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ACTOSACTOS DO PODER EXECUTIVO
I)EcRETO N. 12.405 — DE 28 DE FEVEREIRO DE 1917 (1.

Reorganiza a justiça do Territorio do Acre

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Usando da autorização concedida pelo art. 3°, n. 2, §§ I°,

20 e 3" da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 e da attribuleão
que lhe confere o art. 48, n. 1 da Constituição Federal, decreta :

TITULO I

Da administração da justiça do Territorio do Acre

CAPITULO I

nt onuANisAc:Ão JUDICIARIA

. 'Art. 1.0 A justiça civil e criminal, de natureza local, cio
Territorio do Acre será exet'elda nos respectivos departamentos
"telas seguintes autoridades:

a) juizes de paz:
lu! 11 juizes munir ipaes:
e) cinco juizes do direito;
a) cinco tribunaes do Jury;
e) uni Tribunal de Appellação.

(*) Reproduz-se por ter sabido com incorrecções.

§ 1•° Os juizes de paz serão em numero maximo de 10
(dez) para cada termo, a , criterio dos prefeitos, com appro-
vação do Ministro da Justiça, e, uma vez creados, não poderão
ser supprimidos. salvo motivo de força maior.

§ 2." Nas sedes das comarcas e termos respectivos não
haverá juizes de paz.

§ 3.° Cada juiz de paz terá dois supplentes.
§ •.° Os juizes municipaes terão Ires supplentes que, sob.

a classificação d 1°, 2° e 3 0, se substituirão reciprocamente.
Art. 2.° Dentro do Territorio Federal do Acre ninguem

poderá subtrabir-se á jurisdicção das sobreditas autoridades,
sendo, porém, respeitadas as isenções conforme o Direito das
Gentes ou concedidas pelos tratados.

Art. 3•0 Os juizes de paz terão jurisdicção dentro dos
districtos para que forem nomeados.

Art. 4." Os juizes municipaes terão jurisdicção, respe-
ctivamente, nos termos componentes das comarcas em que se
divide o Territorio.

Art. 5." O Territorio Federal do Acre comprehenderá
5 (cinco) comarcas assim denominadas: Rio Branco e Xapury no
departamento do Alto Acre, Senna Madureira no departamento
do Alto Punis, Cruzeiro do Sul no do Alto Juruá e Tarauacá
no do Tarauacá.

Art. 6.° A comarca de Rio Branco compor-se-ha de ires
termos judirintios: o 1° comprehendera o -actual termo da
sécio, excepção da parte julgada necessaria para a constituição
do terceiro termo; o 2° comprehenderá o actual termo de Porto
Acre, excepção da parte necessaria para a constituição do ter-
ceiro termo; o 3° finalmente comprehenderá as partes que
forem desannexadas do 1 0 e do 2° termos e terá a sua séde no
togar mais apropriado da região do Abunã.

Art. 7.° A comarca de Senna Madureira compor-se-ha de
dois termos: o 1° será formado pelos actuaes 1°

'
 2° e 4° da

mesma comarca; o 2° comprehenderá o actual 3° termo.
Art. 8.° As comarcas do Xapury, Cruzeiro do Sul e Ta-

nunca serão compostas pelos termos actualmente existentes.
Art. 9.0 Os juizes de direito exercerão as suas funccões

nas respectivas comarcas gut!' comprehendem os termos desi-
gnados nos arts. 6°, 7° e 8°.

Art. 10. As comarcas terão as suas sédes: a de Rio Branco,
na cidade de Rio Branco; a de Xapury, na cidade de Xapury:
a de Senna Madureira, na cidade do Senna Madureira; a` de
Cruzeiro do Sul, na cidade de Cruzeiro do Sul e a de Ta--
raucá, em villa

Art. 11. As sécios dos primeiros termos serão sempre lia;
sédes das respectivas comarcas.

Art. 12. Os demais termos terão as suas sédes: o 2° e 3°
da comarca de Rio Branco respectivamente na villa de Porto
Acre e no togar que for desi g nado na região do Abunã; o 20 na
cemarea de Xapury em villa Brazilia; o 2° da comarca do
Senna Madureira no togar Castello; o 2° da comarca de Cru-
zeiro do Sul em villa Ilumaytti; o 2" da contarea de Taratiacá
em villa Feijó.

Art. 13. Os Tribunaes do Jury funccionarão nas sédes das
~arcas e terão como presidentes os respectivos juizes de
direito.

Paragrapho tilde°. Cada Tribunal de Jury compor-se-ha
de 15 (quinze) jurados, sorteados dentre os alistados, e
6 (cinco) desses jurados formarão o conselho de sentença para
cada sessão de julgamento.

Art. 14. O Tribunal de Appellaeão compor-se-ha de
3 (tres( desembargadores, dos quaes um exercerá as funcções
do presidente, por eleição de seus pares, que se realizará na
primeira sessão de cada anuo.

Paragrapho unieo. O tribunal terá a sua sécio na cidade
de Rio Branco e com jurisdicção em todo o Territorio,
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Logo que- o. presidente do Tribunal tiver coube-
agi de juiz. de direito, enviará ao Ministro da
o de 30' (trinta) dias, uma relação dos nomes dos
paes ou membros do Ministerio Publico e advo.
sie o caso, com as faltas e omissões commettidas,
e funecionarios, e bem assim um relataria sobre
moral e juridica de cada um dos que fizerem
edita relação, afim de ser feita, pelo Governo, a
meado.
ho unico. O Governo poderá nomear juiz uru
icluido na lista pelo presidente do Tribunal.
Os juizes municipaes servirão pelo tempo do
podendo ser reconduzidos.

ho unico. reconducção so dará mediante re-
evidamente instruido com um mappa da esta-
ria dos feitos em que o requerente houver func-
,formado pelo presidente do Tribunal sobre a
do e intelligencia no desempenho do cargo.
Os s.upplentes de juizes municiones serão no-
prefeitos, conforme o departamento, dentre 03

leiras, maiores de 21 annos, de reconhecida ido-
1 e capacidade para o cargo.
lo unieo. Os supplentes serão conservados em.
r'v ice ai
O °Meia: e amanuenses da secretaria do Tri-
livre escolha e nomeação do Ministro da Justiça..

Os escrivães, tabelhães, contadores e partidores
is livremente pelo Ministerio da Justiça.
,screventes juramentados nas sedes das comarcas
os pelos juizes de direito, dentro- os cidadãos'
dores de 18 annos, que souberem ler e escrever
e tiverem a moralidade necese,aria, sendo o do

?ado pelo presidente e conservado emquanto bein

escreventes juramentados, TIOS diversos termos
,rca, salvo os dos primeiros termos, serão no-
formulado do para grapho antecedente, pelos res-

municipaes.
ifficiaes de justiça serão nomeados pelos juizes,
servirem, dentre os cidadãos brazileires maiores
que souberem ler e escrever correctamente e.
alidade necessaria, e serão conservados emquanto:

Os juizes de paz, serão nomeados pelos orc-
es cidadãos brazileiros, maiores de 21 annos,

us direitos civis e notificas, que Sentiam mora-
idade intellectual para o cargo, e servirão pelo,
annos, podendo ser renomeados.

Os °Meios dos juizes de paz serão preenchidos
artigo antecedente e serão conservados os ser-
iquant0 bem servirem.	 ..seed

CAPITULO III

O COMPROMISSO, POSSE E EXERCICIO

OS juizes e funccionarios do Ministerio Publico,
os e empregados de justiça não poderão entrar.
e seus cargos sem apresentar á autoridade com-
lhes dar posse, o titulo de nomeação.
O funecionario nomeado para o Territorio clo
iram de seis mezes para assumir o respectivo
eu cargo.
o unico. Findo este prazo será a nomeação .iuL-
lio e declarada a vacanda do togar, salvo pra-
impedimento legitimo  que (VI logar á concessão

• não estando aillUa preenchido o Diesilio togar.,
São competentes para dar posse:
inistro da Justiça ao pcesidento do Tribunal O
Geral.

'esidente do Tribunal aos respectivos desembar.
11 da secretaria- e juizes de direito.
UlZeS de direito aus juizes inunicipaes, promo-
e serventuaries do seus juizos.
Mizes municipaes, aos respectivos supplentesi
adjuntos de promotor e serventuarios do jul...

lizes de paz aos seus serventuarios.
N. posse deverá ser precedida de umnpromissO
) cargo, que poderá ser prestado por procurador,
5 será considerado completo; para os effeitos
lo exercido.
o unieo. A certidão de compromisso, quando
procurador, e para o fim do Tunecionarirr

reicio do cargo, poderá per trartsmittida veébo
3 via telegraphica, visado si original do teless

r, _. .fãfã .Don.gaiew.......-lize...:,42.=.,...
	 —	 ----

-'' Art. 15. São funecionarios auxiliares da administração
da juatiça no Territorio do Acre:
,	 I. O Ministerio Publico, composto de:
"	 a) um procurador geral, funccionando junto ao Tribunal
de Appellação e tendo exercicio em todo Territorios

'	 b) cinco promotores publicos, um para cada comarca, exer-
13 lido as suas attribuições perante os juizes de direito e juizesi

unicipaes dos primeiros termos e accumulando as curadorias
orphãos, auzentes, evento, residuos e massas Milícias;
c) seis adjuntos de promotores publicus, uns para. cada

Uns dos demais termos das respectivas comarcas, accumulando,
iguahnente, as diversas curadorias.

IT. O pessoal da secretaria do Tribunal de Appellação,
t'omposto de:
, a) uni secretario;

b) um official;	 .
c) dois amanuensesS	 •
4) dois continues, dos quaes um adeumulrrel a§ funcções

de Porteiro e outro de correio, e ambos as de officiaes de
jUstiças	 .

Paragrapho unico. Os funcionados da secretaria do tri-
bunal serão ainda encarregados do expediente da Procuradoria
Geral.

ITt. Os seguintes. serventuarios e empregados de justiça:
'	 a):. um escrivão, que •'unceionará perante o . Tribunal do
rAnellação;

b) cinco escrivães do.civel, provedoria e residuos, necumu-
lando as attribuições de officiaes do registro geral de hypo-
thecas e funceionando cada uni perante os juizes de direito e
ibunicipaes dos primeiros termos;

e) cinco escrivães do crime, orpbãos e ausentes, accumu-
/ando; as attribuições de escrivães do jury; do officiaes do 112-
gistro Geral de Títulos e Documentos e funceionando junto
das juizes de direito e municipaes dos primeiros termos;

4) 'cinco tabelliães da notas funccianando junto dos juizes
de. direito e municipaes . dos primeiros termos;

e) cinco escrivães de casamento, accumulando as funcções
de contadores, partidores, ol'ficiaes de protesto do letras e en-
carregados do registro publico instituido. pelo Codigo Civil e a
que se refere o decreto n. 12..313, da. 3. de. janeiro de •19.17,
funccionando• junto dos juizes de direito e municipaes dos
primeiros termos;

f): Seis escriVães do publico judicial e notas, um para cada,
um dos termos que não forem sede do comarca;

g) seis contadores, partidores,. officises de protesta de
letras, accumulando as funeções da. escrivães de casamento e
encarregados do registro publico a que se refere a letra e e
funceionando junto dos juizes- municipaes nas .sedes. dos demais
termos;

is) os escreventes juramentados O- officiaes de justiça ne-
-cessarias ao serviçb.

Art. 16. E mantido o juizo arbitra!, constitublb por com-
promisso das Partes, nos termos da decreto- n. 3.900, de 26 de
julho de 1867.

C.APITL'LO II

DAS NOIEAVIES DO§ JUIZES; DESEMB.XnGADORES, MEMBROS
DO . OIISTEflIO PUBLICO E .1,x1S EUNCCIONARIOS

" Art. 17. Os desembargadores, juizes de direito, juizes mu-
nicipaes, »lembres do Nlinisterio Publico e secretario do Tri-
bunal' do..Appellação . serão nomeados pelo Presidente da.11epu-

§ L° OS desembargadores!, dentre os cinco juizes da di-
reito..

§ 2.° Os juizes de direito dentre Os !sachareis em- direito;
bom cinco annos, pelo menos, de exercicio de judicatura s Mi-
nisterio Publico ou advocacia.

§ 3.° Os juizes rounieipaess dentre os bacbareis em direito
0111 Ires annos pelo menos de pratica forense.

§ 4.° Os procuradores gesses dentre os bachareis em. db.
;reit° com, cinco- amuos, pelo menos,, de , tirocinio no Ministerio
2ub1ico, advocacia ou. judicatura'..

§' 5.., Os promotores. publicas.' o adjuntos e o secretario
do. Tribunal dentre os bachareis eni: direito cens um: anuo,
;Selo menos, de tirocinio forense.

Art.. 18. A nomeação dosjuiz,es de direita se fará sempre
fiarai a; Comarca vagar observada alternadamente, e na razão
de dous para um, a seguinte proporção:- ate 10, (dez) dentre.
tOdo.s.ns juizes nitinieipaes- do' Territorio. atis5 (cinco)' dentre es
werainve sto Ministeie , PúblicOe e' os adrogados,

111A H TO ( FFICIAL
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gramma pela autoridade perante a qual tiver sido lavrado o
termo de compromisso.

Art. 30. Dentro de quinze dias da data de sua entrada
¡em exercido, deverá o funecionario remetter a competente
!certidão á Secretaria da Justiça e ao Tribunal de Appellação.,

Paragrapho unico. A certidão poderá ser por via teto-
graphica, observadas as formalidades do parzegrapho unico do
;Migo 29.,

;! CAPITULO IV

DA MATRICULA E ANTIGUIDADE DOS JUIZES E MEMDRO g DO
MINISTE1110 PUBLICO

'Art. 31. Todos os juizes de direito e municiones, ben'i
tomo os membros do âlinisterio Publico deverão matricular-se
na secretaria do Tribunal de Appellação.

Art. 32. A matricula se fará em vista do requerimento
do interessado com a certidão da posse e do exercicio do cargo,
e deverá conter o nome e idade do juiz ou funccionario, data
da primeira nomeação, posse e exercicio, as interrupções e
seus motivos e as reconducções.

Art. 33. A lista será organizada e revista annualmente
pelo Tribunal de Appellação que a mandará publicar no jornal
official de cada departamento.

Art.. 31. A revisão tem por fim incluir os novos juizes
e funceionarios do Ministerio Publico, e excluir os aposentados,
dispensados, postos em disponibildade, fallecidos e os que
houverem perdido o cargo, ou acceitado emprego ou commissão
extranha a magistratura e bem assim fazer a deducção do
tempo que se não contar na antiguidade.

Art. 35. A lista deverá ser organizada até o dia 28 dá
feveretto de cada armo, devendo as reclamações dos que se
julgarem prejudicados ser decididas na fórma do art. 296 o
apresentadas até o dia 28 de maio do mesmo anno.

Art. 36. Por antiguidade entende-se o tempo de effecti-
viciado exercido no cargo, deduzidas quaesquer interrupçõeS,
salvo licença não excedente a seis mezes dentro do periodo de
um anno, ou suspensão em virtude de pronuncia por crime
de responsabilidade de que for o funccionario absolvido.

Paragrapho unico. As férias de que trata o art. 40 não
serão deduzidas na contagem do tempo de antiguidade.

Art. 37. A antiguidade conta-se do tempo da posse e
effectivo exercicio, prevalecendo em igualdade de condições

1°, a data da nomeação;
2°, a idasle,.

CAPITULO V •

CA RESIDENCIA, ránAs, LICENÇA E INTERRUPÇUE'S" DE CEncicio

Art. 28. Os juizes, funccionarios do Ministerio Publico,
Écrventuarios e empregados da Justiça residirão nas sedes dos
respectivos juizados, de onde não poderão ausentar-se sinão
'em goso de licença ou férias.

Art. 39. São tombem obrigados:
§ 1.° Os juizes e membros do Ministerio Publico a com-

parecer diariamente á casa das audiencias e ahi permanecer
das 8 ás 11 horas, salvo quando occupados em diligencia ju-
dicial.

§ 2.° Os serventuarios e empregados de justiça a assistir
diariamente, das 8 ás 11 e das 13 ás 16 horas, em seus cartorios
e empregos, afim de attenderem as partes.

Art. 40. Aos funceionarios da justiça do Territorio e de
nomeação do Governo Federal é concedida a pemissão de go-
sarem, de dons em dous annos de effectivo exercicio, onde
convier, e sem perda de vencimentos, até quatro mezes de
férias.

§ 1.0 Para que o uso dessa concessão não nearrete pre-
guizo ao serviço publico, não será licito aos funecionarios
effectivos e aos seus substitutos entrarem ao mesmo tempo
em goso de férias, sob pena de responsabilidade.

§ 2.° Os membros do Ministerio Publico, juizes, desem-
hargadores e quaesquer outros funccionarios da justiça só
poderão entrar no goso de férias de accerdo com o presidente
rio tribunal, ou procurador geral, conforme se tratar de
Membro do Ministerio Publico, ou juizes e funccionarios da

§ 3.° O presidente do tribunal e procurador geral só pó-
klerão entrar em goso de férias de accôrdo com o Ministre
tia Justiça.

Art. 41. São competentes para conceder licença:
1' O Tribunal de Appellação ao seu presidente; este aos
ti-Ombros do tribunal, aos funccionaribs de sua secretaria, aos
Éjuizes de direito e municipaes; o procurador geral aos membros
!cln Midisterió Publico; 03 juizes de . direito aos escrivães e.	 ,

demais serventuarios que desempenharem quaesquer funcções
petante seu juizo ou termos judiciados a elle subordinados;
os prefeitos aos juizes de paz e respectivos serventuarios.

Art. 42. As licenças concedidas pelo presidente do tri-
bunal e pelo procurador geral serão logo participadas ao Mi-
nistro da Justiça.

Art. 43. As licenças serão concedidas, ou por motivo de
molestias que inhiba o exercicio da funcção, comprovada com
attestado medico, ou por qualquer outro motivo justo e atten-
divel.

Paragraphe unico. A licença por motivo de molestia dá
direito á percepção do ordenado por inteiro, até seis mezes,
e por metade, em prorogacão, por egual tempo.

Art. 44. O funccionario que tiver estado em goso de li-
tença durante seis ou 12 mezes, na fórma do paragrapho unico
do artigo anterior, só poderá gosar nova licença com ordenado
ou parte delle, depois de haver decorrido o periodo de uns
anno.

Art. 45. A licença por outro qualquer motivo que não
seja o de molestia importa na perda total dos vencimentos o
não poderá ser concedida por mais de um anno.

Art. 46. A8 licenças concedidas pelos juizes de direito
serão logo communicadas ao presidente do tribunal.

Art. 47. Ficará sem effeito a licença, se o funceionario
que a tis* obtido não entrar no goso deita dentro do prazo
de GO dias.

Art. 48. Não se concederá licença ao funecionnrio no-
meado que não houver entrado em effectivo exercicio do cargo.

Art. 49. A licença, ou abandono de exercicio por qual-
quer motivo, não dará direito, ao magistrado ou membro do
Ministerio Publico, á percepção da gratificação de exercicio.

' Paragrapho unico. O magistrado ou membro do Minis-
ledo Publico, estando a serviço do Poder ExecuWo, perde
a gratificação do seu cargo e recebe a que a lei houver esta-
belecido para o referido serviço.

Art. 50. O juiz ou funccionario que deixar o exereicin
do cargo sem licença, ou excedel-a por mais de 15 dias, salvo
motivo de força maior, perderá todos os vencimentos.

Art. 51. As interrupções de exercido, sem lieença regu-
larmente concedida, não serão computadas na contagem do
tempo para antiguidade.

CAPITULO VI

DOS VENCIMENTOS

Art. 52. OS juizes, funceionarios do Ministerlo Publico
"8- empregados de justiça do Territorio do ,Acre perceberão os
vencimentos da tabella annexa.

Art. 53. Os vencimentos serão pagos mensalmente na
Delegacia do Thesouro Nacional em Manãos, ou nas mesas do
rendas do Territorio, conforme preferencia dada pelo fluir-
cionario, e que prevalecerá irrevogavelmente durante todo o
exercicio financeiro.

§ 1.0 Os dos desembargadores e funccionarios da secre-
taria do tribunal e procurador geral, em vista da respectiva
folha. remettida pelo presidente do tribunal.

§ 2.° Os dos juizes de direito mediante certidão passada
Pelo escrivão do cartorio crime.

§ 3.° 03 dos membros do Ministerio Publico mediante
attestado passado pelos juizes de direito ou municiones con-
forme o termo da respectiva comarca.

§ 4.° Os dos juizes municipaes, á vista de attestados dos
respectivos juizes de direito.

' Art. 51. A gratificação a que se refere o art. 117 será
paga mediante attestado do respectivo juiz (Ie. direito.

Art. 55. As custas e quaesquer porcentagens, devidas aos
juizes e membros do Ministerio Publico, serão cobradas em
estampilhas federaes, incumbindo aos juizes, escrivães e
membros do Ministerio Publico a respectiva fiscalização.

Paragrapho unico. Os funccionarios não incluidos na ta-
bebia annexa só percebem as custas taxadas no respeeiivn
regimento, pelos actos que praticarem; c, no caso de substi-
tuição dos incluidos nona, a gratificação do substituido.

CAPITULO Vil

DAS SUBSTITU1ÇI1ES

GO. Os juizos e funccionarios do Ministerio Publico
serão substituidos:

1. O presidente do tribunal pelo desembargador mais
antigo;

2. Os desembargadores pelos juizes de direito, na ordem,7. .tsesie	 ' ' ¡burlai, tendo ero viste a maior façi-
lidado de e.ommunicaMs;	 -
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3. Os juizes de direito rias suas jurisdicções pelos juizes	 7°,
municipaes na ordem dos respectivos termos; 	 dar pa

4. O procurador geral peio promotor publico da sede dc 8°,
tribunal e, na falta deste, pelos dentais na ordem da inenoi Ministe
distancia e facilidade de communicações: 	 Ar

5. Os juizes municipaes pelos supplentes na ordem nu- do casa
merica;	 dentes.

6. Os promotores publicos pelos adjunctos na ordem dos vivos,
termos;	 juizes n

7. Os adjunctos por cidadãos nomeados pelos prefeitos e • cunhai
que reunam as condições de moralidade e capacidade para o MI
exercicio da respectiva funcção; Ni

8. Os juizes de paz pelos seus respectivos supplentes na
ordem da nomeação;Tentur

9. O secretario do tribunal pelo respectivo official e este
pelos amanuenses na ordem de antiguidade, e os demais func- será Anrit
ritmados por pessoa idonea nomeada pelo presidente do tri- acceila,
/ninai;	 sito mo10. Os escrivães

'
 tabelliães, contadores e jTartidores pelos

tesn ..íctivos esc:ieventes juramentados nos impedimentos e
faltas occasionaes e nos demais casos por pessoa idonea no-

ipiérniniiente lia;; sedes das comarcas pelos juizes de
direito .W3 'termos pelos juizes municipaes subinettidas as
nomeações á approvação do presidente do tribunal ou ao juiz
de direito conforme a nomeação fôr feita por uma ou outra
das mencionadas autoridades.

MI. 57. No caso do art. 56 n. 10, não tendo sido appro-
vaias as nomeações feitas pelos respectivos juizes, os no-
meados continuarão no exercicio das funcções até a posse e
exercicio dos designados no acto que desapprovar as sobre-
ditas nomeações.

CAPITULO VIII

DAS INCOMPATIBILIDADES, SUSPEIOES E RECUSAÇÕES

Art. 58. Os cargos judiciarios e os do Ministerio Pu-
1J1iP n $Sto. incompatives entre si e com quaesquer outras func-
ções punlicas.

Art. 59. A acceitação de cargo incompatível importa na
renuncia do cargo judiciario ou do Ministerio Publico.

Art. 60. Os officios e empregos de justiça são incom-
pativeis com quaesquer outros cargos ou funcções publicas.

Art. G1. Não podem ter assento simultaneamente no Tri-
bunal de Appellação, desembargadores que forem entre si
descendentes e ascendentes em qualquer grão, 'ou collateraes
dentro do segundo.

Paragrapho unico. A incompatibilidade resolve-se:
1°, antes da posse, contra o ultimo nomeado ou o menos

idoso, sendo a nomeação da mesma data;
2°, depois da posse, contra o que deu causa á incompati-

bilidade; e si fôr imputavel a ambos contra o mais moderno.
Art. 62. No mesmo juizo não podem servir, conjuncta-

mente, como juiz de direito, municipal e supplente, os ascen-
dentes ou descendentes, irmãos, cunhados durante o cunliadio,
tios e sobrinhos, sogro e genro, padrasto e enteado.

Paragrapho unico. Si a incompatibilidade occorrer entre
juiz vitalicio, e juiz municipal ou supplente, estes perderão o
log.ar.

Art. 63. Não será permittido aos que se acharem entre
si ligados pelos gráos de Parentesco supra-mencionados ex-
ercer, no mesmo juizo ou tribunal, officio ou emprego da
mesma natureza.

MI. 64. A incompatibilidade resolve-se em prejuizo do
q ue exercer cargo que nito fôr vital¡cio: e entre vitalicios, cai
prejuízo do ultimo nomeado, ou daquelle que lhe der causa.

Art. 65. Serão nullos os actos praticados pelos juizes,
serventuarios ou funccionarios publicos, depois que se tor-
narem incompativeis.

Art. 66. O juiz deve dar-se por suspeito, e si o não fizer
poderá como tal ser recusado por 4ualquer das partes:

1 0, si fôr ascendente, descendente, irmão, tio ou sobrinho,
primo irmão de alguma das partes, ou affim nos ditos grãos,
Como si fôr sogro, padrasto on cunhado;

20, si o juiz, sua mulher, escendentes ou descendentes de
uni ou de outro tiverem pendente de decisão, em jilizo, causa
em due se controverta questão identica de direito;

3°, si o juiz, sua mulher, parentes ou affins, nos grãos
in.çncionados, sustentarem demanda que tenha de ser julgada
por alguma das partes;

4°, si fôr credor ou devedor, tutor, curador, donatario,
ou patrão de algum dos litigantes;

5", si fôr administrador, gerente ou membro do socie-
dade, parte no pleito;

6°, si por qualquer modo fôr directamente, interessado
sa ausa ou tini. kcollselbado alguma das partes sobro o
deu objecto;

garço de ipi7
for amigo intimo ou inimigo capital da algum4

.iver intervindo na causa como•representante
Publico, advo gado, arbitro ou perito.
7. A suspeição por affinidade cessa pela dissoluçãO
ito que lhe deu causa, salvo sobrevindo desceti.
s, ainda dissolvido o casamento sem descelidenteS
igro, o padrasto ou o cunhado não poderão seg
:ausas em que fôr interessado o genro, enteado dii;
vice-versa.
1. Aos funccionarios do Ministerio Publico, serm
e empregados de justiça são extensivas as prO'.1
o art. 66 no que lhes fôr applicavel.
). A suspeição, sob pena de nullidade do procesn
ida e restricta aos casos enumerados no art. 66.;
). A suspeição não tem togar, nem poderá ser(
mio a parte injuria o juiz ou procura de propa-•,
para suspeição.

CAPITULO IX

3 E GARANTIAS DOS JUIZES E ATAIS FUNCCION.11110ã. D-4)

O E PERDA DAS FUNGO- ES. DA DISCIPLINA Do rófá

1. Os Desembargadores e juizes do direito sãci,.no§.
legislação em vigor, considerados vitalicios e ma-,

Os juizes municipaes, salvo os casos previstos
mento, não poderão ser demittidos ou removide¡a
luatriennio de sua nomeação.
1. Os demais funccionarios de justiQ, tento-,
• demissiveis ad ?lutam.

É. Os juizes vitalicios só perderão os seus cargo
adido seu ou por sentença condemnatoria;
virtude de aposentadoria a seu pedido ou decre-,
'residente da Republica, no caso de invalidez ve.

meio de exame medico, a requerimento da parto
ísentante do Ministerio Publico junto ao tribuna1;1
abandono do cargo.

;. A aposentadoria será concedida aos juizes o
) Ministerio Publico na conformidade do art. 75
ição Federal e observadas as condições estabe.-,
legislação em vigor:

ontarem menos de 25 annos de serviço, com tantas
uintas partes do ordenado quantos forem os anilo

ontareni 25 annos, com ordenado:
onlarem mais de 25 e menos de 35, com ordenadO
• addicionaes correspondentes a cada amo que

ntarem mais de 33 annos com os vencimento

Para os effeitos da aposentadoria considera-s
s dois terços dos vencimentos.
• Os juizes municipaes, durante o quatriennio de
ão só perderão os seu cargos nos seguintes casos:
'orem nomeados juizes de direito ou acceitardna

inconipativel;
orem demittidos a seu pedido ou abandonarem 0,

'orem enndernnados pnr sentença.
. Considera-se abandono do cargo a ausencià dp
nais de 30 dias, sem licença regularmente coa-

• O juiz de direito poderá recusar a nomeniko
ipetir por accesso.
. Os serventuarios de officios de justiça perderk0.

(:I s:ido seu ou por sentença condemnatoria;
irregularidades graves, no desempenho das fune--,,
spectivos cargos, apuradas em processo adminià:
uma commissão composta de um juiz de direitd

11 e um promotor publico ou adjunto designados
ante pelo presidente ,do tribunal e procurador',

.	 (
impossibilidade para o serviço, proveniente clã,

pala; segueira ou molestia incuravel, verificadW
exame medico legal effectuado por uma junta (14
designados pelo presidente do tribunal.

• Verificada a impossibilidade da continuação eick
Ministro da Justiça, declarando a vacancia do of41'
rá successor, com a obrigação de pagar ao seri
(possibilitado a terça parte do rendimento. 9.uand2
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provar a falta de outro meio de subsistencia, e bons serviços
sjo exercicio do cargo.

§ 1.° O successor nomeado servirá durante a vida do ser-
fventuario impossibilitado, salvo se commetter crime ou erro
nue o inhabilite para o cargo.

§ 2.° O successor obrigado ao pagamento da terça parte
'sio rendimento do officio ficará inhabilitado a continuar na ser.
tventia si não satisfizer esse onus.

1ti r t . 82. Os juizes e mais funccionarlos ficarão suspensos
klo exercido de suas funcções:

1°, quando pronunciados ou condemnados em crime com-
um ou de responsabilidade, salvo si a condemnação importar,

gi perda do cargo ou funcção;
2°, quando deixarem o exercicio sem licença ou não ti

feeassumirem ao findar o tempo da que houver sido conce-
ldidas

Art. 83. Os juizes que excederem os prasos legaes, para
s despachos e sentenças, soffrerão a pena de desconto em

seus vencimentos, correspondente a tantos dias quantos forem'
es excedidos.

§ 1.0 Os que deixarem de suspender os escrivães, nos
jeasos do art. 93, incorrerão na pena de desconto em seus yen-
jcimentos, correspondente a um osez, além da responsabilidade
criminal que lhes couber.

§ 2.° Os que incorrerem em omissões criminaes, de que

L
e não seguir prejuizo publico eu particular, ficam sujeitos
 pena de advertencia e censura dos superiores hierarchicoss

Art. 84. sks penas nos casos do art. 83 serão impostas
Pelo presidente do Tribunal de Appellação, mediante repre-
sentação motivada do prejudicado ou representante do Mi-
tnisterio Publico, com priévia audiencia do juiz arguido, ou
!em virtude de falta apurada em correição.

Art. 85. As omissões de deveres dos funccionarios do
Ninisterio Publico serão passiveis das seguintes penas dis-
Ciplinares impostas pelo procurador geral:

1°, advertencia em particular;_
2°, censura publica;
G°, suspensão do exercicio com Perda dos vencimentoã

Até uru mez.
Art. 86. No caso do n. 3 do art. 85, cabe recurso para

XI Ministro da Justiça.
Art. 87. O presidente do Tribunal de Appellação por si

km a requisição de qualquer desembargador, bem como os
Juizes de direito e municipaes, poderão representar ao mi-
nistro da Justiça sobre faltas e irregularidades dos membros
do Ministerio Publico.

Art. 88. As omissões dos serventuarios e empregados de
hustiça serão passiveis das penas disciplinares seguintes, im-
postas pelos respectivos juizes perante quem servirem ou por
aquelle que funecionar no feito em que se deu a omissão:

1°, advertencia em particular ou nos autos;
2°, suspensão até tres mezes.
Art. 89. Ao juiz ou membro do Ministerio Publico que"

hoffreu por ires vezes alguma das penas estabelecidas nos
arts. 83 e 85, e seus paragraphos, na quarta vez será imposta,
pelo presidente do tribunal ou procurador geral, conforme se
tratar de juiz ou membro do Ministerio Publico, a pena de pre-
terição além da em que tiver incorrido, havendo dessa de-
cisão recurso ex-officio para o Tribunal de Appellação.

§ 1 0° Para o julgamento do recurso o tribunal funccio-
fiará da mesma maneira pela qual se effectuarem as suas
sessões ordinarias tendo o presidente voto na decisão. salvo
quando a pena tiver sido imposta por este, porque então, to-

s

	

	 mará parte na votação o procurador geral, cabendo a pre-
sidencia ao desembargador mais antigo.

§ 2.° No recurso o juiz ou membro do Ministerio Publico
será ouvido para defender-se das accusações formuladas e con-
firmada a decisão descerá dous numeros na escala de anti-
guidade, para todos os ofídios.

Art. 90. Só aos advogados poderão os escrivães mandar.
os autos com vista ou em confiança debaixo de protocollo,
sob pena de responderem pelo descaminho ou pelas despezas
oa cobrança ás partes interessadas.

Art. 91. Os advogados devem fazer entrega dos autos em
feartorio, independente de cobrança, no dia em que findar o
termo assignado ou o legal, da vista ou em confiança.

§ I.° Findo o prazo e não entregando o advogado os autos,
passar-se-lia mandado de cobrança, e, si, dentro de cinco dias
não os devolver a cartorio. será suspenso de suas funcções
pelo presidente do Tribunal de Appellação, a requerimento da
¡-)arte, informado pelo escrivão, até que faça a entrega.

§ 2.° Recebidos os autos, si alguma cousa nelles estiver
jescripta, o escrivão, mediante requerimento da parte e des.
(pacho do juiz, riscará de modo que se não possa ler, e nãO
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mesmo advogado, a quem devolverá, ou a seu constituinte,
lavrando de tudo o respectivo termo.

§ 3.° Si dentro do prazo da vista o advogado alkgar mo.
lestia, ser-lhe-hão concedidos mais tantos dias quantos cor-
a'esponderem á metade do prazo.

Art. 92. As disposições do artigo antecedente são applis
'caveis aos representantes do Ministerio Publico, aos quaes é
concedido o dobro dos prazos judiciaes, sendo-lhes, porém,
entregues e cobrados os autos pelo escrivão, logo que lindem
ps sobreditos prazos.

Paragrapbo unico. No caso de móra na entrega, a parto
poderá requerer ao juiz que designe o seu substituto legal,
impondo ao desidioso a pena de desconto de tantos dias de
ordenado quantos tiverem sido excedidos.

Art. 93. Os escrivães não podem conservar autos em
cartorio por mais de 48 horas, depois de preparados, sob
pena de suspensão de um a tres 'Tines, impo s ta pelo juiz do
feito, ou pelo presidente do Tribunal de Appellação, mediante
nclatnaçao da parte.

Paragrapho unico. Na mesma pena incorrerá o escrivão:
I°, que não cobrar os autos até 48 horas depois de findos

Os prazos judiciaes concedidos aos advogados e representantes
'do Ministerio Publico, independente de requerimento da Parte;

2°, que recu sar certidão do dia em que os autos for aro
'com vista, ou subirem á conclusão;

3°, que cobrar taxas indevidas, de importancia superior
ISS cotas -á margem dos autos, ou ao recibo que deverá dar á
parte. Verificado o excesso, o juiz mandará restituir em tres-
dobro, e, na reincidencia, imporá a pena de suspensão.

Art. 91.0s juizes devem entregar os autos com os seus
despachos e sentenças nos prazos estabelecidos pela lei.

§ I.° Em falta de disposição especial, será de 30 dias o
prazo, na primeira instancia, para as sentenças definitiva,
de 10 para as interlocutorias, mixtas, e de cinco para as
simples.

§ 2.° No Tribunal de Appellação será de 10 dias para ser
lavrado o acc6rdão, e de cinco para cada um dos desembar-
gadores examinar ou rever o processo.

Art. 95. Findo o prazo sem que os autos sejam entregue,
a parte prejudicada poderá requerer ao presidente do Tribunal
R nomeação de Outro juiz pata proferir a sentença e proseguir
nos termos ulteriores do processo e a imposição da pena do
atr. 83,

CAPITULO X

DO VESTUARIO DOS JUIZES E MAIS ruNceloNmit0J

'Art. 96. Os juizes e funccionario.s do Minislerio Publico
usarão nas audiencias e sessões das cantaras e no jury:

I, os desembargadores e juizes de direito, do vestuario
niareado no decreto n. 1.326, de 10 de fevereiro de 1851:

II, os juizes municipaes, do vestuario marcado no destilo
1.431, de 15 de junho de 1893;
III, o procurador geral, do vestuario marcado para o -;

desembargadores, no decreto de 1855, com gravata igual á dos
promotores publicos e curadores;

IV, os promotores publieos e curadores, do vestuario mar-
cado no decreto n. 1.326, de 1854;

V, os adjunto de proinotres usarão dos vestuarios dos
promotores;

VI, os supplentes de juizes municipae,s, do vestnario mar-
eado para os mesmos juizes quando os substituirem;

VII, o secretario do Tribunal de Appellação usará da capa
dos secretarios das antigas Relações.:

1 CAPITULO XI

DOS JURADOS E DO MODO DA SUA QUALIFICAÇÃO

1— 'Art. 97. São aptos para jurados Os cidadãos maiores de
21 nonos de Idade até 60, que reunirem os seguintes re-
quisitos:

I°, saber ler e escrever;
2°, estar na posse dos direitos politicos;
3°, ter de rendimento animal 2:i00$ no minimo, por bens

de raiz, 3:600$ quando o rendimento provier de conitnercio,
industrio ou emprego publico, e os que exercerem prof issões
liberaes.

Art. 98. A funecão de jurado é honorifica e obrigatoria.
Art. 99. Para effectuar-se o alistamento dos jurados, os

Chefes das repartições federaes e municipaes são obrigados
ir remetter, no mez de outubro de cada anno, ao juiz de direito

0_4411% ln)2 nisIM SiStA 4.11.1egiollUÉlâ nulAigu cora a
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Art. 101. Recebidas as Hstas, o juiz do direito as fará pu-
blicar no jornal official da Prefeitura, notificando por edital aos
prejudicados a reclamarem contra a indevida inseripção ou
omissão dentro do prazo de 30 dias da publicação.

Art. 102. Findos os 30 dias, o juiz de direito convocará
o promotorpublico da comarca e o intendente municipal para
proceder-se á revisão das mesmas listas e a forniação da lista
geral de jurados.

Art. 103. A junta, composta de accórdo como artigo an-
by ior, funevionará na sala das sessões do jttry, em dias sue-
cessivos eni reuniões publicas, providenciando o juiz de di-
bdto, de modo a ficar concluida A revisão até o dia 28 do
abril.

Art.101. No alistamento geral serão incluidos os cidadãos
indevidamente ontittidos, embora não tenhamflta reclamado, e
ex cl u idos :

1% todos alueltes que notoriamente forem conceituados
de falta de bomsenso, integridade e bons costunle;

2% os que estiverem pronunciados por despacho irrevo-
2avel;'

3' os que tiverem soffrido alguma condenmação, passada
ent julgado, Dor crime de homicidio, furto, roubo, peculato,
faHencia fraudulenta, estellionato, falsidade ou moeda falsa,
ainda que já tenham cumprido a pena ou obtido perdão;

I'', os que tiverem assignado termo de bem viver ou do
se g urança, entquanto subsistirem os seus effeitos;

5% os judicialmente interdictos da administração de seus
bens;

6% os incapazes por enfermidade mental, ou pllysica-
mente impossibilitados; -

i% as praças de pret;
8% os criados de servir.,
Art. 105. Não serão alistados durante as respectivas

funcções:
1% os prefeitos dos departamentos:
2% os chefes do executivo municipal;
:1% os juizes, serventuarios e empregados de justiça;
1% os representantes do ,-Nlinisterio Publico;
5% os empregados da policia e segurança publica;
6% os militares de terra e mar em effectivo exercicio..
Art. 106. Da indevida inscripção ou omissão, na lista

geral dos jurados, dar-se-á recurso para o presidente do res-
Pectivo Tribunal de Appellação.

Art. 107. Concluida a apuração da lista geral, SCIÚ lan-
çada pelo escrivão em um livro para esse fim 'destinado,
ininicrado e rubricado pelo juiz de direito, comtermo de
abertura e encerramento.

Art. 108. Organizada a lista geral, a junta fará tran-
screN'er os nomes dos alistados em pequenas cedulas de igual
tamanhoe no dia seguinte mandará têm' pelo escrivão a lista
dos cidauãos apurados; e á proporção que forem proferidos
os nomes o promotor os verificará com as cedulas. e as irá
lançando em urna urna que será fechada apenas terminada
esta operação.

Art. 109. A junta revisora ao apurar a lista geral repe-
tirá logo em outra especial, para supplentes, os nomes dos
jurados que residirem dentro de 12 kflometros de distancia,
contados da séde do Tribunal do Jury.

Art. 110. A lista especial será lançada no livro emse-
guimento da geral e os nomes dos jurados nella contemplados
serão lanhem eseriptos em cedulas para serem recolhidas a
urna urna especial dos supplentes.

Art. 111. A lista geral e a especial serão assignadas pelos
membros da junta e publicadas por editaes affixados na casa
do jury e pela imprensa.

Aal- 112. A urna geral c a especial serão fechadas com
duas chaves diversas, ficando unia em podei' do juiz de di-
reito, presidente da junta, e outra cal poder do promotor pu-
NtO-
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• As urnas, livros o mais papeis relativos ao -
junta revisora ficarão a cargo e sob a guarda
io escrivã) do jury.
• A revisão será feita annualmente, tendo porl
em-se na lista geral os cidadãos quo dentro chi.
• adquirido as qualidades precisas para ser
irem-se os que as houverem perdido, e bem assini
mmi fallecido ou mudado da Comarca.
• Os membros das juntas que deixarem de com-
união, sem causa justificada, ficarão sujeitos ci
3 a 20" imposta pelo presidente do Tribunal (1 n3
,ediante representação do procurador geral.
Quando aconteça não se fazer em tempo a

miará em vigor a do atino antecedente, fazendo-se¡
responsabilidade dos que houverem concoeridà
lo.
• O escrivão encarregado d° serviço do. jury 	
ratificação de 100$ inensaes,

TITULO II

conapeteácia ;

CAPITULO I

DISPOSIOES PRELIMINAnn

• competencia do juizo nas causas eiViej
cial, e determinada:
lomicflio do réo;
.ontracto, nos ca sos em que a parte se obrigar a
Pa ga r em togar certo, salvo si o autor preferi&

niciHo;
Atuação da cousa demandada:
ções reaes contra o possuidor do objecto
o o autor optar pelo foro do domicilio;	 -

possessorias;
icçóes de despejo;
teções de demarcação;
!ções de divisão;
mutexão otr continencia da causa?
1sas mixtns, contatuns e entre si connekas:
Has em que concorrerem muitos réos sinaulta-,
igados e diversos os seus respectivos donticfli05;
em tal caso, acptelle que o autor escolhcp;
irorogação da jurisdieção: voluntaria nos casos
teia ratione persone; ou necessaria, nos 'casos (TO
)u intervenção de terceiros assistentes, oppo-
ados á autoria;
wevenção, nos cases de citação para a causa
dmente feita e accusada em audiencia, não au,
fraudulenta.
O domicilio das associações, companhia g, barf-i
da séde da sua adininistração e principal esta-

alvo para os contractos celebrados ou obrigações
elas succursaes ou ffliaes, em que será conrpc-
do domicilio destas.

O domicilio no Territorio do Acre se presunite;
os da competoncia e da jurisdicção, pela resi:-•
mala pelo menos durante um n anil() e, em (mal-
eta propriedade de estabelecimento industrial
1 Por outro qualquer facto indicando a intebcãci.

A obrigação do fóro do contracto passa para
successores e concessionarios.
Cs herdeiros sucessores, cessionarios, os as-

entes o Os chamados á autoria respondem no
orrc a causa.	 •

competencia sobre a causa principal les-
as as questões incidentes della dependentes;_
Nas causas contenciosas, quando não excepcià,-

Har no feito, a jurisdição considera-se proro-.
353 os effeitos.
No crime, a competencia é determinada

ado este conhecido, pelo domicilio mi residencia

1tureza do delicto.
?os casos de concurso entre a jurisdicç5õ 6.

;dicções especiaes, prevalecerá a judsdicção
a qual responderão lambem os autores e emÉdF

me se trato de infracções connexas.
o unico. A connexão importa a unidade dõ Dffii_mentiam •

especificação de seus vencimentos aintuaes, e outra dos bra- Art.
zileiros contribuintes de impostos predial e de industria e tiro- trabalhos
fisslo, com a indicação da importancia a que estão sujeitos. em carto

Art. 100, Na mesma época acima declarada, os juizes Art.
municipaes, nos termos que não forem séde de coinarca, e os fim inscr
j uizes de paz, nos seus districtos, enviarão aos jui:as de di- atino tive
reito das respectivas comarcas uma lista do brazfleiros resi- radns e e
dentes nas suas circumscripções e aptos para Servirem CO) os que ti
jurados.	 Art.

Paragrapho liniCO. A impontualidade na remessa das se- parecerá
meditas relações sujeita os responsaveis á multa do 2005, quo multa de
será imposta pelo juiz, além das penas em que incorrerem, AinpAlaçã
e logo contmunicada ao competenterepresentante da Fazende, Art t
Para o fim da sua cobrança executiva.

rell:‘iii,se?inn•zte
para a on

Art.
ceberá un

•t

'
;eral ou

1", o
2% P

responder
3 foro do

p
I, na..

Poci

111, n
IV, n
V, na
4", p

miaN
n

leaMente
)revalecei

5% P
le Mann;
wonven(2-
mente .4 e c

6% Pe

,ecipada,
Art.

l'Os, etc..
.)elecinient,
,•ontrallid9
ente O jt.11

Art.
Ara os et
'lenda comi
ipier temp
¡minerei'
de residir

Art.
s herdei r

Art.
:istenteS
liiro em

Art.
tende-se a

Art.
ralas par

&ada para
Art. 1
1", net!
2% n5.'1

CO réu; 1
3", peli
Art. I.,

inaria e j
r ceia), perz

'ices, des.
Paragr,

çus0 de ju

igar do delido ou contravenção;



Domingo 18 DIA1110 OFFICIAL Marco do 1917	 2927

Art. 127. Nas causas criminaes a incompetencia ,deverá
ser allegada verbalmente ou por escripto antes da inquirição
das testemunhas, ou logo que o réo comparecer em juizo, obs.
bela ando-se o processo do art. 232 § 4.

Art. 128. Exceptuados os casos cai que a lei manda pro-
ceder '.r-officio, os juizes e tribunaes só poderão exercer as
suas attribuições a requerimento da parte interessada e nos
limites da respectiva circumscripção territorial.

Art. 129. São excluidas da jurisdição das autoridades
locaes:

1°, as cansas privativas da justiça federal:
2", as privativas das autoridades administrativas;

as transgressões de di sciplina e os crimes da compe-
tencia da justiça militar e força policial.

Art. 130. A conwetencia dos agentes diplomaticos e Con-
sulares para recebes ou legalizar actos civis, arrecadar e li-

idar heranças dos seus nacionaes. é respeitada nos limites
determinados em lei federal ou nos tratados.

CAPITULO II

DA COMPETENCIA DOS JUIZES E T1iiDUNAD9.

SECT.10 /

Dos juizes de paz

Art. 131. Aos juizes de paz compete:
1". exercer nos seus districtos as attribuições não con-

lenciosas relativas ao casamento e sua celebração (Codigo Civil
Israzil, iro, arts. 180 e seguintes relativos hypothese deste
pariu:linda)

2", procular a composição de todas as contendas e du-
vidas que se suscitarem entre moradores do seu districto
neerca de can'inbos particulares, atravessadouros e passagens
de rios ou ribeiros; acerca de portos, pescas e caçadas; dos

tapagens e cercas dos scringaes, fazendas e campos;
e, Intalmente. dos damnos feitos por familiares, empregados
eu animaes domestico

3°, effectuar as deligencias ordenadas pelos juizes de di-
reito e muniripaes;

4", prender os criminosos dentro dos respectivos dis-
1rictos, podendo. no seguimento (Ienes. entrar nos districtos
visinhos, lavrando o competente auto de prisão e enviando-o

autoridade competeute dentro do praso de 10 dias;
5". conceder fiança, na Jair= da lei, aos declarados cul-

pados;
6", fazer auto de corpo de delicio nos casos e pelo modo

marcados em lei;
7°, obrigar a assianar ,termos de segurança e bem viver

;(Cod. do Processo Criminal, arts. 121 a 130, reg. n. 120, de
janeiro de 1852, arts. 111 e 113);

processar ex-o[lieio as contravenções do livro TIT,
caps. II e III, arts. 367 a 371 e 374, IV, V, VI, VIII, _XII,
XIII, do Codigo Penal (lei u. 628, de 28 de outubro de 1899.
art. 6, elevados ao triplo os prasos nella estabelecidos),

SECGIO II	 .

Dos juizes inunicipac.

Art. 132. Aos juizes municipaes compete'
1", exercer nas sédes das comarcas e dos termos as func.-

cócs commettidas aos juizes de paz, excepto, nas sédes das
essiascas, a celebração do acto do casamento que deverá ser
presidido pelo respectivo juiz de direito, que declinará para
e Juizo Municipal se assim entender conveniente ou neces-
sario.

Nas sédes das comareas o preparo dos papeis concernentes
ao casamento correrá pelo Juizo Municipal;

2", rubricar os livros dos respectivos escrivães;	 •
3", effectuar as diligencias e executar os mandados e sen-

tenças dos juizes de direito e tio Tribunal de aippellação;
4", Impemr correctionaltnente aos escrivães, e mais func-

cionarios de seu Juizo, por faltas no desempenho das funcções
do cargo ou irregularidade de conducta, as penas disciplinares
do art. 88 e .conhecer das suspeições que lhes forem postas.

Nas sédes das comarcas, onde os officio ,' de justiça são
cumulativos aos juizes municipaes e de direito, a penalidade
de que trata o presente artigo será imposta pelo ultimo dos

-Juizes, afim de que produza perante ambos todos os effeitos
cabendo aos juizes inunicipaes o direito de representar contra
es ditos funceionarios;

.. 5^, exercer todas as attribuições que com petiam aos au-
figos juizes municipaes e de orphãoa,

Paragrapho unico. Aos supplentes de juiz municipal com-
pete auxiliar os juizes municipaes, cooperando no preparo .0
instrução dos feitos de sua alçada.

Art. 133. Aos juizes municipaes no civel compete:
1°, processar 'e julgar as •causas contenciosas, ordinarin

sununarias, executivas e especiaes, de valor não excedente do
15;000$, salvo as que forem commettidas á jurisdição espe-
cial e privativa;

2°, processar e julgar os inventario:, e partilhas entre
maiores, ou menores, cujo monte não exceder de 15:000$000;

3°, processar e julgar as justificações, vistorias e outros
eXames, para servirem de documento;

4°, homologar as composições entre partes capazes de
transigir e as sentenças dos juizes arbitros, nos limites da
sua alçada jurisdiceional;

rss processar e julgar, com appellação ex-off icio, as causas
de divorcio por mutuo consenti meato;

6", resolver sobre os impedim e ntos ()opostos ao casamento,
e conceder ou .denegar licença para casamento de menores;

7", processar e julgar o casamento
8", Processar e julgar as infracções contra as posturas

TriUnicipaes;
9", conhecei e julgar contenciosa e administrativamente

todas as causas da competencia da provedoria e residuos dentro
da respectiva alçada;

10, conceder cartas de legitimação a filhos illegitimos e
confirmar as adopções;

11, processar e jul g ar a insinuação de doações, a qual
deverá ser pedida e averbada no livro competente dentro de
dous mezes depois da data da eseriptura;

12, conhecer da subrogação de bens que são inalienaveis;
13, s.;upprir o consentimento do marido para a mulher

poder revogai em juizo a alienação que elle fez;
li, fazer tombo a corporações ou a particulares;

1.
idad5, conceder carta de emancipação e supprimentos de
(; 
16. dar licença a mulheres menores para vender bens de

raiz, consentindo os maridos;
17, dar tutor aos orphãos em todos os casos marcados em

lei;
18, supprir o consentimento do pae ou tutor para casa-

mento;
19, ordenar a entrega de bens de orphãos á sua mãe,

avós, tios, nos casos PreViStOS na lei;
20, conceder a entrega de bens de ausentes a seus pa-

rentes mais chegados mediante termo de responsabilidade;
21, autorizar a entrega dos bens de orphãos a seus ma-

ridos, quando casarem sem licença do respectivo juiz;
22, conhecer e julgar contenciosamente, dentro de sua

Meada, as causas que nascerem dos inventarios, partilhas o
contas de tutores e bem assim as habilitações dos herdeiros
de ausentes e dependentes dessas mesmas causas;

23, arrecadar e administrar os bens de defuutos e au-
sentes, os vagos e de evento, nos termos das leis em vigor;

24, fazer recolher ao cofre das Prefeituras ou a outra
repartição fiscal federal os dinheiros pertencentes aos orphãos,
interdictos e ausentes;

25, "muniras á autoridade competente o fallecimento,
occorrido no seu termo, dos estrangeiros alri domiciliados ou
de permai:encia transitoria;

26, abrir, logo que sejam apresentados, e fazer cumprir
os testamentos e codicillos, ordenando o seu hnmediato registro
e inscripção;

27. reduzir á publica fórina o testamento nuncupativo ou
particular in aeticuto ?Horas, com assisteneia do curador de
residuns e representante da Fazenda, e citação prévia dos iu-
teressados.

Art. 131. Aos juizes municiones no crime compete:
1.° Fazer corpo de delido, obrigar a assignar termo ds

bem viver e de segurança, mandar lavrar auto de prisão eia
flagrante e conceder mandado de busca e appechensão;

2.° Conceder fiança nos processos que formareni;
3.0 Julgar as contravenções processadas pelas autoridades

policiaes (Codigo Penal, arts. :167 a 3;1. 3:s a ass,
382, 391 a 399, 402 e 403; leis ns. 628, de 1899, art. 6°, e nu-
vier° 917, de 1e02 art. 10);

4.° Processar e julgar:
I. as infraesses saltitarias;

as infraseões dos ternas de bem-viver e de seguranea:
111, as contravenções do livro III do en/jgo Penal, nãO.

especificadas no n. 3";
4^, os crimes previstos nos seguintes artigos do Cutligi

Penal:
1. injwjas verbaes (art. 311'
If, ultraje ao pudor (art. 282);

clamou (art. 1129, §1: 1° e 2°);
IV, contra a boguladea do trabalho lart.s. 201, POS
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e julgar as causas em que a Fazenda Mu-
essada como autora ou ré, e os que deltas

les, preventivos e assecutatorios dos direitos
.da.
? e julgar o executivo fiscal para a cobrança

de impostos, contribuições, fôros, laudemios
oveniente de contractos com a administração
mee dos responsaveis á Fazenda.
ir e julgar desapropriações por utilidade .pu-

os juizes de direito no crime compete:
habeas-coepus sem prejuizo do procediment0

o competente (lei n. 2.033, de 1871, art. 18,
sffrerein ou se acharem em ;iminente perigo
leia ou coacção, por illegalidade ou abuso do
.dades policiaes, exceptuando o Prefeito, e dos
aunicipaes.
3 e julgar 03 crimes previstas , nos seguintes
;o Penal:

presos do poder da justiça e arrombamento
1. 127 a 133);
e outros crimes de perigo commum (artigos

a segurança dos meios de transporte e com-
;. 149 e § 1 0, 151, paragrapho unico, 152, 153
1);
a saude publica (arts. 157, §§ 1° e 20, 158,
:o, 160, §§ 2° e 3°, conforme o caso, 161 e 164,

conforme a hypothese5-,
livre exereicio dos direitos politicos (arts. 165

a liberdade pessoal (ai-Es. 179 a 183);
de de actos publicos e particulares (artigos

alinho falso (ruis. 261 a 264);
aia (art. 283);

violencia carnal, rapto e lenocinio (artigos;

spposto e outros fingimentos (arts. 285 a 8
não e occultação de menores (arts. 289 a 292);
:idio involuntario (art. 207);
rso para o suieidio (art. 299);-
,cação de aborto (arts. 300 a 302), não resul.s
da mulher;
itioas) tionra e boa fama (arts. 315, 316, 319 p

io (arts. 326 a 328 e 329, § 30);
ncia (ai-Es. 336 e 337, lei n. 2.021, de 17 dá

)08);
:onato (arts. 338 a 340);

a propriedade litteraria, artistica, industrial
arts. 352 a 355);
s e extorsões (arts. 356 a 363);
s corporaes (arts. 304 princ. e 149, § 3").
ar e julgar os funccionarios publicos, que não
ris-ativo, nos crimes de responSabilidede e con-
de responsabilidade.
?r fiança nos processos que lhes forem affectos
busca e appreliensão; mandar lavrar auto da
rante, proceder a corpo de delicto e julgar Os
;cisões das autoridades policiaeá exceptnando 03
ia hypothese deste paragrapho terCti5 os recurso,
Tribunal de Appellação.

SECÇÃO IV

Do Tribunal de Appellaçaõ

Ao Tribunal de Appellação compete:
os crimes cOMmpos, e de responsabilidade, Uft
Ds desembargadores, juizes de direito, Prefeitos

todos os recursos interpostos das decisões dos
te e do Tribunal do Jury.
er orig,inariomente ordem de habeas-corpug
se estiverem illegalmente presos ou ameaçados
ade, por determinação dos juizes de direito e

er ordem de habeas-corpus, por via de recurSO
!cila pelo juiz de direito.
;ar e julgar em unica instancia:
• eições postas a0,2 .44mhz:odores, 41-4.,e§
iragor geral.;	 -
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V, contra a inviolabilidade dos segredos (arts. 189, 190 	 8.* Procsj
ó 191), com excepção dos de responsabilidade dos funceio- nicipal fôr
Ilarioà;	 for	 depen)

vi, contra a inviolabilidade do domicilio (arts. 196, ex- da mesma F

VII, furto (art. 330 a 333);	 da disida
fluido o par"agrapho unico, 197, 198, 199 e 200); 	 9.° Proc

VIII, offensa physica (arts. 303 e 301 paragrapho unico, e imitas, ou
119 § 3°, na hypotheSe do paragrapho unieo do art. 301); 	 int nicipal e

IX celebração do casamento contra a lei (art. 281);	 jq Proc
X, os commettidos por imprudeneia, negligencia Ou im- bli sa munieU

pericia (arts. 148, 1° parte, 151 10 parte, 15-3 § 1", 293 e 306);
Xr, contra a segurança dos meios de transporte e commu-

aicação (arts. 1,19, § 1°, 152 a 151);
XII, tirada de presos do poder da justiça e arrombamento

das cadeias (arts. 127, 128, § 2°, 129 a 133);
XIII, desacato c desobediencia ás autoridades e resistencía

:Carts. 121, 126, 134 e 135):
XIV, contra a sande publica (arts. 156, 157, exeluidos os

§§ 1° e 2", 158, excluido o paragrapho unico, 159, 160, ex-
cluidos os §§ 2° e 3', conforme a hypothese, 162 e 161 e para-
grajo uniro, ~forme a hypothese);

XV, contra a liberdade pessoal (arts. 179 a 182 e 18.1);
XVI, contra o livre exereicio dos cultos (arts. 185 e 188);
XVII, testemunho falso (art. 261, excluido o § 3")
5^, formar a culpa nas crimes de competencia do jury até

a pronuncia inclusive.
:Art. 135. Das sentenças absolutorias nos crimes defi-

nidos no n. 4" do artigo anterior, bem como dos desprshos de
impronuncia haverá recurso necessario para o juiz de direito
tia respectiva Comarca.

SECÇÃO 711

Dos juizes de direitO

"'Art. 136. Aos juizes de direito em geral compete:*
1.0 Rubricar os Jiros dos respectivos PsCrivão.S.
2.° Impõe correccionalmente aos escrivães O mais furte-

eionarios de seu juizo, por faltas no desempenho das funcções
do cargo ou irregularidade de eonducta, as penas disciplinares
do art. 88 e conhecer das suspeieões que lhes forem postas.

3.0 Exercer as attribuições conferidas aos juizes de di-
reito na lei n. 261. de 1811, regulamentos os. 120, de 1842,
e 113, de 1812, e lei n. 2.033, de 1871, não alteradas pelo
uresente decreto.

1.0 Conhecer dos aggravos, cartas testemunhaveis, recursos
e appellações, interpostos dos despachos e das sentenças dos
juizes munieipaes.

5.° Rubricar os livros de tabelliães de notas e de pro-
testos de letras, dos officiaes do registro geral e especial de
titulas e do publico instituido pelo Codigo Civil.

6.° Decidir as duvidas oppostas pelos officiaes dos di-
versos registros sobre a legalidade dos titulos, papeis ou do-
cumentos.

7.° Autorizar os subsofficiaes, que serão os escreventes
juramentados dos diversos registros, a passarem as certidões,
independentemente da subscripeão dos IlleS1003 officiaes.

8.° Impôr aos tabelliãe.s e cJficiaes dos registros as penas
disciplinares do art. 93.

9.° lmpôr aos escrivães dos protestos a multa de réis
1:0008, a que são sujeitos quando não tenham os seus livros
eseripturtd.as em dia.

10. Presidir ao sorteio do corpo de jurados e ás res-
pectivas reuniões do Tribunal do Jury.

11. Proceder as correições quando designados pelo pre-
sidente do tribunal.

Art. 137. Aos juizes de direito no Civel compete:
1.0 Homologar as sentenças dos juizes arbitros excedentes

de quinze contos.
2." Processar e julgar as causas de nullidade ou annu-

lação de casamento, as de divorcio litigioso e as questões de 	 1.0 Jul
impedimentos.	 q io incorr

3.° Processar e julgar as causas contenciosas e adminis- e intendent
trativas não commetticias á jurisdicção especial e privativa, 2.° Jul
de valor excedente a quinze contos, quer sejam de natureza juizes de dl
civil, commereial ou orphanologica. 	 3.° Coa

4.° Processar e julgar as causas contenciosas, de valor a favor dot
inestimasel ou de qualquer valor, referentes ao estado ou á e 11 sua lib
capacidade civil das pessoas.	 ds Prefeit

5.° Processar e julgar as liquidações forçadas das so- 	 4.° Coo
ciedades do credito real. 	 d denegaçl

6.° As fallencias, todas as acções que delias derivarem, 	 5.° Pro
p as causas de seguro de vida.

7.° As causas de dissolução e liquidação de sociedades
illeN.44113. AO .0302 &IS arts.,. 33(7/ ffi 336 do coaja° cominerciaL

Art. 139
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b) a reforma dos autos perdidos e bem assim as habi- rionando as duvidas e difficuldades na execução das !eis, de-
litações em autos pendentes do tribunal; 	 eretos e regulamentos. •

sã6.° Decidir os conflietos de jurisdicção e os de attribuição 	 18. lmpôr aos juizes de direito, municipaes
das autoridade judiciarias entre si ou co	 as autoridades e mais funccionarios de justiça, as penas disciplinares

ecrivesm	 inares dos
administrativas.	 arts.'83, 89 e 93.

7. Julgar em primeira e unira instancia:	 19. Conhecer das suspeições postas ao secretario, ao es-°
a) os embargos de nullidade e os infringentes do julgado crivão e outros empregados do tribunal.

p;(regulamento n. 737, de 1850, aut. 680) cumulativamente	 20. Conceder rorogação de prazo até seis mezes para
°opostos, na acção ou na execução, os accórdãos proferidos se proceder a inventario. 	 .

unda instancia pelo tribunal;em se	 21. Formar a culpa, com recursos para o tribunal, nos-
b)e as acções rescisorias para annullaçA0 das sentenças crimes communs e de responsabilidades de seus membros, dos

definitivas do proprio tribunal, em j uizo ordinario conten- juizes de direito, procuradores geraes, prefeitos dos departa-
mentos e intendentes municipaes.cioso.	 .

22. Exercer todas as attribuições que não tiverem sido8.° Advertir ou censurar, nos aceôrdãos, aos juizes in-
feriores e mais funeeionarios, por omissão ou falta no cum- já especificadas nos paragraplios anteriores e que por força
primento de seus deveres, procedendo no fórina do art. 157 do presente decreto forem de sua competencia.
do Codigo do Processo Criminal, quando em autos e papeis,	 23. Proceder de dous em dons annos á correição no fóro,
sujeitos a exame jurisdireional, descobrir algum crime com- com assistencia do procurador geral do departamento.
mum ou de responsabilidade. 	 I. Ficam sujeitos á correição os desembargadores, juiy,s.

9.° Julgar a invalidez dos magistrados, mediante exame de direito, juizes municipaes e de paz, membros do Ministerio
cie sanidade e guardadas as formalidades da lei. 	 Publico, secretario do tribunal, escrivães, tabelliães de noa

10. Exercer qualquer outra attribuição que lhe deva e de protestos, officiaes dos diversos registros, distribuidore.:,
caber cai vista do caso sujeito e que se ache previsto analo- contadores, partidores, porteiros dos auditorios, e, bem assim,
gamente na competencia da Côrte de Appellação do District° todos os que no Territorio exercerem officio de justiça.
Federal.	 II. A correição que não disser respeito ao Tribunal de

Art. 1-10. Das decisões finaes do Tribunal de Appellação Appellação, ou que não fór realizada na sua sede, será feita
haverá recurso extraordinario nos termos do art. 59, §. I" por um juiz de direito designado pelo presidente do tribunal,
letivas a e G, da Constituição Federal. 	 auxiliado por um promotor publico, ou adjunto indicado pelo

procurador geral.
SECÇÃO V	 III. A correição começará no dia 1° de janeiro e será

feita de maneira que até quatro mezes depois, salvo inoti‘o
" Do presidente cio tribunal 	 justificado, possa o presidente do tribunal ter o resultado

geral desse serviço. O procurador reclamará do mesmo presi-
Art. 141. Ao presidente do tribunal competeT dente quando não fôr iniciada a correição até 10 dias depois
1.° Dar posse aos desembargadores, juizes de direito O' do prazo determinado.

funccionarios do tribunal. 	 IV. Os juizes de direito serão designados para a correição,
guardada a ordem da menor distancia da comarca em que a

2.° Dirigir os trabalhos do tribunal, presidir, as sessões; tiver de proceder, o mesroo sendo observado em relação aos
propôr afinal as questões e apurar o vencido; não consentindo promotores ou adjuntos. Cada juiz, salvo motivo justificado e
que os desembargadores foliem sem que lhes seja concedida reconhecido pelo presidente do tribunal, terá o prazo 'iraxim()
a palavra; que se interrompam uns aos outros, ou que faltem cio 30 dias para effectuar a correição na comarca que lhe fAr
por mais de duas vezes, excepto si fôr para pedir ou dar designada.	 .
algum esclarecimento ou para modificar ou reformar a sua	 V. Encerrada a correição e de posse dos relatorios pa,•-
opinião.	 ciaes que lhe • forem enviados, o presidente do tribunal atire -

3.° Manter a regularidade dos trabalhos, usando de todos sentará ao Ministro da Justiça um relatorio especial e cir-
os meios suasorios e dos coercitivos, si forem necessarios, man- cumstanciado das faltas e irregularidades encontradas, da.4
dando retirar do tribunal os assistentes que perturbarem a penas disciplinares impostas e dos casos de responsabilidado
ardem, ou prender os desobedientes, lavrando o respectivo auto affectos ao Ministerio Publico para promover o respeeti n .)
para serem processados.

4.° Distribuir os feitos eiveis, commerciaes e criminaes, Processo.VI. Sempre que chegar ao conhecimento do president,,
indistincta e alienadamente, pelos desembargadores, salvo os do tribunal ou do procurador geral facto grave que exija cor-
casos de sorteio, determinados neste decreto.	 reição especial em algum juizo ou officio de justiça, deverá

5.° Conceder licença, com ou sem ordenado, na fórma aquelle mandar effectual-a immediatamente, qualquer que seja
deste regulamento, aos desembargadores, juizes de direito, a época do armo
juizes municipaes e mais empregados de justiça.

6.° Determinar o desconto nos vencimentos dos juizes ir¡
membros do Ministerio Publico.	 CAPITULO III

7.° Justificar ou não a falta de comparecimento dos (Id.
Islsembargadores e empregados da secretaria do Tribunal. 	 DO ECRETAMO DO TRIBUNAL E MAIS EMPREOADOi

8.° 'Rubricar os livros necessarios para a secretaria cid-
'Art. 142. Ao secertario do tribunal incumbe:Tribunal.

9.° Informar os pedidos de revisão e os recursos de graça	 1.0 Dirigir Os trabalhos da secretaria e distribuir o ser-
nos crimes julgados pelo Tribunal, 	 viço entre os amanuenses e continuos, de accórdo com as ias-

10. Assignar os accórdãos com os juizes dos feitos. 	 trucções do presidente.
11. Expedir em seu nome e com sua assignatura as ordens 	 2.° Organizar e conservar na melhor ordem o arebivo °

que não dependerem de accórdão, ou não forem da privativa cartorio da secretaria e a bibliotheca do tribunal..
competencia dos juizes relatores. 	 3.° Assistir ás sessões do tribunal para lavrar as actos

12. Impôr correccionalmente aos empregados da secre- e assi gnal-as com o presidente depois de lidas e approvadaso
lana, escrivães e mais funccionarios do Tribunal as penas	 4.° Lavrar as portarias, provisões e ordens, e escrever
eguintes:	 toda a correspondencia que tenha de ser assignada pelo pro-

a) reprehensão: eidente.
b) suspensão até 15 dias; 5.° Receber e ter sob sua guarda e responsabilidade os
e) prisão até cinco dias;	 autos que forem apresentados no tribunal.

6.° Fazer duplo registro dos autos recebidos, sendo Ci13. Conhecer da exigeneia ou percepção de salarios ia-
devidos, na fórma declarada no regimento de custas, e impor primeiro registro por ordem chronologica do dia, mez e armo
as respectivas penas disciplinares, 	 da apresentação, e o segundo por ordem alphabetica dos nomes

14. Suspender os advogados do exercicio de suas funcções, das partes.
cções.	 7.° Apresentar os autos á distribuição na vespera dà

15. Communicar ao Ministro da Justiça, nos 'nozes de sessão que se seguir ao recebimento delles, sendo•eriminaes,
janeiro, abril, junho e outubro, a somma total da taxa judi- ou ao preparo, sendo eiveis, examinando-os préviamente para
ciaria paga no trimestre anterior:	 ver si estão na devida fórum.

8.° Lançar em livros proprios e notar te rosto dos autoN16. Relevar, em gráo de recurso, mediante prova de im-
Pedimento, as multas impostas aos jurados. 	 b. distribuição feita aos desembargadores.

9.* Exercer as funeções de escrivão nos recursos criminaes17. Apresentar annualmente, até- 15 de janeiro, ao Mi-
nistro da Justiça, um re lator io cireumstanciado dos trabalhos propriamente ditos, habeas-corpus, oggravos e cartas tests.
da tribunal' e do -estado da administração da justiça, men- imunhaveis., 	 .,
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10. Passar as eertidões •rpie forem requeridas dos livros
e documentos existentes no tribunal.

/1. Foice soltar com o sello do tribunal os instrumentos

	

e papeis que dependam dessa formalidade. 	 •
12. Abonar mi não as faltas dos empre gados da secre-

taria com reenrsos para o presidente do tribunal.
Art. 113. Ao aliciai incumbe substituir o secretario nas

suas faltas ou impedimentos, e coadjuvai-o em iodes os auto,
termos C PRKIS. COMO OS escreventes juramrntados dos es-
erivã,n.

Art. 1n. Aos amanuenses incumbe auxiliar o SPPI^CIRPi0
nO seviço de .stieretaria, areltivo e bibliotheca do tribunal, con-
forme as ordens e in s trucções que deite receberem.

Arte 145. Ao porteiro incumbe:
1.0 A guarda, consereaesto e asseio do edificio e dos moveis

e uleilsilies nelle existentes.
2.° Receber os moveis por inventario eseripturado

livro proprio, com as rubricas de entradas e sabidas.
3•° Comprar todos os objectos necessarios para o expe-

diente, conformo as ordens que receber do presidente ou do
sodetario, prestando mensalmente ventas a este, que as sob-
metterá, com seu parecer, á approvação do presidente.

4." Exereer, sio inue lhe fer applicavei, as oeripeees
impostas aos pni .teiros dos audilorios fle prá»eira Mstancia.

Art. 14e. Aos continues cumpre fazer o serviço interno
da secretaria na fórum ileterminada pelo respectivo regimeoto
G segundo as instrucções do secretario.

CAPITULO IV

DO JURY

:Srt. 147. Ao Tribunal do Jury competo;
I.° Julgar os crimes rommuns não expressamente attia-

buidos a outra jurisilicção.
2...° Julgar os crimes submettidos á sua &sisão, não

obstante a desclassificação pelo conselho de sentença.
Art. 148. Ao presidente do Tribunal •do Jury compete:
1.° Determinar a ivdeas em eme os aecusados devem per

subroettidos a julgamento.
2.° Proceder á verifiração e contagem das •cedulas contendo

os nomes dos jurados sorteados para sessão.
3.° Cosihroer das esonsaa dos jurados e lestemuebas +rue

não comparecerem, impondo-lhes a multa ou pena em que in-
correrem.

4.° Proceder ao sorteio dos jurados supplentes e mandar
notifica 1-os

5.° Manter a ordem e policia das sessões, fazendo sahir
os espectadores que não se aecommodarom, prendendo os
desobedientes ou os que injuriarem os jurados e os que forem
eiecontrados com armas defesas.

6.° Dar etimier aos réos menores e nomear de7cusor aos
que o não tiverem.

7•0 Interrogar o réo, regular os debates e a ioquirição
das testemunhas.

8.° Decidir as questões incidentes de direito que forem
apresentadas, as pertinentes á organização do processo ou rela-
Uvas a diligencias de que dependerem as deliberações finaes
do jun, de seuf Pnça.

O.° Submetter aos jurados todas as questões. occorrentes
que forem da sua competene,ia.

10. erdonar ex-officto as neoessarias diligencias para
sanar 4ft:ia/quer nullidade, e as que forem solicitadas para mais
amplo esclarecimento da verdade por algum jurado, Orl reque-
ridas pilas parles.

11. Formular os quesitos sobre as spiestões de facto a
que "vam responder os jurados, para a app/icação da lei.

12. Proferir a sentença de absolvição ou condemnação
•de conformidade com a lei e as decisões do jury de sentença,
tOdat‘lhe execução na fórma de direito.

ML. 140. As decisões do jury de sentença sobre o fulo
trirrinoso se suas circumstancias serão tomadas por maioria
de t'otos.

Art. 15O. Nos rasos em que pelas respostas do .jury o
érimt fier desiclassifirado •o presidente do tribunal imporá a
peni para o mesmo •estabelecida.

CAPITULO V

DO MiNisTEMO PUBLICO

'MI, 151, O asiniaterjo Publico, perante as autoridades
2nstitui45, é o advogado da lei e fiscal da sua execução, o
.r. turador dos interesses dó departamento e do município e
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res do aet. 85.	 •
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7.° Offerecer o libello ou addital-o e accusar os réus no 	 6." ()Meia' nos processos de habilitação dos lierdeos5u1gamento plenario, quer perante os juizes sin gulares, quer e em todas as suas l'all gaS que, nas respectivas jurisdicçoes,

se niox mim contra pessoas ausentes ou forem cilas inferes-perante o jury, em todos os crimes de acção publica.
8.° Visitar mensalmente as prisões, requerendo, quando sadas.

§	 sconvier ao livramento dos presos, seu tratamento e a hygiene	 4.° Como curadore do ma s sas fallidas:
da prisão.	 1.- Cooperar com os ss !ativos e fiscaes das fallencias no

9.° Representar ao procurador geral sobre as duvidas e exame dos li \ ros dos fallidos, para averiguação de sua s causaslacunas na exerução das leis: e bem assim das irregularidades, e demais actos do processo que lhe são attribuidos na lei

	

2..021,	 7abusos e erros que se observarem na praxe dos auditores. 	 n.	 de 1 de dezembro de W08.
2.° Diligenciar C promover Os precisos meios para a de-le. Dar conheeimento ás autoridades competentes das

omissões, negligencias e prevaricações dos funceionarios na vida instrucção e julgamento dos prosessos criminaes contra .
administração da justiça, offerecendo a denuncia, quando fôr os fallidos e seus cumplices (lei cit., nas. 173, 15 e 177).
da sua competencia.	 3•° Inspeccionar es livros dos protestos de letras.

11. Requisitar das autoridades competentes as diligencias,	 Art. 156. Aos adjuntos de promotor nos respectivos
certidões e esclarecimentos a bem dos interesses da justiça e Termos competem as mesmas attribuições dos promotores.
regular desempenho de suas funcções. 	 Art. 157. subsistem em inteiro vigor as disposições da

12. Apresentar annualmente ao procurador geral o re- lei ii. 2.033 de 1871, e respectivo regulamento e mais te-
latorio dos serviços a seu cargo. 	 gislação em vigor, conceinentes a esses funccionarios, não

alteradas pelo presente decreto.§ 1.0 Como curadores de orphãosS	 .
1.° Funceionar, como representante dos menores, orplião1

é interdictos, em todos os feitos em que forem. interessados,
2.° Officiar nos processos de inventarios e partilhas, tu-

telas, curadorias e demais actos administrati-os da empe-
tendia dos juizes de orphãos.

3.° Velar pela observancia das fôrmas do juizo, em ordem
a que se evitem o crescimento de custas em actos superfinos
ao conhecimento da verdade e á omissão de solemnidades
legaes, ou estabelecidas pelo uso, para garantia e segurança
dos direitos dos orphãos.

4.° Interpôs os recursos legaes das sentenças proferidas
nas causas em que funccionarem ou officiarem e promover a
sua execução.

5.° Visitar os asylos de orphãos, alienados e mendigos,
e requerer o que fôr a bem da justiça e dos deveres de huma-
nidade.

6.° Representar ao Procurador Geral sobre as duvidas
e lacunas occorridas na execução das leis, solicitando intru-
cções para o bom desempenho de suas attribuições.

§ 2.° Como curadores de residuos:
1.0 Officiar nos inventarios que correrem pelo juizo da

provedoria.
2.° Pro[bover a exhibicrio dos testamentos em poder dos

testamenteiros e a intimação dos nomeados para prestarem o
compromisso legal.

3.0 Requerer a prestação de contas dos testamenteiros
negligentes e prevaricadores, sob as penas comminadas nas leis.

4.° Diligenciar a effectiva arrecadação do reSidUR, quer
quando tenha de ser apolicado e entregue á Fazenda Federal,
quer a bem do cumprimento dos testamentos.

5.° Promover tudo que fór a beta da execução dos tes-
tamentos, administração e conservação dos bens do testador.

6.° Requerer a notificação dos thesoureiros e quaesquer
responsaveis por hospitaes, asylos e fundações publicas que
recebam auxilios Thesouro ou legados, para prestarem
contas, sob pena de revelia e custas.

'7.° Requerer a remoção das mesas administrativas ou
dos administradores das fundações publicas ou de utilidade
Publica, nos casos de negligencia ou prevaricação, e a no-
meação de quem os substitua, si de outro modo não estiver
previsto nos estatutos ou regulamentos.

8.° Requerer o sequestro dos bens dessas fundações
anisados sem as solemnidades legaes, e os adquiridos directa
ou indirectamente pelos administradores e mais officiaes das
ditas fundações, ainda que os haja comprado por interposta
pessoa em hasta publica.

9.° Requerer que os legados pios, não cumpridos, sejan.
entregues aos hospitaes e casas de expostos.

§ 3.° Como curadores de ausentes:
1.0 Arrecadar, inventariar e administrar os bens de de-

'furtes e ausentes, representando por enes em juizo e fóra
deite, demandando e sendo demandado pelo que lhes disser
respeito.

2.° Pôr em boa guarda e conservação os bens arreca-
dados e dar partilha aos herdeiros habilitados, quando não
G façam amigavelmente nos casos em que lhes é perinittido.

3.° Diligenciar e promover pelos meios legaes a arre-
icadação de todos os bens e objectos pertencentes ao patri-
monio dos ausentes e á cobrança de todas as dividas activas.

4.° Solicitar, nos devidos termos, a arrecadação ou ar-
rendamento dos ditos be.ns, conforme o disposto nos regu-
lamentos ris. 2.133, de 1859, c 3.271, de 1899.

5.° Entregar aos cofres publicos todos os dinheiros exis-
tentes e o producto de todos os bens e effeitos arrecadados,
só]) as penas comminadas em ¡CL

CAPITULO VI

DOS ESCRIVÃES, TATIELLIÃES, CONTADORES, PARTIDORES E orrict.us
DE REGIS'Ils0

Art. 158. Aos escrivães, tabelliães, contadores, partidorcs
e officiaes de registro compete:

I.° Escrever ein devida firma os processos eiveis. com-
merciaes, administrativos e criminaes.

2.° Observar sempre o seu regimento no exereic . o dos
actos do officio.

3.0 Comparecer em todos os tUas u'eis em s eus cartesia,
(art. 39, § 2"), e assi ,tir audiencias e diligencias judicia.'s
a que estiver presente o juiz.

4." Fazer as notificações dos despachos e as diligencias
que forem ordenadas pelos juizes.

5." Prestar ás partes interessadas. advogados e prosura-
dores, quando solicitarem, informações verbaes ace:ca do es-
tado e andamento dos feitiis, salvo em assunnsto cL segredo
de justiça.

6." Passar. independente de despasho, as certidões que
forem requeridas pelas partes e pelo Alinisterio Publico ou
seus procuradores, seja em reIalo p io, seja de verbb od cecinal.

7." Fazer á sua custa os actos e diligencias man latias
renovar por negligencia, ou erro proprio. sem embargo das
penas em que possam ter incorrido.	 .

8.° Promover o pagamento da taxa judiciaria e faze: . cs
lançamentos no livro para isso de;.tinado.

9.° Ter' sob sua guarda e responsabilidade e dar conta
de todos os autos e papeis que Ities tocarem. ou uno cio razão
do seu officio lhes forem entregues pela, partes, dos quaes ein
tempo algum poderão dispor.

10. Organizar o livro de 10:11bo do seus etrto;los, com
indicação dos nome- das partes pela ordem alphabetira, dá
natureza dos feitos, numero de cada uni e ordein chronologiea
das datas da entrada.

11. Comt tabelliães de notas (nos termos do rsspestivo
regimento).

(e, Lavrar eseripturas e contractos que deverão ser lido;
perante as partes e duas testemunhas, pelo menos:

Fazer os testamentos, cedulas. codicillos e CIDReSque,-
outras ultimas vontades:

e) Escrever os instrumentos de emprazamentos,
gações, arrendamentos e quaesquer °Divos emarartos e (on-
venções que se fizerem entre partes, ainda que tenham de ser
julgados por sentença de algum juiz:

d) Ter dons livros para as eseripturas. sendo um desti-
nado ao escrevente juramentado, que será aberto e encerrado
nos termos do § 1°, do art. 79 do regulamento n. 1.824, de
1871, e outro em que escreverá o proprio tabellião:

C) Registrar em livro especial as procurações e documentos
que as partes apresentarem, fazendo na esesipturação publica
declaração e remissão á folha desse livro, com as especificações
necessarias. a aprazimento das partes.

12. Ter es eSereN eides jurainentados necessarios aos seus
officios.

13. Conferir e concertar os traslados. podendo esse ser-
viço ser frito com o escrevente juramentado (art. 80 do de-
creto n. 4.821. de 1871.

14. Exercitai' as l'unc,ciie, de official do registro de by-
potheeass do registro de findos e documentos, do registro de
protestos de letras, e do registro publico instituido pelo Co-

.digo Civil, observadas as disposições vigentes.
15. A contagem dos emolumentos, salarios e custas eas

todos os processos de p rimeira e segunda instaueias e bem
as:im a do capital c .iti2oN nos raja4/10,..; processos,
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lc. Fases o çalculo para o pagamento cies imposto; A

o da adjudigação dã herança, havendo um só herdeiro.; „,"
17, Organizar. as partilhas judiciaes„

CAPITULO VII

DOS OFFICLAES DE JUSTIÇA

Art. 159. Aos officiaes de justiça incumbe':
I.° Fazer as citações, penhoras, sequestros, Prisões

toais diligencias ordenadas pelos juizes perante quem ser-
virem.

2.° Lavrar as certidões e autos das diligencias por elles
effectuadas, cotando á margem os salarios que lhes compe-
tirem, na fórma do regimento de custas, sob as penas nello
comminadas.

3° Cumprir todas as ordens do seu juiz.
Art. 160. Ao official de justiça, servindo de porteiro do

auditorio, incumbe apregoar a abertura e encerramento das
audiencias, affixar editaes, fazer as citações nas audiencias
as praças..	 s.-. ,,s.

CAPITULO VIII

DO JUIZO ARBITRAI;

Art. 161. Todas as pessoas, na administração e livre- dis-
Posição de seus bens, podem fazer decidir por arbitro ou
arbitras de saia escolha as questões e controversias, ainda
mesmo depois de affectas ás autoridades judiciarias.

Art. 162. O juizo arbitrai será ssnipre voluntario e re-
gular-se-á o seu processo e julgamento pelas disposições do
decreto n. 3.900, de 26 de junho de 1867.

Art. 163. O juizo arbitrai só póde ser instituido me-
diante compromisso judicial ou extrajudicial das partes, o qual,
sob pena de nullidade, deve conter;

§ 1.° Os nomes, prenomes e domicilios dos arbitros;
§ 2.° O objecto da contestação sujeito á decisão dos ar-

bitros.
Art. 161. Além dos requisitos essenciaes do artigo ante-

cedente, podem as partes accrescentar no coinpromissa as
seguintes declarações:

g 3.0 A pena convencional, nunca maior do que o terço
do valor da demanda, que pagará á outra parte aquella que
recorrer da decisão arbitra!, não obstante a clausula sem
,cecurso.

§ I.° O prazo em que os arbitros devem dar a sua decisão.
§ 2.° Si a decisão dos arbitros será executada sem recurso.
§ •1.° Autorização para os arbitras julgarem por equidade,

independente das regras e fõrmas de direito.
§ 5.° Autorização para a nomeação do terceiro arbitro, no

caso de divergencia, quando não o nomearem as partes.
Art. 165. A clausula de compromisso, sem os requisitos

do art. 103 e declarações do art. 161, não vale sinão como
promessa, dependendo para a sua perfeição e execução de novo
e especial accórdo dos compromittentes.

Art. 166. Fica extineto o compromisso:
a) Divergindo os arbitras, si no compromisso as partes

não tiverem nomeado o terceiro ou autorizado a sua nomeação;
a) Escusando-se qualquer dos arbitras antes de acceitar,

não havendo no compromisso substituto nomeado;
e) Fallecendo ou impossibilitando- se por qualquer modo,

antes da decisão, algum dos arbitros, si no compromisso não
houver substituto nomeado;

d) Sendo reconhecida procedente a recusa de algum dos
ashitros, não havendo no compromisso substituto nomeado;

c) Tendo expirado o prazo convencional ou legal para 3
decisão dos arbitros;

Fallecendo alguma das partes, sendo algum dos her-
deiros menor.

Art. 167. A sentença arbitrai só pude ser executada depois
de homologada, salvo quando proferida por jUiz de primeira
instancia, ou por qualquer membro do Tribunal superior, na
qualidade de arbitro unico e commum das partes 'ou nomeado.
• Art. 168. Si o compromisso não tiver a clausula --sem
recurso- appellando alguma das partes, será a clausula deci-
dida em segunda instancia pela filma e modo por que são
julgadas as causas da jurisdicção ordinaria.

Art. .169. Si o compromisso contiver á clausula -sem re-
curso - poderão, não obstante. as partes, sob sua responsabi-
lidade, aPpellar da sentença arbitrai.
'	 Art. 170. A appellação, nos casos do artigo antecedente,

só poderá ser conhecida e provida:
a.) Sendo nullo ou estando extincto o compromisso:
b) Excedendo 03 . arbitros os poderes conferidos pela com-

tromisso;

c) ri 2rindo os arbitros as fórmas essenciaes do pra.
--esso.

Ar iii 17 1. Decidindo o juiz do tribunal superior nua O
re °mor arisso é nullo ou extincto, julgará nulla a decisão ar:.
bitra e remetterá as partes para o juiz ordinario; ou, si jál

I)

havia lide pendente, mandará reverter os autos ao juizo con.
petente, para se proseguir no á termos ulteriores.

Art. 172. Decidindo, outrosim, o juiz ou tribunal superioll
que os arbitros excederam os seus poderes, ou que houve pre.
tenção das Piraras essenciaes do processo, julgará nulla a
decisão arbitrai e mandará que os arbitros julguem de novo;
a causa, salvo si tiver expirado o prazo convencional ou legas
para a decisão.

Art. 173. A pena convencional, nos casos dos artigos an.
tecedentes, ficará sem effeito; decidido, porém, não se veri.t
ficar nenhum delle.s, a pena será demandada QOZ ac!lão sã
10 dias, ..•

TITULO III

Do processo

CAPITULO I

DO PROCESSO CIVIL EM PRIMEIRA INSTANC11.

Art. 171. As causas eiveis propostas perante as autõn4
dades judiciarias do Territorio serão processadas de conformi-
dade com as disposições do decreto n. 737, de 25 de novembro
de 1850, e preseripções legaes que regem as acções especiaes
nelle não comprehendidas, com as alterações constantes destt1
decreto.

Art. 175. Entre as mesmas pessoas e na mesma acção
permittido cumular diversos pedidos, quando fôr a mesma ã
fórma de processo para elles estabelecido, exceptuados os qu!
Pertencerem a juizo especial ou privativo.

§ 1.° No mesmo processo, e conjunetamente, o réo pódd
ser demandado por differentes autores, e o autor demanda
differentea réos, com relação a direitos e obrigações que ti-
verem a mesma origem.

§ 2.° E' tombem permittido deduzir, conjunctamento e nO
mesmo processo, mais de uni pedido contra diversas pessoass
quando um dos pedidos fôr consequencia de outro.

Art. 176. Os termos ou prazos judiciaes, mareados pelai
lei, ou por despacho do juiz, correm em corindo desde a data
da notificação ou citação, sem necessidade e independente-
mente de serem assignados em audiencia.

§ I.° Os prazos ou termos judiciaes são continuas, pe".
remptorios e improrogaveis, salvo força maior provada, nãci
podendo, porém, ser excedidos os que forem fixados pela leis
qualquer que seja o motivo allegado.

§ 2.° Não se conta rio prazo o dia em que elle começar,
mas se conta aquelle em que findar.

§ 3.° O prazo que se findar em dia feriado só terminara:
no primeiro dia util seguinte.

§ •1.° A terminação de qualquer prazo será certificada nos
autos pelo respectivo escrivão, não dependendo os seus ef.
feitos de lançamento em audiencia, nem de alguma outra for..
malidade.

§ 5.° A assignação de prazo sob pregão em audiencia
tem togar quando a parte fõr revel.

Art. 177. 'Intimada a parte para depor e deixando
comparecer no dia e lucra marcados, só pode purgar a mora se
provar que a falta foi devida a força maior.

Art. 178. Excepcionado o juizo e de sprezada a excepçãoi
assignação do novo prazo para contestar ou apresentar defesai
pôde ser feita ao advogado ou procurador judicial.

Art. 179. A citação para o depoimento pessoal pôde ser,
feita na pessoa do advogado ou procurador judicial quando a
Parte se occultar ou não fôr conhecido o seu domicilio; indi-
cando o advogado ou procurador. lo go após á citação, o logarl
onde se acha a parte, será expedida carta precataria para to.
mimada do depoimento, observado o que dispõe o art. 131, §
do decreto n. 737, de 1850; devolvida a precatoria sem eum.s
primento, por não ter querido a parte depor, ou por não teuj
sido encontrada, ser-lhe-á applicada a pena de confesso.

Art. 180. A intimação para a con s tituição do devedor edil
mora não é suseeptivel de embargos, e depois de feita se en-!
tregará ao requerente.

Art. 181. Nas causas até o valor de 1:0008 a petiçãiX
inicial deverá conter, além do nome ds autor e do réo:

1, o contracto, transacção ou facto do que resultam o di4
relia do autor e a obrigação do réo, com as necessarias espe-
cificações e estimativa do valor, quando não fôr cleterminadog
•• II, a indicação das provas, inclusive o rói das testemunha,

4 1	 '
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§ I.° Citado o réo, a quem se dará cópia da petição inieial
e presente elle na audiencia aprazada, com as testemunhas
'que levar independente de citação, ou á revelia do mesmo
rreo, si não comparecer, o juiz ouvirá as testemunhas de unia
e outra parte, mandando tomar por termo os seus depoimentos.

§ 2.° A citação da testemunha tão sómente senil ordenada
Eli a parte a requerer.

§ 3° Concluidas as inquirições e tomado o depoimento
'de qualquer das partes, si fór requerido ou ordenado pelo
!juiz, serão chias ouvidas verbalmente, juntando-se aos autos
as allegações e documentos que offerecerem; depois do que
serão conclusos, e o juiz proferirá sentença na seguinte au-
diencia.

Art. 182. Nas causas de valor até 5:000$ observar-se-á
k) processo sumulado dos arts. 237 a 212 do decreto n. 737,
ide 1850.

Art. 183. Nas causas , de valor excedente a 5:000$ obs.er-
N'ar-se-á o processo ordinario dos arts. 65 e subsequentes do
referido derreto de 1850.

Art. 184. Nas anões ordinarias, depois da contestação,
Segue-se a dilação das provas que será de 30 dias.

Art. 185. Nas disposições dos artigos antecedentes não
Se comprebendem as causas que tiverem processo executivo
ou fórina especial, derivada da natureza da acção.

Art. 186. O valor da causa para a computação das alçadas,
regula-se pela quantia principal pedida na acção.

§ I.° Si o pedido não fór de quantia de dinheiro, o autor
ria petição ou nos artigos da acção deverá declarar o valofi
deite em réis, c, si o réo não o impugnar, por esse valor será
regulada não só a fôrma do processo, com as restricções do
artigo anterior', como a competencia jurisdiecional.

§ 2.° A impugnação será deduzida conjunctamente com
a defeza. declarando o rOo o valor offerecido em substituição.-

§ 3.0 Si não houver accórdo, o valor será determinado
Por arbitramento.

Art. 187. Nas causas de despejo, o valor será determi-

I, pela importando dos alugueis de todo o prazo do con-
tracto, si o arrendamento fór por tempo determinado:

II, pelo aluguel de um armo, quando o arrendamento for
Por tempo ind-torminado.

Art. 188. Nas causas de despejo de predio rustico guar-
dar-se-ão as solemniciades do processo ordinario.

Art. 189. Nas causas de despejo de predio urbano obser-
var-se-á o seguinte:

I. Quando houver contracto de arrendamento por es-
cripto, o autor, ,juntando o instrumento do contracto e os
conhecimentos do imposto predial, pedioá que o réo seja ci-
tado para despejar O predio, dentro de 18 horas, ou apresentar
defeza; findo o prazo, que será assignado em audiencia, com
a defeza apresentada, a causa ficará em prova, assignando o
juiz uma dilação improrogavel de cinco dias. Decorrida a di-
lação, o escrivão fará os autos conclusos para a senteno.

§ 1•° Expedido o mandado de despejo, é suspensa a sua
execução si o executado apresentar embargos de bemfeitorias
mieis ou necessarias feitas com o consentimento eseripto do
enhorio e com prova incontinenti.

§ 2.° Si forem recebidos. se assignará o termo de 48 horas
para a contestação, findas as quaes terá togar a dilação, que
:será de 10 dias, e depois, arrazoando o embargante e embar-
çado no prazo de tres dias cada um, serão os embargos jul-
gados afinal.

Quando a locação fór por tempo indeterminado o
nutor, ajuntando á petição inicial, os conhecimentos do imposto
predial, fará citar o réo para despejar o predio, dentro de
48 horas, que serão as;z ignadas em audiencia, sob pena de ser
feito o despejo á sua custa.

§ I.° A defeza a essa intimação só mirto em em-
bargos de benifeitorias tileis ou necessarias feitas cc,m ex.
avesso consentimento do senhorio e com prova incontinenti,
ias quaes terão o processo do artigo anterior, § 2°. •

Art. 190. Quando fôr reconhecido o direito de retençrro, o
locatario occupará• o predio por tanto tempo quanto fôr ne-
cessario para o pagamento das benifeitorias, ficando salvo ao
wroprietario o direito de despejal-o, pagando o valor que . fôr
(arbitrado.

Art. 191. Esta acção compete não só ao locador como ao
indquirente do predio contra o occupante.

Art. 192. O sub - locador Ode usar de acção de despejo e
kle executivo contra o sub-locatario: independentemente de
procuração do senhorio.

Art. 193. Nos interdictos possessorios,.intentados dentro
k/o anuo ç dia da lesão da posse, observar-se-ú a férma aum-
talaria dos paragranhos geguintes:	 --	.• 	 •

§ 1... O vutor, na acção de força nova espoliativa OU
reeoperandue, deverá provar a sua posse, o esbulho

e o *tempo eill que foi feito e pedir a restituição da cousa, coto
seus rendimentos, perdas e interesses.

§ 2.° Na , acção de força nova turbativa OU de manu-
tenção, ou inlerdirlo relinendue, o autor perturbado na posse
deverá provar' a sua posse, os actos aggressivos do réo e o
tempo em que foram commettidos e' pedir que o réo não
diais o perturbo, e o indemnize do damno causado, com a rom-
minação de pena para o caso de nova turbação e que fique
assegurada provisoriamente a sua posse.

§ 3.° Cumprido o mandado e accusada a citação do réo
na audiencia aprazada, se lhe assignará o prazo de cinco dias
para contestar; e, findo o dito prazo com a contestação offe-
recicla, ou delta lançado quando revel, a causa ficará logo em
prova, assignando o juiz uma dilação peremptoria de 20 (lias.
Decorrido o termo probatorio, o escrivão abrirá vista por cinco
dias, successivamente, a cada uma das partes, e em seguida
fará os autos conclusos para a sentença.

§ 4.° O réo não poderá defender-se com a excepção de
dominlo, ainda que provado iiicoitinenli, ficando-lhe salvo c
direito á acção de reivindicação.

Art. 194. A pena comminada para os casos de nova tur-
bação (§ 2° do artigo anterior) será pedida por acção ordi-
naria.

Art. 195. Depois de anno e dia os interdictos possesso-
rios seguirão o processo ordiaario.

Art.. 196. Nos interdictos prohibitorios ou embargos á
primeira, o possuidor que tiver justos motivos para receiam' al-
guma turbação ou violencia, poderá requerer, sob eommi-
nação de penas, que o autor da ameaça se abstenha.

§ I.° Intimado o réo do preceito judicial, si comparu'or
e embargar o preceito, se resolverá em simples citação, e re-
cebidos os embargos como contestação, a causa seguirá c
curso ordinario ou o summario do artigo antecedente, se-
gundo a natureza da questão sobre que versar o

§ 2.° Si o réo não comparecer ou não embarg"ar o pre-
ceito, o juiz julgará por sentença a pena comminada, que se
tornará effe,ctiva por acção competente.

Art. 197. Nas acções de nunciação ou embargo de obra
nova, o dono ou possuidor por ella prejudicado em sua pro-
priedade, servidão ou fim a que é destinada, poderá requerer
mandado tendo por fim a suspensão da obra começado 4 , a de-
molição da que estiver feita.

§ 1.° No auto de embargo será declarado o estado da obra.
intimados os operados e o dono ou nuneiado para não mais
continuarem, sob pena de ai/catado.

§ 2.° Si o nunciado proseguir na obra, antes de levan-
tado o embargo, o juiz, a requerimento do minciante embai.-
gante, mandará desfazer o que depois foi feito. tomando as
cousas ao estado anterior, depois do que tornará conhecimento
do litigio da nunciação.

§ 3.0 Concluiria a diligencia do e011 . 9cgo. o nuociarte ar-
cusará a notificação na primeira audion ia, e, offereconilo
seus artigos, se proseguirá na forma sumularia do § 3", do
art. 193.

§ 4.0 O juiz poderá conceder licença ao minciado para
continuar a obra, prestando caução de demolie»do, nos caos
em que o embargo durar por mais de tres mezes, ou com a
mirra houver perigo imminente ou damno irreparavel, ou si
pela vistoria fôr reconhecido ser o embargo doloso.

§ 5.° A instancia ficará perempta e não poderá ser reno-
vada, si a acção não for intentada ou seguida dentro de cinco
mezes, salvo impedimento justo e legitimo.

Art. 198. Nas acções hypothecarias ou pi gnoraticias ob-
servar-se-á o processo determinado no titulo VII do decreto
n. 169 A, de 19 de janeiro de 1890, sendo os embargos do de-
vedor' recebidos ou rejeitados, discutidos e julgados pela fórnia
dos arts. 586 a 588 do decreto a. 737 de 1850, corno os do
executado.

Art. 199. O executivo fiscal para o cobrança das dividas
activas da Fazenda Municipal, regular-se-á pelos decretos nu-
mero 9.885, de 29 de fevereiro de 1888 e n. 848, de 11 de
outubro de 1890.

Art. 200. Nas causas de desapropriação por necessidade
ou utilidade publica municipal, serão observadas as dispo-
sições do decreto n. 4.956, de 9 de setembro de 1903.

Art. 201. Nos inventarios. cujo acervo não exceder o
valor de 10:000$, o conjuge sobrevivente ou pessoa que ficar
na posse dos bens apresentará ao juiz unia petição na qual
nienc•onará os nomes, idade e estado dos herdeiros, os bens
da herança com os respectivos valores em que são estimados.
as dividas activas e oniyas :g dm% gt4 dote atiR kvaaj
t1r. toRfirld9.s.g
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§ 1.° O juiz, nomeado o inventariante e deferido o jura-
mento ou compromisso, ouvirá os interessados em prazo que
não excederá de 10 dias, inclusive o curador de •orphãos, quando
menor ou interdieto algum herdeiro, e o procurador da fazenda,
nos casos de intervenção necessaria para o pagamento do im-
posto da herança.

§ 2.° Si não houver impugnação, o juiz ordenará a par-
tilha, e a fará reduzir a auto por elle assignado e pelos par-
t idores.

§ 3.° Si houver impugnação á estimação dos bens ou sobre
o liquido partivel, proceder-se-ó á avaliação judicial pelos
avaliadores privativos; e decidindo o juiz de plano as recla-
mações que forem suscitarias, deliberará a partilha.

§ 4.° Sendo maiores todos os herdeiros, comprehendidos
fl enianeipados cem supplemento de idade e os casados maiores
de 20 annos, poderão fazer a partilha amigou], uma vez sa-
tisfeitos os impostos da herança.

§ 5.° As subrogações e a extincção do usofructo serão pro-
cessadas e julgadas peles juizes dos respectivos inventados.

Art. 202. Nos inventarias, cujo acervo exceder de 10:0008,
serão observadas as fórmulas e solemnidades de direito.

Art. 203. Os inventados e partilhas, por afeito de di-
vorcio litigioso, serão processados pelos respectivos juizes da
sentonça que o decretar, observadas as disposições dos ar-
1 iaos antecedentes.

Art. 201. A affirmação do inventariante ou do testamen-
teiro póde ser prestada por procurador com poderes espe-
ciaes.

Art. 205. O inventariante é considerado depositaria judi-
cial e sujeito a todas as penas estabelecidos, para este nas
leis em vigor.

Art. 206. Julgada a partilha por sentença, podem os her-
deiros pedir simples certidões dos quinhões, as quaes terão
o mesmo valor dos formes de partilha quando nellas fôr in-
serto o tear da sentença de julgamento.

Art. 207. A assignação do 10 dias terá Jogar entre as
Partis contraclantes, seus successores ou cessionarios.

Art. 208. Nas acções de deposito, a petição inicial deve
ser instruiria com'o escripto legal do deposito convencional, ou
com o auto devidamente formalizado, nos casos de deposito
judieial, para que ao depositario seja comminada a pena de
prisão.

Art. 209. Nas 18 horas assignadas para a restituição e
entrega do deposito, o depositado poderá, dentro do sobredito
prazo e independente de deposito do equivalente, offerecer
excepções que o relevem, ou erimam a acção, provando in-

Art. 210. No deposito judicial a entrega da cousa deposi-
tada será requerida nos autos da execução, autoando-se, em
apartado, a petição e mais termos.

§ 1." Nos casos de prisão do depositado, procede-se ex-
ecutivamente contra elle pára o pagamento do valor depositado.

§2. Cessará a pena de prisão, realizada a cobrança. ou
se n depositaria tiver cumprido a pena imposta em processo
criminal.

g 3." O tempo de prisão não poderá exceder de tres mezes.
Art. 211 . As contas do depositaria judicial serão prestadas

a requerimento de qualquer dos interessados, era prazo que
o juiz designar e não excederá de 20 dias.

§ 1.0 Notificado o depositario, apresentará este no prazo
designado unia conta corrente, acompanhada dos documentos
comprobatorios das respectivas verbas da despeza e receita.

§ 2." Autuados a petição, conta e documentos, em appenso
aos autos da execução, serão ouvidos, no termo de cinco dias
essignados collectivamente, o exequente, o executado e os cre-
dores que tiverem concorrido á execução.

§ 3.° Não havendo impugnação o juiz proferirá logo sen-
tença sobre as contas.

§ •.° No caso de 'contestação, assignará aos interessados
uma dilação probatoria, nunca maior de 20 dias.

§ 5.° No caso de revelia, a responsabilidade do depositado
será liquidada pelas contas que prestarem os interessados em
devida fórm•.

§ G.° Da sentença que condemnar o depositario, cabe ap-
pellação no só effeito devolutivo.
• Art. 212. O processo do artigo antecedente será extensivo
ã prestação de contas a que são obrigados os tutores, :Irra-
dores e todo aquelle que tiver bens alheios sob a sua guarda
•,e administração.

Art. 213. Na excussão de penhor será observado o se-
Euinte:

g 1.° Vencida a divida a que o penhor serve de garantia,
não a pagando o devedor ou não convindo em que a venda se
faça de çO111111111/1 accOrdo terá lo-ar a excuRsão.

§ 2.° O autor, juntando a escriptura OU eseripto do con-
t'acto, requererá que seja o réo citado para avaliação e arre-
matação do penhor, que para esse 'Irri será depositado.

§ 3.0 Quando o oientior tiver ficado em pode: do devedor;
s irá este intimado para trazei-o a juizo dentro de quatro dias;
afim do ser avaliado: e não o exhibindo, far-se-ha a excussrea,
acto 'valor da obrigação.

§ .L Na audiencia para a qual fôr o ré° citado, propor
o autor a sua ação offerecendo a petição inicial e certidão
(h deposito; ao aio se concederá vista por cinco dias para con-
t'stação, que sómente pôde ennsisUr em fa ls idade. Jr.gamento,
e melowz ação, novação, transacção ou perecimento da cousa
a )enhada

§ 5.° O aio eue não exhibir o penhor não pode ser ouvido',
s 'm prévio deposito do equivalente, salvo se offerecer ex-

?.pções que o relevem ou perimam a acção, provando incOnti,-,
ir n1

s 0•° Findos os 10 dias, serão os autos conclusos, e o juiz.
r!eeberti ou rejeitará ia lintine os embargos.

§ 7.° Se forem recebidos, se assignará ina dilação de RI
dias para a prova, depois da qual, arrazoando o autor e réo
d nitro de cinco dias cada um, Serã.) julgados afinal.

g 8.° Se forem rejeitados ia "imine, ou julgados afinal nãci
p 'ovados, ou se o crio não comparecer na audieocia para a qual
foi citado, ou não contestar no tempo assignado, proceder-
s . '-ha á venda do penhor por intermedio do agente de leiloes
e :pedindo-se para esse fim mandado do juiz, do qual deva
c instar a avaliação ou a importando da divida.

§ 9.° Se o preço da venda, que será feita a quem mais
cin., não bastar para o pagamento do principal, juros, pena
convencional e custas, passar-se-ha mandado de penhora cm
ti mios bens quantos forem necessarios, proseguindo-se nos
taterioree termos da execução.

Art. 214. Na acção executiva por alugueis de predios Ur-
i) tnos a penhora pôde recai& em todos os bens encontrado
d portas a dentro.

Art. 215. As causas de honorarios dos medicos, cirurgiãs1
d mtistas e parteiras terão curso summario especial.:

Art. 216. A acção será iniciada com uma petição com
(.1 'claração especificado de todos 03 serviços prestados e valor.
e. titnativo.

§ I.° Accusada a citação, será assignado o prazo de ciriz0
d as para contestação, e, findo o dito prazo, a causa ficara
en prova em uma dilação improrogavel de 20 dias. Termi-
n ido o termo probatorio. o escrivão abrirá vista por cinco dias,
successivamente. a cada uma das partes.

§ 2.0 Na dilação probatoria far-se-á o arbitramento dos
h morados. Os arbitradore s serão profiss,ionaes escolhidos pelas
p ides, sendo o desempatador de H are escolha do juiz.

§ 3.° is arbitradores não se deverão regular só pelo nu-.
n era de visitas, mas tambem pela natureza da enfermidade,'
p do trabalho que houve, pela hora em que foram prestadog
O: serviços e pelos haveres do doente.

§ 4.0 Em caso algum o valor do arbitramento excedera
a quantia pedida pelo autor, nem será inferior á que consta
dos autos ter sido offe,recida pelo aio.

§ 5.0 O juiz na sentença final poderá modificar ou alterar,
para menos o arbitramento, se entender justo.

Art. 217. No caso do contracto escripto a cobrança será
fc ita por acção executiva.

Art. 218. O juiz da acção é o competente para a execução
d;. sentença e de todos os seus incidentes.

Art. 219. Para o ingresso da execução, basta extrabit,
mandado, no qual será inserta a sentença, quando esta tiver
passado em julgado.

Art. 220. Nos casos de recurso tão sómente devolutivo, cif!
(pie é admissivel a execução provisoria; a parte vencedora fará
• trahir a competente carta, si cluizer executar a sentença;
e, nos embargos de terceiros, se versarem sobre parte dos beira
pi nhorados, não será necessario o traslado dos autos, bastando
er rtidão da sentença exequenda, do mandado e do auto da

nhoras
Art. 221. Nas execuções de sentenças sobre cousa Certa

• especie, findo o termo dos 10 dias assignados para a entrega
ec. n. 737, de 1850, art. 571, e delle lançado o executado.

Pt ssar-se-á mandado de posso em favor do exequente.
§ I•° Si,. dentro do dito prazo, o executado oppuzer em-

brrgos, não poderão ser recebidos antes de restituida e depo:.
si ala a cou-a, objecto da condemnacão, ou de seguro o juiZó.
ne filma do art. 576. do dec. n. 737, de 1850.

§ 2.° Feita a entrega e o deposito, o exequentá nodérâ
te' 'antar mediante fiança.

§ 3.° No caso de alienação depois de se tornar litigies5
coisa demandada. o exequente poderá. executar o terceiro
,(0c., de 1850, art. '572), ou o coadomaado. pejo valor dellifi
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prévianiente liquidado no inesnso processo, na ferma do art. 573
do mesmo decreto.

Art. 222. O direito de remissão de todos ou alguns dos
bens penhorados, couettlido ao executado, sua mulher, aacen-
dentes e descendeutes, poderá ser exercitado:

§ 1.° Até o acto da primeira praça, mediante o offereci-
mento e deposito do preço igual ao da avaliação.

§ 2.° Até a assignatura do auto de arrematação ou da
carta de adjudicação, mediante o offerecimento e deposito do

• preço equivalente ao maior lanço nanas obtido.
§ 3.° A remissão, nos casos do § 2 0, não poderá ser par-

' aial, quando tiver havido licitante para todos os bens.
Art. 223. Nos casos de arrematação judicial, em que se

verificar a prisão do arrematante pelo não pagamento do
preço (dec. n. 737, de 1850, art. 555), o juiz mandará anima--
ciar nova praça.	 -

§ 1" Si o arrematante depositar o preço até o dia de-
signado para a nova praça, subsistirá a sua arrematação.

§ 2." Si os bens, na segunda praça, forem vendidos por
• um preço inferior, ficará o arrematante obrigado a depositar

a differença.
§ 3• 0 Si forem vendidos por um preço igual ou superior

ao da primeira arrematação, cessará a responsabilidade do ar-
rematante quanto ao Preço.

• § 4.° A responsabilidade do arrematante será liquidada
pelo contador e será elle executado no mesmo processo, a re-
querimento do exequente. do executado ou de qualquer iate-
tressado, autoando-se a fé da citação e seguindo-se os mais
termos, por appenso.

§ 5." A prisão não poderá durar mais de tres mezes o
ceasará antes si o arrematante pagar a quantia em que es-
tiver liquidada a sua responsabilidade.

Art. 221. Nos arbitramentos, exames e vistorias, o ter-
ceiro arbitrador, perito ou louvado, será nomeado pelo juiz
do feito, sem dependencia de proposta das partes.

§ V Compete tambein ao juiz a nomeação, nos casos de
a•evelia e recusa das partes ou quando a diligencia for orde-
nada ex-officio.

• § 2.• Os dous outros serão nomeados pelas partes, e, sendo
mais cio um autor ou réo, na falta de accardo, prevalecerá o
auto da maioria de cada um dos grupos ou a sorte, no caso
de empate.

§ 3.° A disposição do paragrapho antecedente não é appli-
cavei aos louvados ou peritos do alinisterio Publico.

Art. 225. Os actos judiciaas, sob pena de nullidade, não
Podem ser praticados em dias feriados.

Art. .226. Sóniente são feriados, além dos domingos:
Os dias de festa nacional, declarados tacs por decreto: 1 de

;janeiro, 21 de fevereiro, 21 de abril, 3 e 13 de maio, 11 de
julho, 7 de setembro, 12 de outubro, 2 e 15 de novembro (de-
cretos ns. 155 B, de 14 de janeiro de 1890, e n. 3, de 28 de
fevereiro de 1891).

• Paragrapho unico. Ficam abolidas as férias forenses.
Art. 227. Todos os despachos, sentenças e accordãos pro-

feridos sobre qualquer pedido controvertido, ou alguma duvida
suscitadas no processo, Serão fundamentadas, sob pena de nul-

a I.° Considera-se não fundamentado o accordão, sentença
ou despacho que tão sarnenta se reportar ás allegações das
partes ou se referir a outra derisão.

§ 2.° Nenhuma sentença definitiva pôde ser proferida
aern constar o pagamento da taxa judiciaria devida, na férrna
do respectivo regulamento, e feito por verba lançada na guia
passada pelo escrivão.

Art. 228. As sentenças definitivas que passarem em jul-
gado serão registradas pelos escrivães em livro especialmente
destinado para esse fim, rubricado pelos juizes..

CAPITIaL0 II

DO PROCESSO CRIMDNAL

' :Art. P29. No processo e julgamento dos crimes da corri-
petencia dos juizes municipaes e das contravenções proces-
sadas paios juizes de paz ou autoridades polieiaes, oto:ervar-
ee-al o seguinte:

§ 1.0 Offerecida a queixa nu denuncia, o juiz mandará
auloal-a e fazer citações requeridas para a primeira audiancia
de seu juizo, ordenando a citação por edital, ama o prazo de 20
dias, do réo que não 'far encontrado, para ver-se proces aar e
juagar. sob pena de revelia.

§ 2.0 Não comparecendo o réu na audianaia apruaatia. o
juiz inquirirá suiffinacasiaante as testemunhas da aceuaasão,
reduzindo-s# tuda a eavriato.

a a." confiai t o rvando a rata O jaiz o rara otialifivar e. no-.
'asseando-lhe caiador, 51 ian• menor aa intenta:to, nandara ler-

lhe a queixa, receberá a defesa, inquirirá as Suas testemunhas,
em seguida aa da accusação, sendo tudo summariado nos autos.

§ 4•0 Si as teaternunhas não puderem ser inquiridas na
mesma audiencia, continuará o processo nas seguintes, até
que estejam colhidos todos os esclarecimentos necessarios.

§ 5.° Terminado o processo preparatorio, poderão as
partes, dentro de 48 horas, examinar os autos no cartorio o
offerecer alle,gações escriptaa a bem de seu direito, regulando-
se o prazo de modo que não seja prejudicada a defesa.

§ 6.° Si houver mais de uni réo o prazo será de quatria
dias.	 •

a 7.0 Findo o prazo e ia:imediatamente conclusos os autosi
o juiz proferirá a sentença.

§ 8.° As testemunhas, tanto as da accusação como as da
defesa, não poderão exceder de cinco.

§ 9.° São dispensadas testemunhas de accusação, si houver
documentos provando o delicio ou contravenção e a responsa-
bilidade do agente.

Art. 230. A fiança especial do art. 401 do Codigo Penal é
de 15 dias. Si, findo este prazo, fAr verificada a continuação
da ociosidade do afiançado, é a fiança declarada sem effeito
e executada a pena.

Art. 231. O processo das infracções municipaes é regulad0
pelo &crida) ii. 1.955 de 17 de setembro de 1908, e mais dis-
posições que lhes dizem respeito.

Art. 232. No processo e julgamento dos crimes communa
da competeneia dos juizes de direito observar-se-á o diapostO
no decreto n. 707, de 9 de outubro de 1850.

§ I.° Apresentada e recebida a queixa ou denuncia cai
devida fadam, o juiz a mandará autoar e citar o réo e teste-
munhas para o summario da culpa, nos termos e pela fdrma
dos arts. 112 a 146 do Codigo do Processo

§ 2.° A formação da culpa, estando o réo preso, deverá
ser concluida no prazo de 15 dias do offerecimento da queixa
ou denuncia, excepto quando obstada por affluencia de nogocios
publicos ou outra difficuldade insuperavel, que será justifi-
cada no despacho de pronuncia e apreciada na instancia sua
perio.

No interrogatorio o accusado poderá juntar quaes-
§ r 3..

quer documentos ou justificações processadas em juizo e pedir
prazo para isso, que lhe será concedido até seis dias, impro-
rogaveis.

§ •.° No caso de ser allegarla a incompetancia do juiz
sumniariamente, si este a reconhecer, remettera o feito á au-
toridade competente para prose aeuir, a qual o ratificará, pro-
cedendo sarnenta á reinquirição das testemunhas, si houverem
deposto em ausencia do aceusado e este o requerer, e si Mo
reconhecer, continuará no summario, como si não fiara alie-
gada, sendo em todo caso tornada por termo nos autos a alludida
excepção declinatoria, ou seja offerecida verbalmente ou por
escripto.

a 5' A desclassificação no despacho de pronuncia
uni arime da competencia do jury ou do juiz de direito par
um da competencia do juiz municipal não acarretará a annui-
'ação do sumulado. Recebidos os autos, o juiz mandará intimar,
o réo para apresentar a sua defesa no prazo de 48 horas, p0-
dendo arrolar testemunhas em numero não excedente de clima,
cujos depoimentos serão tomados immedialamente em audi-
onda especial, e findas as inquirições, proferirá o juiz a sen-
tença.

a 6.° O juiz não tem arbitrio para reruaar ás parles quaesa
quer perguntas ás testemunhas, excepto si não tiverem relação
alguma com a exposição feita na queixa ou denuncia, devenda,
porém, ficar consignadas no termo da inquirição a pergunta
da parte e a recusa do juiz.

a 7.° Encerrado o summario da culpa e conclusos os autos,
o juiz surninariante procederá ou mandará proceder ex-officiei
ás diligencias neeessarias para sanar qualquer nullidada
supprir falta que prejudique o esclarecimento da verdade.

§ 8.° As justificativas dos arts. 32 a 35 do Codigo Penal
e os casos de não imputabilidade previstos PO art. 27 sarai)
conhecidos e decididos peto juiz da pronuncia, com rectais°
necessario para a instancia superior, quando definitiva a de-
cisão, assim considerada a que julgar improcedente o pro-
cedimento, por estar o réo incluido em qualquer das especial
dos referidos artigos.

Art. 233. Protelado o despacho de pronuncia e tornaria
do-se esta irrevogavel, procedar-se-á aos actos preparatorioa
do plenario, pela fórnia preacripla nos aras. 5" a 90 do referido
decreto de 1850, e, terminados auttellas actos, seguir-se-á a
andiencia para O julgamento, prasaarnante atufunviada, em que
serão observadas as forinalidadva dos arts. lu a t2, sendo
conclusos os. autos ao .juiz. finda a discussão oral, para a,
sentença de'iail iva.

Art. 2:aí. Nos climas de responsabilidade, recebida a
queixa ou deauacia, o juiz ordenará a audiageia do accuataaa.
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expedindo a competente ordem para que responda no prazo
'de 20 dias, improrogaveis, salvo verificando-se algum dos casos
do art. 160 do Codigo do Processo Criminal.

Art. 235. Quando concludente a resposta, na refutação dos
indicies accusadores, demonstrando á evidencia não haver eis-
cumstancias e elementos do crime, a queixa ou denuncia será
rejeitada, Salvo á parte o recurso.

Paragrapho unico. No caso contrario, o juiz, fazendo autoar
as peças instructivas, procederá ao summario da culpa.

Art. 236. A queixa ou denuncia nos crimes communs deve
ser formulada em conformidade do art. 78 e conter os requi-
sitos do art. '79 do referido codigo.

Paragsapho unico. NO3 , crimes de responsabilidade deverá
conter os do art. 152.

Art. 237. A queixa ou denuncia que não tiver os requi-
sitos e formalidades legaes oão será acceita pelo juiz, salvo
o accurso voluntario da parte.

Art. 238. A queixa ou denúncia e a accusação podem ser
dadas por procurador, mediante prévia autorização do juiz,
sem dependendo de alvará.

Art. 239. Nos-crimes de competencia do juiz de direito,
do jury e do Tribunal de Appellação o minimo das testemunhas
será de tres e o maximo de oito, podendo ser dispensadas si
'louvor prova documeatal sufficiente do delicio e da respon-
sabilidade do agente.

Art. 2;0. Nos processos por crimes de acção publica in-
tentados pelo Ministerio Publico poderá a parte offendida
intervir como auxiliar, assistindo-os em todos os actos da for-
mação da culpa e do julgamento e nos recursos por elle inter-
postos.

Para2raplio unieo. Nos que forem promovidos por accusarão
particular, ao Ministerio Publico incumbe additar a queixa
ou denuocia e o libello, promover a accusação e interpor os
recursos legaes.

Ar(. 2'i l. Cabe acção penal por denuncia do Ministerio
Publico nos crimes de calumnia ou injuria contra corporação
que exerça autoridade publica ou contra qualquer agente ou
tispitarie desta (arts. :315, 316 e 319 do Codigo Penal).

Art. 212. As pessoas pobres, sem os meios pecuniarios
posa fazes valer os seus direitos em juizo criminal, poderão
invocas o beneficio da assistencia judiciaria, nos termos do
&ereto n. 2.15; de 8 de fevereiro de 1897.

Art. 213. lao julgamento dos crimes da competencia do
jou, logo que passar em julgado o despacho de pronuncia, o
escrivão fará os autos com vista, por quatro dias, ao promotor
publico para o libello accusatorio, ou sendo o accusador par-
ticular, o notificará para offereeel-o dentro de 48 horas im-
prosese aveis, sob as penas de revelia e perempção da acção,
oroeedendo-se nos termos e pela fórma dos arts. 310 a 312
do regulamento n. 120, de. 31 de janeiro de 1812.

Art. 215. A convocação do jury será precedida do sorteio
dos 15 jurados que tem de servir na sessão e publicada por
editaes, na conformidade dos arls. 328 a 331 do referido regula-
mento de 1812.

Paragrapho unico. As reuniões cio jury tes .:is) Iogas de
1 de dezembro a 31 de janeiro, de 1 de março a 30 de abril,
de 1 de junho a 31 de julho.

Art. 215. A notificação ao jurado que não for encontrado
se fará eOni hora mareada e será publicada pela imprensa.

Art.. 256. Formado que seja o tribunal com a presença
de numero legal para a abertura, 10 jurados, proceder-se-á
na conformidade das arts. 318 o seguintes do regulamento
it. 120 do 1R12, com as modificações constantes deste decreto,
e, findos os debates, o juiz de direito formulará as questões
de facto, da maneira indicada nos arts. 59 a 64 da lei n. 261,
de 1811, para a devida applicação do direito.

§ 1.° A aecusação e a defesa podem recusar, cada uma,
dous jurados.

§ 2.° Os jurados, depois de se haverem reunido, findos
os debates, em sala secreta, sob a presidencia de um eleita
dentre elies, para exame do processo e dos quesitos e delibe-
rações em cominum, julgarão em sessão publica, votando em
escrutino secreto, por meio de espheras brancas e pretas,
sendo distribuida a cada um delles uma cedida de cada cár,
symbolizando a branca o voto negativo e a preta o affirmativo,
para as respostas dos quesitos referentes aos factos principaes
e ás circumstancias aggravantes, e o insosso em relação ás
atten ua n tes, justificativas e excusativas do delicio. Em duas
urnas serão recolhidas as esplieras, em uma delias depositando
o jurado a esoliera de cor correspondente ao seu voto e na
.outra a espherst que ficar sem applicação.

§ 3.° Voltando os jurados da sala secreta, o juiz porá a
votos cada ouesios dando as explicações necessarias ou que
orem pedida s por qualquer jurado, e proclamará successi-

•amente a cada votação a resposta affirmativa ou negativa.
A.ulapango o numero ge yotos.É O jurado que tiver sido o

pres dente do conselho servirá de secretario e irá escrevendo
o remllado da votação em papel que será no fim por todos
assis nado.

krt. 247. No jury só se lavrarão termos especiaes dos
auto; que houverem de ser assignados pelos jurados ou pelas
Pasts s. Os demais serão apenas mencionados na acta da sessão,
assas nada pelo juiz e promotor.

1rt. 248. Os jurados que faltarem ás sessões ou, tendo
comi areento, se retirarem antes de ultimadas, serão multados
Pelo juiz de direito com a multa de 20$ a 40$ por dia de
sessã

o 1.0 As multas serão cobradas executivamente pelo juiz
de ci reito presidente do jury, tendo para esse effeito força
de st. ntença as certidões das actos elo respectivo tribunal.

; 2.° O proceSso executivo será iniciado ex-officio pelo
juiz de direito que tiver presidido á sessão, expedindo-se,
edita de citação, com o prazo de 10 dias, para que os jurados
mulit dos compareçam a pagar em 24 horas as multas ou apre-
senta • excusa que os releve do pagamento, proseguindo-se nos
terna s do processo do art. 310 do decreto n. 737, de 1850,
cabendo recurso da decisão que não relevar a multa para o.
presidente do Tribunal de Appellação.

cl. 219. As sentenças condemnatorias, logo que passa-
rem ali julgado, serão executadas na conformidade dos ar-
tigos 107 e seguintes do regulamento n. 120, de 1842, e artigo
419 •co Codigo Penal, observando-se no processo da liquidação
da ris ilta e sua conversão em prisão o disposto no decreto
n. 5:15, de 18 de março de 1819, e lei n. 1.696, de 15 de
setem iro do 1869.

MI. 250. A fiança prestada para o reo livrar-se solto
lambem responde pelas custas, quando houver condemnacão o
fkir e ecutatia a pena.

AI. 251. A execução da sentença compete ao juiz daa
acções.

A . 1. 252. São nullos os processos criminaes nos seguinte
casos:

§ 1.° 'Ilegitimidade do queixoso ou denunciante.
§ 2.° Incompetencia, suspeição, peita ou suborno do juiz.,
§ 3.° Preterição de fórmula ou termo substancial.
Ai 1. 233. São .fórmulas ou termos substanciacs:
1 0 o corpo de delicto directo ou indirecto nos crimes qud

deixai] vestígios;
2°, a queixa ou denuncia em devida ferma;
3°, a intervenção do alinisterio Publico em todos os termos

da acCio que lhe ú privativa e sua audiencia nos do acção
privad.t;

4°, a inquirição do numero legal de testemunhas, quando
nece:36. rias;

5", o despacho de pronuncia ou não pronuncia nos crimes
de julgamento do jurY;

6°, o libello nos crimes do jury e de responsabilidade;
7°, os prazos destinados á defesa, entrega da cópia .dta

libello 3 rói das testemunhas ao preso;
8°, a presença de jurados em numero legal;
9°, a citação das testemunhas por fórrna legal, exceptuados

os caso; em que é facultado o seu comparecimento, indepen-
dente d3ssa formalidade;

10, a intimação ao No para sciencia da sessão em que,
deve ser julgado, sendo por edital ao que se achar solto Ou
afiançado;	 •

11, o sorteio dos jurados e seu compromisso;
12, a incommunicabilidade do jury de sentença;
13, a accusação e defesa;
11, as quesitos e respostas;
15, a sentença.
Ara 254. As nullidades só poderão ser pronunciadas em

gráo de ippellação, curoprindo aos juizes da sentença em 1° ins-
tancia proceder ás necessarias diligencias para Sanal-as, n4
Virmo st) art. 25, § 3°, da lei n. 261, de 1841.

, CAPITULO III

DOS RECURSOS

SECÇÃO 1

Dos recursos eiveis

Art. 253. Nas causas eiveis são concedidos os steauinto
recursos

•1°. soaravo de petição ou instrumento;
20, r irea testemunhava':

. 3", embaran s á sentença;
a°, a paollaroaioa
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Art. 256. Os aggravos, além dos casos taxativamente de-
Clarados no art. 15 do decreto n. 153, de 15 de Março do 1812,
art. 669 do decreto n. 737, de 25 de novembro do 1850, de-
creto n. 5.467, de 1873, art. 156 do decrets% n. 370, de 2 de
maio de 1890, e mais disposições em vigor, sómente se admit-

, tirão das sentenças interlocutOrias:
I, que importarem a terminação do processo, fóra dos casos

Para os quaes já esteja expresso q aggravo;
II, que decidirem sobre.a entrega de dinheiro ou de quaes-

quer outros , bens, ou sobre a venda de bei,'S em praça ou cio
'edite oublico, ou por qualquer modo, sem ser eia cumprimento
de seirtnça anterior:

III, que nomearem, mantiverem ou destituírem os tutores,
curadores, inventariantes, testamenteiros, liquidantes de socie-
dades mercantis, syndicos ou liquidatarios de falleácia e quaes-
quer depositados judiciaes:

IV, que concederem ou negarem licença para a venda,
troca, arrendamento, hypotheca, ou qualquer acto de alienação
ou de obrigação dos bens dos menores, dos orphãos, dos inter-
dictos, das fundações, das massas ou acervos das sociedades
mercantis ou sociedades anonymas em falleucia e de credito
real eia liquidação;

V, que mandarem levantar o sequestro em inventario,
Is	 antes do julgamento dos respectivos embargos;

VI, que não admittirein ao réo, nas arções em que elle
se defenda por embargos, provai-os no prazo determinado
na lei;

VII, que não concederem o prazo legal ao terceiro ira exe-
cução para provai. Os seus embargos;

VIII, que negarem preeatoria para ser tomado o depoi-
mento pessoal do autor ausente;

IX, que negarem carta execuloria, para, em outro termo
ou Iogas, proceder-se á penhora, á avaliação o á arrematação
dos bens do executado, que não os tem no termo da causa ou da
acção ou Os tem insufficientes;

X, que admittirem á disputa da preferencia antes do acto
da arrematação e do effectivo reposito do seu preço ou que
a negarem nos casos permiltidos por lei;

XI, que nas execuções ominarem a arrematação ou qual-
quer venda solenmemente feita, que já tenha produzido seus
effeitos legaes, salvo si a alienação foi em fraude de execução;

XII, que concederem ou negarem o supprimento de consen-
timento para o menor ou orpliã'o poder casar, ou do marido
para a esposa apresentar-se em juizo, tios casos cai que a lei
o permitte;

XIII, que decretarem ou não a liquidação forçada das
sociedades de riredito real o a dissolução das sociedades com-
merciaes e civis.

Art. 257. As cartas testemunhaveis são admissiveis nos
casos expressos de aggravo, no intuito de tomai-o e.ffectivo,
quando denegado pelo juiz ou não for admittido depois de
tomado por termo.

Art. 258. A interposição, processo e apresentação dos
aggravos na instancia superior serão regulados pelo Oposto
nos arts. 19 a 25 do decreto n. 143. de 1812.

§ 1.° Apresentada em cartorio a minuta do aggravo no
prazo das 48 horas da sua interposição, o escrivão fará os
autos com vista ao aggravado, por igual tempo, para contra-
minutar.

§ 2.° O aggravante e o aggravado poderão juntar do-
cumentos á minuta e contraminuta.

Art. 259. Os aggravos de instrumento serão processados
nos proprios autos, como os de petição, preparando em seguida
o escrivão o respectivo instrumento no prazo maximo de 10
dias. no qual trasladará as petições nos termos de sua inter-
posição e todas as peças dos autos requisitadas pelas partes
ou ordenadas pelo juiz.

Art. 260. O aggravo que não fôr preparado dentro de
cinco dias contados do termo de sua apresentação e recebi-
mento considera-se renunciado e deserto, competindo o res-
pectivo despacho ao presidente do tribunal ou juiz de direito,
conforme o caso.

Art. 261. A' decisão de aggravo que não fôr sentença de-
finitiva e á proferida em processo de falleneia e seus 'inci-
dentes só cabem de declaração.

Art. 262. O juiz ou tribunal que conhecer da carta tes-
temunhavel mandará escrever ou seguir o a ggravo. ou tomará
logo conhecimento da materia, si o instrumento fôr instruido
de modo que a tanto o habilite, independente de mais escla-
recimento.

• Art. 263. Os embargos, exceptuados os que nas causas
summarias servem de contestação da acção (Disp. prov. ar-
tigo 14 e dec. n. 143 de 1812, ast aa só poderão ser oppostos
ás sentenças definitivas. cai t • i• ancia. no s I . Is e pela
lógma dos arts. 639 a 015 do decreto n. 737, je 183023,

§ I.° Os embargos offerecidos ás sentenças do Tribunal
de Appellação reg ......... pelas disposições do decreto n. 1.157)
de 2 de dezembro de 1812.

§ 2.° Os embargos de declaração e restituição de mc/s
nores serão admillidos nos termos precisos dos arts. 610 o 6411
do decreto n. 73; de 1850; 1150 podendo aquelles versar sobro
a subsisteneia da desisile vadiar:sada para alteral-a.

Art. 201. A app e llação tem legar e interpõe-se para o
respectivo Tribunal de Appellaeão das sentenças definitivas;
proferidas nas causas processadas e julgadas pelos juizes de
direito.

Art. 265. A interposição e o processo das appellações na
instancia superior regem-se pelos arts. 617 e 050 do decreto
n. 737 de 1850.

§ 1." Os prazos da interposição e apresentação são fataess
§ 2.0 No mesmo despacho que receber a appellação, de-

clarando si em ambos os effeitos ou no devolutivo sómente,
o juiz ordenará a remessa dos autos a instancia superior
dentro do prazo de 10 dias, além dos de viagem na razão
de quatro leguas por dia ou entregue na administração do
correio dentro dos 10 dias.

§ 3." O prazo conta-se da data da publicação do despacho
que receber a appellação, independente de outra qualquer
diligencia; não se poderá prorngar ou restringir, nem se in-
terrompe pela supervenieneia das fSrias.

§ 1.° A appellação é sempre devolutiva, e suspensiva em
todas as causas ordinarias, nas summarias em que a lei ex-
pressamente o declarar, bem como nas acções de força nova
suando houver mude i /mação em perdas e damnos, o nos em-
bargos ()opostos á execução, pelo executado ou por terceiro
senhor o possuidor, quando julgados provados. •

§ 5." Nos casos de appellação devolutiva, ou de embargos
recebidos com sondemnaçilo, ein que a sentença é susceptivel
de execução provisoria, emquanto pendente o recurso, o autor
exequente não poderá receber a importancia da condemnação
sem prestar fiança.

Art. 266. As appellações, tenham sido recebidas em ambos
os effeitos ou no devolutivo sói/lente, sobem sempre 'nos
proprins autos, fazendo-se a expedição independente do tras-
lado, salvo em execução, quando julgados não provados Os
embargos do executado ou de terceiro, cai que ficará tras-
lado para o seu proseguimento, pago á custa do appellante.

Paragrapho ;mico. No caso dc appellação das sentenças
41e partilhas o appelianle só será obrigado a mandar tirar tras-
lados se houver sobre-partilhas a fazer-se ou se os formaes
de partilhas não puderem si.!1 extrahidos dentro de 20 dias.

Art. 267. Julgada a causa eia segunda instancia, os autos
devem baixar ao juizo inferior para ser instaurada a exe-
coação.

Se houver sido interposto e admittido recurso extraorr
dinario, lambem os autos baixarão a instancia inferior, onde
será extrabido o respectivo traslado.

Art. 268. A appellacão que, findo o prazo legal, não tiver
sido remettida para a instancia superior, será pelo juiz da
causa julgada deserta e não seguida, na fórma dos arts. 657:
a 660 do decreto a. ;37 de 1850, e art. 43 do regulamento
annexo ao decreto a. 9.519 de 1880.

Paragrapho unico. A appollação que não fór preparada,
na instancia superior, dentro do prazo de 60' dias contados do'
termo de apresentação e recebimento, será havida como re-
nunciada baixando os autos á pr i meira instancia, por despacho
do presidente do tribunal.

SECÇÃO II

DOS RECU1SOS CniMINid

Art. 209. Dos despachos, decisões e sentenças nas causas
criminaes dão -se os seguintes recursos:

1^, recurso (tomado em sentido estricto);
20, appellação:
3', protesto por novo julgamento.
Art. 270. Os recursos serão sempre voluntarios, salvo os

de não pronuncia nos crimes communs ou de resnonsabilidade.
e bem assim nos casos a que se referem os arts. 135 e 272, fls. 9
e 10.

Art. 271. Não são prejudicados os recursos interpostos.
pelo Ministerio Publico quando expedidos ou apresentados fósa

.,o, :abilizados os fui:le-
cionados que por faltas ou inexactidões oecasionarein a demon..

• nimbem não serão prejudicados os recursos interpostos
pelas partes quaado por erro, falta ou omissão do official do
juizo não tiverem seguimento e apresentação em tempo. 	 •

Art. 272. Dar-se-á recurso, propriamente dito, das de-
Osoes O dos despachos:

1°, que obrigarem a torrno d bem yiv_er e de seguranoj
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2°, que declararem improcedente o corpo de delicto;
que não ocultarem, ou rejeitarem, a queixa ou de-

nuncia;
40, que pronunciarem ou não pronunciarem nos crimes

icornumns ou de responsabilidade;
5°, que concederem ou denegarem a fiança, e do seu arbi-

tramento;
G', que julgarem perdida a quantia afiançada;
7°, que commutarem a multa ou impuzerem a comminada

neste decreto;
8°, que forem contrarias á prescripção allegada;
90 que julgarem provadas as justificativas dos arts.	 a

35 e dirimentes do art. 27, do Codigo Penal;
10, qu_ concederem ou denegarem a ordem de habeas-

porpus ou a soltura do paciente;
11, que resolverem sobre a indevida inscripção ou °mis:3U

na lista geral dos jurados.
Ârt. 273. Os recursos serão interpostos, processados e

'presentados na instancia superior, nos termos e pela fórina
è os arts. 72 a 76 da lei lei n. 261, de 1811, e art. 17, § 1°, da 'ti
n. 2.033, de 1871, com as alterações quanto aos prazos do
N. 265, § 2°, do presente decreto.

Art. 274. A appellação lera togar:
1°, das sentenças definitivas de conderrinação ou absol-

al00, nos crimes, infracções mániripaes e contravenções jul-
gados pelos juizes de direito e municipae;

• 2°, das decisões definitivas, ou com força de definitivas,
proferidas pelos supraditos juizes, nos casos em que lhes com-
pete haver por findo o processo;

3°, das sentenças do jury, quando contrarias á lei expressa,
ou ás decisões dos jurados, ou quando nb julgamento forem
preteridas formalidades .substanciaes;

4°, das sentenças do jury, qUando as decisões dos jurados
forem contrarias ás provas dos autos.

§ 1.° As appellações serão interpostas e expedidas nos
termos e pela fôrma dos arts. 451 e 453 do regulamento nu-
:-.nere 120, de 1842, devendo ser apresentadas na superior in-
Stancia dentro do prazo estabelecido no art. 7à da lei n. 261,
de 1811.

§ 2.° A • appellação terá effeito suspensivo si a sentença
fôr condemnatoria.

§ 3.° No caso do n. 4, deste artigo, o réo será submet-
tido a novo julgamento, si a qppellação fôr provida, não p0-
deado nenhuma das ,partes appellar segunda vez com àquelle
fundamento.

Ar. 275. O réo a quem por sentença do jury fôr imposta
a pena Ce prisão cellular ou com trabalho por 20 ou mais
annos poderá protestar por julgamento em novo jury, fazendo
este protesto dentro de oito dias de notificação de sentença
ou da publicação em sua presença.

Paragrapho unico. O protesto invalida outro qualquer re-
orso (MC tenha sido interposto.

Art. 276. No novo julgamento não pótle servir jurado
que tenha tomado parte no pilmeiro, não havendo incompa-
Mbilictzde, entretanto, em relação ao presidente do tribunal.:

Art. 277. Os recursos interpostos pelo Ministerio Publico,
"em processo civel ou criminal, serão distribuidos e julgados

dependente de preparo, que será pago afinal pela parte ven-
cida,.

CAPITULO IV

DO PROCESSO EM SEGUNDA INSTAN1A

Wrt. 278. A ordem do serviço e do processo no Tribunal
de "Appellação regular-se-ha pelas disposições do decreto nu-
mero 5.618, de 2 de maio de 1874, com as seguintes alterações:
• § 1.° O tribunal se reunirá, em sessão nrdinaria, duas
áczes por semana e. extraordinariamente, quando por conve-
P.ienGia do serviço 'houver convocação do presidente.

§ 2.° As sessões ordinarias começarão ás oito horas e du-
1'arão quatro horas, sempre que o serviço o exigir, devendo
aer proregados para a decisão de processos que não demorem.
'Ou para jul gamento de alguma causa, cujo relatorio OU di.s-
'pussão tenha sido iniciada.

g 3.° As sessões extraordinarias começarão á mesma hora
se encerrarão quando acabar o serviço para que tiverem

sido convocadas.
§ 4.0 O tribunal não pôde funceionar sem a presença,

Pelo menos, de deus desembargadores, incluido nesse numero
ti presidente.

§ 5.° O presidente do tribunal tornará parte cio lodos
.Os julgamentos si, á vista dos relatorios, se achar habilitado
para julgar. porque no caso contrario terá o prazo de cinco
dias nara•exame e revisão dos-feitos.. .

Março do WI7

Art. 279. Nos feitos em que houver revisão esta será
feita por um desembargador.

Art. 280. Nas sessões do tribunal se observará a seguinte
ordem dos trabalhos:

§ 1." Verificação do numero dos desembargadores pre-
sentes.

§ 2.° Leitura, discussão e approvação da acta da 'sessão.
anterior.

§ 3." Distribuição dos feitos pelos juizes, entrega e pas.
sagein de autos em revisão; discussão e decisão:

1°, de petição e recursos de habeas-corpus;
2°, de recursos criminaes;
3°, de ag,gravos e cartas testerriunhaveis;
1;", de reformas de autos perdidos no Tribunal de Appel.lacão 

5°, de habilitações em autos pendentes do tribunal;
6°, de appellações criminaes e eiveis.
§ 4.° Sorteio dos relatores para o julgamento dos 1 eitos.;
Art. 281. Os feitos serão distribuidos indistincta e atter-

nadamente pelos desembargadores.
Art. 282. Cada desembargador tem o prazo de cinco dias

para o exame e revisão de cada um dos feitos subniettidos a
julgamento e, examinado, lançará noite a nota do visto, apre-
sen1ando o revisor em mesa, com o pedido de cita para o jul-
nunento, os respectivos autos.

Art. 283. A distribuição será notada no rosto dos autos
'espectivos pelo secretario, sem outra formalidade.

A-R. 281. Os relatorios serão verbaes, podendo ser lidos
,i1 (). relator os tiver escripto.

Art. 285. No acto do julgamento, em seguida ao relatorloi
:erá permittida ás partes que o requererem, por si ou seus
dvogados, e ao representante do Ministerio Publico, a dis-
ussão oral de suas conclusões, em prazo gire não excederá do

um quarto de hora para cada uni.
Art. 280. Findos os debates, abrir-se-á a discussão entro

es desembargadores, começando pela questão pre-judicial ou
1reliminar que fôr suscitada.

Art. 287. Encerrada a discussão, o presidente tomará os
otos a começar pelo desembargador mais moderno, profe-

r indo em &Unió lor.ar o seu voto.
Art. 288. A decisão se vence por maioria.
Art. 289. O aceórdão será redigido pelo relator, salvo

q landa vencido, designando, neste caso, o presidente, para re-
d gil-o, o desembargador cujo voto fôr vencedor, e deverá:
conter as conclusões das partes e requisições firmes do Mi-
n sterio Publico, os fundamentos de facto e de direito e as
d•rcisões.

Art. 290. Os feitos, logo que passar em julgado a sen-
tcnca, baixarão ao juizo inferior, depois de registrado o ao-
c( rdão, sem traslado.

Art. 291. Não teem distribuição as reformas de autos
pi rdidos, nem os embargos, salvb os do art..377, oppostos aos
ar ...órdãos do Tribunal, continuando nelles o mesmo relator an-
te .iormente designado.

Art. 292. A reforma de autos extraviados Pres cartorios ou
na secretaria do tribunal será processada pelo mesmo relator do
fe. to perdido até o ponto em que deverão ser j ul gados refor-
m; dos.

§ 1.° Os: autos reformados substituirão os originaes.
§ 2.° Apparecendo os originaes, prevalecerão estes.
Art. 293. As acções reseisorias e os embargos de nullidade,

ou os infringentes do julgado, art. 139, § 7", lettras o e b,
)ostos na execução (re g . a. 737, art. 680), serão distribuidOS,

com -'o appellações, pelos desembargadores, segundo a prece-
dei cia destes, na ordem em que houverem sido apresentados
no tribunal.

Art. 294. Nas petições originarias e recursos de habeas-
coPolis o relator será sorteado no acto da sua apresentação em
me ra do Tribunal de Appellação, e por elle exposta a materia,
sem- i discutida e votada na mesma sessão.

Art. 295. A queixa ou denuncia, nos crimes conununs ou cie
res,ronsabilidade (art. 139, § 1"), será distribuída ao presi-
dente. que formará a culpa, nos termos do art. 111, § 21.

Art. 296. Nas reclamações contra a lista de antiguidade.
dos juizes (art. 35), o desembargador a quem fôr distribuida a
petião mandará ouvir, em prazo que não excederá de 30 dias,
os magistrados cuja antiguidade possa ser prejudicada, e ao
pro n urador geral.

Para.grapho unico. Findos os prazos marcados, com as
res1 estas ou sem dias. o processo será revisto em mesa O
jx.11::::do pela fórnia dos agravos.

Art. 297. Nos conflietos de .iurisdicç,ão nu attribuição, de-
pois da audiencia das autoridades em milita° positivo. dis-
prns!1.1a esta, miando fOr negativo. o presidente do tribunal
tone lará dar vista ao nrorw .ador geral. e. cnin o narecee deste,

,,..f. ;elitará o p rocesso em mesa na primeira sessão do. tribuna/,

DIARZLOFFICIAL
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leito o relatorio e discutida a inateria, será proferida a decisão,
que se tomará por accordão escripto pelo relator e assignado
pelos outros desembargadores.

Art. 298. As sentenças criminaes, nos processos da compe-
tencia originaria e privativa do Tribunal de Appellação, podem
ser embargadas, nos termos e pela forma dos arts. 161 e 162
do decreto n. 5.618, de 1874, sorteado o revisor dos embargos.

Art. 299. A interposição, processo e julgamento dos re-
cursos e appellações dos despachos e sentenças dos juizes mu-
nicipaes para os juizes de direito serão regulados pelos ar-
tigos 142 a 444, 151 a 453 do decreto n. 120, de 1842, ads. 35
a 57, 59 e 62 do decreto n.1.824, de 1871, e arts. 30, 31, 38, 39,
n. 2, e 40 a 45 do decreto n. 9.549, de 1886.

Art. 300. Os embargos de nullidade, ou os infringentes
cumulativamente °opostos ás sentenças dos juizes de direito
em gráo de appellação, serão julgados pelo Tribunal de Appel-
loção.

§ 1." Os embargos serão offerecidos dentro de cinco dias
da intimação da sentença, abrindo o escrivão vista a cada unia
das partes, quer singulares, quer conectivos, por 10 dias lin-
Prorog,aveis, para a impuganação e sustentação.

§ 2.° Findos os termos, o escrivão fará os autos conclusos
ao juiz, que ordenará a remessa dos mesmos ao tribunal.

Art. 301. Nas suas decisões o tribunal procurará guardar
a maior uniformidade possivel e de modo a firmar urna só
jurisprudencia.

Art. 302. Os casos omissos serão regulados pelas dispo-
sições dos decretos ns. 1.030, de 1890, e 9.263. de 1911, e mais
disposições referenles ;:. ,organização judiciaria que não esti-
verem alteradas explicitl? ou implicitamente pelo presente de-
creto.

Art. 303. Os juizes guardarão em suas decisões, tanto
quanto possivel, a jurisprudencia firmada, em casos identicos,
pelo Supremo Tribunal Federal e pela Corte de Appellação
District° Federal.

CAPITULO V

DAS DISPOSMEs GERES E TRANSITORIAsi

Art. 3.0 .1. Os magistrado-, membros do à: ilis!erio Publico
ou quaesquer funccionarios de justiça do Territorio do k:-C e
são responsaveis civil e criminalmente por prevaricação, abuso
ou omissão no cumprimento de seus deveres.

Art. 305. Os vencimentos dos funccionarios do Terri-
torio do Acre são divididos em ordenado e gratificação, sendo
esta constituida por duas terças partes dos ditos vencimentos.

Paragrapbo unico., No caào d.?. aposentadoria o ordenado
será formado por duas . terças partes dos vencimentos.

Art. 306. A titulo de primeiro estabelecimento, além de
passagens , os magistrados e membros do Ministerio Publico do
Terrotorio do Acre perceberão as seguintes quantias: desem-
bargadores e procurador geral, 1:500$; juizes de direito
1:0008; juizes municiones e promotores publicos 8008; adjun-
ctos de promotores, 500$000.

Art. 307. Da: deliberações dos poderes municipaes que
prejudicarem direitos civis e politicos dos MUlliCipeS, haverá
recurso voluntario para as justiças do departamento, como
no caso couber.

Art. 308. Os escrivães, tabelliães e demais funceionarios
de justiça do Terroorio do Acre oereeh -n rão as custas que
forem taxadas no actual Regimento do District° Federal.

Art. 309. Todo o serviço eleitoral do Territorio do Acre
será, nos termos da legislação em vigor, commettido aos es-
crivães de casamento, a que se refere o art. 15 n. 111, letiva e
deste decreto.

Art. 310. Os talielliães, escrivães. officiaes de registro,
e demais funccionarios de justiça, quando nomeados para o
Territorio do Acre, terão direito a passagens.

Art. 311. O presidente do Tribunal de Appellação, ou-
vindo o juiz de direito da comarca e mediante approvação do
Ministro da Justiça, poderá. afim de attender á conveniencia
do serviço, mudar para qualquer togar, dentro dos respectivos
limites, a sde dos diversos Termos judiciados.

Pragrapho unieo. Esta disposição não se refere a séde
dos dos primeiros Termos.

Art. 312. A Justiça Federal do Territorio do Acre, nos
termos do art. 115 do decreto n. 9.831, de 23 de outubro de
1912, terá a sua séde na cidade do Rio Branco, capital do De-
partamento do Alto Acre.

. 313. Serão postos em disponibilidade ires dos actuaes
ílesembargadores tio Tegitodo do 4cfg, numero excedente ao.	 .„	 ••	 -

que foi determinado no art. 11 deste decreto para compor
Tribunal de Appellação.

Paragrapho unico. A disponibilidade recabirá d brete=-
rencia no desembargador que a requerer nos termos do § 1!
do n. II do art. 3° da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do corrOtO
anuo.

Art. 314. Os juizes municipaes dos Termos extinclos pôr,
p •-de decreto ficarão em disponibilidade, de accordo com Q
§ 2", n. H, do art. 30 da citada lei n. 3.232, até que termi110
o tempo de sua nomeação.

•Art. 315. Os demais funecionarios que não forem aprd,
veitados ficarão em disponibilidade, de accOrdo com a auto.
rização contida na citada lei.

Art. 316. O prefeito do, Alto Acre providenciará "PaM
que, de accOrdo com o Niinistro da Justiça, seja o mais breV0
possivel desi gnada a séde do 3' Termo da comarca de RR,
Branco e bem assim determinados os seus limites.

Art.. 317. As vagas actualmente existentes e as que de-
correm da actual reforma serão preenchidas por livre escolha
do Governo.

Art. 318. Para as despozas (IP mudança, transporte dá
funccionarios, e installação dos juizos decorrentes do presentei
decreto serão aproveitados os p reditos do material, que não
tenham applicação pela nova organização.

Art.. 319. Este decreto entrará em vigor desde a data dá
sua publicação.

Art. 32a• Ficam revogadas
Rio de Janeiro, em vinte e oito de ;fevereiro de mil no-

vecentos e dezesete. nonagesimo sexto da Independencia e
g,esimo nono da Republica.

WENGESLAU Biuz PEREIRA GOMES.

CarloS .11nximiliano Pereira aos Santos f

Tabella de vencimenes annuaes

PESSOAL ORDEYADO GRATIFICAÇÃO TOTAL

Um tribuna

3 desembargadores 	 10:6005000 20:0005000 00:000500
1 procurador geral 	 8: n005000 16:00J3000 24:0005000
4 secretario.	 	 6:0008000 12:0005000 18:0003000
1 official. 	 2:400500o .4:8(,03000 7:2003000
2 amanuenses 	 - 1:60050 )0 3:204001 9:6003030
2 officiaes de justiça 	 1:0003000 2:0003000 6:0003000

Cinco comarcas

5 juizos de direito 	  . 8:0005000 16:0005000 120:000000
5 promotores publicos.. 6:000$000 12:01iO3000 00:0003000

Onze termos

ii juizes municipaes.... 6:0003000 12:(003003 108:000$000
6 adjuntos do promo-

tores 	 4:0à05000 8:0003000 72:0003000

Nota

Os presidentes dos tri-
bunaes terão mais a
gratificação do 	 ../... 2:4003000 2:400$0J0

Cada juiz de direito o
cada	 juiz	 municipal
terá um officio' dejus-
tiça remunerado com
a gratificação de 	 -. 1:200000

-

19:20030t15
Cada escrivão do Jury

terá uma gratificação
do 	 —

.

1:2033030 6:000500.
.	 '

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro
PePeira d?1 '5.1J?-t,Pqa

as disposições em contrariei.,

de 1917. — Carlos 1110U4.‘
*á,
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DECRETO N. 12.116 — DE 14 DE MAIIÇo DE 1917

41torka.	 0.CCIlliS iÇãO de duas locomotivas e vinte carros
k. 'Obertoa Para o serviço do cães do porto de santos

ír O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Ruud,
têndendo ao que requereu a Companhia Doas de Santos e

e Geeôrdo com a informação prestada pela Insketoria
Ik'gdèral de Portos, Rios e Canaes, decreta:

I"' Artigo unico. Fica a Companhia Docas de Santos auto-
kliada à adquirir, para o serviço do cães de que é conce.-
g1onaria naquelle porto, duas locomotivas o vinte carros
labertos para a bitola de 1m,60, na impOrtancia de
01:1588738, a qual, na fórma do contracto, deverá ser Oppor-
lunamente levada á conta do respectivo capital.

fio de Janeiro, 11 de março de 1917, 96 0 da Indepen-
fiericia	 29° da Republica.

WENCESLAU DRAZ P. COMES.:

Augusto Tavares de Lyra.'

---
DECRETO N. 12.417 — DE 14 DE MARÇO DE 1917

A 2prova o projecto e orçamento, na importancia de
1:110,8102, para a construccão de um reservatorio

de agua na estação de Baurd, da Estrada de Ferro de
Baurú a Itapura
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,

attendendo ao que reqUereu a Companhia Estrada de Ferro
Ni ,roéste do Beazil, decreta :

Art. 1•0 Ficam approvados o projecto o orçamento, na
in portando de 31:1108102. os tomes com este baixam. ru-
bricadçjs pelo director geral de Viação da respectiva Secre-
ta ia de Estado, para a construccão de um reservatorio de
ag ia na estação de Baurit, da Estrada de Ferro de Baurd a
It pura.

Art. 2.° O cuslo real da construcção. devidamente ver-
fie ido pela fiscalização, na fórma dos regulamentos e instru-
cc;. es em vigor. at a importando do dito orçamento, como
ni ximo, será levado á conta de capital dti estrada, sem
aff rtar a do capital garantido.

Rio do Janeiro, 11 de março de 1917, 96" da Indepon-
der cio e 29° da Republica,

WENCESLAU DRAz P. COMES.
Augusto Tarares de Lura.

Sillisterio da Justiça e Negocios

luteriores

Por decretos de 14 do corrente rucz
Foi reformado, cora o soldo por inteiro,

nos termos da 2' parte do n. 2, do art. 1,
e art. 158 do regulamento approvado pelo
decreto n. 9.0Ti8, de 18 de outubra de IML
o cabo de esquadra do Corpo de Bombeiros
do Districto- Federal Desiderio Carneiro da
Cunha

Foi concedida ao coronel Nelson Coelho de
Senna a exoneração, que pediu, do cargo
de commandante superior, interino, da
Guarda Nacional no Estado de Minas Ge-,
raes ;
• Foi classificado, de accôrdo com o que pra-

poz o commandante, superior da Guarda Na-
cional irs'a Capital, na 1' companhia do
1£0 batalhão de infantaria da mesma milicia,
o alferes Amorico Soes dos Santos.

— Por outros da nwsma data
Foram exonerados os tenentes-coroneis Do-

nato Gonçalves Dias o Conrado Gomes Caldeira,
Luiz Ilodrigues Lima de Ornellas e José Flavio
do ãloracs, resrectivamente, dos lofrares de
ajudantes do procurador da Republica nos
municiplos de Ma Vista do Trometlal, IV°
Pardo, Santa Luzia do Rio das Velhas e Santa

-11ita de Cassia, na secção de Minas Gcraes.
Foi reconduzido o bacharel Julio do Oliveira

Sobrinho no togar de juiz municipal do i°
termo da comarca de Xapury, no 'rerritorio
do Acro, por tempo de quatro :limos, na fórina
da lei.

Foram, a pedido, declarados em disponibi-
lidade, com dous terços dos respectivos venci-
mentos, de accôrdo com o § 10, n. II. do
art. 3°, da lei ii. 3.232. de. 3 de .ianeiro do
Orrente anno e art. 313 do decreto n.12.19:;,
lo 28 de fevereiro lindo, os desembargrd ges

o Tribunal de Appellação do Snniia Main-
reira, no Territorio do Acre, Alberto Augusto
piniz e João Rodrigues do Lago.

— Por outros de igual data, foram no-
Meados supplentes do substituto do juiz fe-

oral, por tempo de quatro annos, e ajudantes
 procurador da Republica

sucção DE sERCIPr.

Illunicipio de Soceorro

Primeiro supplente, Antonio Telles dos
.1101s.

-Terceirg supplente,	 Joventina do

srcoo co MO DE JANEIRO

Séde da secf:io

Primeiro supplente, bacharel José rortly
nato de Menezes.

Illguicipio de Pw.aly

Primeiro supplente, Frau sco Manoel Alva-
renga Souza.

St sumido supplentc, Joaqui a de Mello Car-
ramanhas.

Manicipio de Piialiy

Ajudante do procurador da Republica, José
do Deus Copie.

Manicipio de Rio Caro

Segundo supplente; Eliezer	 OliNe,:ra Por-
tugal.

Terceiro supplente, Maxim ano de Faria.

Municipio de Santa Maria Mouda'ena

Segundo supplente, Manoel 'into Feijó.
Terceiro stipplente, João P alugai Pontes.

SECÇÃO DE MINAS Gil Ars

Municipio de Ilôa Vista (16 Treordal

Primeiro supplente, João Games Toletilino
Caldeira.

SefJ:ndo supplente, Jeronvint Garcia Leal.
Terceiro supplente, Archtinj,) Olympic) Fer-

nandes.
Ajudante do procurador da epublica, Pa-

cifico Gonçalves Dias.

Municipio de Rio Pa do

Primeiro supplento, José Tocodolind
Cunha.

Segundo supplente, Alfre.lo G sia.
Terceiro supplente, Juvenato
Ajudante do procurador 4Ia R :publica, João

Teixeira Ribeiro.

Municipio dc Santa Luzia do 11 o das Velhas

Segundo supplente, Armando Gastão Wer-
."wk
Terceiro supplente, José Siinõ :s Sobrinho.
Ajudante do prieuralor da lk publica, João

Bibeiro de Castro Silva.

Manietpio d Santa luto dt Cassia

Primeiro suppiente, coronel J0 •g Flavio de
bloraes.

Segundo supplente, Manoel de 'int° de An-
na°.

Terceiro supplente, capitão Antonio de
Metlo Carvalho.

Ajudante do procurador da Republica, Cm-
oblato Marques de Carvalho.

MunidVo do Tarro

Primeiro supplente, Tobias de Paula Cam-
pos.

Segundo supplente, José Ribeiro Salga-lo
Junior.

Terceiro supplente, Leonc . o Alves de Car-
valho.

Ajudante do procurador da Republica, João
Romeiro Sobrinho.

sr.r.r.0 DE SANTA CATITARINA

Municipio de Caritybon:m

Terce;ra supplente, t apitão Joaquim Fa-
bricio da Silva Pinto.

r,EcTirwAÇÃo

0 cidadão nomeado por decreto de 10 de
jane i ro de 1014 para o posto de tenente do
3^ c-,quadrão do SI° regimento de ca valI Iria

da Guarda Nacional da comarca do Aramai/ia,
no Estado do lUo de Jami.ro, Ana-
mián •larinho da àhtla Leão e não Joatriiin
da Motia Leão, como foi publicado no (»orá)
Officio( de 14 do mesmo mez e atino.
=1n11•1•nn•••••••

SECRETARIAS DE ESTADO
Miuisterio da Justiça e

Negooios InterioreS
Expediente de 15 de março de 1917

T011i A DA .1 I:

'Foi nomeado Mario Pcdrosa para 9 le'rar
escrevcate juramentado rio serventuario da-
1ic o do 4^ ollici3 de distribuilor (1) Foro do
District° Federal.

Commuiticou-sc ao juiz da :;" Pre!oria
Cr:DII2h1 que o Supremo Tribunal Feie:al,
em s(-ssio de 31 de janeiro ilidam, concedeu
a ordem de ludruts-c(J.tors, impetrada
favor de Alfredo Gonçalves, atim de ser elle
posto em liberdade, si pdr ai não estiver
presea
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EXPEDIENTE DO DIRECTOR GERAL

Transmittiram-se, para os fins convenien-
tes, aos juizes federaes nas secções:

Do Rio Grande do Norte, 11 decretos de 7
deste ruez, nomeando supplentes do juiz sub-
stituto nos municipios do Luiz Gomes, Martins,
Pau dos Ferroe o Augusto Severo;

De Pernambuco o decreto de igual data
nomeando o ajudante do procurador da Re-
publica no municipio de Triumpho ;

Da Bahia, 8 decretos, de igual data, no-
meando os supplentes do juiz substituto e os
ajudantes do procurador da Republica nos
minticipios de Caeteté o !tapicuru

Do Rio de Janeiro, 3 decretos, de igual data,
nomeando os supplentea do juiz substituto
no numicipio do Pirahy

Ao cotornandante da Brigada Policial, as
portarias concedendo licença ao tenente-
coronel Dr. Joaquim Cardoso de Ala° Reis
e ao alferes honorario Oduvaldo dos Santos
Moreira.

Requeri mentos 'despachados,

Major Antonio Augusto de Oliveira e ca-
pitão Octaciano da.Costa Nogueira. — Com-
pareçam nesta directoria, no interesse do
serviço publico, das 13 ás la horas.

••••••••

Expediente de 9 do março do 1917
DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitou-se ao Ministerio da Fazenda a dis-
tribuição, á Delegacia. Fiscal do Thesouro
Nacional no Estado do Pernambuco, do cre-
dito de 2:1008, para occorrer ao pagamento,
no corrente exercicio, do ordenado, na razão
de 2038 mensaes, que compete ao juiz do di-
reito em disponibilidade, bacharel Fran-
cisco do Souza (aviso n. 1.113).

Iteotteéintentos despachados

D. Maria Antonia Caminha da Fontoura,
vinca do alferes reformado da Brigada Poli-
cial Manoel Carneiro da Fontoura, pedindo
pensão do montepio.— Prove que seu ma-
rido estava quito das contribuições na época
do fallerimento.

João Gabriel Costa, representante do Banco
do Brazil, na qualidade de ,procurador de
D. Clementina Isabel Bastos Nogueira, viuva
do professor do Collegio Pedro II, Dr. Manoel
Thomaz Alves Nogueira. — Compareça na
Directoria de Contabilidade.

D. Celeste Nunes de Andrade, viuva do ex-
bedel da Faculdado de Medicina do Rio de
Janeiro, Manoel Noronha de Andrade o Silva,
solicitando Os favores do montepio.— Apre-
sente justifiearjlo produziAa, nos termos do
decreto n. 3.607, de 10 de fevereiro do 1860,
listo haver divergencia entro a declaração
de famlia do contribuinte o a sua certidão
de obito.

am.a

Expediente de 16 de março de 1917
uninvonra GERAL DE SAUDE PUBLICA

CoMMOIDCOO-S0 ao procurador geral da Fa-
zenda Publica que serão submettidos á se-
gunda inspecção de saude, para os effeitos do
aposentadoria, nesta directoria geral, no dia
21 do corrente mez, ás 43 horas, os Srs. Gar-
cia Rodrigues Paes LCI110 C José Marins da
Silva, e no mesmo dia, ás i horas, o Sr. José
Guilherme do aloura, em sua residencia, á
rua José Ilygino n. 287.

— Retnetteratn-se
Ao Sr. mlnistro, devidamente informados,

os requerimentos de Rosa Latira Leito Lopes,
propnetaria do predio onde func,ciona a In-
spectaria do Saud° do Porto do Maranhão, pe-
dindo que lhe seja paga no Thesouro Nacio.

nal, o respectivo aluguel, e o do Lisbino do
Abreu e Silva, patrão da lancha desta dire-
ctoria geral, Fernandes Pinheiro, e os relato-
rios dos trabalhos elfectuados pelas delegacias
de Saude o Inspectoria dos Serviços de Pro-
phylaxia, durante o inez de fevereiro proximo
passado;

Ao director geral de Contabilidade deste
ministerio, as contas na itnportancia do
5:271$887, de fornecimentos feitos á Policia
Sanitaria do Porto, relativas ao moi de (ovo.
loiro proximo findo;

Ao director do Patrimonio Nacional, o ba-
lancete relativo aos descontos feitos, a titulo
de pagamento de aluk..uel do casa, nos venci-
mentos dos empregados deste districto, du-
rante o anuo proximo findo.

—Respondeu-se ao director geral do Obras
e Viação da Prefeitura do District° Federal,
o oficio n. 229, de 26 do fevereiro proximo
findo.

—Restituiram-se:

Ao Sr. ministro, devidamento informados,
03 documentos que acompanharam o aviso
n. 210, do 10 do corrente mez;

Ao director geral de Industria e Commer-
cio, devidamente informado, o memorial des-
eriptivo de (gim aperfeiçoamento em fundas
para hernias», para que pediram privilegio
*Samy Luis NVorniser e Jack Nahon;

Ao director geral do Obras e Viação da
Prefeitura do Districto Federal, devidamente
informado, o processo n. 1.421, referente á
installação de um cinematoe

12
rapho á rua

Tenente Coronel Agostinho n.29.

—Solicitaram-se providencias:

Ao director geral dos Telegraphos, no sen-
tido de comparecer nesta directoria geral, no
dia 21 do corrente mez, ás 13 horas, o fun-
ccionario daquella repartição, José Martins
da Silva, afim do ser submettido á segunda
inspecção de saude, para os efreitos do apo-
sentadoria

Ao director da Estrada do Ferro Central do
Brazil, afim de que compareça nesta dire-
ctoria, no dia 21 do corrente, (is 13 horas, o
funccionario daquella estrada, Garcia Rodri-
gues Paes Leme, para ser submettido á se-
gunda inspecção de saude.

Requerimentos despachado
P districto:

Elisa Dolores Moo (700.— Concedo 00 dias.
Joaquim da Silva Barros (813).— Certifi-

que-se.
Manoel da Rocha Borba (080)..— Certifi-

que-se.

5° districto:
Mario Camada Jacobina (808). — Certifi-

que-Se.
o districto:

Corrèa & Carneiro (838).— Certifique-se.
6° districto:

Henrique & Filho (781).— Certifique-se.
'7° districto:

Antonio Raposo (8ã8).— Certifique-se.
João de Oliveira (803).— Deferido.

10° districto:

Accacio Tavares (727).— Certifique-se.
Secção do expediente:

Torquato Antunes dos Santos Filho (870).—
Certifiq ue-se.

Torquato Antunes dos Santos Filho (878).—
Certifique-se.

Anho. Coelho Cintra (92'0.— Certifique-R.
Mario Camara Motta (9I 'O.— Deferido.

Ministerio da Marinha.
Por portarias de 10 do corrente :
Foram exonerados :
O capitão-tenente Alcebiades do Andrade

Machado do cargo de commandante da Escola
de Aprendizes Marinheiros do Estado do Riu
Grande do Sul, que interinamente exercia;

O capitão-tenente Jayino da Silva Oliveira
do cargo do innnediato do contra-torpedeiro
Piatthy, que interinamente exercia

O capitão-tenente Evandro Santos do caro
do immodiato do contra-torpedeiro Santa C4-
Marina, que interinatucnte exercia

O capitão-tenente Lucas Alexandre BoiteuX
do cargo de inunediato da Escola de Aprendi
zes Marinheiros do Estalo de Santa Catfiarina;

O capitão-tenente Alvaro Augusto de Azam.
bula do cargo de humediato do contra-torpe-
deiro Paraná, que interinamente exercia;

O capitão-tenente José Iluso da Gania cs
Silva do cargo de ajudaatte da capitania io
porto do Estado do Rio Grande do Sul, que
interinamente exercia.

Foram nomeados :
O capitão-tenente Antonio Barbosa Mqreira

Martins para exercer e cargo de encarregado
da artilharia do encouraçado Floriapo;

O capitão-tenente Augusto do Azdvedo Mar-
ques para exercer, inteainamento, q cargo do
inediato do contra-torpedeiro Pai.ana•

ifO 1° tenente Olavo Machado para e .reqr
o cargo de immediato da Escola do A N.'dfiii
dizes Marinheiros do Estado do MArauldos;

O 1° tenente Adalberto Cotrint Çoirabra
para exercer o cargo do inamediato da Escola
de Aprendizes Marinheiros do Estado do Santa
Catharina;

O capitão-tenonte José Iluso da Gama o
Silva para exercdr, interinaosento, o cargp de
commandan te da Escola do Aprendizes Mari-
nheiros do Estado do Rio Grande do Sul

O capitão-tenente Eugenio Teixeira de Ca'.-
tro para exercer, interinamente, o eargõ Chi
immediato do contra-torpedeiro Piatihy;

O capitão-tenente João Bonifacio 40 Can-
valho para exeri er, interinamente, o caro de
humediato do contra-torpedeiro Párattes,

—Por outras de 17 do corrente :
Foram concedidas
Ao I.° tenente Edino Furreira Garadaro, 00

dias do licença, na Patina da lei, para tradr.
de sua sande onde lho convier

De accordo com o parecer da junta medica,
ao (33'3:pAronte de 2° classe Ascettdino Augosro
Pereira e Souza, 60 dias de licença, ia féni12.
da lei, para tratar do sua saudo qnsi,2 , w.2
convier. 

Directoria do Expediente
EXPEDIENTE DO sie. MINISTRO

Dia 5 de março de 1917
(*) Sr. vice-presidente do Conselho do Alcakl:.

ra ntado :
N. 838 — Tendo resolvido approvar 4 nana

dar executar o regimento interno Rara o Gore-
seiho do Almirantado e respectiva secretivia,
que a este acompanha, assim vos declaro para
os devidos fins.

Regimento interno para o Cous,91hq. dg 4,
rairantado e respectiva accretarij

CAPITULO 1

Dos consultores
Art. 1.° Constituem o Conselho do Ajmii:anil

tado com a denominação de cotitltores, todd
os officiaes genoraes etfectiVos e da activa
----

(*) Reproduz-se Dor ter saltido opa_
'cedias.
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'Quadros orlinarifis da Amada (almirantes,
-1e.e-almirastos c. noir 'a-a:minutes ), ainda

suem° quando não estejam no desampenho
de couuoissões c, bem o consultor juri-
dico do Ministerio da Marielli.

§ 1..° nimbem será consultor o official ge-
neral quando estivt gregado aos respe-
ctivos quadros.

§ 2.° Será ignaimente consultor o contra-
almirante graduado, que estiver exercendo
funcções de oficial genaral efectivo.
. Art2.° Ao se apresentarem para entrar em
enrolei° das funcções de consultores os olli-

_ciaes generaes serão recebidos por uma com-
l'hissão composta de dons membros designados
Da °ocasião e, introduzidos no recinto do con-
selho, se approxiinarão da cadeira do presi-
dente, afim de ler o compromisso, que será
do leio' seguinte:

ePrometto, sob palavra de honra, bem des-
empenhar as funcções de consultor do Con-
selho do Almirantado inherento á minha
funcção e guardar a devida reserva em tudo
o que nollo ffie discutido e votado.»

§ 1.° Este compromisso será tomado em
sessão perante o conselho, cujos membros ou-
virão de oé a sua leitura.

§ 2.° Fitila leitura do compromisso o pre-
sidente indicará as cadeiras que lhes compe-
lirem, entrando em seguida o conselho nos
seus trabalhos urflinarios.

§ 3.° O comprom.sso é permanente, pelo
que, si o consultor estiver afastado do serviço
activo por qualquer motivo. não o repetirá
snialeio regres,sar.

CAPITULO 11

e aitribnit'õs do con3elho

Aut. 3." E dever do conselho emittir pa-
recer ty.lo: o assumptos em que fôr
coneultatlo pai-) ministro da Marinha, com es-
pecialidade os relativos

1°, á legislação. normas de administração e
organizarão tia Ma t .inha Nacional

á órientaçao da politica maritima, de
nceôrdo com a politica ge ,.•al do paiz. que no
conselho será interpretada pelo ministro de
Esniclo da Marinha

ao .': projectos de orçamento e de fixação
de força :muni:mude submettidos á appro-
vação do Congreso

C, ao estaba!erimento do progratmna naval,
escolha, determinação dos característicos e
limitação do numero das unidades componen-
tes desse progranuna

e. , á direcção, utilização militar c mobili-
zação da força naval

á organizaeão dos planos de campanha
e ti caso de guerra internacional ou comino-
ção intestina

aos portos militares, pontos de apoio e
arsenaes, com bases de operações e de muni-
ciai:lento aos naxios da Armada ;

8', ao funceionatnento industrial e adminis-
trativo dos arsenacs

O", ás reparações e baixas de navios em
Serviço ;

10, á construcção, alienação ou acquisição
tio arsenacs, diques, mortonas, sanatorios ou
de quaesquer outros estabelecimentos de pro-
priedade do Ministerio da Marinha

á conveniencia da acquisição de terve-
vos, ilhas, predies, oficinas, estradas, com-
bustivois. aguas, apparelhos e quaesquer in-
ventos uteis ao sonde° da Marinha

4.12, á convenioncia, em geral, da alienação
dos bens moveis ou immoveis pertencentes ao
1Mini3teri9	 Minha

13, a forneciraonto, contractos, indemni-
2ações, concorrefíciaa e multas

14, á contabilidade, arrecadação, fiseali-
nçao c distribnição do material e dos dinhei-
ros despendi Is uni todos os serviços da Ma-

15, a conffictos de jurisdicçrio entre auto-
ridades de Marinha ou entro estas e as de
outras minis terios e dos Estados

16, á organização dos serviços technicos
correspondentes ás differentes especialidades
estudadas na Marinha

17, á instrucção superior, technica e pro-
fissional precisa ao preparo de todo o pessoal
da Armada ;

18, á organização do itinerario das expe-
dições, dos cruseiros, das viagens determi-
nadas pelo Governo ;

19, a legislação da Marinha mercante
20, ao conteádo das osdenanças para o

serviço da Armada
21, aos projectos de re g ulamentos dos di-

versos ramos da administração da Marinha;
22, á reforma, reserva, inactividade, re-

versão ou graduação tio officiaes da Armada
ou classes annexas ;

23, ás reclamações de promoção on anti-
guidade formuladas por officiaes da Armada
ou classes annexas

24, á promoção por antiguidade de offi-
ciaes superiores e subalternos da Armada e
classes annexas

23, á contagem de tempo para antigui-
dade ou reforma do pessoal da Armada

26. á contagem de tempo de serviço para
a jubilação ou aposentadoria dos funcciona-
rios civis ;

27, ás gratificações pecuniarias, prêmios e
quaesqucr recompensas ao pessoal da Ar-
mada

28, ás attribuições das capiSanias, Mund.
nacão do litoral, hydrographia, meteorologia

20, a praticagem livre, por associação
estipendiada pela União

30, á cabotagem, avarias, pesca e collisÕes
no mar ou nos rios.

Art. 4.0 Compete ao conselho tomar a ini-
ciativa do organizar projectos relativos aos
varios serviços da Armada, que serão submet-
tidos á aporovação do Ministerio da Marinha.

Do vice-presidente

Art. S.° Ao vice-presidente compete:

1°, presidir as sessões ordinarias, regular
os debates, apurar as votações e manter a
ordem nos trabalhos:

2^, annunciar a ordem do dia para a sessão

seguinte, especialmente quando o assutnpto a
ser discutido fôr de relevando.

3°, fiscalizar o serviço da secretaria do
conselho

4°, tomar o compromisso dos recipiendarios
e dar posse ao director nomeado para a secre-
taria;

5°, conceder licença, até oito dias, aos mes-
mos funecionarios;

6°, corresponder-se em nome do conselho
com o ministro da Marinha e mais autorida-
des da união e dos Estados;

7°, dar execução ás deliberações do csnse-
lho, que não dependerem da assignatura dos
consultores

80, dar com missão para abrir, encerrar e
rubricar o livro de actos ou quaesquer outros
livros que devam ser authenticados.

O s. representar o conselho nas festividades
officiaes, recepções do Almirantado, receber
ou retribuir visitas, sendo, no caso de impedi-
mento, substitu.do pelo consultor mais gra-
duado ou antigo

10, ~boticar o exercicio do consultor
civil e dos consultores militares para a per-
cepção dos vencimentos daqttelle c do quan-
titativo de representação (lestos

11, transmittir pela secretaria á Directoria
Geral de Contabilidade o mappa de compare-
cimento dos ~anosas durante o in.r. findo;

12, confirmar, alterar ou revogar as ecoas
disciplinares impostas aos empregados da se-
cretaria pelo respectivo director;

--
1.3, convidai' o auditor des gnado pelo

:listro da Marinha a vir substituir o consultor
quando impedido de funecionae por mais

(3 dias.

Do consultor ;nridico

Art. 6. 0 O consultor joridico do M nisterio
da Marinha é igualmente ora. io consultivo do
ministro e do Conselho do Almirantado,

Art. 7.° Ao consultor juridico compete:

a) consultar com o seu parecer todos og pa•
peis que lhe forem remettidos pelo ministro
da Marinha para seu estudo;

attender ás consultas que lhe forem di-
rigidas pelo Conselho do Almirantado, para
esso mesmo rim;

c) pronunciar-se quando o requisite o mi-
iiMrct ou o Almirantado sobre:

10, alistamento,sort&o, engajamento, baixa,
transferencia, reforma, fardamento, espolio
e vencimentos dos inferiores e praças do
pret;

2', concurso, demissão, promoção, penali-
dades,permuta e vencimentos dos sub-otliciaes.
da Armada;

30, inclusão, eliminação, licenças e venci-
mentos dos inferiores e praças asyladas; 	 .

40, COIICUISO, arcasse, 'minuta, remoção,
aposentadoria, demissão, licença e tempo do
serviço dos funccionarios civis e opera rios

50, montepio dos funccionarios civis O ope-
rarios;

6°, licenças, vencimentos civis ou militares,
impostos em geral;

7°, perdão, comutação ou minornio do
penas aos officiaes da Armada ou classes an-
nexots,s;

8 perdão, commutaeão ou minoração de
penas a sub-officiaes, onças dos corpos do
Marinha e seus assemelhados;

90, valor dos inqueritos militares e mente
do niquento ou processo sdministrativo ;Ltd-
nente a funccionario civil;

10, esclarecimentos á Justiça Federal e
local para a defeza dos direitos e interesses
da União em pleitos forenses;

11, conhecimento das presas maritimas emt
caso de guerra, julgando-as boas ou más coas
a remessa dos papeis, quando julgadas biltas,
ao Juizo Federal, para distribuição e liqui-
dação das mesmas pelos respeclivos apres-
sadores;

42, recursos contra imposição de multas ou
penas disciplinares.

Art. 8. 0 Quando o consultor juridico agir
nesse sentido corresponder-se-ha directamente
com o ministro ou com o Conselho do Almi-
rantado, segundo a procedencia da con-
solta.

ragrapho 'mico. O secretario do con-
selho, á requisição do consultor, podera
designar mn dos oniciaes da secretaria para
auxiliai-o em seus trabalhos.

Art. 9.° O consultor. no caso de impe-
dimento por mais de 4.5 dias, será substi-
tuido pelo auditor ou auxiliar de auditor
designado pelo ministro da Mavinha.

§ 1.° A licença a que se refere o para-
grapho antecedente será concadida nos termos
da lei n. 2.750, do 10 de janeiro de 1913.

Do secretario

/Art. 10. Ao secretario cabe:
1°, ler a acta da sessão anterior;
20, distribuir, com a dovida venia

vice-presidente, as consultas entre os con-
sultores, de accôrdo com os dispositivos do
presente regimento interno;

3°, redigir a acta da sessão relatando com
fidelidade as suas oecurrencias o consignando
em snbstanea os motivos do voto dos con-
sultores. Si a acta fôr lançada no liveo
Dor funecionario da secreatria (de sua con-

'
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fiança) asminirá a responsabilidade, subscae-
vendo-a;

a°, redigir o preparar toda a correspon-
delicia que tenha de sor assignada pelo pre-
sidente ou vice-tire:Heine;

5°, reparar o mappa e o attestado de fra-
gueis-ia dos ronsnItores para sereno enviados á
Contabilidado por intermedio da sacretaria

G° ter sob sua guarda o livro de acta não
conCluido. O (multado será entregue ao ar-
ahivista da secretaria seis mezes dopois da ul-
tima acta nellu la(e.ada

7°, ter sub sua responsabilidade 03 papeis de
caracter reservado e bem assim as consultas
que, por pend-em da daigenciasaião puderem
ser votadas;

8, ministrar verledine.nte ao vice-paesalante
O aos consultores, em qualquer occasião, 03
esclarecimentos relativos ás consultas em es-
tudo ou discusslo;

9°, preparar o relatorio dos factos occorri-
dos durante o anno e apresentai-o ao vice-
presidente até o dia 13 do janeiro imme-
diato.

D./S einzultores
.

Art. ii. Aos consultores compete :

I°, comparecer ás SesSbei crd i sarias e ex-
traordinarias;

a°, receber as consultas que lha rChiigIll dis-
tribuidas e formular parecer escripto com bre-
vidade, apresentando na primeira sessão os
que. na fôrma do art. 1,7 do regulamento,
forem do natureza urgamte ;

3°, restituir os papeis que hoiroarem rece-
bido quando não puderem ca • esq( ás ses-
sões por mais de 15 dias.

CAPrrtjhe

Dl distribuição das constata.s

Art. ta. O vaca-presidente, sempre que re-
ceber papeis para serem sujeitos a consulta,
designará, segundo a importancia do assumpto,
apenas um ralator para dar parecer ou uno
relator e mais dons consultores para o auxi-
liarem na organização do trabalho a ser sub-
matado á approvaçao do conselho.

Art. i3. Deverão ser relatores dos assurn-
•Vos que se relacionarem com os diversos de-
partamentos da administraçao naval os se-
guintes consultores:

1.°. Do assumptos relativos á organizaçaa
e serviço dos navios da esquadra o á disci-
plina em geral, o chefe do Estado Maior da
Armada.

2.° De assumptos relativos ao pessoal do
Corpo da Armada o aos art ficas, o inspector
de Marinha.

3.° De assnruptos relativos ao pessoal do
Corpo de Machinistas a aos alecanicos, o inspe-
ctor de Machitias.

4.° De wsituptoa relativos ao Corpo do
Commissarios, aos Fieis da Armada o ao ser-
viço de Fazenda em geral, o inspector de Fa-
zenda.

5.° De aseumptos relativos ao Cgrpo do.
Engenheiros Nas-aços; o á Engenharia Naval
mi/ geral, o iuspactor de Engenharia Naval.

6.° De assminptos relativos ao Corpo de
Sande, aos Enfermeiros Navaes e á llegione
Naval, o inspector de Sande Naval.

7.° De assumptos relativos ao pessoal ar-
tistico, construeções, obras no Mar O em terra
é analogas, o inspector do Arsenal do gari-
Ilha do Rio de Janeiro.

8.° De assurnptos relativos ao ensino e
kostrucção do pessoal da Marinha, uru dos
directeres das Escolas Navaes.

9. 0 Do assinuptoa relativos á Polie'a Naval
Marinha Mercante o a outros analogos,

revistos no regulamento das Capitanias de
MIO, o inspOctor de Portos e Costas.

10. Do assumia:os relativos á navegação
e hydregraphia, ao magnetism e, pharolo9aa
e ao balisamento, o superintendente de Na-
vegação.

11. Da assumptos especiaes que não cor-
responderem aos consultores supra-menciona-
dos, os consultoras não discriminados, aos
quaes tambein caberão o; aseimptos relati-
vos a departamentos administrativos cujos
chefes nao tenham assenti) no conselho.

Art. aS. No caso de impedimento de qual-
quer consultor designado pelo vice-presidente,
este designará uin outro para o substituir.

Art.15. Quando apparecer imprevistamente
algum assumpto não correspondente a qual-
quer dos departamentos mencionados nas ali-
neas do art. 13, o vice-presi lente nameará
um consultor para relatar o dito assumpta ou
um relator e (Nus consultores para auxilial-o,
segam lo o caso.

cArtTUL')

ts scssJcs

Art. 16. As SS .,, C,J5 ordinarias terão lugar
ás segundas e saxtas-feiras do cada semana.
Quando uni (lesses dias for feriado a sesslo a
elle corraspoii leate terá lugar no dia ante-
codento ou no seguinte:

1°, prasidil-as-ba o vice-presideate. Si o
vice-presidente não estiver presente á hora
N.:piamo:Atar, (13 horas), assumiraSa presi-
dencia o Ciciai general mais graduado ou
mais antiga;

2°, ao oceupar a caleira da presidencia o
Oleial general que tiver de presidir a Sessão,
abrirá esta si houve: numera legal de consul-
tores pre3e111",'.,S;

30, Si, os consultores presentes forem em
numero meaur de cinco, o vice-presidente
ou quem as suas rezas fizer dirá.: Por falta de
quvutn não haverá sessão, e en seguida
aslgnará. Com aquelles o respectivo termo
negativo, que será lançado no livro das actas;

tr', si, porém, o numero dos consultores
presentes for igual ou superior a cinca, dirá:
Havendo numero legal, está aberta a sessão.

En seguida o secretario lerá a acta da
srssio transacta, caia, approvada com ou sem
corr icçao, passará a. ser assignala pelos con-
sulta .es, que licita tomaram parte, e depois
lerá rascunho da acta da ultima sessão, que,
ap r ,vala, deverá ser transcripta na livro das
ac.:( .1 pira ser de novo lida e is,:iv i ala final-
ment piloa consultores da scssão seguinte;

5°, terminada essa leitura •ssignada a
acta, o secretario lerá o expalente, que, após
a sessão, ficará em seu polar, si não for ob-
jecto de consulta;

6.° Si esse expediente fôr objecto de cari-
solta, será distaibuido aos respectivos rala-
toros dos assinupto s correspondentes. Havendo
duvida sobre qual dos consultores deva ser o
relator, o vice-presidente deliberará, ouvindo
o conselho si assim. entender.

7. 0 Si o redator a quer» couber a consulta,
se declarar suspeito por motivo "de conscien-
cia, interesse individual ou parentesco, o vice-
presidente designará um» outro para substi-
tuil-o.

Art. 11. Si, antes de lavrar o parecer, o
relator tiver necessidade de alguma informa-
ção ou esclarecimento das autoridades da
União ou dos Estados, fará por escr.P t° a re-
quisiaão.	 I

Si, porém, o esclarecimento do que neces-
sitar o relator da consulta puder ser satis-
feito pela parte, como si escaldar da exhibi-
ção de nrn documento, certrussa ou explicação,
o relator assim o declarará em despacho, que
será publicado no Diario Officio!, si não
puder ser notificado pessoalmento ao interes-
sado.

§ 4.° Si algum consultor pedir o adiamento
da discussão, esta ficará adiada para a sessão
seguinte..

§ a.° Si, alam do adiamento, atgum ima- •
suam. pedir vista dos papeie, estes lho seria •
entregues, depois de annetados no respectivo •
livro.

§ 3.° Si o relator for venci lo; o vice-presi-
dente designará um outro consultor &agre os
vencedores, do paefarencia da commissao cor-
respondente, para redigir a consulta.

Art. 18. Lido pelo relatar o parecer, si
nenhum dos consultoras polir a palavra ou si
não houver mais quem falda sobre o aasumpto,
a discussão será enrerrada pelo vice-presi-
dente, que annunciará que se no proceder
votação.

Art. 19. Si houver voto divergente, o con-
sultor escreverá a palavra—vencido—Mn se-
guida, ao seu nome. No caso do voto em se-
parado, este acompanhará a consulta.

Art. 20. As consultas e votos em separado
saro escriptos e assignadoa em avulsos, que
serão arcliivados até serem impressos.

As plantas, esboetss e desenhas serão archi-
vades, si não tiverem de acompanhar os res-
pectivos pareceres.

Art. 21. As votaçOes principiarão pela con-
stiltor mais moderna, depois do consultor ju-
ridico haver voiado, e seguirão pela ordean
ascentlante do patentes e precedeacias até o
v ice-pre.side,n te . As aseigil« til ima nos pareceres
serão eacriptas em ordem descendente do pa-
tentes e prececlemeaas

'
 assignanda em primeiro

ioga r o vice-presidente..
Art. 22. (a relator declarará a sua quali-

dade ao a.ssignar e o consultor divergente o
declarará, oscrevendo vetrido em seguida ao
seu nome ou cota voto eia separado, si quizer
formular. nimbem poderá fazer pequenas de-
clarações explicativas, tendentes a elucidar a
maneira pela qual tiver votado.

Art. 23. Os raiatores de pareceres deverão
apresentai-os no rismor prazo poesivel, espe-
cialmente si a consulta for di . natureza ur-
gonto, sendo que as do caractee geral terão
sempre preferemei i sobre as do caracter indi-
viilual.

Art. 21. São do natureza, urgente as con-
sultas:

que forem pe lidas ao Governo por tele-
gramma;	 •

20 as que forem romettidaa com a declara-
ção especial de urgente, feita pelo ministro da
Marimba;

30, as que forem relativas a promoçaes, re-
formas, reserva, reseraio, contagem do tem-
po, classificação de officiacs, sub-olficiams e
quaesquer outros funecionarioa o aposentado-
rias.

Art. 23. Quando se tratar de promoção por
marechal (ita, einquanta vigorar a lei actual.
serão rensittidos ao conselha os assentamen-
tos dos ofiicia.ea na seguinte proporção:

Para os ofilciaas superiores até o numoro
15, inclusive:

Para os officiaas subalternos até o numera
20, inclusive;

Para (Acima; de °atroa corpos da Armada
proporcionalmente aos respectivos qnadras.

Em segeda o relator e os dous cousultore.s
auxiliares apura ala o iuereeinieuto do cada
um dos couce:rentes á promoção, á vista do
niappa organizada na inspectoria coreespou-
dente á classe onde se tiver dado a vara,
apresentando unia. proposta pi.olimnar de
promoção, aarn de que 11.1 sessão subsequente
o conselho possa deliberar.

Paragrapho nnieo,. 0.1pappa assina organi-'
zado ficará archivado com a cópia da con-
sulta e uma segunda via será enviada com o
parecer.

Art. 26. Apreciados pelo relator da propos-
ta preliminar os serviços prestado; paios offi-
ePies indicados, será aberto o debate, ao qual
seguirá a votação, qpe será nominal, salvo si
algum consultor requerer o escrutinio se-
creto.

•
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§ 1 0 . A vo ação será feita radativamente,
votando cad consultor no nome-Oue houver
escolhido na rdem do classificação que pre-
ferir.

§ Apurada a votação, será annunciado
pelo secretario o sou resultado, que indicará
immediatamonte o candidato que tiver obtido
maioria absoluta de votos.

§ 3°. Nenhum concorrente á proinooão por
merecimento será inchado na lista triplico
som haver obtido a maioria absoluta do
yotos.

§ 4. No caso do empate, o conselho terá de
decidir entre os concorrentes que empataram
qual deverá ser o preferido.

§ 5°. No caso de nenhum concurrente ha-
ver obtido a maioria absoluta de votos, cepo-
tir-so-há a votação, só pó:lendo ser votados os
dons concorrentes que tiverem obtido maior
numero de votos, rocaliindo•se no caso de
empato.

§ 6°. Quando houver mais de uma vaga, o
rorrellio não accumulará as quotas, isto é,
reunindo as de antiguidade e as do mereci-
mento, mas votará para preencher cada vaga
de per si, segundo a discriminação estabelo-
cictaxin lei.

Art. 27. Si as vagas por mcrechnento fo-
rem duas, o almirantado apresentará trcs no-
mes para o preenchimemto de cada uma del-
ias. Si, porém, as vagas forem em maior nu-

-mero, para cada vaga que exceder de duas 
será augmentado um nome na lista proposta
pelo almiraroado.

Paragrapho unico. Quando houver mais de
uma vaga o conselho do almirantado apresen-
tará uma só lista organizada de accôrdo com
o que dispõe este artigo.

Art. 28. Quando a collocação da escala
entre dons ofliciaes estiver em litigio no fôr°
administrativo, o conselho se absterá de
fazer proposta do promoção por antiguidade
emquanto não ficar resolvido a qual deites
cabe a antiguidade.

Art. 29. Si se tratar de promoção por bra-
vura, o conselho resolverá, como ponto pre-
liminar, si o acto praticado pelo official é
effectivamente de coragem ou valor. Firma-
do caso ponto, indicará o nome do oficial

- para o accesso, embora não tenha Os requisi-
tos de embarque.

Art. 30. Nenhum consultor poderá fallar
mais de duas vezes sobre o mesmo assumpto
em uma sessão.

Art. 31. Quando dons ou mais consultores
pedirem, ao mesmo tempo, a palavra, o pre-
sidente a dará pela ordem dos pedidos e quan-
do tiverem estes sido simultaneos pela ordem
de antignidade dos consultores.

Art. 32. Os apartes são permittidos quando-
contiverem explicação abreviada de um facto
relativo ao objecto em debate, não devendo
ser demasiado longos para não perturbarem o
orador.

Art. 33. E' licito ao consultor externar por
cscripto seu pensamento sobro o assumpto em
discussão.

Das sessões extraordinarias

'Art. 34. Haverá sessão extraordinaria
quando o ministro a convocar ou a deter-
minar.

§ 1°. Logo que o vice-presidente receber
papeis relativos ao objecto a discutir ordenará
ao director da secretaria que, ouvido o se-
cretario do Conselho do Almirantado, si eito
julgar necessario, formule o extracto, rela-
tando, de modo claro, o assumpto que moti-
vou a reunião.

§ 2°. Este extracto será tirado em tantos
exemplares dactylographicos quantos forem os.
consultores convocados.

Art. 35. Assumindo a presidencia, o mi-
nistro da Marinha, ao abrir a sessão, exporá
O fim para que reuniu o conselho.

§ 1°. Si, pela urgencia do caso, não tivor
havido tempo de elaborar os extractos, o mi-
nistro exporá, de viva voz, o motivo da con-
vocação, abrindo o debate.

§ 2.° Tornado o alvitre, o presi lente desi-
gnará um dos consultores para redigir o pa-
recer de accôrdo com o vencido, c, attenta
importando do assumpto, fixará o dia em que
deverá ser assignada a consulta.

§ 3.° Assignado o parecer, será devolvido
ao gabinete com todos os papeis e votos diver-
gentes, si houver.

§ 4. 0 Quando a discussão ou votação não
poder ser concluida no mesmo dia ou algum
consultor pedir vista ou aliou-lento, o presi-
dente designará outro dia para continuação
da sessão.

Art. 3. Na Sessão extraordinaria só se
tratará do assumpto para o qual foi o con-
selho convocado.

Art. 37. São applicaveis ás sessões extraor-
dinarias as disposições relativas ás sessões or-
dinarias não incompativeis com as constantes
dos artigos antecedentes.

sEG CU A PA nTE

Da secretaria

Art. 38. A secretaria destinada ao serviço
do Conselho do Almirantado terá o seguinte
pessoal

Um director, que será do Corpo da Armada
de graduação nunca inferior á de capitão de
mar o guerra

Um sob-director, oficial do Corpo .da Ar-
mada

Um oficial archivista, oficial do Corpo da
Armada ou das classes annexas, ou Mudo-
nado addido

Dous auxiliares escrevente., destacados;
Um continuo
Uni servente.
Art. 39. Ao director da secretaria com-

pete
.°: Comparecer ás sessões do conselho,

onde servirá como secretario.
2.° Receber e preparar todos os papeis

dirigidos ao Almirantado por intermedio do
seu vice-presidente.

3.° Dar matricula nos livros de entrada
a todos estes papeis, separando-os segundo a
sua especie.

4.° Lançar nos livros de entrada todos
os papeis e informações enviados ao conselho
pelo ministro da Marinha c pelas repartições
desse ministerio.

5.° Entregar na primeira sessão, antes
da abertura da mesma, todos estes papeis
devidamente autuados por ordem chronolo-
jica cnumerados, a quem, por sua especie
tiverem tocado.

6.° Fazer por eseripto a requisição das
informações e esclarecimentos que os consul-
tores relatores tiverem necessidade de obter
de qualquer autóridado da União ou dos
Estados, c sujeital-a á approvação do conse-
lho, antes do encaminhai-a.

7.° Fazer distribuição desses papeis aos
diversos empregados da secretaria segundo
escala que organizará.

8.° Extractor as matarias que tiverem
de ser submettidas á discussão no conselho,
de accôrdo com o prescripto neste regula-
mento.

9.° Abrie e encerrar o livro de ponto
dos empregados da secretaria, enviando no
firo do inez á Directoria Geral de Contabilie
dado o mappa do exercicio destes emprega-
dos.

10. Transmittir á mesma repartição a
nota dos dias em que funccionon o conselho
do Almirantado.

11. Dirigir os trabalhos da repartição a
seu cargo, ri¡stribu i ndo-os entre os respectivos
empregados de accôrdo Com . este regimento.

12. Dar posse aos empregados da repar-
tição depois do-Compra-se-do vice-p.esi-
dente.

13. Dar certidão de tudo quanto não for
reservado, mediante despacho do vice-presi-
dente.

11. Authenticar as facturas de compras.
de objectos de expediente e envial-as á Dire-
ctoria Geral de Contabilidade.

13. Impôr aos funccionarios da repartição
penas disciplinaros, com recurso para o vice-
presidente do conselho.

Art. 40. O sob-director coadjuvará o dire-
ctor em todas as suas attribuições, compe-
ti ido-lhe

1. 0 , substituir o director em suas faltas e im-
pedimentos

2, lançar nos livros respectivos os papeis e
informações enviados ao conselho pelo minis-
tro da Marinha e pelas repartições deste mi-
nisterio

3°, escrever o livro de actos, si o secretario
lhe confiar;

4°, minutar os officior e informações polidas
pelo conselho, sujeitando-os á approvaçao do
director, si já não estiverem minutados pelo
secretario ;

5°, escripturar o livro de promoções
6°, lavrar os termos de posse c compro-

misso ;
7°, passar a limpo as consultas do almiran-

tado et dunctamente com o oficial-arde-
vista.

Art. 41. O sob-director será substituído,
em caso de impedimento, pelo oflicial-archi-
vista.

Art. 42. Ao official-archivista compete:
1°, manter na melhor ordem e asseio o ar-

chivo, classificando e guardando pela maneira
mais conveniente todos os livros e papeis fin-
dos;

20 velar pela conservação de tudo quanto
exist:i r no archivo

3°, responder pelos extravios e estragos que
se derem no archivo;

4°, dar recibo de todos os papeis e do-
cumentos que forem remettilos ao archivo o
exigir resolva dos que lhe forem requisitados
para fóra do arder° ;

5°, passai. a limpo os papeis que lho forem
determ i nalos pelo director.

Art. 43. Ao continuo compete:
1°, abrir o fechar a repartição a hora re-

gulamentar:
2°, receber por inventario toda a mobilia,

respondendo pela sua guarda, conservação o
asseio ;

3°, ter sob sua guarda e responsabilidade
todos os objectas de expediente ;

ti°, receber os papeis e protocollal-os, entre-
gando-os ao director, que lhes dará o couve-
Mente destino

5°, manter a parte do edificio pertencente
ao almirantado em completo/estado de asseio.

Art. 44. Ao servente compete:
10, auxiliar o continuo na conservação o

asseio da casa:
2°, transmittir aos membros do Conselho e

empregados da secretaria os papeis e recados
que lhes forein dirigidos ;

3^, receber a correspondendo postal
4°, ;atender aos chamados dos membros do

Conselho durante a sessão.
Do expediente da secretaria -

Art. 43. O expedionte da Secretaria do
Conselho do Almirantado começará ás 11 ho-
ras da manhã e terminará ordinariamente ás
4 horas da tarde, e extraordinariamente á
hora em que terminarem as sessões do Almi-
rantado e não houver mais papel a expedir.. •

Art. 46. Todos os funecionarios, a exe5-
mão do director, es . ão sujeitos ao ponto. "

Art. 47. O funccionario sujeito ao ponto
perderá

•
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1•, toda a gratificação, si não justificar a

falta;
2°, metade da gratificação, si faltar com

causa justificada ;
3°, não perderá vencimento algum o que

faltar até oito dias por motivo do molestia
grave.

Art. 48. As consultas de promoção serã.o
directamente restituidas ao Gabinete do Mi-
nistro.

Art. 49. As consultas entradas serão lan-
çadas em livro proprio por ordem alphabetica
o com todas as indicações neces.sarias, de mo-
do que, de momento, se possa obter qualquer
informação."

§ I.° As consultas serão numeradas pela
ordem chronologica e correspondente a uai
anno.

Art. 50. O livro de matricula de OffiCiO3

servirá para se lançar toda a correspondeu-
cia trocada entro o Almirantado e as diversas
repartições.

Art. L. O livro de promoções servirá para o
lanc,amento de todas as proinoçõos efieetuadas
e será escripturado de modo que, de prompto,
possa o Couselho saber quaos as promoções
que computem á quota do antiguidde e á de
merecimento.

Art. 52. Das consultas, propostas e dos
votos em separado, relatados, projectos, e CRI

geral de todas as peças officiaas dirigidas ao mi-
nistro da Marinha pelo Conselho do Almiranta-
do ou por qualquer dos seus membros, ficarão
cópias na secretaria, que serão amhivarlas
em ordem e methodo sob a responsabilidade
do archivista.

Art. 53. As minutas das consultas serão
feitas em avulso o archivadas por ordem
numerica.

Rio do Janeiro, 5 do março do 1917.
—

.4dditamento ao do dia 16 de março de 1911
Sr. capitao-tononto José Hugo da Gama e

Silva:
N. 1.003-- Tendo deliberado designar-vos

para exereedes o cargo de director do Tiro
Naval no Estado do Rio Grande do Sul, assim
vos declaro para 03 devidos etTeitos.

— Sr. capitão-tenente Alcobiados do An-
drade Machado

N. 1.005 — Tendo resolvido dispensar-vos
do cargo do director do Tiro Naval no Estado
do Rio Grande do Sul, assim vos declaro para
os fins convenientes.

Dia 17
Sr. ministro do Estado dos Negocios da ra-

zenda :
N. 1.020 — Eni referencia a vosso aviso

is. 18, de 13 de março corrente, tenho a
honra do communicar-vos que as facturas de
Josetti SI Comp., na importancia do 2:1315,
provenientes de- :ornecimentos ao Arsenal do
Marinha do Ladario, á conta da verba 21
/Munições navaeso, do orçam6nto do 1916,
foram encaminhadas á Delegacia Fiscal em
_ Lto Grosso, com o oficio n. 368, de 27 do
janeiro ultimo, da Directoria do Expediente
deste ministerio.

— Sr. chefe do Estado-rutior da Armada:
N. 1.018 — Autorizo-vos a dar baixa do

serviço da Armada ao marinheiro nacional
n. 2.490 Argemiro Alves da Fonseca, o fo-
guista do 2° classe il. 2.690, Manoel Pedro
dos Santo.

N. 1.019 — Autorizo-vos a mandar dar
baixa do serviço da Armada ao soldado do
Batalhão Naval Eduardo Pereira Nunes, visto
ter sido julgado invalido para nele conti-
nuar, em inspecção do saudo a que foi sub-
Mettido.

Requerimentos despachados

Capitão de corveta Manoel Caetano de Gou-
véa Coutinho.—Indeferido, de accórdo com a
imformação, (officio n. 211, Contabilidade).

Capitão-tenento João de Lamare S. Paulo.

—Indeferido, de aceórdo com a informação,
(officio n. 2(9, Contabilidade).

Segundo-tenente engenheiro-machinista Or-
lando do Souza Martins Ferreira.—Indeferido,
(officio ti. 92, C. T. Paraná).

Primeiro sargento da companhia do fogitis-
tas CIOU() Lins de Macedo.—Indeferido, (officio
n. 51, Escolas Protissionács).

João Francisco de Souza, marinheiro naci-
onal. — Compareça no gabinete, (officio
n. 1.066, C. Marinheiros).

João Niro da Silva, marinheiro nacional
de ia classe. — Indeferido, (officio ti. 1.117,
C. Nlarinheiros).

Dannão Thome da Silva, caba foguista ox-
tranumerario. — Compareça no gabinete do
Sr. ministro, (officio n. 450, Insp. de Ma-
chinas).

José Gomes de Hollanda Cavalcante.—Conk
pareça na Directoria do Expo liente, (officio
o. 19, Deposito Naval).

Ernesto Theodoro dos Santos.—Compareça
uma Direcoria de Expediente, (officio tt. (.104,
C. Marinheiros).

Conrado Jorge Gonçalves,—Indeferido, por
existirem ftinccionatios addidos.

Sebastião iloned . cto da Silva, exonarinheiro
nacional.—Nada ha que de:erir, á vista das
informaçõos, (officio ri. 1.112, Corpo do Mari-
nheiros).

.1o:ut Geraldo dos Santos e. ,Aggripirio Leite,
e-marinheiros • nacionaes.—Compareçarn ria
Directoria do Expodieuto, (0ffiCi0 Il. 1.103,
Corpo do Ma ri ilioiros).

Francisco Antonio Ramos, pratico das la-
gôas dos Patos o Mirim. — lii 'decido, (officio
n. 398, Suo. de Navogaçio).

Companhia Nacional de Navegação Costeira.
— Compareça na Directoria do Expediente,
(oficio n. 43. Sarvoito Albuquerque).

Henrique Sarty, fiel da Pagaloria. da Mari-
nha.—Indeferi lo, (C. do Almirantado n. 819).

Ministerio da Fazenda
Directoria do Gabinete do Thesouro

Nacional

Requerimentos despa:leths
Polo Sr. ministro:
Brasilianischo Elektricitats Gosellschaft,

ped'iolo nagamonto de assi gnaturas anpa-
relhos tolophonicos. por canta da Directoria
do Patrimonio. referentes ao corrente exer-
cieio. — Pegue-so a quantia do 1:038M0.
Quanto á conta n. 21, não pôde ser paga, á
vista do parecor.

Luiz Vieira de Almeida, ex-despachante
geral da 111'mi-ioga, pedindo reconsileração
do dosoacho que lhe negou uma certidão.—
In +Provido.
• José da Fonseca Lyra, reclamando esgoto
para um prieho á rua Visconde de Silva.—
D : rija-se ao Wnisterio da Viação.

Francisc.a Maria do Jesus Couto, pedindo
revisão da aposentadoria do seu fina-lo ma-
rido Manoel de Couto, feitor da Estrada do
Fere Central do Ilrazil, para incornocação
de addicionaes que lhe não foram pagas.—
Nada ha que deferir.

Banco do Brazil, pedindo registro das pro-
uraçeos oat causa p xioria que pastaram
Trajano de Moleiros SI Comp., para recebi-
mento de £ i4.450-0-0. — Regktre as pro-
euraorts no cartorio do registro de titules e
documentos.

Antonio Cesario de Figueiredo, ox-pagador
do Thesouro, pedindo continuar a contribuir
para o montepio.—Deferido.

Pelo Sr. director:
Maria Beltrão Cavalcan f i, pedindo entregl

de um documento. —Satisfaça a exigencia.
%duna Candida de Lima e Silva, pedindo

certidão do titulo do pensão.—Não existindo
no Thesouro o titulo do que se trata, não
pôde ser dada a certidão pedida.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

-tdditamento ao do dia 16 de março de 1917
Sr. João Ramos da Silva, 2" escripturario

da Delegacia Fiscal no Espirito Santo:
N. 4— Comrounico-vos qu resolvi desi-

gnar-vos para exercer as fricções de secre-
tario do concurso para provimento de Jogares
de agentes fiscaes dos impostos de consumo,
a realizar-se no Estado do Espirito Santo.

—Sr. Sebastião de Mello Menczes, 1 0 ese..i-
pirado da Delegacia Fiscal no Espirho
Santo:

N. 3—Communico-vos que resold designar-
vos para exercer as funcções de presidente do
concurso para provimento de Jogares do agon-
ies fiscaos dos impostos de consumo, a reali-
zar-se no Estado do Espirito Santo.

Dia 17 de março de 1917

Sr. ministro das Relações Exteriores:
N. 31 — Tenho a honra de communicar-vos

que resolvi mandar arehivar o processo rela-
ta° ao vosso aviso ri. 12, de 16 do fevereiro
proximo findo, sobre o telogramma que reco-
bristes do vice-constd do Brazil em Libres, Re-
publica. Argentina, dizendo que a Alfandega
de Cruguayana está recebendo dalli tnil ove-
lhas sem manifesto, por isso que, sendo do
livre entrada no lerritorio da Ilepublica,inde-
peudentemente de quaesquer medidas fiscaes,
o gado do toda a epecie destinado á criação
e a engordar, nos termos do art. 3°, §1°,
tigento lei orçamentaria da receita, se torna
desnecossaria a expedição de quaesquer do-
cumentos nosso gualdo, como manifesto, des-
pacho ou factura consular, etc., dos quaes
ficam isentos os exportadores.

lie tcro-vos os IDells protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr. ministro da Viação o Obeas Publi-
eas

N 100	 Subaint to á vossa consideração
inch-is-g papeis ree -entes ao tolegra.mma que
os acompanh

'
a n. 283, de 11 do mez findo,

no qual a Inspoettoria da Alfandega de Be-
lém, no Estado do Pará., solicita a minha in-
terierencia junto a esse ministerio no sentido
do tornar eflectiva a transferencia par t aguei-
la alfandega da secção do colis postaux que
se acha funccionando na administração dos
Correios naquelle Estado.

Reitero-vos os meus protestos do elevada
estima o consideração.

N. 101 — havendo esse ministerio solicitado
an aviso mi. 176, de 19 do janeiro ultimo,pro-
videncias para que na Delegacia do Thesouro
Brazileiro em Londres seja paga á Société do
Constructions du Port do Pernambuco, a im-
portancia Ide frs. 1.382.793,11, relativa a
trabalhos executados em novembro do anno
passado, de accórdo com a clausula XXXVI,
do contracto annexo ao decreto ti. 7.003, de
julho de 1908, quando anteriormente já ha-
via sido revisitado por esse minist-rio, em
aviso il. 4.351, do 18 de dezembro de 1916; o
pagaanento frs. de 1.015.361;,20, proveniente
tombem do trabalhos executados no mesmo
moz de novembro, peço vos digneis do prestar
oselarecimeirtos a respeito.

Reitero-vos, os maus protestos do elevada
estima e consideração.

—Sr. presidente do Estado do S. Paulo:
N. 4—A nelegac;a Fiscal do Tilos-ouro nesse

Estado trouxe ao conhecimento deste minis-
todo, era officio n. 1, de 2 do janeira
o facto de haver o cheio da estação de Monto
Alegre, da Companhia Mogyarta do Estrada
de Ferro, se recusado a fornecer a certidão
que lhe pedira o agente fiscal do imposto do
consumo, da respectiva eirenmscripção, refe-
rente á importação de aguardente e outras
bebidas.

Pelo decreto n. 11.931, do io do itneschts
do anuo passado, art. 12:4 § 2°, 611Eidblt4
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companhia obrigada a attender aos pedidos
que a União lhe fizer por intermedio dos seus
agontos.

Como, porém, no caso, se trata de ,estiu;ão
pertencente a linha . de concessão estadual,
tenho a honra do solicitar providencias .para
tine o pedido feito e outros semelhantes sejam
Satisfeitos.

Reitoro-vos os meus .protestos de elevada
estitna e consideração.,

.ENEEDIENTE nosa. DIRECT911 .

,12 , litanien10 .ao .do dia 16 de março de 19.1.7

Sr. director ,da Receita Publica:

N. 12 — Communic)-vos, .para os devidos
Suis, que o Sr. mlnistro, por .despacho do dia
1.6, resolveu approvar a nova divisão territo-
rial do Estado do .fio de Janeiro, para os
-effeitos da .fiscalização dos impostos de con-

sumo, proposta em vosso officio u. t, ge
do vigente.

Dia 17 de faarço .dc 1917

S • .. :delegado ,fiscal .cm
N. 1.99-1temetto-4-os, para , os fins conve-

nientes, o incluso titulo de 12 corrente, pelo
qual fui imanado Jião Ramos de . Oliveira para
o togar de teollector das rendas teleraes
.5. Vicente, nesse Estado.

"rlicsottro Nacional
Eraissão de papel moeda da lei n. 2.863, de 24 de agosto de 1914

mutia • o SEMANAL EM	 DE stu;o DE 1917

1. Einisão de papel-moeda

Emissão au!,orizada pela lei
n. 2.863, de 2i. de. ago--,to dr
1.' li, e dee:crus n. 11.091,
da mesma da ti:, e ns. 11.119
e 11.104, de ".1 e 29 de saem-
bro de 1914 	

PassivoActivo

Pepcl-moeda a emitlir
Saldo existente na Caixa de Amortizaçlo

Papel-moeda incinerado
Incinerado até esta data 	

Papel-moeda a incinerar
Saldo existente na Caixa de Amortização a ser

incinerado na proxima terça-feira 	

Emprestimos a bancos
Importancia fornecida a bancos, a titulas de em-

prestium 	

Thesouro Nacional:
Recebido peia Thesmtraria Geral até esta data 	

Thesouro Nacional canta de juros e amortizações:

Importa nelas recolhida) á Thesourario Geral:

Em moeda corrrente 	  10.899:9085'320
Em letras do Thesouro 	  76.473:400,3000
Em juros das mesmas	  	 187:02851Si

Juros vencidos:
lmportancia a debito -dos bancos, correspon-

dente aos juros calculados sobre os , einpres-
timos 	

Thesouro Nacional c/ de deposites:
Saldo de juros para occorrer ás despezas com a

emissão 	

ACTIVO DE COMPENSAÇÃO

Titulos da divida publica :

Valor -nominal de titulos do,
positados pelos bancos para
garantia dos emprestimos..

Mitos commerciaes :

Valor nominal dos effe:tos de-
positados pelos bancos para
.garantia dos emprestámos..

as conversiveis e ouro amoe-
Nado:

Importando depositada pelos
bancos 	  

530:1875000

.$

1

10.022:n15000

103.000:0G050,:0

150.000:0005000

87,U00:3:75004

749315873

17:3915151!

Juros sobre emprestimos:

Calculalos sobre os nipre.sti-
mos a bancos 	

Quota de resgate:

Amortização dos co.westimos:

Restituições pelos bancos das
qua tains recebidas a titulo
de enprestáno.... 	

Bancos— C/ de caução:

Pelas cauções de Untos da
divida publica e eifeite
,cominere aos, conforlue de
nonstração no activo 	

Bancos — C,' de depositos

PASSIVO DE COMPENSAÇÃO;

Idem, idem, na ullma se-
mana 	

10 ",/,, da renda a rrk , ca dada
pelas Alfande-.:as do fio de
Janeiro e de Santos, de 24
de agosto de 1914 até 19 cl;
dezembro dc 1914 	

Somam

036:487$000

Pelos depositos em notas con-
veitsivels o ouro amoedado,
'conforme demonstriu:ão ou
activo 	 ícu:ss:g.:u5.1

348.933:1144$041 348.953:511504

Despezas com a emissão:

Efectuado até esta data 	 	 741 :8105113

&»r ma 	 t 318.117:057504

ilárãe -Janeiro. 17 do março de 1917.— Dr. Carlos Claudio da 'Silva.
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Directoria da Receita Publica do Thesouro
Nacional

Directoria da Receita Publica do Thesouro
Nacional—Rio do Janeiro, 10 de março de 1917
—Circular n. 0.

O director da Receita Publica do Thesouro
Nacional declara aos Srs. collectores das
rendas federaes o agentes tisnes do imposto
de consumo no interior do Estado do Rio dá
Janeiro que a nova divisão territorial do
mesmo Estado, para os elleitos da fiscalizaollo
do mencionado imposto do consumo, appro-
vado pelo Sr. ministro da Fazenla, por des-
pacho desta data, conforme a ordem ti. 12
da Directoria do Gabinete, é a seguinte:

Divisão territorial do Estado do Rio de Janeiro,
pai-a os elícitos da li.scalização dos impostos
de ~sumo

•IZiniC;p103

la,Petropolis 	
C;àlagé (sede) Therezopolis 	
:30 ;S. GJnçalo (séde) alar:cá.., 	

Arartiama (séde) Saquarema. 	
S. Pedro d'Aldeia 	

0a ,Cobo Frio 	
:a l Itaborahy (sede) Sant'Arma do Ja-

puhyba 	
fia Rio Bonito (série) Capivary 	
91 Nlacalté (séde) Barra de S. João 	

iu" Santa Maria Nlagdalena (séde) São
Sobastião do Alto, S. Francisco
do Paula (Trajano do Moraes) 	

11' Campos 	
121 S. João da lkirra 	
23" S. Fidelis (séde) Monte Verde (Caiu-

bucy) . 	
14" Raperuna 	
151 Santo Antonio do Padua (séde)

Itaocáro
16' Cantagallo 	
17' Carmo (sédo) Sumidouro, linn Jar-

dim, Duas Bauas (Monerat)....
fia Nova Fribtrga . 	

19' Ittigualty (séde)
20 Barra do Pira.by 	
:2,1 1 Vassouras 	
22a Vai nça (éde) Santa There'm 	
23" Parahyba do Sul (séle) Sapucaia 	
24' Barra Mansa 	
2:;' lleziuile.
20' Piraby (séde) Rio Claro, S. João

Marcos e Mangaratiba 	
27 1 Angra dos Reis (sélo) Paraty 	

SJtutna. 	

Abknago Alves.

Diraeloria da Receita Publica do 'fileSOurl
Nacional— Rio de Janeiro, 16 do março do
1O17—Circular n. 7.

O director da Receita Publica do Thesouro
Nacional communiea aos Srs. colloctores das
rendas foderaes e agentes fiscaes do imposto
de consumo no Estado do Rio de Janeiro que,
usando da faculdade que lhe confere o art
§ i c do regulamento annexo ao decreto nu-
311!"1.0 11.031, de 1.0 de fevereiro do MO e
tendo cm vista a nova . diviso territorial do
mosmo Estado, approvada pelo Sr. ministro
da Fazenda, distribuo o respectivos agentes
fiscaes do imposte do consumo pelas çireum-

sc.apções abaixo designadas ; bem assim que
fica marcado o prazo de oito dias para os

agentes ricaes transferidos do uma para outra
eircutuseripção, do mesmo Estado, se apre-
sontarean nas callectorias das sédes de suas
novas cirmunscripoões:

Distribuiçao

circumscripção:
Alfredo Pinto da Silva.

circurnseripção:
Osivaldo Gaivão..

4' circurnscripção
Innibal Simões Condeixa f,
Joaquim Marinho Leão:
Antonio Augusto BragançaJ

Sa eircumscripção:
Joaquim liodrigues Milagres
Etuilio Antonio da Silva Lopes.'

circumscripção
Mano Werneck do Castro (em commisslo

no Estado de Santa Catharina).
Felippo José Quinam
Luiz José Cardoso:
Carolino Ilaymundo da Costa;
Verissinto Pires Dias da Silva
Francisco Guienaraes Loyola.

circtituscripção
Herculano Homem Canturino Mota.

circionscripçao
Carlos José do Almeida.

eircumscripção
Alfredo Banks Fornandes Matam
Ilossini de Farias.

10' circumscripção
Antonio Garcia da Silva Terra.

1.1" circumscrifição
Amorico da Cunha Lopes
José Alves da Cunha Junior
Joaquim Leite Vieira Guimarães t
Emygdio Alvos Guimarães Costa.

12 circutuscripoão
José Gregorio de Miranda.

134 ciertimscripção
liaphael Rosas.

14' circutuscripção : •
Antonio Soraphim Noto Machado.:

15a circiánseripeão :
Apollinario Ribeiro da Cunhas

16' eircumscripção
Albotoo Mayer.

I:a eircumsc..ipção
latix Lopes da Silva.

18' circtiniscr.ikao
A mando Segrel nos.

193 eircumscripção
José lzidra Toixoira Leite..

circumsçripc,..16
Luiz Poxica de Soitza Nunes..

21' ciretunscr:PO,o
Carlos Chrispiniano da Fonseca
Alfredo Mallet Soares.

22' rirémuseripeão
Francise,) Franco Claudio de Medeiros ;
Aceicio de Almeida-.

23' circiáscripoão :
Cicero Diniz Gonçalves
Miguel Costa.

circumscrimão :
Luiz .5cond . no Dantas.:

23a eirepinscripção
Luiz Campes.

circurnseriperio
Joaquim da Costa Situas.:

circumseripção
Gastão Couto.

AU...nig° Alves.' .
111Weleffie

Directoria da Receita Publica do Thesouro
Nacional — Rio de Janeiro, 17 de marro
!OU -- Circular n. 8.

O director (41 Receita Pnblica do l'hesouro'
Nacional chama a atCençie dos Srs collo-
cloros das retidas federaes do Estado do RIO

do Janeiro, para o disposto no art. 133 do re-
gulamento annexo ao decreto n. 11.951, do
16 de fevereiro de 1016, ãsorvando elite devota
ter em vista na divisão das secções da's
camiscrimiii3s, o 'minoro e a iruportancia dea.
estabelecimentos fabris e connuerciaes, afina
de ser disteibuido equitativamente o servicio
do fiscalização pelos agentes fiscaes do ima
posto do consumo.— Alidemigo Alves.

Directoria da Receita Publica do Thesouro
Nacional — Rio de Janeiro, 17 do março de
1017 — Circular n. 0.

O director da Receita Publica do Thwouro
Nacional recommenda aos Srs. agentes fiseaoa
do imposto de consumo no Estado do 11i) dd
Janeiro que desenvolvam a maxima activida
e cuidadosa fiscalização, tendo em vista todos;
os deveres que lhes são impostos e notada--
mente cumprindo e fazendo cumprir o regu-
lamento annexo ao decreto Il. 1i.951, de 16 do
fevereiro do 1010, do qual deve ser Oservitdo
muito especialmente o disposto no art-.1,18:Ja
,Ilalcartoo Alves.

E‘PEDIExTE DO SR. DIRECTOR

Dia 17 de marco de 1917

Sr. inspector da Alfandega do Rio do Jaz!
miro:

N. 21 — Solicito vossas ordens no sentido
do ser enviado a esta directoria o processo
remettido a essa alfandega com a ordem da
Directoria do Gabaiete n. 109, de 28 de feve-
reiro Iludo, do Braga, Carneiro &

— Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 21 — Afim de serem satisfcieis as exi-

go.icias constantes do parecer de fis. 12 o
v., junto vos rometto, acompau gado doa

respectivos documentos, o requoritaórito
quo João Fiuza Ca-m . 1111a reclama eianWa o
acto do administrador interino da :lesa do
Rendas Federaes do ARO Jurná., Terrilorko
Federal do Acre, que o deruittiu, por aban-
dono de emprego, do cargo do guarda en-
carregado do registro fiscal do Amaina.

— Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Amazonas:

N. 22 — Remettendo-vos o incluso requeri-
mento em que Atronso Vizeu, procurador do
Jorge Borda, pelo lhe seja permittido jçr
navegação, em aguas brazileiras do rio Poros,
das einbarca.ções da emproa do gvoíação
que adquirir ou organizar, aiim de eátabe.le-
cor unia linha regular entro os pstirtOs'pooda
nus desse mesmo riu e a cidade de hiujtjs,
peço-vos presteis os nccessarios eseisrécide.71-,
tos a respeito.

— Sr. delegado fiscal do Thcsouro Nacional
no Rio Grande do 'Sul:

N. 23 — Afim do informardes a respeito,
junto vos remetto o requerimento em qlgs
Companhia Manufactura do CorksçtTas Ali-
menticias reclama contra a app'EChelis:10 de
"seus productos, foita em Quarahy o fiorto
Alegre, nesse Estalo.

EWEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 17 de março de 1917

Sr. inspector da Caixa de Amortização
N. 1 — Em resposta ao vosso officio 'ir?

de 28 de fevereiro ultimo, pedindo concertos
no edilicio dessa repartiçào, incluso vcia rëj
meti° por cópia a informação c o parecer da.
sub-directoria teehnica a respeito.

superintendente da Fazenda Nacioaaí
de Santa Cruz :

N. 11 — Incluso vos remeti°, para quó,
'presteis informação a respeito, o officio dç
federal na segOo ao Estado do Rio cl(Ç japo

t.3

..4

' Directoria do Patrimonio Nacional
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Consultando sobre a inseripção de terrenos
èesmombrados dessa fazenda, pertencentes ao
lespolio de Alexandre da Silva Vedai.

— Sr. director de Contate:idade do Minis-
'Crio da Marinha:

N. 82 — Sendo a divida do operario do Ar-
zonal de Marinha Manoel Joaquim de Jesus
Cle 915900, conforme a declaração contida no
:vosso officio n. 1.4, de 1.1 de janeiro ultimo,
rogo-vos que providencieis para que dos y en-
'cimentos do mesmo saja descontada a refe-
lida quantia em prestações mensaes do

% •
— Sr. director da Contabilidade do Minis-

Crio da Marinha:
N. 83—Sendo a divida do sub-official da

Armada Saturnino Ferreira de Souza do 450$,
Conforme a declaração contida no vosso offi-
cio n. 470, de 28 de fevereiro ultimo, rogo-

os queque providencieis no sentido de ser des-
pontada a referida quantia dos venehnentos
go mesmo em prestações mensaes de 10 %.

?Directoria de Estatística Commercial
• Dia 17 de março de 1917

êr. Paulo Demora, DD. vice-consul do Ba-
cm Mello, liruguay :

N. 40 B—Tendo sido recebida nesta data a
via da factura legalizada nesse vice-consu-

lado sob n. 1, em 13 de janeiro passado, sem
que fossem preenchidas as formalidades le-
gaes com relação ao peso, solicito de V. S. as
necessarias providencias no sentido de ser in-
formada esta directoria do peso bruto do-, vo-
lumes, da mercadoria, e liquido real dos 20
rolos de arame a que se Perue á a/Ilidida fa-
ctura.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. S.
'os meus protestos de estima e consideração.

—Sr. Henock Il. Guimarães, DD. secreta-
rio da Associação Comtnercial de Parnahyba,
Estado do	 :

Tenho o prazer de accusar a communicação
de V. Ex. sobre a installaeão da Associação
Commercial do Parnahyba e a posse da sua

.primeira directoria.
0 Fazendo ardentes votos fria prosporidade
da nova associação, aproveito a opportuni-
dado para apresentar os meus pro'estos de
elevada consideração e estima.

"Procuradoria Geral da Fazenda Publica

Processos despachados

Dia 17 de março de 1.917

'Requerimento de Lauro da Silveira Aza-
'vedo, offerecendo fiança.—Satisfaça a exi-
ganem.

Habilitação ao montepio civil de D. Rosa
Nogueira de Queiroz e filhos.—Prove a inte-
ressada que o falleeido não deixou filhos reco-
nhecidos.

Requerimento do Alfredo Spiridiliozzi, pe-
dindo permissão para pagar dix ida ajuizada,
cm prestações mensaes.—Exhiba o tutor cer-
gdão (10 termo de tutoria.

- 'tIllooeSedoria do Distiicto Febra]
_Requerimentos despacha fios

Dia 16 de março de 1917

PeiRoto & Comp.—Transfira-se.
Assad CaliI.— Antmlle-se a conta-fé junta
officie-se á Procuradoria Geral da l'itz.enda

p'tiblica.
Joaquim Auguslo Fernan tes.

nna Freitas Lima da Stiva.—Ideta.
plvmpia Maria de Faria.—Idem.
Aiitonio Rocha.—Idem.
José Juliano.—Idem.
Litiza Pereira Mna.1114.0,-zWeig

Joaquim • José Pereira ltodrigues.— Idem.
Itomão Bastos & Tavares.—Idem.
Julio Mendes Pereira.—Idem.
Assiba A. Curi.—Pague o debito.
Maria Gertrade Santos.— Revalide o solto

da petição de fls. 16.
Mine. Elisa Coalho. — Intime-se na fôrma

do pn moer.
José Maria Campos —A divida é procedente

de ordenai° com o parecer.
José Gomes Riboiro.— Bednza-se o valor

locativo a 7203 no corrente anno.
José Souza- Sebreira.— A divida é proce-

dente contra Barbosa Leopoldina & Comp.,
não ha, pois, que deferir.

Francisco Alves Torres.— Pague o debito.
Luiz Francisco Moreira.— Discriminem-se

os valores locativos de accardo com o pa-
recer.

Gomes & Filho.— Cumpram,- o despacho de
18 de janeiro proximo findo.

Chie honor Sandiauzer.—Reconheça a firma
do vendealor.

Antonio Freitas.— Inscreva-se, de accórd0
com o parecer.

Miguel L. Chame.— Dê-se a baixa.
M lhano Alves &Comp.—Provem o allegado,
Carlos Pereira Fonsoca .—Transfira-se. Im-

ponho a multa de 20$ nos termos do art. 21
do decreto n. 5.111, de 27 de fevereiro de
19)4.

Angenor Pereira Fonseca.—Idem, idem.
Ramos & Pinheiro.—Provem o allegado.
Matinais Catizano—Provem o aliegado.
A. Ilelfort & Comp.—Reduza-se o valor

locativo a 1:20)$ no corrente exercicia.
Lauriatio Fernandes Vidal.—Deferido.
Joaquim José dos Santos.—Prove o alie-

gado.
Barros & Rodrigues.—A' vista do parecer,

não ha que deerir.
Irmandade Santa Cruz dos Militares.—Prove

o inicio do goso da prima de agua.
Joaquim Francisco Santos Braga.—Pague o

debito.
José Antonio.—Idem.
Machado at Santos.—Juntem documento.
João Gonçalves Ferraz Filho.—Pague o

debito.
Alfredo Baugment.—Cumpra o despacho

de sis de julho de 1910.
Joio Velloso & Comp.—Provem o afio-

gado.
Jeronymo M. & Comp.— Dá-se a baixa

proposta.
Luiz Ferreira Reis.—Prove o allegado.
Antonio Machado Martins.—A' 	 Sul) di-

rectoria.
João Ferreira Nunes.—Idem.
José Soares Paes.—Idem.

Co:rèa Avila.—Idetn.
Maria Isabel Miranda Compeli°. — O pro-

cesso reclamado na presente patição tem des-
pacho deido O de outubro. Cumpra o refe-
rido despacho. •

Joha Vellisek. —Junte documento de com-
pra.

José Joaquint Geraldo. — Prove o alie-
gado.

Frias Andrade & Comp. — Proceda-se do
5ccordo com o parecer.

João Luiz Cardoso Costa. — Satisfaça a
CNigencia.

Elysio Alves Pires.—Idem.
Costa & Gozar .—Idein.
Eduardo Silva.—Idem.

Imprenaa Nacional e «Diario °Racial*
V.PEDIENTE DO SR. DIRECTOR etalm.

Dia 17 de Março de 1917

Foram expedidos os seguitites officios
N. 291 — Ao Sr. ministro da Fazenda, en-

Miando a petição do iliesoureiro da Imprensa
Zacional.

N. 292 — Ao Sr. director da Despeza Pu-
blica do Thesouro Nacional, restituindo o pro-
cesso que acompanhou o officio do Tribunal do
Contas de 9 de fevereiro ultimo n. 102.

flepterimentos despachados

Alfredo Bernardas de Souza.— Sito.
João da Silva Teixeira.— Sim, em termos)
Jacintho Euzebio Marins.— Sim.
Antonio da Silva Pessoa Netto.— A' SecçãO

Central.
Alfredo Pimentel Pereira.— Sim.
Anilar Francisco da Rosa Franco.— En4

caminhe-se.
José Dias Portugal.— Sim.

Inspectoria de Seguros

EXIEDIENTE DO sia. INSPECTOR

• Dia 13 de março de 1917

Ao Sr. ministro da Fazenda:

N. 88—Propondo que seja sat : sfeita a for-
malidade do «visto» nas guias para pagamento
do imposto de fiscalização, de conformidade
com o decreto n. 12.380, de 25 de janeiro
ultimo, por um funccionario do Ministerio
Fazenda que tiver exercieio no local das sécias
das companhias, ou seja dispensada essa for-
malidade onde não houver funccionario da
Inspectoria de Seguros,

Ao director geral, chefe do gabinete do
Ministerio da Fazenda:

N. 89—Solicitando providencias no sentido
de ser submettida ao Sr. ministro da Fazenda
a exposição feita no officio n. 88, desta data,
relativamente ao «visto» nas 'tias para o pa-
gamento do imposto de fiscalização, de confor-
midade com o decreto n. 171.380, de 25 do
janeiro ultimo.

Dia 14

Ao procurador geral da Fazenda Publica'.
N. 90 —Dovolvendo,devidamente informado,

o processo returtlido com o officio ti. 41, de
18 do janeiro ultimo, da Companhia. de Se-
guros Lloyd Americano, em liquidação.

—Aos directores da «A Providencia», Caixa
Paulista de Pensões

N. 01—Communicando, em additamento ao
de ti. 85, de 1.2 de fevereiro ultimo, que as
restrieçoes propostas por esta inspectoria e
adoptadas pelo Governo, referem-se a uma
revisão dos calculos que deverá sor feita nu
20 semestre de 1918 para os annos de 1910 e
seguintes.

—Ao delegado regional na 5' circumscri-
pção:

N. 92—Communicando, em respoqa ao
officio de 19 de fevereiro ulthno, que esta
inspectoria nada pode resolver, relativamente.
á e insulta no mesmo feita, sem que a socie-
dade mu organização reinctta preliminar-
mente o projecto dos estatutos saciaea.

N. 93-11etnettendo o processo da Compa-
nhia «A Mutua Brazil», afim de que sejam M-
iados os doctuneutos a que se referem as
in'ormaçõe,s, e recommendando quo a noii-
fique a informar si manteve agencias estabe-
lecidos durante o tempo em min funcoionott.

N. 'Yr —110(111Ni:indo, em solução ao officio
de 14 de fevereiro ultimo, sobe a liquidação
da Sociedade Mutualidade Geral, que envie os
documentos comprobatorios da convocação
regular da assembléa, sua conWtnição e acta,
e que a sociedade informe se leve durante o
tempo orla que funccionou agencias estabele-
cidos em outros Estados afim do ser publicado
o aviso do que trata o are, IA clo decreto
E p.o72, de 19014



Caixa de Conversão

DALAYCETE DE CAIXA, EM 17 oE MARCO DE 1917

Debito
Caixa :

Bilhetes a elidi tir 	
looda. subsidiaria 	

66.7512605000
7:2015295

Credito
Emissão:

Bilhetes emitaidoa 	
Bilhetes resgai ados dilacerados
Bilhetes resgatados

Em circulação 	
Notas a emittir

Existentes no cofre 	

Thesouco Nacional

Supprimento em moeda subsidiaria

712.135:700000
81.397:8605000

	  53;1.1 •J3: 9105000 017.893: 7705033

etleâãàgã-- MARIO OFFIWV4	 Março ue 1Q17 29.49
—	

•	 Caixa, ouro:
Em deposito

Libras
Francos 	
Ouro nac:onal 	
larcos

Dollara 	
Çoroas a ustriacas 	
Po,sos argentinos... 	
Pesetas hespanholas...- 	

Ministerio da Guerra
Por da:pacho de 13 do cortando foi transfe-

rido na arma de infantaria o 2° tenente Joso
Octaviano Pinto S3are3 do 7° para o 3° regi,
mento.

-- Por outros de. Ui tambom do corrente:
Fora III t ransfe ridos
Na arma de infantaria:
O 2° tenente Cid lguacio Pereira de Moraes

do 8° para o 2° regimento.
Na arma de cavallaria:
Os 2" tenentes Paulo Sarmento do 5° regi-

mento para o 11°0 deste para aquelle Ebroino
Dias Uruguay.

Foi classificado fia aruá de emanaria, o
2° tenente Jorge Dias AM no 6° regimento.

cxreanearc Da sR. miNISTRO

Dia 8 de março de 1917

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando pro-
videncias para que:

Seja paga na Delegacia Fiscal no Amazonas
a quantia do 6:0135 a Amorim Irmãos (avisa
n . 313).

Sejam distribuidos os creditos das seguintes
quantias :

A' Delegacia Fiscal na Bahia, do 131$76J
para pagamento ao voluntario da Patria João
Nepomuceno (aviso n. 316);

A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, de
1:727$998 por conta da verba 4a—Instrucção
militar7-iliver3as vantagens do exercido de
1916 (avikb n. 312);

A' Delegacia Fiscal em Matto Grosso, de
200i para pagamento ao Dr. Estevão Alves
Corra (aviso n. 311);

63.761:4615293

22.302:0075500
4.059:8095821

197:0665250
1.151:7185:515

15.791:1315,1W
6:0605950

87:1575567
•30:1915118 75.230:9325691

18.9.):3Y;5982,
310:5805031 10.339:7765016

161-332:19M00

91.359:9395000

60.731:2a030J0

18:0005000

161.332:1905000
-_-_-_-_-__

A' Collectoria de Itaborahv, do 131$700 para
pagamento ao voluntario da Patria Emiliano
Luiz Antunes (aviso n . 315).

-- Ao Sr. dir,wtor da Administração da
Guerra, mandando orçar a despeza a fayer
com a montagem na Intendem:ia da Guerra
de um gabinete para analyse completa de te-
cidos e artigos de passatuanaria.

— Ao Sr. chefe do Deparamanto do Pes-
soal da Guerra, declarando cem 6 dispensado
do legar de assistente da 14 brigada de cavai-
tarja, afim de reunir-se á sada da G' região a
que pertenca, o capitão do .a° corpo de trem
Raymundo da Silva, conformo pediu.

Ministerio da Guerra —	 b — fio do Ja-
neiro, 8 de março de 1917.

Sr. director do Colle.,Pio Militar do Rio do
Janeiro — Determinando o art. 17 do regu-
lamento respectivo que nehum atuamo poderá
frequentar o curso do adaptação por mais do
tros annos e o curso geral por mais do cinco,
nona estudar a mesma disciplina por mais do
dons antIOS e havendo aluamos que repetiram
o V anuo deste curso e, em 4.010, foram re-
provados no 2°, pelo que devem repetil-o no
corrente animo, consultaes em officio n. 28 do
27 do mez lindo, si enes toem d3 ser desliga-
dos desse instituto agora ou têm do continuar
até que completem cinco aflitos.

Em solução, declaro-vos que o alninno, o
qual, depois dc repatir um autuo, é reprovado

-no atino seguinte do curso, de modo a ser
preciso repetir esto, devo ser desligado dasso
estabolechnento, por lhe ser impossivel satis-
fazer as exigencias do citado artigo.

Sa.ude o fratornidado. — José Curtano de
Faria.

Dia 9 de março de 1917

Ao Sr. ministro da Fazenda, so1:cit3,1109
providencias para que

Sejam distribuidos á Delegacia Vi4r_pl no.
li s o Grande do Sul os creditos do 5:200$ o
12:Q.05 abertos pelo decreto n. 12.352; dó 1.0
de janeiro findo (aviso n. 347).

Sejam pagas no Thcsouro Nacional as sc-
guintes quantias:

De 1:0705020, sendo: a Borlido Mala &
Comp., (IS; a Domingos Joaqu:m da silva
Comp. 1005; a José da Silva & Çomp.,
4055600 o a Soares Sobrinho & CoMp.,
li025120 (a.visu n. 318)

De 52:0935800, sendo: a Azevedo Alves &
Comp., 11:8255: a Ferreira Passarcllo &
Comp., 3505 e a José Ignacio Coelho & Comp.,
4):838$800 (aviso n. 319).

— Ao Supremo Tribunal Militar, enviando,
para Os devidos fins, cópia dos dwrottis do
22 e 28 do fevereiro findo, promovendo; da-
doando e reformando diversos officiaes o
prar,as e nomeando um 1° tenente medico
do Evereito.

— Ao Si. . chefe do Departamento do Pes-
soal da Guerra, declarando:

Que é det adi:, do 15350 a 15400 o valor da
etapa para as praças da guarnição do Curi-
tyba, um 1917

Que é lixado em 1.$380 o valor da etapa
para as praças da força federal na capital do
Sitado do Espirito Santo em 1917;

Que é licone:a.lo por. dous annos, do accôr-
do com o disposto no art. 96 da lei n. 3.232,
de 5 do janeiro findo, o 2° tenente pbaran-
cautico Manoel Vieira da Fonseca Junlér, que
dovorá scentificar o logar onde pretendo
gosar a licença;

Que são exonerados:
tI tenente-co:onel Clementino Fernandes

Guimarães do logar do chefe do serviço do
mateial beWee de quartel-general do conl-
uiando da Zi° ragiNo, visto ter do assuma a
fiscalizarão do 1" regimento de artilharia ;

O 1° tCnctite Oscar Severiano Bastos Nunes,
a pedilo, do togar do commandanto da
aa companhia de aluinnoa do Collegio Militar
do Rio de Janeiro:

Que são nomeados:
O coronel de cavallaria Joaquim Barbosa

Cordeiro de Faria, chefe da 3" divisão do Da-
partamonto da Guerra, cm substituição ao
tenente-curonel Theophilo Agnello do Si-
queira, transferido do quadro supplementar
para o ordinario:

O 2° tenente Mario José Pinto Guedes, se-
cretario da Fabrica do Polvora da Estrella.

Ministerio da Guerra —N. 21 — Rio do Ja-
neiro, O do março do 1917.

Sr. coinmandante da 0' regei° militar -a-
Considerando que os alistados, embora não
sorteados, são reservistas, segundo o art. 2Z
do regulamonto para o alistamento o sorteio
militar, e, por isso, se dovo entregar-lhes uma
caderneta para as annotações relativas ao
cumprimento de suas obrigações e attendendo
não só que o art. 160 do citado regulamerno
não menciona as autoridades que fazem essa.
entro-

'
a, mas tambem ao facto de não dar o

art. 109 nenhuma iiieumbencia á junta de
reviso, consultivos, cai officio n. 107, de 3 do
corrente, a quem deverá ficar ando osso
sei-' iço.

Em soluço, declaro-vos que, do accórdo
com osarts.167 o 108 do regulamento citado,
as cadernetas de que so trata devem ser o&
trepes pelo instructor da linha de tiro a quo
o alistado comparecer pela primeira ver;
ficando entendido que cilas não dão os direitas.
das do reservista prompto.

Saude e fraternidade.—Josd Caetano (14

i.486.860.10.0
8.330.610

116:705002
1.982.870

11.856.155
11.169
20.310

723.310

Responsabilidade do Thesouro 	
Difibrenea do ouro fino 	

O chefe da Contabilidade, interino, Antonio Rib2iro da Fonseca Junior. — Thosoureira,
D:. João Marcolino Fo(120 g .) — Guilherme Á. de Souza Leite, B. do Aguas Claras,

director.
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Ministerio da Guerra-- N. 231 — llio de Ja-
neiro, 9 de março de 1.91:. 	 •

Sr. 'chefe do Departamento do Pessoal da
Guerra —Declara° em boletim do Exercito
tílle o grupo destacado em ()ilidas deverá ter,
além do pessoal das duas baterias, mais o se-
Èilinte:

Estado maior —Um major, um 2' tenente
ajudante, um 20 tenente secretario, um I° te-
nente medico e um 2° tenente intendente.

Estado menor — Um sargento ajudante, um'
24 sargento archivista, tun 3^ sargento de sau-
de, um 3° sargento intendente., um 3^ sargen-
to do material bellico, um cabo do mate,rial
bellico, um 30 sargento artifice, uni cabo ar-
meiro, um cabo carpinteiro, um s .-dilato ser-
ralheiro, um 3° sargento corneteiro, nin cabo
corneteiro e um anspeçada ordettançt.

ruSiaude e fraternidade. —José Co 'lano de Fa-

Ilequerimmlos despachados

Dia IG de março de 1917

Augusto Carlos de Jesus Meirelles, pedindo
ema certidão passada pela Contabilidade da
Guerra. —Certifique-se na !Uma da lei.

O mesmo, pedindo certldão pas-zada pela
divisão de infantaria .—De-se por certidão
oanto ao 1 4 e 2° itens; quanto ao não pólo
ser attendido visto não ser assumpto que se
passe por certidão.

Francisco Rigen, sorteado, pedindo isen-
calo.—Indefer:do; o requerente deixou esgo-
tar o prazo para reclamação perante as jun-
tas de alistamento e sorteio, não podendo
agora, portanto, ser attendido pelo Executivo
maximé não se tratando de isenção prevista
pelo regulamento.

Eddyn lichôa Rodrigues, soldado, pelinao
permissão para frequentar cimo ouvinte as
atilas da Escola de Veterinaria.—Ind—eralo.

Benedicto Carlos de Oliveira jy sargento,
pedindo rectificação de idade.— Indeferido.

Antonio Rodrigues de Oliveira Se lim bo, 3°
sargento, pedindo permissão para sanar ad-
dido.—Indeferido.

Dr. Antonio Ferreira do Amaral, general
medico, 'pedindo uma certidão.—Certifique-se.

Firmino S eiras de Olit eira, 1" tenente pe-
dindo averbação em sua fé de officio da con-
cessão de uma medalha. — Como pede cio
vista da informação do D. G.

Julio José do Canto, 3' sarganto, polindo
èxclUsle. — Seja excluido das fileiras do
Exercito, como pede.

Ernesto de Sá Barros o João Alves da An-
nunciação, musieá, pedindo baixa. — Inde-
ferido.

Felix Paitkoski, sorteado, pedindo exclusão
dos fileiras do Exercito. — Indeferido; ao re-
(inerente cabia recorrer do despacho da junta
perante o Supremo Tribunal

Manoel Alves Marinho, soldado sorteado,
pedindo baixa do serviço do Exercito. -- In-
deferido; o requerente devia ter apresentado
a sua reclamação perante as juntas de alista-
Mento e sorteio dcntro do prazo legal, o,
imo não o tivesse feito, tombem ao Exe-
cutivo não cabe conhecer do seu pedido, ten-
do o seu sorteio passado em julgado.

Manoel Antonio de afora.es, alarPtilio Gomes
do Valia Sant'Anna e João Baptista da Silva,
2°' sargentos; Octacilio Gomes de Mello e Ar-
eltiminlo Lopes do Na-cimento, musicos e
Tertuliano da Silva, soldado, pedindo rectifi-
hc.ao de engaianient.,0.—Façam-se as rec t iti-
Mdes de engajamento de deus para ires

Dia (7
Mgmiel Archanjo, co a-praça, pedindo ficar

Fall) cúbito a sua exelocto.— ladeferido.

Caio Lustosa. de Lemos, 2° tenente, pelin to
dons annos de licença.— Concedo de ;tecó-do
com o art. 93 da lei n. 3.232, de. :; de janeiro
fim lo, devendo participar ao D. (;. onde pre-
tende gosar a licença.

Etelvina Mendes, pedindo exclusão de seu
filho, o sorteado Oscar Corra da Silva, das
fileiras do Exercito.— A' a° região para in-
formar.

Olympio Mourão Filho, alume da Escola
Civil de Engeoliaria de Bello Horizonte, pe-
dindo matricula na Escola Militar.-- Indefe-
rido, visto ter requerido fóra do prazo.

João Viou.zilto da Silva, soldado, pedindo
rectificarao de nome.— Prove o que allega.

José Pompeu Pildo Accioly, pedindo uma
eerti•lão. -- Ao general commandante da
2' região para que a certidão seja entregue
ao interes3ado mediante o pagamento em sello
de 105110.

Nieacio Garcia, pedindo exclusão de seu fi-
lho, o sorteado Miguel Garcia, Martina, das
fileiras do Exercito.— Indeferido cm vista da
informaçáo do chefe de sairei° da ja ri!giãO.

Antenor Cabral, 1' sargento, pedindo li-
cença e passagens.— Aguarde a terminação
do periodo de instrucção.

Antenor Monteiro Chave, inspector de alo-
rumos d Collegio Militar, pedindo uma pas-
sagem.—Concedo a passagem podida para
desconto dentro deste anilo,

Ataliba Manoel Menionça; soldado; pe lindo
baixa.—Indeferido. 	 •

Manoel Jorge da Silva, soldado asylado,
pedindo, permissão para residir em Ala goas e
passagem para deaconto.—Conio 1)0 le. -da ndo-
se lhe a passagem nquerida para desconto
dentro deste amuo.

Joaquim Brazil Cabral, 2° tenente, pedinio
transferencia de seu filho, o elimino Appa-
ricio Brazil Calmai, do Collegie M litar.do Rio

de Janeiro para o de Porto Alegre.—Ao Col-
legio Militar desta Captat si o . filho do re-
querente está nas condições estabelecidos pelo
aviso-circular de 19 de. janeiro de 101:;.

Ilvppolito l'aes de Campos, 2° tenente, pe-
dinao meclificação de i lade.—In ieferido.

Paulo do Rego Macedo, soldado, pedindo
exclusão das fileiras do Exercito. — Inde-
ferido.

coAreAfi Amancio /felicito, sorteado, pe-
dindo iwnç ao.— Indeferido; o requerente devia
ter apresentado a sua reclamação ás juntas
de al stamento e sorteio dentro do prazo
levai.

1,1nnn•

EXPZDIENTE DO 58. DIRECTOR

Dia 9 dc nat ,To de 1917

Ao Sr. director geral de Sande Publica.,
pedindo, de criem do Sr. ministro, que soja
inspercionado de saude o amannewe da fa-
biaca de Polvora da Estreita Presciliano Al-
mada tio tragues.

•

Ministerio da Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral dos Correios

Por portaria de 17 do corrente foi detnilii,lo
o praticante de 2' classe da directoria geral,
Mario Sanerbronn, corno incurso no art. 48a
regra 8' do regulamento.

Despachos do Sr. director geral

Dia 22 de fevereiro de 1917
tlicarte Normandia de Paiva, agente do

Correio de Caconde.--Indeferido, a vista do
informado.

Dia 11. de março de 191:

Bento Nunes Pereira, carteiro de 2° classe,
da directoria geral.—Deferido.

José Pinto Madureira, carteiro com excr-
cicio na agencia de Engenho de Dentro.—
Deferido.

Dia 17
Manoel Doodoro Vieira Machado, prati-

cante de l a classe,direcioria geral, pedindo 30
dias do licença para tratamento de saude.—
Indeferido.

João Fernandes Rodrignes de Carvalho, fiel
do 1° classe do thesoureiro da (Lrectoria geral,
pedindo 60 dias de Lcença, em prorogaçãO.—
Concedo nos termos do informado.

Miuisterio da Agricultura, Illdustria

e Cominercio

Directoria Geral de Agricultura
Primeira secção

Por portaria de ia do corrente, foram con-
cedidas 180 dias de Ecenea, na ['Urina da lei,
para tratamento de sande, ao lente. addi lo,
da ESCOL de Agricultura a tittexa ao Pos.o
Zoiteciiiiico Federal de Pinheira, José II:gaud
de souza.

TRIBUNAL DE COMAS
22' sessão ordinaria, em 16 de março

de 1911

Parstnrm:1.1, DO 511. pira:c:Tora DR. aEstarso
cai:Dose — RiliRESCNT.n NTE
TEI110 ' , MILICO, DR. LEONEL
SECRETARIO, Dit. RAND01.1 , 110 PAIA.% Jlir
N1011.

Pr e sentes os Srs. director Dia Al..
frecho Valladão e sub-directores Fran-
eisco ;tosa Cereira de Oliveira e Luiz
Itibciro lloSado, servindo de directores,
foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Dr. Alfredo Vai-,
ladão :

Alinisterio da Fazenda :
Processo:
he pagamento da quantia de ICn08.

couta da verba 22°, de 1917, de ajuda
de custo mandada abonar ao 2° enleia/
aduaneiro da Alfandega do Rio de Ja-
neiro, nomeado •° eseripturario da Al-
fandega do Rio Cirande do Sul, em 1916.
.._ Recusou-se registro á despeza, por
impropriedade de classificação da mes-
ma no exereicio de 1917.

De distribuicão do credito de réis
:158$833 á Dt legacia Fiscal no Estado da

Ilabizapara despezas,á conta da verba 30".
de 1916, Kim a pagamento de differenea
de gratificação) addicional ao D1'04'05501',
erdinario da Faculdade de Medicina da
Bahia, Dr. .Tulio Sergio Palma, de 13
de outubro de 1912 a 23 de junho de
191í. — Negou-se registro á despeza,
por decorrer a mesma da concessãè
constante (kl apostilla cuja illegalidad0
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foi pela tribunal reconh ecida- em ses-
eãoi de 29 do . i:ezemliro próximo findo.

De- concessão:
De montepio civil a I). Julia Rodri-

gues Mont e iro e menores Rosina, lio-
saiba, Maria C irmen, Volta; Francisco
Mozart, Clovis, Ralph e Max, D. tzelda.
Adelina Soares e menores 1.'r1ncisco
Antonio, e DD. Maria Olga 41t Castro
Froire de Aguiar, Carmen e Stella de
Cast ri) Fel rei ra

De meio-soldo e monte-pio, como . re-
vorsão, a D. Alice Chaves da Silveira o
menores João, lida, Aura, Colina, Ray-
mundo e Maria Antonicla. — Julgou-se
legal a concessão das pensões e ordenou-
se o rogistro da despcza na fórma dos
Pareceres.

Do mcnfo-pio civil a D. Ana Fran-
cisca de Castilho e menores Alvaro, Dul-
ce de Castilho,. Edita Castilho, Antonio
de Castilho e Roschildo. — Considerou-
Ee loeal a concessão; p rensando-se, porém,
registro á despozte, por ter sido ordena-
da em importantea maior do que a de-
vida.

:•,finisterio da Justiça e Negocio In-
teriores:

Avis o o . 995. de 27 de fevere'ro findo,
re foront . á distribuição do credito de
ie)08á Deleeavia Fiscal no	 do
Pará, rui conta III	 i ba 2r,", de 1017.

F o z- se o registel.
Mie i -U .rio da Mar'nba — .vos:
N. 219, do 17 do janeiro deste afino,

credilu de e ;e203 á Dc l egacia Fiscal ne
Estado' li'santa Ir.atliarria; por conta da
verba 13'. do 1910. — Autorizou-se o re-
gistro, feita a dovido annullação.

N. 710; do 19 de- fevereiro proxirao
paseulo, sal 011(11) que' soja inderani..:3.--
do o c11)1 tãO-1 nnon 1 rommissario
CIO 1/chnold, da ,,plantia tio 1. :0503, que
dispondee-, ip ts mez-s juntro a dezem-
bro do anno passado, com as despezas
miudás e de asse io da casa ona que
foecciona a Dirceicti ga da Bibliothocitt
Museu e Are uivo da Mzi p inha.—Recusou-
s. rreistro á despeza, porque tendo ha-
vi dn crie d p enado no doe. de fls. 7;
resulta ordenação do p a g amento em im-
pe, umeia maior do que a devida.

ministorio da Viação e Obras Publicas
Avisos:

N. 318, Ge 3 de rrverciro findo, sobre
fl distreelici¡o do orelito de 1.300 :000$
Tliesouraria da etrela de [' e rro Cen-
tral do Brazil, para despezas,.	 tonta da
verba 3G', de 1917, com o pa gamento de
domingos. e feriel g s ao pessoal jornalei-
ro da mesma. .:strolla, no t" s, , m..stre des-
te anuo.	 eutpri,:ou-s. O registro.

5eil, de 28, paeameolo ao 1" offie
cial jo,e menrdo de Mi uma, da quantia
de te te?, rorrespond tato á gratificação
lp.o lhe compete, por ter substatulale,
thirante 13 dias do moz de fevereiro
finde, o iiroeior do sooção. Ortavio Au-
gusto de riguoieedo. imo esteve e111 s.er-
viço externo do ininist e rio. — Negou-se
rPgiS( l'o Zi i r SIIPZN, p ur ler sido ordonada

impo peinoia menor tio • que a devida..
Procos'sos de tomada de contas:
N., 9.513. fio mediei) da Armada Dr.;

'Antonio  ikradia tio Itogn;
N. 9.5 ite do cirurgião dentista contra-

etado da E scola de AprPrelizes Marinhei-
ros da Capital Foctoral, Alberto Fonseca.
Ilamos'Lopes. .

O' tribunal mandiju lavrar accórdiles,
Julgerietot (113	 r('SPIMISaVeiS.

.N. 9.27f, do, ex-m-tonte do. Correio do'
,Quteur, no Estado- do S .. Peulo, Mauouli
Çarlos de . Oliveira. Gaveta._ —

vrar ase:então, fixando em e'1$080 o a11-
cance verificado nas ominas do reforidot
ex-agente, bem assim mareasallo . o prazer,
de 30 dias para o ri:sia:divo pagamento-..

— Relatados pelo Sr. eub-director
Francisco José Pereira de Oliveira:

Ministerio da Agricultura, Industria
Commercio:

Aviso n. 192, de 2 de fevereiro pro
ximo findo; reinei lendo as tabelas -der
distribuição dos, p reditos para despezas.
do mini s lerio, pertencentes á Verba 11°..
no exercicio de 1017. — Deu-se registro
á distribuição dos creditos, com excepção
do quantitativo ite 5:0 iO3, que deve ficar
fteL11 ser), e sujeita a dcspeza a exame
prévio.

Ministrei° da Fazenda;
Pritcessos:
Do pagamento, á conta da verba 63, da

1910, da quantia de 38700, em que im-
porta urna conta de J. L. Co sta &
proveniente de fornocimomo feito á
Subt-Directoria T , 'elmica do Patrimonia
Nacional, em 1916. — Recusou-se re-
gistro á despeza, por insufficiencia de
credito.

De distribuição do credito de réis
10:67365o3 á Delogacia Fiscal no Estado
de • Minas- Geraes; para' despezas das ver-
bas 8" e 16, de 1916. — Ordeneu-se
registro, feitas as annullações indicadas -
no processo.

De concessão:
De monirpio civil' a DD. rilalina Au-

gusta Fornandes Lima de Carvalho e.
Anna Andrade de Carvalho e menores'
Ernani, Altair e Nelson, Fe Julia Rosa'
da Trindade Sanes e menores Maria e
Carlos;•

De monte p io da Armada' á menor
Latira . filha do finado contra-mestre da
Corpo- de- Sult-Officiaes da Armada, De-
flectido Moreira. Sampaio;

De moio-soldo- como reversão, á menor -
Maria Thereza Sampaio, filha do finad'i
alferes do Exercito Angelo Mendes do
Allmeida Sampaio.

De aposinladoric:.
Apostillas lançadas nos Mudo s de. ima-

envidado dos funcriemvios da. Estrada de
Ferro Ccntrar ilij Brazil, Francisco da
SilVa Gomes e Antonio Gomes dos Passos'
Perdig,Tio,. para o abono de mais as :plan-
teis annuaes de 1:4103 ao primeiro e de
'1806 ao segundo dolles.

JILIgou-se legal ai concessão das per.-.
seis do que se trata o dovidamente• fei-
tas as supradita; apostillas. e ordenou-sa
o registro da despem.

Do ~tordo civil, á D. 131andina Ro-
detoo Dento e 11101101, 'S SUMI°, lindni-
pilo Bento e Barbara Bentol e apostillas
lançadas nes titules dos ditos menores
'pa na o abola) de mais a quantia. aramar
de b.30 a cada um; pela reversão da pen-
são concedida á, sua mão D. Blandina.
Rodolpho Bento,. 1:111K:ida-a' 8 db junho
de 1907. — considerou-se legal a . con-•
cessão . e reversão das pensões do que Se
trata,. negando-se,. porem, registro á des-
.peza,, pol., ler sida a• mesma. li q uidada em
iip eortanela menor dó que a devida.

Ministetio da Marinha:
Avisos ns. 773. e 771. de 27 de feve-

reiro finde, relativos á, di:, tribuieáo. dos,
creditos de 1:7386528 á Dell-Tuia Fis-
cal no listado de Pernambuco,. por conta
da verba 201: • do 1916, o de 1':7218(172:
á mesma delegacia', idem,. idbnr. — Au-
torizon-siy o registroe feitas as devidas'
annullaeões.

Min i4evio das ReinGos Exlerineecre
.45:istr	 64 ds3. Zti

reinettendo a tabella . de distiabuiçãm
dos creilito* da verba- 8a e O do orça—
monto do Ministerio para o ovrcicioda,
1917.. -- Deuese registra á disl.l'ibUkád•
'constante da. tabella.

Processos do tomada. de contas, soli.
fls. 8.824 e 9.151; das ex-agenles doa
Correio D. Adelaide' Martins Fraga; da
Sant'Aema do àtaiilmasse, no . Estada de'
Minas Genes, e D. Rosa Lobo de.
meida Lima, de Rio d'Ouro. no . Estado.
do Rio de Janeiro. — O tribunal. fez'
lavrar arcórdeos declarando . quites os
responsavois.

— Relatados pelo Sr. suta-director'
Luiz R. Rosado:,

Minislerio da' Fazenda:
1 Processes:

De pagam ento, á conta da verba. 29";
do 1917, da quantia de 1:5998708 de.
titi o 4 credor Oscar %min, ti passagons-
concedidas. á., requisiçãi".)- do Illinisferio,
da Justiça e Negmcies Interiores, em,
1915 . 1/censora-se registro á despeza,
porquanto não se acha. demonstrada . a
razão do serviço publico dos transpor-.
tes das pessoas de que tratam' as pas-
sagens da relaieão . de fls. ee do pro-i
cesso.

Do distribuição' dos creditos:
Dh 3378300 á Delegacia Fiscal no Es-.

ta(lh' do Paraná-, para deevzas da verba
5'. lettra a, de 1916;•

De 1865.4767, á no Estado . do Espirito
santo, idem. das verbas- lis' e 23% idem.,

Mandou-se registrar, feitas as neces.,-
sarias aunullações..

MinNteria da. Guerra:
n. 337, do 5 do corrente moz..

credito . de 40:703$ á Delogaciat
no E s tado de Santa Catharina, por ventai.
das verbas 9' .1 li', de 1016. — Regis-
trou-se a distribuição do . crolito, feita a
annultaeão ind'eada no aviso,.

Ministeria da Marinha:
Aviso n. 774 A. de. 27 de fevereiro.

findo, sobre a distribuição do credit o do
2036200 á Delegacia Fiscal no Estado de
Pernambueo, por conta da verba 25", de
1916. -- Fez-se o registro.

ItfiliMerio da Viação e Obras . Pu.
blicas:

Aviso n. 73, de 7 do corrente mez,,
com a cópia do contracto- velobradil pela
Directoria da Zstrada de Ferro . Itapurai
a Cerumbil, cum Bernardinos Mendes'
& Camp e para fornecimentos de lenha:.
— Deu-se regiAro ao contracto.

Processos:.
De tomada de contas, sob n. 8 918, d0'

patrão-mór em commissão iii Capitania
do Porto do EStado . (1 , ) Maraettrun 'nen-
pildo Antonio das — Ilavendo
ido' recolhido, com, 0s jurnS dn mera,

alcance fixado por accerdái de; lb de.
abril de 1016, ft'hIp ros,t o 1rilMeni que
$e expeça quitação ao responsavel.

Dti prestação' de' fiança do •serivão 4
Mesa de Rendas fielke.aes em Camocime
no Estado do Ceará, ebidoa ido; erd5r,
Carmino Pessita, de 2:0003- em tlia age-
Ticos da divida publica, de 1:000$ caiar.

Pertencentes. a Aáltimio Iseei de!
Miranda. — A fiança foi julgada Idonea;
ga sufficientee

Foi- julgada' comprovada' a anilar:fia
da quantia . de 5:491302d; feith pelo em-
genheiro das obras.dt, Mlnisterio dhiJus-•
lá;le e Negocies Thteriorose Armando de.
Carvalho, com ditspezas a sere vargo, nos'
mezes de abril. e maio.div Md; por ce'litcat

4deq4 14.111.1ellt0 que reeelieeal„ C cO11-'
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ate de processo relatado pelo Sr. sub-
rector Francisco José Pereira de 011-

Sira

Pel0 tribunal foi approvada a rala-.
ntio dos - accórdãos lavrados pelos Srs.:

'g
iróctOres Drs. Jesuino Cardes° e Al-
redo Valladão e sub-director Franciscci

'4.0$6 Pereira de Oliveira nos processos
Uulgados nas sessões de 9 o 13 deste mez
k!, relativos ás contas dos medicos da
'.4r;nada, Drs. Augusto Toscano de Brito
'é Lourenço Maranhão da Rocha Vieira,

secretario da Capitania de Portos
, ra•cisco Leovigildo de Albuquerque

Aiaranhão, do 1 0 tenente da Armada
'Aristides de Frias Coutinho, do ex-the-
roureiro Ataliba Rangel de Azevedo Con-
tinha do ex-fiel de armazem Silverio
da Silveira e Silva, e dos ex-agentes de
Correio Joaquim Abdon de Moura Borba,
Joaquim Palhares de Andrade e Appo-
IOnio Flores de Oliveira, mandando ex-
pedir-lhes quitação, declarando em cre-
dito o referido ex-agente Joaquim Pa-
tilares de Andrade, o autorizando a
l?a'ixa da fiança prestada pela mencio-
nado ex-thesoureiro; do secretario da
¡Capitania de Portos Luiz Gonçalves da
Silva e dos .ex-agentes do Correio José
Luiz de Abreu. Francisco Dias Pinheiro,
I), Maria Gregeria de Farias e Alexan-
dre Coluz da Silva, fixando os alcances
@purados e marcando o prazo de 30 dias
para o respectivo recolhimento, aceres-
idos dos juros da móra.
Finalmente, foram affecto,s ao tribu-

nal os registros ordenados pelo Sr. Dr.,
presidente, cuja riiublicaçãO se fez no
.aDiario Official) em 115 15 e 16 do cor-
rente mez..

Nada mais havendo a tratar, o Sr.-
Presidente deu por findos os trabalhos
e designou o dia 20 deste mez para a
seguinte sessão ordinaria.

Registro diario

' Despacho do Sr. presidente, em 17 do
corrente:

Ministerio da Agricultura, Industr ia p
•Commercio - Avisos:

N. 392, de 26 de fevereiro ultimo. Pa-
gamento de 198700 á S. Paulo Railway,
Company, de passagens ç transportes
em 1916.,

N. 486, de 9 do corrente, idem de 118$
h diversos, de diarias em janeiro e fe-
vèreiro ultimos.

N. 501, idem, idem de 282$500 da fa-
Ilia de (liarias dos trabalhadores dos
nucleos coloniaes Itatiaya o Visconde de
Naná em dezembro ultimo.

Ministerio da Fazenda:
Officio da Alfandega da Capital nut-

fuer° 2.696, de 18 de novel-Oro ultimo,
pigamento de 400$ a Lino de Barcellos
de ajuda de custo.

Idem da Recebedoria da Capital n. 34,
de 14 de fevereiro ultimo, idem de 668$
ft Casa Leuzing,e.r, de fornecimentos em
;$ R16.

Idem do zelador do Palacio Guanabara
.em numero, idem de 1:8908 da folha
o pessoal encarregado da guarda e

conservação em fevereiro ultimo.
Requerimento de F. Horta & Comp.,

Nem de 2:2118052 de fornecimentos
hm janeiro ultimo.

Idem, idem de 6:0908, idem em fe"
I arfare Ultimo!,

E.xercicios findos:
9178153, a José da Silveira Primo;
500$, a Coutinho Annibal 	 Comp.;
318500, a Ch. Lorilleux & Comp.;
1:6328255, a Alberto .Comes da Cunha;
818752, a Alberto Rebustillo;
3008 a Elydio Alves de Senna:
12$,C29,. a João " Lucio Bittencourt

Filho;
69$ á Société Anonyme du Gaz do Rio

de Janeiro;
1 778 1 25, a Ánnibal Kiberlo de Car-

valho;
50$ a Arelielar Antonio de Mello;

- tuis3, a Augus!• da Luz;
7118860, a Ilaupt & Comp.;
116866.::, a Joaquim Augusto Suzano

Brandão:
1:109$283. a José Pentz dos Santos;
110$, a Jose Marolino;
301,8015, a José Pinto Madureira,
116$, a Lu¡z Alves;
1168, a iticaido Duarte;
2928800,a S-:mtslião Pereira de Snizm
5 :810$321,. a Zilysses Reis de Araujo

Góes.
211inisterio da. Guerra - Avisos:
N._375, de 13 do corrente, pagamento

de g :1528520, a diversos, de forneci-
mentos em 1916.

N. 366, de 72, idenr de 12:9278900;
idem, ¡dem.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Avisos:
Ns. 3.3l4 e 1.312, de 26 de setembro

e 30 de dezembro ultimos, pagamento de
41C8800 a Manoel Amorim, de despezas
effectuadas no 2° semestre do 1916. -
Registrou-se a despeza de 418$800:.

Ns. 556 e 1. 3111, (le 30 de janeiro e 9
do corrente, idem de 25:1388,15, a
N'erSOS, de fornecimentos em 1916.---Ile-
gistrou-se. A' informação não está lan-
çada em logar proprio.

N. 952, de 23 de fevereiro ultimo,
idem de 698250, a Fontes Garcia &
Comp., idem, idem.

N. 955, idem, idem de 2808900, a Mo-
rello Borlido & Comp., idem, idem.

N. 958, idem, idem de 400$, a Fontes
Garcia & Comp., idem, idem.

N. 1.010, de 1 do corrente, idem de
100$, a Francisco Carvalho da Cruz, do
aluguel do predio °empado pelo Juizo
da 2' Pretoria Criminal, em fevereiro
ultimo.

Ministerio -da Viação e Obras Publigwacas

N. 665, de 13 do corrente, pagamento
de 20:5798980 a diversos, de forneci-
mentos, em janeiro ultimo;

N. 326, de 7 de fevereiro ultimo, idem
de 25:90'18176, O Estrada de Ferro Cen-
tral de Maeahé de juros do primeiro se-
mestre de 1916;

N. 382, de 10, idem de 6358300 a di-
versos, de fornecimentos; em 1916;

N. 515, de 26, idem de 031$ a J. L.
Costa & Comp., idem, idem;

N. 525, de 28, idem de 5:0008 a João
Bley Filho, para despezais concernentes á
commissão de que foi incumbido, de nor-
malizar a medição fiscal da Estrada de
Ferro Timbó a Propriá;

N. 599, de 8 do corrente, idem de réis
9:9338788 a diversos, de fornecimentos,
Cm 1916.

Devando entrar em goso de férias, a
contar de 19 do corrente mez, o sub-di-
reetor da 1' Sub-Directoria do Tribunal
de Contas, Sr. Luiz Ribeiro Rosado, foi
designado para sulistituil-o interina-
mente naquelle cargo o 1° escripturario
do mesmo tribunal Dr. José do Moraes.:

DIÁRIO DOS TRIBUNAES

EDITAES
Juizo Federal tia Segunda Vara

De 2 ' Praç a . com o prazo (le Ires dias o
abatimento de 10°1"

O Dr, Antonio Joaquim Pires do Car-
valho e Albuquerque, juiz federal da 21
Vara do District° Federal,etr.:

Faz saber aos que o presente edital
de segunda praça com o prazo de ires
dias e abatimento de 10 "I° virem, que
o porteiro dos auditorios deste juizo
trará á publico prégão de venda e arre-
matação, no dia 22 do corrente após a
audiencia deste juizo que costuma ser
ás 13 horas, no saguão do edificio do Su-
premo Tribunal Federal, á avenida Rio
Branco n. 211, onde funeciona este
juizo, á quem mais dér e maior lanço
°fferocer acima da avaliação-, com o alui.
timento de 10 °I", os bens moveis exis-
tentes no predio n. 116 da rua do Ou-
vidor, penhorados pela Fazenda Nacio-
nal no executivo fiscal que inove con-
tra João Velloso cuja deseripção é a
seguinte: seis cadeiras poltronas para
engraxador, avaliadas em 2108; seis
caixas para collocação de pés proprias
para engraxar, avaliadas cai 1208; (bons
espelhos grandes, avaliados em 1008;
um relogio de parede avaliado em 8$000.
Importando a presente avaliação em
468$, abatimento de 10 "I" liquido
4218200. E não havendo arrentatante
com abatimento de tO °I° voltarão á ter-
ceira praça com o mesmo intervallo e
novo abatimento de 10 "I". Neste caso
serão arrematados pelo maior preço que
for offerecido, sem que em hypotheso al-
guma seja permittida acção de nullidade
por lesão do qualquer especie de aecórdo
com o disposto no art. 283 do decreto
n. 818, de 11 de outubro do 1890. E
quem nos mesmos quizer lançar deverá
comparecer no dia e hora acima designa -
dos. E para constar mandou passar o
presente e mais outro de igual teor que
será affixado pelo porteiro dos audito-
rios no logar do costume. Dado e pas-
sado nesta cidade do Rio de Janeira aos
17 de março de 1917. E eu, Ilemeterio
José Pereira Guimarães, escrivão que
Subscrevi. - Antonio Joaquim Pires de.
Çarralho e Albuquerque,.

Juizo Federal da Segunda Vara

De I' praça, com n prazo de ires dias
O Dr. Antonio Joaquim Pires de Car-

valho e Albuquerque, juiz federal da
2° Vara do Dis'xicto Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente ital
de primeira praça com o prazo (10 ires
dias virem, que o porteiro dos auditorios
deste juizo, Irará a publico prégão de
venda e arrematação no dia 22 do cor-
rente, após a audiencia ordinaria deste
juizo, que costuma ser ás 13 horas, no

Cõrte de Appellação
Sessão da Terceira Camara em 17 de março

de 1917
Compareceram os Srs. desembargadora e

Elviro Carrilho e Edmundo Rego.
Não houve sessão por falta de numero legal

de juizes.
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iszl guíto do edifício do Supremo Tribunal
Vederal á :Revida Rio Branco n. 211,
onde Bule:bana este juizo, á quem mais
der e maior lanço offerecer acima da
ovallação, os bons moveis existentes no
Predio da avenida Ri0 Branco ii. , pe-
nhoradOs pela Fazenda Nacional no
exeCutivo fiscal que move contra Coim-
bra & Alves, ctjos bens são Os se-
gujides; tun sotá com encosto e assei).
lo de palhinha 504 •. duas cadeiras de
liraeos, 301g : quatro ditas pequenas 28';
duas escrivaninhas de madeira estylo
:mitigo, 120$; uma cadeira para escriva-
ninha. 25$; oil ) mesas diversas-. 808;
21 cadeiras ausfriacas, 1208" uii etagére
novo, 004; um guarda eomiáas, 50$; um
fglarda Prata • nvjdraçado, 00$: um apa_
valor com pedi . ] ~more, 15$; duas co-
dumas pintadts, 10$.; Ires camas de
casal, 908; Ires guarda-vestid os, 1504;
ires tOilelles rommodas com pedra mar-
inove, 120$: seis camas de ferro para
solteiros, 18$; Ires lavatorios-, 304; ires
cabides pequenos, 0: unia mesa elas-
1ica, 60$; ditas geladeiras, 1004:' um re-
3 0gio de partat4 8$000. Total 1:2~000.
E oro haveud, arreinalant)t pelo iro
tia avaliação, v Atarão os bens á praça
com o jatervallo de Ires dias e com o
abatimento de :0 I. Si nesta ainda não
encontrar lança tor, vãO á 3 3 praça com
o mesmo intervallo e novo abatimento
do 10 1". Nesta caso serão arrematados
pelo maior preçO que for offererido sem

*
4"tte, em l

.
	u-non:esc atkunna soja Per-

'' titia,...a. tieção de 'utilidade por lesão de
qualquer espeeto de O ocknrdo com o dis-
posto no art. 233 do decreto n. 818, de
1 1 de outubro de 1890. E quem no
mesmo quiZer lançar deverá comparecer
no dia o hora 'acima designados. E para
constar mandou passar o presente e mais
'Outro de igual toar, que será gfixado
indo porteiro dos auditorios Ou, togar do.
costume. Dado o passai!) nesta cidade
do limo do Janeira, aos 17 de março d?
0917, E eu, ltmeterio Jusé Pereira Gui-
Inaraes, - eserjvNo, que subscrevi. —
Anlooio Joaquim Pires de Cal .valho e
:Illbuquerque.	 •

Juizo Federal da Segunda Vara
De 2' praça com o prazo de tres dias e

abatimento de 10 1"
" O Dr. Antonio Joaquim Pires de Car-

o Albuquerque, • juiz federal da
7.)." Vara do Disteiclo Federal, etc.:

Faz saber aos que o presente edital
de 2' praça, com o prazo de tres dias e
abatimento de. 10. 1" virem que o por-
teiro deste juizo trará a publico pregão
kie venta e arrematação no dia 22 do
corrente, após a audiencia ordinaria
'leste jojzo (pie costuma ser mis 13 ho-
ras no saguão do wi s i leio 110 Sitprêi
Tribunal. á avenida Rio Branco n. 211.
Onde ()mechou este juizo. a quem mais
tico, e maior lanço offerecer acinia
(I N-ali:iça°, com o abatimento de 10 "I",
Os bens penhorados pela Fazenda Na-
tio:mal no exeentivo final que move com
Jra Silva & Pinto, cujos bens solo os se-
guintes: existentes no predio da rua
i. pedro n. 115: quatro nonas do mar-
more com pés do ferro. avaliadas em
d2$; 11 cadeiras austriacas avaliadas
VIU 12$; dons balcões d i ver.sos, a va ittelbs
nn 12$; uma armação envidraçada, ava-
Jiada eia 8$; um fogão a gaz., avaliado
Kni 547 um relógio de parede, avaliado
*em 3$;' importandb em 51$. apatimento
de 10 10, liquido 19$900. E nao haven-
410 • arrematante Mn o abatimento de
10 "1." voltar4 . 11	 inça Ota Q ing,mw

intevallo e novo abatimento de 10 1".
Neste caso sei'ãõ arrematados pelo maior
preço que fui (Merecido som que em
bypothese alguma seja 'permittida a
acção de millidade por tosão de qual-
q uer esPeC ie, da aceikdo coai o dispos-
to no art. 285 do decrete n. 818. de 11
de Outubro de 1890, E quem nos 'nas-
ales quizer lançar deverá comparecer
no dia e hora avima designados. E para
constar mandei passar . 0 presente é mais
outro de igual teor mita serão affixados
pelo porteiro dos auditorios no lugar do
costume. Dado e passado nestacidade
do Rio de Janeiro. aos 17 de março da
1917. E eu. Itemoterio José Pero .ira Gui-
marães, escrivão, o subscrevi, — Anio-
Nio Joaquim Pires de Carvalho e Albu-
querque.

Juizo Federal da Segunda Vara
De 2' Praça, com O prazo de Ires dias, e

abatimento de 10 "1"
O Dr. Antonio Joaquim Pires de Car-

valho e Allatquenn«4 juiz federal da 2'
'Vara da Districto Federal, etc.:

Faz saber aos o presento edital de
z' Praça com a prazo de Ires dias e aba-
timento de 10 "1" virem que o porteiro
dos anditorius deste juizo trará a publi-
co prégão de venda e arramodação,
no dia 22 do corrente, após a au-
diencia ordinaria deste juizo que emolu-
ma ser ás 13 horas no saguão do edifieio
do Suprpind Tribunal Federal, á avenida
Rio Branco n. 211. onde funeciona este
jUila, a quem mais tiér e lua 1411' lanço
offerecer acima da avaliação) com ol aba-
timento de 10 1 0, os bens moveis existen_
c$ no precito da rua Senhor dos passus

n. 210, penhorados pela Fazenda Nacio-
nal no CX.COnliva fiscal qui! a Fazenda
Nacional inove contra Abraltão
cujos bens são os seguintes: 25 (luzias de
collarinhos diversos, 210$; cinco grasas
de lapis de tottivira, 30; 50 gitosas
botões sortidos 90$; importando) tudo
em 330$: abatimento d" 10 o.1.. 1 iqu
303$000. E não havendo arremat ali( e
com o abatiinent o de 10 "o". voltarão á

treeeira l u lai:a com o Hirsuto infeta-ano
e 'eivo abatimento de 10 "1". Neste raso
serão arrematados velo maior preço que
foj offereeido sem que ein typolliese ai-
guinai seja permiltida a aceito de JOON-
da& por lesãn tl qualquer espeeie de
oreórdo com o disposto no art. 283, do
decreto n. 818, do 11 de outubro do) 1890.
E quem no mesmi) ouizer lançar deverá
einnparecer Inn dia e hora acima designa-
dos, E para constam' mandai" passai . o
presente e aia is outro de igual leoa !pie
será afixado pel.) landeira deste .juizo,
togar do elisluma. Dado passado nesta
cidade do Itio de Janeiro, aos 1; de março
de 1915. E eu, //emeieri!ki Jost s Pereira
Guimarães. eserivào, (pie subseeevi,
Anicu Pa J/Paquint Pires de Carvalho e Al-
buquerquv.

Juizo Federal da Segunda Vara
De 2' praça, eorn o prazo do ires dias e

abatimento do .10 "I°
O Dr. Antonio Joaquim Pires de Car-

valho5 o Alintopiermie, juiz federal kia
2' Vara do Districto Federal. ate.:
• Faz saber aos que o presente edital
00 2" praça, com o prazo de ires
41:as e abatiment0 de /O °I" Viretn,
o porteiro dos auditorios deste Juiz).
lrrtrá a pUblien prégão de veada 4J ar.

rematação, no dia 22 do corrente, apdg
a audieneía ordinaria deste juizo, fulo
CeSi Uma sem' ás 13 horas no saguilli
edifirio do Supremo Tribunal I.'ederal,
ü avenida Rito Branco 11. 211, onde
Inneciona este Ju izo a tinem mais der
O maior lance (Mer •cer acima da ma-
nar:5'. com o abatimento de 10 "I" os
bens moveis existentes 00 Pryd io da
ri na da Doa Vista n. 12 (Tijiwit', pe-
nhorados pela Fazenda Nacional no
exeeutivo fiscal que na • ve i. aI ca ('.mmr-
 Alai imumis na pessoa 410 socio 11raz

A/MUNIS, sUrressor de lfermida & Vis-
conte, cujos bilis sã., os seguintes:
photo marca Peio], por 250$; Uni porta-
chapéos 4 .0m espelho, 00$: uno sofá de
peroba, 30$; 12 cadeiras de Pel Oba 48$;
unia conversai/eira de perfilai, quatro as-
kentos, 00$: qualm Sofás ti." p1•1•01/11
com fundo do ooli	 120j;;; quatro co-
tumoas, .104: uii i psyrhé sotá com fun-
do de espelho, 00$: thnis espethos una-
diodos. , 308; duas Inesinhas redondas
para centro, 31W,t ; rine° guarda -vesti-
dos de peroba. 270; cinco camas de
peroba para solteiro, 1004; e i ilon 'ai.ri
ev casado, 200$: eineo mesas de rabi.-
eeira, 5t.N:	 una., toittetes p"dra toar-

,ore, 250 ft,000.	 :ri 8$. abati-
enado; de 10 "1", 1:120;4200. E
não bavendo arrematante com o abati-
mento de 10 "1" voltarão á 3" praça, enna
ti inesno) inkrvallo a 110VO abatimento
tio 10 "1", e nos, o etoxi) serão arremata-
4,14s podo n au i' preço que ró i . offeceeido
kern que em 10114,111e:4e alguma seja.
perima tida a arção de imitida& por te-

de quol•pler esperie, iii, aCról
c" in	 disIt'):"10 no art. 283 do doerei('
. tet" th II de outubro de 1890,

tl 0111 ilut mi .stnit izor la uca r deverá
roarna ree er no dia e hora acima do.si-
comados. E para roufflar mandou passara
presi nt- e mais outro dl! jgual t•ór,
S. rá mm 1fixadn pelo porteiro dos a tonto-

desie Juizo no lugar do enslume.
1molo e passado nesta cidade do I1i.0

mmiii iro, oe's 1 dp O OUÇO de 1915. E eu.
liemeterio Jos," Pereira ttuiniarães,

— Afilio/J.o Jan.
(mim Pires ele Carvalho e Alln:querquc.

(•
0.••nnnn•

Juizo Federal da Segunda Vara
De 2" praça, com o prazo de ire$ dia!,

abatimento de 10 1"
O 1)1 . . Joaquim Pires de Carvalho e Al-

bnoptorque. juiz federal da 2' Vara, ele.:
Faz saber • aos (Me o presente edital

de 2' praça rom o prazo de t reS dias o
abatimento de 10 "1" virem (11.1e O por-
teiro dos auditorios (test . , ' Juizo, ira cá a
publico lorégiio) de venda e acreinaiação
no dia 22 de corrente, após a audionein
ord imirja des1 e iii izo, (pie ve,S1111na 80,1,
13 j i on is oo sag" i ão do	 ie	 Su-
WPM0 ibt:r um!, mi aV y 0:da Rio britneô

n. 211. (onde funceiona esto juizo. a
quem mais der e maior lama) offerecer
acima da avaliaçã o ), 4:0141 tt abatimento 410
11/ 1", os bens niOveis 0XiSiellIes 	 prP-
Iiin á rua Barão de S. Folix n. 4. iw-
nboradee4 pola Fazenda Nacámal nu ex-
ecutivo fiscal que niove v oittra Pereira

Nngnéjrn , 4 . 11.105 bvIls :410 os seguintes:
sete mesas de marmore diversa s, 32s;
tuna armaçsú 011VbIrni:ada, 811$; 11111 bal-
cão vetjullin C0111 LODO

30* • um relogio parede, $m; duns
mos.tradores peopietios. 3os; uma gela-
deira, 43$; importando tudo em 211$•
altatitoe4to tio tu	 liquido 210i9m41
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.1=. não h a vendo arremaktate com o aba-
timento de 10 "I" voltarão á 3' praça,
tom o mesmo intervallo O novo abati-
mento de 10 °I^. Neste  eerão tirre-
matados pelo maior preço que for °fie-
reeido sem que em bypothese alguma
seja permittida a acção de anuidade por
le são de qualquer especie, de accárdo
VO111 1) disposto no Id. 283 do decreto
ri. 848, de 11 de outubro de 1890. E
quem nos mesmos quizer lançar deverá
comparecer no dia e hora acima desi-
gnados. E, para constai ., mandou passar
o presente e mais outro de igual teór,
que será affixado pelo porteiro deste
j uizo no togar do costume. Dado e pas-
hado nesta cidade do Rio de Janeiro. aos
17 de marco de 1917. En, Ilemelerio

Pereira Guimarães, escrivão, o sub-
screvi. Antonio Joaquim Pires de
Corralb o e Albaqe ergue.

Côrte de Appellação
Faço publ:co que o Exalo. Sr. desembar-

gaJor pres:dente da Corte deAppellação, nos
termos do art. 15, § 2° do decreto a. 9.263,
0_28 de dezembro (leni', marcou o prazo
de 30 dias, a contar desta data, aflui de que
OS candidatos ao lugar de juiz da ia Pretora
Criminal, vago com a remoção do respectivo
juiz Dr. Frectuoso Moniz Barreto de Aragão
para a Sa Preteria Criminal, apresentem nesta
Socreuria os seus requerimentos, devida-
mente instruidos, do conformiladecom o § 2°
do art. 14 do citado decreto.

Secretaria da Corte de Appellação, 21
de fevereiro de 1917.—No impedimento orca-
sionaldo D. secretario, o odicial,
11 -,ttyon cordeiro.

Juizo de Direito da Segunda Vara
Civel

Fane:teia do Joaquim Ferreira dos Santos

Aviso Aos cnnuoro:s

Azevedo Torres, syn tico da fallencia de
Jo Ignita Ferreira dos santos, previne aos cre-
dores que será eacontrado, diariamente, na
séde social do Centro do Commercio e 'lidos-
fria do Rio de Janeiro, á rua Primeiro da
Março n. 6, sala II sobro loja, das 13 ás
16 horas e que as dema:s publicações serão
feias no Diario Ofiicial.

Rio de Janeiro, i de março de 1917.—
A:credo Torres.

Juizo de Direito dá Segunda Vara
Civel

De citação, com o prazo de 20 dias, aos
interessados, para dentro desse prazo
apresentarem as impugnações no con-
testações que entenderem á reclamação
feita por Guimarães Irmão & Comp.
(-) Anleni Paulino da Silva juiz

de Direito da S ,gunda Vara eivai do Dis..
fruído Federal, de.

Faz saber aos que o presente edital
virem"; em como por parte de Guima-
rães Irmão & t:orop. lhe foi dirigida
unia liei ição em que reclama a sua in-
clusão na lista dos credores da massa
lallida de Eurherio Rodrigue s. na im-
liortancia de 1 :009$890, na fórma do
'art. 87 da lei n. 2.024, de 1908. Des-
pacho. A. Prosiga-se na fórma da lei.,
Rio. 13-3-917. — Cesario Pereira. E
lendo fatiado	 fallido e liquidatario.,

alude de oue são citados os in-
leressados para dentro do prazo de 20
dias, apresentarem as iapugnações ou
contestações que tiverem á reclamação
feita por Guimarães Irmão & Campo

sobre a rekrida missa fallida. F para
enristar passaram-se este e mais •ddus
de igual teõr que serão publicados e a f-
tixados. na fórioa 11a lei pelo porteiro d:s
aoodurios oeste juizo. Dado e passado
!lesta capital Federal aos 15 de março
•e 1917. Eu, Caudato de Carros
subscrevi. — Antonio Paolino do Silva.
COn feri. — José Condido de Barros,
eSerivãO.

Juizo de Direito da Segunda Vara
Civel

Edit,,/ de citação, com o prazo de dez dois, na
fórnia abaixo

O doutor Antonia Paulino da Silva. juiz de
direito da 24 Vara Civel do District° Federal,
et

Faz saber aos que o presente edital virem
em como por parte do José Luiz dc Almeida
Tavares foi reque.ada a sua preVação de
contas, com o prazo de 10 dias, aos intimais-
s atos para dentro desse prazo apresam tarem

impuguação que entenderem sobra as coa-.
tas apresentadas de conformidade com o arti-
go 71 da lei n. 2.02i, de 1908. E para con-
star passaram-se este e outros de egual
que serão publicados e allKailos na tirma da
'Ai. Dado e passado nesta Capital Federal, aos
li li inço de 1917. E eu, José Candido de

subsc	 AntonioPaidino da Silva.
Cul) fere. —Josd Candilo de Barros, es.w.vão.

Juizo de Direito da, Terceira Vara
Cível

Fallwacia de Silva Lima, Ribeiro Se
CoMp,

AVISO AOS CREDORES

Pari:cipo que se acha em cartorio acom-
panhada de uspectivo documento urna pe-
tiço() do credor retardatario Ilervidio no-
dr:gues da Costa, pela quantia do 1:2965500,
duramo o prazo do 20 dias, e para 03 fins

tbo,li de março de 1017. — No impedi-
na Jato ceaiouaI tio escrivão, o escrevente ju-
amentado, Balo.

Juizo de Direito da Terceira Vara
Cível

Fallencia de Silva Lima Ribeiro & Comp.

AVISO AOS CREDJRE3•
Par;icipa que se acha em cartorio, acorn-

panhad3 do ratpectivo documento, durante o
vazo de cinco dias e para os fins legaes,
uma reclaina ,gio reivindicatoria de Ricardo
Jo. é to Carmo, sobro doze saccas cio café cai
grão ou o seu equivalente.

Rio, ti de março de 1917. — Nu impedi-
mento oceasional do escrivão, o escrevente
juramentado liéllo.

—
Juizo de Direito da Quinta Vara

Civel
Fallencia de F. Miranda & Comp.:

AVISO AOS CREDORES

De publicação de sentença que declarou;
aberta a fallencia do negociánte
Miranda	 Comp., estabelecidos á rua
Sete de Setembro n. 38, com casa do
objectos de opticas (Casa Waldemar)
na fórma abaixo

O Dr. Luiz Augusto de Carvalliq
Mello. juiz de direito tia Quinta Vara
Civel desta Capital Federal, etc.: •

Faz saber aos que o presente edital
virem, que a requerimento de Malloel
1José de Amoroso Liam, deyidamente

struido, e depois de preenchidas as for-
malidades legaes, foi declarada aberta
a fallencia do negociante F. Miranda
Comp..estabelecidos á rua Sete de Setem-
bro n. 38, por sentença deste juizo do
2 de março de 1917, ás 13 horas, fixan-
do o seu termo para os effeitos legres
de 5 de janeiro de 1917. Foi nomeado
syndico o credor Manoel José de Olivei-
ra Lima, residente á rua de S. Pedro
n. 7i, ficando os credores da dita fir-
ma fallida notificados pelo presente pa-
ra, dentro do prazo de 20 dias, apresen-
tarem ao syndico a declaração de seus
preditos, acompanhada dos respectivos ti-
lutos; e, outrosim, ficam os referidos
credores convocados para a primeira as-
sembléa da presente falleneia que será
realizada no dia 30 de março de 1917,as 13
borasma sala das audiencias, no ‘Fortmui
ti n ,sta vidade, á rua dos InN-alidos nu-
mero 152, tudo nos termos dos arts. 17.
18, 80 e 82 e seus paragraphos da lei
11. 2.021, de 17 de dezembro de 10018:
Dado e passado nesta cidade do Rio do
Janeiro,. aos 7 de março de 1917. Eu:
Dano Teixeira da Cunha, escrivão, sub-
screvi. — Lipz. Augusto de Carvalho
Mello. Está conforme. — O escrivã
Dario' Teixeira da Cunha.

••n•••....

Juizo de Direito da Sexta Vara
Civel

Fallencia de M. J.- Lopes

ANISO AOS CREDORES

Scientifico aos crodores ‘ da fallencia de!
M. •J. Lopes que de ordeini do Exmo.
Sr. Dr. juiz do feito, awr•requerimento
do symlico foi designado o dia 22 do
corrente, ás 13 horas, na sala das au-
diencias do Forum, á rua Menezes Vieira
n. 152, para ter togar a primeira as,
sembléa.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1917,.
— O escrivão, João de Souza P into J.1.4.-1
nior.
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TERMOS DE CONTRACTOS
Ministerio da Fazenda

Procuradoria Geral da Fazenda Public*.

T1IESoUri0 NACIONMJ

As quatorze de março da 1917, nZ
Procuradoria Geral da Fazenda Publica*
presente o Sr. procurador geral Dr. Di-i
dimo Agapitu Fernandes da Veiga, Conlm
pareceram (is Srs. Julio Miguel De Frei-,
tas & Comi», repre gentados pelo sacio
Julio Miguel de Freitas, e, disseram quej
em virtude do despacho de tres do cor.,
rente mez de março do Sr. ministro dai
Fazenda, vinham asAignar o presente
contracto, pelo filial se obrigam a for-i
nccer durante Q corrente armo ás repar.,
Lições de Fazehda nesta Capital os se.;
guintes Objectes sobre os quaes versoil
a concurrencia aberta na Direeturia
Yatrimonio Nacional, ppr autoriiação dal
Sr. ministro da Fazenda e edital publtm
cado no «Diario Officials de seis dg
vereiro proxitno findo, confokne proi
posta que apresentou e nas seguinteã
condições:

Primeira — TodoS os artigos "serriO
Primeira qualidade.,
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Segunda — l'ara garantia da rigorosa.
execução do presente contraem° obr i gam -
e os contractantes a depositar na the-

som avia geral do Thesouro Nacional a
quantia de cinco cont, s de rt),is
(5:000$000 como de facto já deposita-
wam pelo conhecimento n. 127 da the-
souraria geral do Thesouro Nacional
desta mesma data.

Terceira — Ao Thesouro e a qualquer
dna reparticõe.s de Fazenda desta Capi-
tal fica reservado o direito de adquirir
dos contraetantes os artigess que não fo-
rem entreg ues nos prazos exigidos ou
que forem julgados de qualidade inferior
e vão forem substituidos com prompti-
dão, incorrendo além dis so o cendra-
dantes na multa de 25 °j° sobre o valor
do mesmo artigo.

Quarta -- No caso de pagamento dos
Objectes adquiridos, a qur se refere a
clausula terceira, não ser efft deado
pelos contractantes dentro di". P"azo que
lhes foi fixado, será Va impor-
tilada deduzida da respectiva caução.

Quinta — O presente confrade po-
derá ser rescindido por acto ou despa-
cho do Sr. min istro da Fazenda, quer
haja quer não haja proposta dos centra-
ctantes, nO caso de abandiN n.(i ou rescisão
destes em satisfazer os pedidos. inde-
pendentemente de interpellação judicia),
sujeitando-se lambem nesses casos , Os
contractantes, á perda da caução em fa-
vor da Fazenda Nacional.

Sexta Si os contradantes apresei-,
tarem contas de fornecimento com pre-
ços maiores que os estipulados no pre-
sente cendrado, serão advertidos pelo
chefe da repartição, que rectificará a
mesma conta; em ca go de reincidenda o
Sr. ministro da Fazenda póderá impor-
lhes a multa de 500$ a 1:O0. que será
wairada da caução, caso não seja paga
no prazo indicado.

Setima — sempre que a caução for-
desfalca& .nos caseis previstos ao pre-
sente contracto, serão os confractanles
intimados para. no prazo que for fixado.
integrar esta caução, sob pena de l'esci-
são deste centrado. independentemente
de interpellação

Oitava Os contractantoa venderão
aos funceionarios do Fazenda os artigos
que elles desejarem adquirir pelos pra-
Ce do presente centrado.

Nona -- O presente conlracto só será
valido depois de devidamente registrado
pelo Trhunal de Contas.

Decima — No presente contracto ne-
nhum sello é pago além do da caução,
obrigando-se porém os contraclantes a
pagar o solto proporcional nas facturas
q ue apresentarem ooportunamento.

Decima segunda — São os seguintes
OS preços pelos quaes os contractantes
se obrigam a fornecer: abat-jour. um
8500; areia amarella, preparada para li-
thographia (franceza). kilo, $700; areia
doce. carroça. 9$800; areia salgada. car-
roça. 108; areia salgada. fina. sacro, 1$;
tient° phenico. litro. $750; alças de fer-
ro para gaveta. uma. $180; agua para as
barcas citi vigia, pipa, 188d0; aldrabas
do ferro 2" a 10". unia. $200; aldrabas

fe„ero 11" a 20", tuna, $5O0: aldra-
1ias de ferro 21" a 4(...", uma, $800; al-
drabas de metal 2" :I 10". uma, $800;
aldrabas de metal 11" a 20". urna. 1$;
euniantho em lençol. earião, hilo. 1$200;
mniantho em lençol com tela de arame,
5$; antimonio (barra) kilo, 48; alcatrão,

$50e. ; ancinho com cabo. uai. $900;
tdcool de 30," , litro,$70(fl *001 cic 5.0",•	 •

111 uo, !feJl); aa . ite doce commurn. litro. brim floyal, peça. 80$; brim da Wassia,
1$900; azeite de sebo. litro. $259; azeite. peça 508; barris de galé, um 2$500; b o

-de Lisboa de 1* qualidade, lata de litro. Lume da Judéa, em pedra, kilo 18500;
2,5200; azeite para 'nadarias, litro. $360; bettunadeira, uma $700; breu, kilo 8400;
azeite de peixe. litro, $500; empala:lhos bronze em obra fundida, sem ser polido,
de luz incandescente ((omiam), um lido 2$100; bronze em obra, fundido o
$Ge0; aoparelhos de ferro esmaltados polido, LP,r 3$; bronze fundido, em ver-
para lavatorio, um. 6$; apparelho do galhão, kilo 2$; brocas mm. 19, duzia
louça para lavatorio, um. 11$; abeceda- 2$100; brocas de a ço americanas (jogo
rio de metal de 0m, 5 a Orn. 10, em col-
lecção. uma 2$; algodão (panno), me-
ti ' , $500; algodão (palmo) enfestado,
metro, $750; algodão em rama, kilo,
1$100; almagrea kilo. $200; amarra de
forro. kik. $600; amarras de ferro, kilo,
1$; anilina azul, ki10, a 1$; anilina sul-
pim pam, vidro, $600; almotolia d o folha,
grande. uma. 1$500; almotolia de folha,
pequena. urna. $G00; almotolia de alcan-
ce, em folha dobrada, uma. 1$50e; almo-
tolia de cobre. grande, uma, 2$800; al-
motolia de cobre, pequena. uma . 1$700; hos de arame, kilo, 18100: cabos de ali--
almotolia alcance, em cobi e, uma, 5$; xadas ou marretas, um 8350; cabo s de li-
zunias John n. 18, cento. 2$50e; agu- libo alcatroados kilo, 1$000; calmos de
11Ias grandes Orml. urna, $010; arranca- linho da Itussia, 1$900; cabos de
dores de pregos (Pa p a g aio ., uni. 38800; martello s. um $080; cabos de manilha,
agua raz Pratz, 1$190; arestas, kilo, kilo, 2$250; cadeados de ferro gvandes,
1$700; arestas com cabeças. Mie, 1$200; um, 18; cadeados de metal (grandes).
argolas de leu .° de 1 a 2 12 polleadas, um, 18800: (abitados de latão (grandes
uma, CO50; argolas de ferro graedesamm, um, 18800: copos para agua, de vidro,
$010; argolas de metal (de 1 a 2 112p01. $100; copos para agua de meio crystal,
legadas). uma. MO; argolas de metal um, 1$200; canecas de ferro esmaltadas,
(grande--.., urna $150; argolas de aço, urna $500; canecas de folha, urna $1C(0;
unia $080: alicates de aço, commum, um capacho s do borracha, um 12$: capa-
18200; alicates de aço isolados, um 4$; clios do arame, um 7$; caPaellos
arruelas de borrachas, quadradas e PC- corda trançado, uni 3$; capachos de
dondas, para vidros de caldeiras, uma voe°, um, 48; capacho de ferro gaIxa-
$100; arruelas do ferro, kilo 1$120; rizado, um 5$; chanfradeiras para (al-
vaiade do zinco, kilo 18750; alfinetes cadernação, uma 1 $; cabides de metal,

Poquonos, ca i xa $800; alfinet os grandes, um $500; cantos de metal nickeladoss,
kilo 8$; alfinetes Pequenos . k il o 8$; azul uni 8700; cantos de metal dourado, uni,

zuem pntes grandes, Lilo 3$; azul ultra- 8700; chaves ingl 	 mezas (co	 cabo de
muar, kilo 4$500; arrobem sle linho, kilo ferro), uma, 5$; chaves de parafusos,
2:?4 ; arhestos eu, fita, para junl as, kilo	 inglezas ou americanas, grandes, unmn,

aluminium em pó, kilo 9$500; ar- tiZ;00: chaves de parafusos, ou
nica, litro 3$: agitrelores de vidro, um americanas pequenas, uma $500; (liavas
8300; arame cortado, kilo $500; arame
de cobre, kilo 3$500; arame de cobre
cri:, tela, ladro 88; arame de cobre fino,
kilo 3$; arame de aço, kilo 1$800; ara-
me de zinco, kilo 1$100; arame de zin-
co em tcla, metro 1$500; arame de la-
tão. kilo 3$500; alguidares de barro,
grandes, um $800; ai ...radares de barro,
Pema nos, uma $200; ka - c) em barra, kilo
1$800; aço em vergall:!les ou verguilhas
para ferramentas, kilo 18; aço em ver-
galhões einadrados Ull VedOildns, para
ferramenta, kilo 18; appft rei Los de me-
cl 	 amperagem c vtAtiolii em cor-
r	 uent O contina, caixa 80$000;	 appa-
relhos conipletos	 para inib i'
vagem e voltagem em corrente coa-
tinua e alternai ivas, caixa 1008000;
bronze ouro ('i 1,0 de 25 grammas), um
$700; bronze ouro, de caces, hila tis;
bron	 u	 mze oro, em pó, de 1' qualidade, :u
8051 1: brochas de cabello, francezas
( g randes), 11s. 9 a 18, utca 2$800; bro-
chas de cabello, francezims (pequenas',
ris. 2 a 8, unia 1$200; brochas de ca.
bailo para caiação as. 000 e 0000, uma
18500; brochas de pita, para cangulo Q chapa de aço, kilo, 1$200; carretp-
as. 000 e 0000, unia $500; brochas do lha de ferro para portas, unia, $500;
pita para caiação as. 7, 9 e 10, urna carretilhas do. metal para portas, urna,
$3 00 ; ba Inani e nacional, f ino, k	 ch m	 m b

	

mio	 8800;	 ubo, inglez earra, kilo,
28409; barbante nacional, grosso , kilo	 0(); chumbo em grão. kilo,8800; chumbo
2$400; barbante corda, nacional, kilo em grão Lilo, $000; chumbo em cano
1$710; barras de ferro, chataa, 	 $600; velho, kilo, $600; cano é.;11x arando para
barras de aço, kilo 1i1;800; boiões de ma- vapor, kilo, $80n; cano 	 cc,Cire,
ralha para detensa, uni 10$800; bondei- :;$500; ceia virgem, 2s,. chicote d5

ras nacionaes de doas raianos, unia 105; palha, de primeira, kilo, 	 chicota (IP
idem, idem, de Ires palmos, uma .18$; Em ala	 segunda, kilo , 3$300; caldeiras
idem, idem, de quatro varinos, urna 268; ti 	 serro fundido para derret2r cotia,
idem, idem, de cinco irarmos, uma 32$: uma, 3$500; caldeira de ce,bre para der7
idem, idem, dc. eito l!t1111X02,.	 QC-; :der cotia, loa, 6$i CAI:W.0s dl lüfu

	

011,-	 •"•-^	 -	 • • •

r omP le t n ':, unia 8$; borracha em 1~1,

kmlo 8$500; branco de Hespanha, em pe-
dra ou pó, 8300; balde de zinco, gravite,
refarçado, uni 28500; balde de agulhe,
grande, -um Si'; balde de madeira,
um 1$500: borboletas de metal para

par $300; borboletas de ferra
para caixilhos par, $100; haldanme
8800; balança com força cie 1.000
los, uma 2008; balança pequena coza
força de cinco kilos, unia 8$; cabos para
limas e Para fo rmões, (luzia 18200; ca-

aco Para porca de 111 a 58, unia, 4$;
chaves bruto, uma 8200; corda de
linho, nacional, fina, 18800; corda de
linho nacional grossa, kilo, 1$000; corda
de tripa, kilo, 3$; conchas de ferra,
(caklead o iras),	 unia,	 1$;	 camurças
grandes, urna, 38100; camurças peq lie-

uma, 2$500: cleolina nacional, lata
$700; creolina estrangeira. lata, 2$500;
cremone com tros metros de comprimen-
to, um, 1$500; cobra em vergalha o; Mio;
5$; canecas de cobre para tinta, unia, 1$;
cadernaes alvados de feriu, uni 21$; car-
rinhos de mão, um 16$; carrinhos de qua-
tro rodas, 0111, 20$; cestos para carvão
1111), 1$; cimento barrica. 20$; croques.
um, 2$500; cobre (chapa), kilo, 5$; Couro
laminado. kilo, 5$; couro de chagrin.
Lição couro da Russia), verd e, liii,, 12$:
cou-o	 chagrin (Matacão couro da
llussia) amarello, kilo, 12$; coo co de
chagrin (imitação couro da Russia), COO
de vinho, lido, 12.3; coita da Baleia, de
primeira qualidade; 18000; culla de
Hamburgo, lido; 25700; coda de peixe;

1$500; chapa de. ferro batido, lido,
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fundido, kilo, $.6e0; contra-pino de ferro
ou aço, uni $500; recreia ingleza
sela, uma, $500, pollegada em
metro, 1$500; correia ingleza, digo cor-
reia sem costura, de duas polls,gadas:
pollegada em moiro, 1$600; correia Ba-
lata, pellegada em metro, $8o0; correia
de borracha para agua, pollegada em
metro, 2$; cano de borracha para gaz,
metro, 1$500; cano de chumbe .para
agua ou gaz, kil,,$8à0; chaleira de
ferro fundide, 1ilo, 1$900; chaleira do
cobre para graxa, unia, 5$500; dextrina
bcanra ou amarella, kilo, 18500; dobra-
d i ças de ferro de j unta de 1 a 1,2
pollegadas, par, $180; dobradiças de
ferro batido forjado (das mesmas cit.-
rriensG2s), par, $300; dobradiças de ma-
china (das mesmas dimensões), Par,
8200; dobradiças de latão (das mesmas
oimensões), par, *300: dobradiças de
in.(tal (das mesmas dimensões), par,
1$500; dobradiças de roiflas, systema
americano, para meias portas, par, 8$;
estanho de metal (marca Carneiro),
ki lo, 58500; espatula de madeira, uma,
NC.00; escovas de limpar couro, uma,
$800; esc.avas para bater stereutypia,
uma, 7$; escovas de ',lassava para lava-
gem (com cabo), unia, $800; escovas
para numeradores (lavagem de sinetes
e gravuras), uma, 2$; escovas de arame
4,11 metal para limpar chaminés, uma,
$.200; escovas de raiz para lavar moveis,
n. 115, uma, $800; escovas para limpar
tubos, uma, 2$; esponja virgem sem
preparo. uma, 1$; esponja grossa, uma,
1$; espanador de pennas, pequeno, me-
dia e grande, urp, 4$; en glebort ou Para
machina, litr-$, $570; englebert oil para
cylindro. bico, $620; estopa de algodão
nacional, kilo, 18100; espanador de ca-
bellos (fútil de escova, cabo lustrado.
um 2$; escala metrica de osso, uma, 1$;
escala de uni metro (de madeira, dobrer
em dez partes, uma, 1$; escala ameri-
cana, uma, 2$; esearradeiras dc agath
(communs, baixas), uma, 2$200; escar-
radeiras de agath (altas bygienicas),
uma. 8$; escarradeiras d$ louça (altas
bygienicas), urna, 3$; entrada de mogna
(commum), unia, $020; estrada de me-
lai prateada ou dourada, uma, $070; en-
xada de aço, uma, 2$200; enxofre eia pó
ou pedra, kilo, $600; esmeril fino, kilo,
1$500:, esquadros de ao com escosto
de niadeib seis, oito, 10 e 12 pollegadas,
um, 1$; esquadros de metal com es-
cesto de madeira, seis, oit$, 10 e 12
pollegadds, um, 1$; espatula de aço
icommum com cabo de madeira, um,
18: espatulas de ferro commum, uma,
8500; espatulas de ferro galvanizado,
mra, $300: espatulas de metal, unia. $500;
feicho prateado ou dourado para pasta,
um 18290: fecho de unha de ferro (pe-
fluen0), uni $200: fecho de unha de fer-
do (grande), um $600; fecho de metal
(pequeno), um' *300; fecho de metal
(grande), uni $900; fecho de botão de
ferro cominam, de qualquer tamanho,
um $500: fechaduras com trinco e ma-
çaneta, unia 3$: fechaOuras para ga-
veta ou armarjo, de «Gorge$, uma
1$200; fechaduras para portas, caixão
imples, uma $800; fechaduras para

porias com duas chaves, uma 3$; fe-
chaduras de prata, unia 5$; fechaduras

- grudes para portão de forro. unia 8$;
fechaduras douradas, unia 4'$; fecha- -
duras de meta l para' livros, especiaes,
uma 4$'; funtio para cadeira, um 1$;
fies J. P. Coai, em carretel, caixa com

diria 4$; f'os de algodão em novel-
los, uni 1$: fios de linho em noveong,
im	 90; fios	 vela, kilo 24900; fio

destorcido enT novellos, algodão, kilo
4$; fios destorcido emit novellos algodão,
kilo •'1,/i; ferro fundido em obra em bruto,
kilo $500; ferrv fundido em obra, poli-
do, kilo 1$; ferio chato- em barra, kilo

.$850; ferro gly.a, kilo $150; ferro cai
vergalhão ou vergas-, de primeira qua-
lidade, kilo $700; ferro de soldar, um
$570; formões de aço, grandes, un. $-.00*
formões de aço; pequenos, um 600;
facas de açõ ((Rodger...4. unia 18500; fu-
radores para papel (communs),um $500;
fogareiros para gaz, de uru foco , uni
28; forqueias, 'mia 2$; fogareiro para
alcool, de ferro fundido, um $600; fo-
gareiro para kerozene, de um fõco, um
3$; funil de folha dobrada-, até 20 cen-
timetros, um $$00; funil de agathe para
500 e 1.000 gr-Animas, um 1$; feltro,
kilo 1$; folie crande para forja, uni
30$; forge. peqoeno para- forja, um 12$;
torgo pequeno, de mão; um 1$500 : for-
quilha para ire:andeseent es. unia $500;
fivelas nickeladas ou d ouralas, uma 1$;
fio de algodão para torcidas kilo 3$200;
farinha para s tereotypia, k`ilo 2$500;
farinha de trigo, kilo $500; panchos de
ferro cum rosca soberba. um $800;gutta-percha 'estrangeira), kilo 3$;
gonima guita, kilo 4$; ,gemina lacca,
primeka qual'cladC, kilo 38500; graxa
em bexiga, de primeira qualidade; kilo
$950; graxa patente de primeira quali-
dade, kilo $600'. globos de vidro (com-
muns) brancos fosco. uni 18500; gesso
(cré), kilo $29); gachetas de amiantho
redonlas kjlo 8$* gachetas de amiantlio,
chatas, kilo 6$: gachetas de amial tho
quadradas, kilo 6$; gachetas patente.
kjlo 4$; gache ..as de linho-, kilo I$O0.0;
gato de tesoura, par 18800; giz em
pedra, kilo $300; globos para lani-
peões, uni 18500; goivas com cabo. urna
$700; grelhas fundidas, kilo, $300; gesso
calcinado, «Extra Sup. Plaster$, kilo,
1$; gesso em pedra, kilo, $100; gomma
arabien em grão, primeira qualidade,
kilo, 28050; gomma arabica em pó, kilo,
38500; gomam la'eca , kilo, 3$500; grados
para limpar pés. uma, 3$; gazolina, li-
tro , $ 5 50 ; ¡hal: de metal n. 2, 3, 4, 5 e
6, um, 3$, digo, $003; jarro de ferro es-
maltado, uni, 3$; jalde chromo de pri-
meira , kilo, 1$; junta de parafusos para
correia Balata, par, 28200; kerozene li-
tro, $350; linha em meadas (cala),.du-
zia, 1$; linha Clarck, de qualquer nu-
mero de 500 jardas, duzia. 48600; linha
de do., em carretel, um, $200; linha de
barra, kilo, 2$; lim'as diversas Greaves»
do 1" a 6", uma

,
 $300; limas diversas

Grevaes de 7" a 10", uma, 1$; limas di-
versas Greyves de 11" a 16", unia, 18400;
limas diversas marca Globo, de 1" a 6",
uma. $300; limas diversas, marca Globo,
de 7" a 10", uma , 1$; limam diversas.
marca Glube, de 11" a 16", uma, 1$100;
lanternas patente, uma. 88500; lona
americana de 2m,60 de largura, me-
tro, 11$; limatões Greaves, um, $400;
laPmpada patente para kerozene, uma,
14$; lixa de esmeril, ingleza , O a 3, fo-
lha, $150; lixa de 'papel , ingleza, O a 3,
folha, $010; lubrificadores de vidro, uni
$200; laminas de aço, kilo , 2$; lona fina
ou grossa ingleza, metro, 38500; meio de
sela, um, 258500; maçaneta de madeira
ou de ferro esmaltado, uma, $300; ma-
çanetas de Metal, tuna , $200; maçanetas
para portas, latão, madeira, massa ou
ferro esmaltado, uma, 1$; maçetes de ma-
deira, um, $600; mancal de ferro fun-
dido, kilo, $600; mancai de bronze fun-
dido, kilo - 2$; moleshine de primeira
qualidade; metro 1$; moldou de algodão
para rolos malhadores (litographia),

tro, 10$; moletore de lã para rolos de
tiritas (litographia), metro, ltl$: InKal
preparado para fundição de ty1) , s
18095; metal preparado para maChinas
(linotypos), kilo, 1$095; martello de aço,
grande, uni, 18600; martello de aço pe-
queno, um, 18200; markollo de cobre . com
cabo, um, 6$; marretas de cobre 15$;
marretas de cobre com cabo umS,15$;
musgo, kilo, 2$; manilhas patimte 18000;
mediai alcatroado kilo,3$; maclotido Col-
lins, com cabo, uni 38800; machadinha;
uma, 28100; mangoie de aço para limpe-
za de tubos, metro , moringues de barro
communs com pratos e tampa, uni
1$; mangueira de lona, metro, 38$00;
medidas tle folha , uma, $800; moi-
tas com parafuso, par, 28000; mo-
las de aço para machinas, uma, 2$;
massa branca (alvaiade) em lata, kilo.
800 réis; naphtalina, kilo, 28500; naph-
talina em lata, kilo; 28500; ocre lavada,
ordinaria, kilo, 200 réis; ocre lavada,
franc,eza, kilo, 250 reis; ocra de diversas
ares, kilo, 200 réis; oleo fino para ma-
chinas. kilo, 490 Féis; oleo gro sso para
machinas, kilo, 500 réis; o/eo de colza,
litro, 18200; oleo de linhaça genu•no.
kilo, 18800; oleo ('Sim) para corrente.
litro, 300 reis; oleo fervido, kilo, 18500;
oleo valvoline 1), em latas, litro, 609
réis; oleado de primeira qualidade, me-
tro, 2$500; pedra hume. kilo, 18600;
pedra pomes escolhidas para lithogra-
phia. kilo, 1$30u; pedra de afiar (peque-
na com caixa, urna, 2$500; pedra de
afiar, grande, com caixa, ima, 3$500;
pedra para rebello, de mão, 2$; pedra
para rebollo, a vapor, unia, 208; pedra
para rebollo, grande, nina, 15$; pedra
para amolar, unia, 1$; pm grande para
carvão, unia, 3$100; pó para dourar
(bronze), kilo, 8$; pó para dourar (alu-
minium), kilo, 11$; pó para dourar
(branco), kilo, 8$; pó para dourar (ama-
rello). kilo,	 pó leve, kilo, 2$; pó de
sapatos, kilo, 400 réis; potassa de pri-
meira, kilo, 500 réis; peneira de arame
de latão, unia, 5$; pinceis chatos ou re-
dondos de cabello, de ns. 6 a 21, um, 600
réis; pinceis redtudos de corda, mis. 6 a
21, um. 500 rés; pinceis de pello fino.
para gravura ou douração, um, 1$; pin-
ceis de marcar, um, 300 réis; pinças ni-
ckeladas. uma, 700 réis; palmo verde.
metro, 12$; piassavas em molhos, kilo,
700 réis; parafusos para correia, ris. 1
a 4. kilo. 2$800; parafusos de ferro do
112" a 1[1". çroza, 300 réis; parafusos
de ferro de 1", groza, 600 réis; parafusos
de ferro do 1" a 112", groza, 800 réis;
parafusos de ferro de 2", groza, 1$; Pa

-rafusus de ferro do 2" a 2 112", groza.
18500; parafuses de ferro com porca,
kilo, 18300; parafusos de ferro, 111$3;
kilo, 18500; parafusos de cobre. (luzia,
300 réis; piombagina (grapliite) em pé.
kilo, 1$; puxadores de nickel. uni, 250
réis; puchadores de metal, um, 100 reis;
puchadoreS de madeira, um, 50 réis; pu-
autores de ferro, um, 200 réis, pontas
de Paris (diversas) em pacotes. kilo.
0100; purpurina dourada, kilo, 6$;
purpurina prateada, kilo, 6$; pixe,
100 reis; mia, uma, 1$; parafina em lata.
kilo, 2:3500; pomada para limpar metaes
(lata), unia, 200 réis; preto marfim do
1", um, 100 réis; purpurina ouro ou
prata, kilo, (3$; purpurina de oulrais
cores. kilo, 6$; regador de folha dou-
rada (grande), uni, 4$; rebites de cobre,
de 318 até 5, kilo, 18350; ramas do _
ferro fundido para fornias typographi-.-
eas. uma. 1$„; ratoeiras grandes, umaj
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1$000; retinida de. manilha, kilo. 1$800;
raspadeiras para soalho, uma, 1$; remos
de faia, pé; 1$150; roxorei, kilo. 401)
r.ç is; rolo de madeira, um, 1$; sabão
virgem especial. kilo, 700 réis; sulphato
de cobre commum. kilo, 2$200; sulphato
de ferro do (oniniercio. kilo, $400; sal de
i,zedas, kilo; 4$; seccante marca Castello
;ein parole grande), um. $580; serragem,
sacro. 1$; solda commum, kilo, 1$600;
solda americana, em fio, kilo. 2$800;
sandalo. kilo. $600; sombra da colonia e
dê Oliveira. kilo, $600; serrote para cor-
tar ferro ou bronze. um, 3$500; serrotes
de costas, (Greavess, um. 3$500; serro-
te grande, um, 4$; serrote simples, um.
1 $500; serras de aço. circular, uma, 8$;
serra de aço em fita. metro 1$; serras
finas. tico-tico, para metaes. n. 9. duzia,
1$; serras de aço para ferro ou bronze.
até 12 polle,gadas. unia, $300; tachas de
motal, pacote, $600; tachas de cobre,
kilo, 7$; signaes do alfandega. um panno
mim, tj$500; signaes, de alfandega, dious
panros, um. 10$; signaes da alfandega,
ires paririas, um 17$; tachos de cobre.
kilo. 3$500; tachos do ferro estanhado,
kilo, digo. um . 2$800; tubos de ferro.
Cs:ilidi:1(11,m. um, 3$; talhas de barro,
grandes, (lisas). unia, 5$; talha de bar-
ro. filtro, (grandes), uma, 10$; talhas
de barro com filtro (pequenas), uma.
7$; talco veneziano, kilo, 1$100; farra-
chas para ~binas, jogo, 25$; terras
para sombra, kilo. $600; terra queima-
da, kilo. $61.ro; tijolo grande. para arejar,

$150; trena de aço. de um metro
tuna, 1$500; trena de aço de 30 metros.
uma . 28$; tubos de borracha para gaz.
metro, 1$ 00; tubos de borracha com
arame, metro. ,1$500; tubos de borracha
para machina : de fundir, metro. 4$700;
tubos de borracha para ~bina de nu-
merar. metro. 2$; tubos de vidro /para
ratoleira de vapor, 19X290o-ilin. uni 1$;
tubos de crysial para , caldeira de vapor,
um 1$; tubos de crystal para lampeões,
uni, $500; forno pequeno. de aço, de
mãe, um. 3$: forno pequeno, de aço,
para kineada, kilo, 1$500; forno grande,
do aço, para bancada. kilo, IMO; tiras
de correia de um metro. uma, $900; ira-
do grande, um.. 1$800; tintas preparadas
a oleo, em latas, kilo. 	 1$`2311;
galão, 7.$; loreidas. peça, $600; tintas
preparadas de cOres, sortidas, kilo. 1$200;
tintas preparadas de côres sortidas de
flipolin, kilo. 4$; irado pequeno, um,
$509; tijelas de agatb, unia. $500; tijela
de louça. uma. $200; télas de arame,
metro, 2$500; Rias de zindo, uma. 2$500;
tolas de lotão. uma 3$; trinchas de pei-
to fino, uma, 18500; trinchas de Gabei-
lo. uma. 1 $ 500: vermelhão sapateiro,
ki to, :, ?.60;	 vertnottnio	 francez. kilo.
1$: vermelhão da China. kilo, 6$;
vali> Lombos, halo, 1$100; verde Pa-
ris,. em p' Lua, .1. , 450; verde nativo,

1$2C/l; verde salsa, kilo, 1$200;
vassouras de i liassava. grandes, com
aro, timo, $890; vas souras de piassavasi
grandes, systema Cattete, tuna, 1$; Vds-

,souras de palha, uma, 1$; vassouras de
cabello F. F., francens, n. 22 (sem ca-
beças), uma, 2$100; vassourinhas do
piassava, urna, $160; vasculhos (france•-
zes), um, 3$; vasadores mechanicos,
um, $600; verniz chrystal (inglez),

14$: verniz para mappa, kilo, 4$;
verniz mordente secativo. 	 3$; ver-
niz fraquis s iroo para litographia,
4$; verniz médio para lithogrdphia, kilo,

•; verniz franco?, vidro, t300; verniz
fraco pa ra litographia, kilo, 4$; verniz
furte para lithographia, kilo, 4$; verniz

branco, copal, galão, 13$; verniz preto
ou branco, francez; vidro, $800; verniz
.Carreage, galão, 13$900; velas brazilei-
ras, pacote, 1$300; velas archote, kilo,
1$400; vidros para vidraças, um l 1$800;
verrumas sortidas, duzia„ 1$; zinco em
folha, ris. 8, 9 e 10, unia, 1$; zinco em
lamina de 121160m,002 de grossura;
uma, 5$; zinco em laminas, de 13118,
uma, 6$; zinco em lamina, de 18124,
uma, 7$; zinco em folha, digo, em la-
mina de 21130, uma', 10$; zinco em len-,
Vol (liso), kilo, 2$800; zarcão, kilo'
1$200.

Decima terceira — Fica salvo nO Go-
verno mandar vir do estrangeiro os ar-
tigos que julgar conveniente.

Decima quarta — O proponente, além
dos artigos constantes desta listal fica
obrigado a fornecer pelos preços estri-
eto do mercado, outro qualquer artigo
concernente ao seu ramo de negocio e
quo não esteja incluido no presente con-
tracto.

Decima quinta — Em tempo — Fica
sem effeito como si deste contracto não
constasse a clausula oitava, supra esti-
pulada por não ter feito a mestria parte
do edital da concurrencia. E, pelo
Sr. Dr. procurador geral da Fazenda.
foi dito que, cru nome c, portanto, digo,
e por parte da Fazenda Federal, e para
Ssso autorizado pelo despacho do Sr. mi-
nistro da Fazenda supracitado, acceitava
o presente contracto com as obrigaÇões
aleite estipuladas e mandou l

s
avrar o pre-

.sente que, lido, e achado conforme, assi-
gnou com O contractante Adio Miguel de
Freitas. Sobre uma estampilha do valor
do 10$, estava escripto: Procuradoria
Go ai, quatorze de março de mil nove-
centos o dezesete e asssignados: Didima
itquimo Ferninufes Vejgcz. — Julio
Miguel de Fragas & Con1P•

Em tempo se declara que ao ser lavra-
do o presente termo do contracto por
equivoco deixou de ser incittida a se-
guinte clausula, sob ri. 11. a qual fica
fazendo part,e integrante do MPSE110 con-
inicio. A despeza com o pagamento do
fornecimento constante das inclusas pro-
postas correrá por conta das seguintes
verbas do orçamento da despeza do Mi-
ministerio . da Fazenda: ,§ 6.° Thesouro
Nacional — Diversas (lespezas; § 10. Cai-
xa de Amortização — Illuminação, força
electrica e diversas despezas; § 11. Casa
da Moeda — Reagenlos ciárniCus, elc, nna-
leriat para as obras, cornbustiveis, tin-
tas, oleias, papel, ferro, aço, graxas, etc.,
machinismos e utensilios machinas para
fabricação de moedas ae nickeis, etc;
§ 12. Imprensa Nacional — Artigos do
consumo; § 13. Laboratorio Nacional de
Analyses — Acquisição de reactivos,
instrumentos e conservação destes, des-
pezas extraordinarias; § 14. Administra-
ção o custeio dos proprios nacionaes --
Custlrio e mais despezas com a Fazenda
Nacional de Santa Cruz; § 17. Alfande-
gas — Serviço typographico — Acquisi-
ção, reparo e couse.rvação do material --à
Combuslivel e lubricante, diversas des-
pezas. E pelo Sr. Dr. procurador geral
foi dito que acceilava a presente clau-
sula additiva. que vae assig-nada por am-
bas as partes contractantes. E eu, Eu-
genio de Carvalho Duarte, A° escriptu-
ntrio da Diuectoria de Estatistica com-
moreia), com exercicio neste '['besouro
Nacional, o escrevi. Procuradoria Geral.
0.4 de março de 1917,	 Didinto Agsapito

Fernandes da Veiga. — Julio Miguel de
Freitas & Comp.

Confere, — A. Bezerra de Menrzes
Pilli o.

Visto, em 17-3-9t7.---Paes de. Oliveira,
pervindo de ajudante.

_ Ministerio da Viação e Obrai
Publicas

Directoria Geral de Contabilidade

• PRIMEM.1 SECÇÃO

Contrario que entre si fazem a Repar-
tição Geral dos Telegraphos, repre-
sentada por seu director geral, enge-
nheiro civil doutor Euclidas Barroso e
a firma cornmercial desta praça A.
Placido Marques tk Companliiii,estabele-
cida á rua do Ouvidor numero sessenta,
para forneehrento de material durante
o anuo de mil novecentos e dezesete

'Aos quatorze dias do mez de março de
Mil novecentos e dezesele, presentes na
Directoria Geral dos Telegraphos o re-
spectivo director geral, engenheiro civil
doutor tuclides Barroso e os senhores
A. Placido Marques S.; Companhia, nego-
ciantes estabelecidos á rua do Ouvidor
nunieria sessenta, nesta Capital Federal,
entro si ajustaram o fornecimento do
material a esta repartição. durante o
atino corrente, do conformidade com as
clausulas abaixo:

Primeira — De aceGérdo com o edital
publicado mo (cDiario °Metal, numero
duzentos e noventa e seis' de vinte do
dezembro de mil novecentos e dezeseis,
a firma commercial contractanto obri-
ga-se a fornecer á Repartição Geral dos
Telegraphos, pelos preços de sua pro-
posta constante do uDiario Officio!» nu-
mero quinze, de dezoito do janeiro de
mil novecentos e dezes.ete, aceita em
concurrencia publica como sendo a mais
barata, os artigos constantes do grupo B
(papelaria), cuja cópia lhe . será entre-
gue.

Segunda — As qualidades do material
a ser fornecido serão iguaes ás dar
amostras que estiverem e continuam ex-
postas no mostruario do almoxarifado
para o devido confronto.

Terceira — Os pedidos de material
feitos pelo almoxarifado deverão ser
attendidos dentro do prazo maximo
dons dias, sob pena do ser o material
adquirido no n-..ercado, directamente, pe-
la Repartição Geral dos Telegraphos, de
acardo com a clausula quinta, salvo Q
caso da clausula quarta, deste contracto.

Quarta — No caso de impossibilidade
absoluta, por parte da firma contra-
ctante, de fornecer o material dentro do
prazo da clausula anterior, ou por Ser
necessario maior prazo para o respe-
ctivo preparo, ou por força maior, su-
jeita qualquer das duas bypotheses ao
juizo exclusivo do director geral, poderá,
este conceder prorogação do dito prazo.

Quinta — Negada pelo director geral
prorogação do prazo para o forneci-

mento do material requisitado á firma
contractante a acquisição delia se fará,
livremente, por conta da firma contra-
cante, descontando-se da caução de que
trata a clausula sexta ,  importando,
proveniente desta acquisçãio.

Sexta -- Para garantia da exerucão
do presente contracto, depositou a firma
conlractante, na ilAsouraria da Ilei ar-
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tição Geral (tis Telegraphos, a quantia
de quinhentos mil réis (500%00).

Selima—Desfalcada a caução em vir-
tnde das acquisições de que trata a
clausula quinta será a firrna contra-
etante obrigada a integralizal-a, sob
pena de rescisão deste contrai:tio.

Oitava — As contas deverão ser apre-
sentadas, á proporção que forem sendo
fetos os fornecimentos, para conferen-
cia e providencias sobre o pagamenta
respectivo.

Nona — As despezas que a Repartição
Geral dos Telegraphos houver de effe-
caiar com a acquisição do material a
flue se refere o presente centra c to, se
farão pela verba terceira — Teleg,raphos
— da lei numero tres mil duzentos e
trinta e dons, de cinco de janeiro de mil
novecentos e dezesete, dev e ndo correr,
conforme a applieação que tiver o mate-
rial, por conta de un•a das soguin105 consi.
gnações ou sub-consignações:
gorai e N ice-directoria»: Expediente, pu-
blicações, impressões, moveis, utensilios,
etc. (.Districtos telearaphicos — Linhas
e estações: Consignação dos artigos
•eatroaentos e trinta e deus e quatro-
ventos e trinta e tres do regulamento
Moveis, utensilios e despezas mtudas
Ferramentas, apparelhos e o nuessario
ao consumo. Transporte, seguro, acon-
dicionamento de, material e outras dos-
pezas relativas. Empreitadas de conser-
vação das linhas, etc. Material com fór-
mulas impressas. O necessario á sub-di-
rentoria do expediente. O iniaessario á
sub-directoria technica. O necessario á
sub-direct cria da contabilidade. Renova-
ção e consolidação das linhas e multipli-
cação dos fios conductores, etc. Conserva-
cão das linhas ultimamente construidas.
Linhas pneumaticas e outras eseeciaea
na Capital Federal e nos Estados. Ser-
viço lelepli011icO da Capital Federal.
Transformação e conservação dos elo
ilrogeneoS.	 Serviço radiotelegraphico.
Serviço optice. Editaes e outras dos-
rezas com Os concursos, etc. Distri-
to radiotelegraphico do Amazonas. con-

servação e reparo de proprios naksionaesl!
canservação da linha telegraphica e es-
tralegica de Matto Grosso ao Amazonas.
Transporte do pessoal: o necessario ao
sirviça. Eventuaes.

Decima — No caso de reincidir o con-
tractante no que dispõem as clausulas
segainda, terceira, quarta e quinta po-
derá a directora da repartição rescindir
o presente contracto e neste caso ficará

mesmo contractante sujeito á perda
da caução por elle feita para garantia
do contracto.

Decima primeira — O presente contra-
cto só se tornará effectivo depois de
noprovado I:e10 Minstorio da Viacrto o
Obras Publicas e registrado pelo lfribu-
nal de Contas, e, vigorará até trinta e um
de dezembro da. mil novecentos e dez-
esete.

Decima segunda — O solto proporcio-
nal devido peio presente centrado será
pago parcelladaelente nas contas tios•
fornecimentos, de accórdo com a lei nu-
mero tres mil ouinhentos e sessenta o
quatro, de• vinte e deus de janeiro do
mil novecentos. Lido e achado conformo
O Presente contracto assignam as partes
contradantes e as testemunhas abaixo..
E eu, David Flarencio Le Masson, chefO
da í secção da Sub-Directoria da Coa.
tabilidade, o subscrevo.

Rio de Janda), quatorze de março do
mil novecentos e dezesete.
Barroso.	 A. Placido Marques (C. Comp,

Como testemunhas: Alvaro Auqustà
Uartins. !-n IM Machado tosta Estam

vai)] coitadas e devidamente inutilizadas
duas esta.npiffias federaes no valor de
dons mil e qualr ocentes réis.

Conforme. — ikaz Beltkazar da
Vetai.

Confere. — A. P. notelho.
Sub-laireehaa'a da Contabilidade, 44

secção. Visto 'ir, 16-3-1917. —O chefe
D Le Masson,

RELM;XO DOs oRJECTOS A QUE SE rEFLTX
o CONTRACTO COM A FIRMA A. PLACIntI
mArtQCES	 LsTARELEEIDi
A' nu.' n OUÇIDOR N. pARA O FOR-
•:NEEIMENTO DR MATERIAL DO GRUPO 413

(PAPELARIA), DURANTE o ANNo DE 1917

2. Barbante de eór, fino, em
noveho, novello . 	 	 :3'790

/1, Cesta Soenneckem, para
cartas, uma 	  11$000

. Deposite Je vidro, para
gomnia arabica com tam-
pa	 Uni 	 	 12$000

1S. Enveleppes de linho, para
carta, eu; caixa de 100.
caixa . .

21. Esponjeira do vidro, com
esponja ide borracha, urna

28. Giz em paus, qualquer cor,
pilo

31. Lapis preto Faber, as. 1 a
5-, para escrever, (luzia...

43. Papel	 ala-lasso,	 pautadoa
rume, de seis kilus, em
resma de •00 folhas resina 18$780

Papel 113gi mico, em paco-
tes de mu folhas, pacote 1$150

49. Papel de l i nho, para cartas
ent caixa de 100 folhas,
caixa	 . 11:3803

1- 0. Papel para embrulho.pardo,
em resma de ,100 folhas,
cem 95 centimetros por
130 centenetros,	 77$950

51. Pasta com dorso de aço, de
cent • wetros por 25

centimetr.S, unia
55. Percevejo	 celluloidecen-

to
7. Percevejo • le meta

▪

 l, cento..
59. Raspadeira canivete, com

cabo de madeira, unia.
62. Tampon pra carimbo, de

12 cent,netros por 10
centimetrJs,	 . 	

63. Tinta para carimbó de bor-
racha, qu dquer cor; Sar-
dinha, vidro . 	

Rio de, JaneirC, quatorze de março (1,3
mil novecentos e dezesete. — ElteMdin
Barroso. A. Placido Marques (O Comp.
Estavam c ofiadas e dexidamento inutili-
zadas duas est.impilhas federaes no va-
lor total de se:scentos réis.

Conforme. — firo: Balthazor de S il-
teira.

Confere. — A. P. Botelho.
Sub-D'a‘ectoria da ,Contabilidade, '4"

secção. Visto, em 16-3-1917. — O chefe,
D. Le Mdssan.

Contracto que entre si fazem a Repar-
tição Geral dos Telegraphos, repre-
sentada por seu director geral, enge-
nheiro civil doutor Euclides Barroso e
a firma commercial desta praça Ar-
naldo Braga i% Companhia, estabelecida
á rua da Assembléa numero novonta,
para forneeirrento de material durante
O anuo de mil novecentos e dezesete

Aos quatorze dias do mez de março de
mil novecentos e dezesete, presentes na
Directoria 3era1 das Telearaphos o rp-

_	
Março do i9I7 

-------
spectivo director geral, engenheiro civil.
doutor Euclides Barroso e os senhores
Arnaldo Braga E,r, CompaEhia, negocian-
tes, estabelecidos á rua da ~111bléa
numero noventa, nesta Capital Federal.
entre si ajustaram o fornecimento (lu
material a esta repartição, durante o
anno corrente, de conformidade com as
clausulas abaixo:

Primeira — De acciacdo com o editai
pulkeado no ..Diario °Melai» 'numero
duzentos e noventa e seis, de vinte de
dezembro de mil novecentos e- dezeseis,
a firma cemmercial contraetante obri-
ga-se a fornecer á R e partição Geral dos
Telegraphos, pelos preços de sua pro-
posta constante do «Diodo Officialz nu-
mero quinze, de dezoito de japeiro de
mil novecentos e dezesete, aceita em
concurrencia publica como sendo a mais
barata, os artigos constantes do grupo 13
( papelaria), cuja cópia lhe será entre-
gue.

Segunda — As qualidades do material
a ser empregado serão iguaes ás das
amostras que estiverem e continuam ex-
postas no mostruario do almoxarifado
para o devido confronto.

Terceira — Os pedidos de material
feitos pelo almoxarifado deverão ser
attendidos dentro do prazo rnaximo de
dous (lias, sob pena de ser o material
adquirid , ) no mercado, d irec ta mente, P e

-la Repartição Geral dos Telegraphos,
aeardo com a clausula quinta, salvo o
ca so da clausula quarta, deste contracto..

Quarta — No ca so de impossibilidade
absoluta, por parte da firma contra-
cante, de fornecer o material dentro do
prazo da clausula anterior, ou por ser
necesSariO maior prazo para o respe-
ctivo preparo, ou por força" maior,
jeita qualquer das duas hypotheses ao
juizo exclusivo do diretor geral, poderá
este conceder prorOgação do dito prazo.
duas hypotheses ao juizo exclusivo do
director geral, poderá este conceder pai,
rogação do dito prazo.

Quinta — Negada pelo director geral
a prorogação do prazo para o forneci-
mento do material requisitado á firma
rontraetantii a acquisição deito se fará
livremente, por conta da firma contra-
ctante, descontando-se da caução do que
trata a clausula«sexta, a importancia
proveniente desta acquisição.

Sexta — Para garantia da. execução do
presente contracto depositou a firma
contractante, na thesouraria da Repar-
tição Geral dos Telegraphos, a quantia
de quiniwntos mil réis (500$ ).

Setima — Desfalcada a caução
virtude das acquisicões de que trata a
clausula «quintas será a firnia contra-
ctante Obrigada a integral iza I-a, sol)
pena de rescisão deste contracto.

Oitava — As contas deverão ser apre-
s P ntadas, á proporção que forem sendo
feitos os fornecimentos, para conferen-
cia e providencias sebre o pagamento
respectivo.

Nona — As despezas que a Reparti-
ção Geral ,dos Telegraphos houver de
offectuar com a aequisição de material
a que se refere o presente contracto, s,a
farão pela verba «Terceira — Telegra-
phos) da lei numero tres mil duzentos.;
e trinta e dons, de cinco de janeiro dia
mil novecentos e dezesete, devendo cor-
rer, conforme a applicação que tiver oi
material, por conta de unia das seguin-
tes consignações ou sub-consignações
Directoria Geral e Vice-Directoria
Expediente, publicações, impressõeS,mo-1
veis, utensibos, etc. Districtos telegra-i
phicos	 Linhas e estações", Consigna.,
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Wi00

6$8Sd

$150

2$190

9$180

9$900
58800

4$500

4$220

$870



Segunda — 'As finalidades do material
a ser fornecido serão iguaes ás das amps-

0100 ti-as que esi'veram e continuam expostas
no mostruario do alinbxarifado para a
•devido confronto.

Terceira --.. (s pedidos de_ material
5$.150.

t,, 1 ..).; 7	 2959

feitos pelo almexarifado deverão ser at-,
P.:lei-lidos dentro do °prazo maximeo de douè

2$300 dias, sob pena dp ser o material adqutã
rido no mercado, directamente , pela Re-

2$1001 partição Geral dos Telegraphos, de acw
eôrdo com i clausula «quintas, salvo o
caso da clausula tquartaa deste çon-,

7$8 00 tracto.
Quarta — No casa "de impossibilidade

absoluta, por parte da firma eontractan-
13$700 le, de fornecer o material dentel, do pra-

zo da clausula anterior, ou por ser ne-
cessado mnior prato para o respectivo
preparo, ou por força maior, 6ujeita
qualquer das duas hypollieses ao juizo

$070 exclusivo do director geral, poderá este-
....	 conceder pr.5rogação do dito prazo.

çe dos art igos quatrocentos e trinta e
dous e quatrocentos e trinta e tres do
regüldmento. Moveis, utensilies e de s

-1-10.as miudas. Ferramentas, emparelheis
e o neressario ao consumo. Transporte.
seguro, açondirionamento de material e
initras despczas relativas. Empreitadas
de cóhservação das linhas, etc. Material
dm formulas impressas: O apressado

Sub-1)irect una do Expediente. O lie-
cessado á Sub-Direcieria Terlinica. O
necessario á Suh-Direct eria da Conta-
bilidade. Ren ovação e consolidação das
linhas e multiplicação dos fios condu-
tores, etc. Conservação das linhas ul-

tirritpnente construidas. Linhas pneu-
maticas e outras espeeiaes na Capital
Vedeml e nos Estados. Serviço telcpho-
iiico dá Capital Federal. Transformação
e cogérvação dos electrogeneos. Servi-
ço riidiotelegraph i eo. Serviço optieo.
Editas e outras despezas com os con-
cursos. ele. Di strict° radiotelegraphico
do Amazonas. Conservação e reparo de
p'roprios nacionaes. Conservação da li-
nha telegraphica e estrategica de Mal tu)
(roso ao Amazonas. Transporte do !°
soai: O necessário ao serviço. Even-
tuttes.

Declina — No caso do reincidir o con-
iractante no guie dispõem as clausulas
segunda, terceira, quarta e qninta. po-
dera a directoria da repartição rescin-
dir o présente contracto o neste caso fi-
ará o mesmo contractante sujeito á
perda da canção por elle feita para ga-
rantia do contracto.

Decima primeira — O presente con-
g rad° só se tornará effectivo depois de
lipprovádo pelo Ministerio da 'Viação e
Obras Pulilicas e . registrado Pelo Tribu-
nal de Contás, ç vigorará até trinta e
ao de dezemISPO de mil novecentos e
deie.sete

DeeiNa segunda — O seno •roporcio-
nal devido Pelo presente contracto será
pago pluççlladamente nas contas dos
fOrnecifirentes. de aecórdo com a lei nu-
acro ires mil quinhentos e sessenta e
eíriatro. fie vinte e dous de janeiro de
ziuii novecentes . Eido e achado confor-
ire o presente contrario asAgnam as

irls contraelantes e as testemunhas
itliáixo. E eu. David Movendo Le Mas-

Cjiefe da 4 secção da sub-directo-
ria da Ontabilidade o subscrevo. Rio
de .Taneato, quatorze de março cie mil
íováent,37, e dezesete. — t'uclides Bar-
roso. — P. p. .11:indo Pereira Braga.

Como testemunhas: Alegro Augusto
josé, kachadu Tosta. — Es-

tavam coitadas e devidamente inutiliza-
das tres estampilhas federaes no valor
total de Ires nfil e seiscentos réis.

Uniforme.	 fira: Ballhazar da' Sil-
eira.
Confere. --- A. F. Botelho.

Sub-Directoria da Contabilidade — 4'
secção.—Vislo, cai 16-3-1917..--0 chefe,
Re. Le Masson.

itrLACX0 DOS OBJECTOS A QUE SE REFERE
CONTn.NCTO COM A FIRMA ARNALDO

IlãRAGA & CONP.. ESTADELEEIDA Á UVA DA
MEMBLÉA N. 90. PARA O FORNECI à1 EN-
d.o DE MATERIAL DO GRUPO 4132. (PAPE-
X.AIDÀ) DURANTE O ANS() DE 1917

Borracha circular com es-
cová, para maehina
escrever. unia

1j1..a de uma ou mais cores
para _machina de escre-
N'er, qualquer fabricante,

• •,_£

DIA RIO OFFIC IA I,

27.— - !ancho do parede para
prender papeis, typo gran-
e, uni 	

29. Comina arabica, liquida. do
J. A. Sardinha, n. 1. vidro

5. Lapis bicolor, !Johann Fa-
lar, ri. 7.058, dous mar-
leitos. (luzia 	

45. Pa pel carbono. azul, de unia
só face. para machina de
escrever, em caixa de 100

.	 folhas. caixa 	
46. Papel carbono, azul .ou pre-

to, de uma Só face, para
brochura, com 24renti-
metros, por 20 centime-
tros. folha 	

47., Papel carbono, azul ou pre-
to, de duas faces, para ta-
xação, com 11 centime-
Dás por 18 centhnelros,
folha 	 - 

51. Penna Leonardt, 'is. 503.
505 e 506, para escrever.
eia caixa de 100. caixa...

Rio de Janeiro, quatorze de março de
mil novecentos e dezesete. — Euelides
Barroso, _P. p. Adindo Pereira 1INga.
Estavam coifadas e devidamente inutili-
zadas duas estampilhas federaes no va-
lor total de seiscentos réis.

Conforme. ,-- B ra: Balthazar de Sil-
teira.

Confere. — A. F. Botelho.	 - .

Sub-Directoria da Contabilidade — 44
secção.—Visto, em 16-3-1917.-0 chefe,.
D. Le

-

Contracto que entre si fazem a Peeparti-
ção Geral dos Telegraphos. ritpresen-
tada por seu director geral, eng.nheiro
civil, doutor Euclides Barroso e a fir-
ma eommercial desta praça Valas Boas
& Companhia, estabelecida á rua Sete
de Setembro numero duzentos e -vinte
e ires, para fornecimento de material
durante o anno de mil novecentos e
dezesete

'Aos quatorze dias "do mez de março ild•
mil novecentos e dezesete, presentes na
Directoria Geral dos Telegraphos o res-
pectivo director geral, engenheiro civil,
doutor Euclides Buriles° e os senhoras
Villas Boas & Companhia, negociantes es-
tabelecidos á rua Sete de Setembro nu-
nevo duzentos e vinte c tres, nesta Ca-
pital Federal, entre si ajustaram for-
necimento de material a esta repartição
durante o ulmo corrente de conformidade
com as clausulas abáixo:

Primeira — D iceUrdii com o edital
publicado no aDiario Official» numero
duzentos e noventa e seis, de vinte de
dezeneiro de mil noveenntos e dezeseis,
a firma qammercial contractante obri-
ga-se a fornecer á Iltiartição Geral dos
Telegrafdios , Pe ies Preços de.  sua pro-
posta constante do eDiario ()Melai» nu-
mero aainze, de dezoito de janeiro de mil
noveci fitos e dezesete, aceeita em coa-
currenria publica Como sendo a mais ba-
rata, os artigos constantes do grupo 13»
(papelaria), cuja cópia lhe será en-,
tregue.

Quinta — Negada pelo director geral
C prurogação do prazo para o Urneci-
mento do material requisitado á firma
c.anlractafite, a acquisição &He se fará,
iiv i. ,,mente , por conta da firma centra-
ei ante, descontando-se da caução de que
trata a clausula <sexta» a importancia
rroveniente desta acquisiçã.o.

Sexta — Para' . garantia da exediçã3
do presente contracto depositou a firma
tontraelante, Tia thesouraria da Repar-
tição Geral d'.is Telegraphes, a quantia
do quinhentos mil réis (50O000_

tinia—Desfalcaila a caução em vir-
t ude das acquisições de q ue trata a
clausula quinta ,, será a firma contra-
c:ante obrigada a integralizal-a, sob
pena de rescisão deste contract....

Oitava — As contas deverão ser apre-
sentadas, á proporçã:i que forem sondo
jeitos os fornecimentos, para conferen-
cia e providencias sabre o pagamento
respectivo.

Nona — As despezas que a Ileparticão
Geral dos Telegraphos houver de effe-
ctuar com a acquisição do material a
que se refere o presente contrato,
farão pela verba terceira — Telegiaphos
— da lei numero ires mil duzentos e
trinta e deus, de cinco de janeiro de mil
novecentos e dezesete, deyendo correr,
conforme á applicação que tiver o mate-
rial, por conta de um das seguintes consi-
gnações ou sub-consignações: eDirectoria
geral e vice-directoria»: Expediente, pu-
blicações, impressões, moveis, ntensilios,
etc. «Distrietos telegraphicos Linhas
o estações»: Consignação dos artigit:'s
quati•ocentos e trinta e dous e quatro-
centos e trinta e ires do regulamento.:
Moveis, utensilios e despezas 'Mudas.:
Ferramentas, apparelhos e o necessario
ao consumo. Transporte, seguro, acon-
dicionamento de material e outras des.
pezas relativas. Empreitadas de conser-
vação das linhas, ele. Material com fór-
mulas impressas. O necessario á sub-di-
rectoria do Expediente. O necessario á
sub-directoria Techniea. O neeessario á
sub-directoria da Contabilidade. Renova-
ção e consolidação das linhas e
cação dos fios conductores, etc. Conserva-
ção das linhas ultimamente construidas.,
Linhas pneumaticas e outras especaiies -
ra Capital Federal e nos Estados. Ser-.•
v i ç o telePliPn i co da Capital Federal.,
Transformação e leonservcção dos ele-
ctrogeno5s. Serviço raditatelegraphir.o.,
Serviço optico. Editaes e outras des.
Pezas com os evneursos, etc. District°
radiotelegraehico do Amazonas.. Con-
servação e reparo de.ptropirios
naes. Conservação da linha telegrapha
e, estrate g ira de Alago Grosso ao Ama..ç
zonas. Transporte do pessnl:.	 100.,z07 •••

sario ao em	 Eyeatu,s.,;

$030

5$100

Drminf.,To IS
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Decima — No caso de reincidir o
éontrae lante no que disi •akin as clausulas
segunda, terceira, quarta e quinta, poderá
a directoria da repartição rescindir o
presente contracto e neste caso ficará o
inesm0 contraetante sujeito á perda da
taueão por elle feita para garantia do
i;ontracto.

Decima primeira presente con-.
Irado só se tornará effectivo depois de
approvado ielo Ministerio da Viação o
Obras Publicas e registrado pelo Tribunal
de Contas, e vigorzc'á até trinta e um de
dezembro de mil novecentos o dezesete.

Decima segunda — O sello propbreio-
nal devido pelo presente contracto será

varcelladamente nas contas dos
lprneeinientos, de accórdo com a lei nu-
mero tres mil quinhentos e sessenta e
quatro, de vinte e dous de janeiro de mil
e novecentos. Lido e achado conforme o
'presente contracto as,signam as partes
contraelantes e as testemunhas abaixo.
E eu, David Flowneio de Maoson, chefe
da 4' secção da Sub-Divectoria da Con-
tabilidade, 'o subscrevo. Rio de Janeiro,
quatorze de março de mil novecentos x.)
dezesete. — Eueli(frs Barroso. — P.
41e Villas llóas & Comp. Carlos Casta.
— Como testemunhas: .1/r' aro Anynsta
modins. —José Maehodo Tosta. Esta-
vam coitadas e devidamente inutilizadas
nove estampilhas federaes no valor total
de lues mil e seiscentos réis).

Conforme. —	 Balthaz'ar da
veia).

Confere. — A. F. B(.1elho.

SIM-Directoria da Contabilidade, 44
si	 o, Visto. 16 de março de 1617.
(3 chefe, 1). Le Mosson.

REI-At:Á- o Dos 013.1EGTos .k QU SE RUEM o
coNTaAcTo com A FUMA	 U)AS
comnA •A MA, EsTAnEinanA A' ni 7 A SETE
i)P sETEmnito N. 223 , DARÁ' O F0RNEta-
mENT0 DE -MATERIAL lio GIU:Do (139

Dt • it.OTE o .1NNO DE 1917

1. Alfinete de latão, em pacote
de 100 graminas, pacote, 	 2$100

5, Bloco de pa pel de linho,
pautado, para notas, comi
100 folhas, bloco 	

	
9$000

(3. Bloco de papel de linho,
sem pauta, com 200 fo-
lhas, bloco
	

3$10a
41. Malla-borrãia, fino, de 50

libras, qualquer cór,
folha de 435 centimetros
por 50 centimetros, folha

	
$260

:42., Matla-borrão, grosso, de
120 libras. qual/vier cens
¡mu folha de 65 vent i 	
metros por 50 centime-
tros, folha 	

	
$180

53. Poluta J. B. Mallat, ns. 10,
1 e 12, para escviver, em

caixa de 100, caixa
	

3$38O
tio de Janeiro, quatorze de março de

mit novecentos e dezesele. — Euelides
Barroso. — P. p. de Villas Ilõas & Comp.,
Carlos Costa. Estavam coitadas e devi-
(lamento inutilizadas duas estampilhas
federaes no valor total de $600.

Conforme.	 Braz Balthaz'ar da Sil-
:gf.eira.

Confere. — A.! P. Botelho.
Sub-Directoria da Gmtabilidade, 4'

secção. Visto, em 16-3-1917. — O chefe.
L..Ç. NOSSO/.

Contracto que entre si fazem a Reparti-
ção Geral dos Telegraphos, represen-
tada por seu director ,era 1, engenheiro
civil, doutor Euelides Barroso e a
ma cominereial desta praça J. L.
Costa	 Companhia, estabelecida
rua da Quitanda numero cento e cinco,
para fornecimento de material durante
o anuo de mil novecentos e dezesde.

Aos quatorze dias do mez de março de
mil novecentos e dezesete, presentes na
Directe,ria Geral dos Telegraphos o r -e-
spectivo director geral, engenheiro civil.
doutor Elididos Barroso e os senhores
J. L. Costa & Companhia, negociantes
estabelecidos á rua da Quitanda nu-
mero cento e cinco, nesta Capital Fe-
deral, entre si ajustaram o fornecimento
de material a esta repartição durante 0
anuo corrente, de conformidade com as
clansulas•abaixo:

Primeira — Do accórdo com o edital
publicado no (Diario ~dal» numero
duzentos i noventa e seis, de vinte de
dezembro de mil novecentos e dezeseis.
a firma eommercial contractante obri-
ga-se a fornecei' á Repartição Geral dos
Telegraphos, pelos preços de sua pro-
posta constante do aDiario °Meia!, nu-
mero quinze, de dezoito de janeiro de
mil novecentos e dezesete, acceita
eoneurrencia publica como sendo a mais
barata, os artigos constantes do grupo 13
(papelaria), cuja cópia lhe será en-
tregue.

Segunda — A.s qualidades do material
a ser fornecido serão iguaes ás das
ainiostras que—estiveram e continuam
expostas no mostruario do Almoxarifado
para o devido confronto.

Terceira — Os pedidos de material
feitos pelo Almoxarilado deverão ser
attendidos dentro do prazo maximo de
dons dias, sob pena de ser o material
adquirido no mercado, directamente,
pela Repartição Geral (Jus Telegraphos.
de aceórdo com a elausula «quinta».
salvo o caso da clausula «quarta» (leste
contracto.

Quarta — No caso de impossibilidade
absoluta, por parte da firma contra-
diluto, de forneeer o material - dentro do
prazo da clausula anterior, ou por ser
neerssario maior prazo para o respectivo
preparo, nu por Mita maior. sujeita
qualquer das duas hypotbeses ao ju,zo
exclusivo do director geral, poderá este
conceder proro e

e
ação do dito prazo,

(Minta	 Negada pelo director geral
prorogação do prazo pura. o forneci-

mento do material requisitado á firma
eontractunte, a acquisição deite se fará,
livremente, por conta da firmn contra-
("tante'. descontando-se da eauçiel de que
trata a clausula sexta a importancia pro-
veniente desta acquisição.

Sexta — Para gaiantia da execução
do presente contracto, depositou a firma
contractante, na thesouraria da Reparti-
ção Geral dos Telegraphos, a quantia
de quinhentos mil réis (500$000).

Setima Desfalcada a caução em
virtude das acquisições de. que trata a
clausula quinta, será a firma contra-
etunte obrigada a integralizal-a, sob pena
de rescisão deste contracto.

Oitava — As contas deverão ser apre-
sentadas, a preporçãe que forem . sondo
feitos os fornecimentos, para conferen-.
ela e providencias sobre o pagamento
respectivo.

.Nona — As despczos que a Repartição

Geral dos Telegraphos houver de offe-.
chiar com a acquisição do material á
que se refere o presente centrado, se
farão pela verba «Terceira» — «Tele,
graphos», da lei numero tres mil du-,
zentos e trinta e dons, do cinco de ja-•
Beiro de mil novecentos e dezeset0, de-
vendo correr, conforme a applicaçãe que
tiver o material, por conta de uniu das
seguintes consignações ou sub-consigna,
ções: Directoria Geral e Vice-Directo-.
ria -- Expediente, publicações, impres-.
sões, moveis, utensilios, de. Districtos
telegraphicos. Linhas e estações: Con-.
signações .dos artigos .qtratrocentos e
trinta e dons e quatrocentos e trinta u
fies do regulamento. Moveis, uten-
sinos e t despezas miudas. Ferra
ments, apparelhos e o necessafio ao
consumo. Transporte, seguro, acondi-
cionamento de material e outras despe,
zas relativas. Empreita•fas de conserva-.
ção das linhas, etc. Materiul com fór-,
mulas impressas. O necessario á Sub-
Directoria do Expediente. O necessario á
Sub-directoria Technica. O necessario
Sub-directoria da Contabilidade. Renova-
ção e consolidação das linhas e multipli-
cação dos fios cunductores, etc. Conserva-
ção das linhas ultimamente construidas.
Linhas pneumaticas e outras especiaes
»a Capital Federal e nos Estados. Serviço
telephonieo da Capital Federal. Trans-
formação e conservação dos electroge-
mais. Serviço radiotelegraphico. Ser-
viço optieo. Editaes e outras despezas
com os concursos, etc. Distrietos radio-
telegraphico do Amazonas. Conservação
e reparo de proprios nacionar:s. Conser-
A, ação da linha telegraphica e estrate-
gica de Matto Grosso ao Amazonas..
Transporte do pessoal: O necessario ao
serviço. Eventuaes.

Declina — No caso de reincidir o con-
tradante no que dispõem as clausulas
segunda, terceira, quarta e quinta, po-
derá á Directoria da Repartição rescin-
dir o presente eontracto e neste caso fi-
cará o mesmo contradante sujeito a
perda da caução por elle feita para ga-
rantia do centrado.

Decima primeira-0 presente contra-
do sai se tornará effectivo depois de a1-
Provado pelo Ministerio da Viação e Obras
Publicas e registrado pelo Tribunal de,
Contas. e vigorará até trinta um de
dezembro do mil novecentos e dezesete..

Decima segunda — O sello proporcio-
nal devido pelo presente contracto será
voargnopareelladanlente nas contas dosce

;mentos da aecórdo com a ki nu-
mero tres mil quinhentos e sessenta e
quatro, de vinte e dons it.? janeiro do
mil e novecentos. Lido e achado comi-

o presente contracto aSsignam
parles contradanies e 5 testemunhas
abaixo. E eu , David Florencio Le mas-
son, chefe da 4' secção da Sob-Directo-
ria. da Contabi-lidade, o subser,evo. Rio
de Janeiro, quatorze- do inarço de nu/
novecentos e dezesete. — Euelides hei'-
roso. — P. p. de J. L. Costa & Comp.,
Lict:io José da Costa. — Como teste-
munhas: Alvaro Augusto Martins. —
José Machado Tosta. Estavam coitadas
e devidamente. inutilizadas quatro es-,,
lampilhas feder	 \maes no	 imr total de
dons mil e quatrocentos réis.
veCiorn.fere. — A. 

B 
P. Botelho.

Conforme. — r	 Wiaz Baazar de Sn.-
»

Sub-Directoria da Contabilidade, 	 '
secção. Visto, em 16-3-1917.	 O chefe,
D. Le 31cuson. •
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RELAÇÃO DOS OBJECTOS A QUE SE REFERE
o CONT,IiACT0 COM A FIRMA J. L. COS-
à%.k ESTABELECIDA Á ItUA DX

QUITANDA N. 105, Paru O FortNEcimEN-
rvo DE MATERIAL Do CRUP0 cl3, (PAPE-
ILARIA) DURANTE O ANNO DE 1917.

3. Barbai)! P, grossa, pardo, em
oovello, novello 850

4. Par 	 hamburguez, em	
$

r 
chicote, chicote . . 	 •	 28450

O. Caneta de madeira, E. Pen-
ca,	 qualquer numero,
uma 	 	 $310

50. Carindoi de borraelm, fixo,
trii9 centimetros a oito

centimetros por um cen-
floreiro a ires centinai-
tros, typo numero 6, um 6$350

11.. Carimbo de borracha, em
ca ixa com tampou. para
estação, typo numero 1,
um 	 	  18,8200

. 1.2. Carimbo de borracha, em
caixa com tampou, para
escriplorio, typo nume-
ro 2, uni 	  188200

Elastico para prender de-
zenho, cento 	 	 58000

19. Esfuminho de papel, (luzia	 28500
20. Esponja de borracha, Fea-

theredge, n. 2, para mo-
lhador, urna . . 	 	 4$50

25. Folhinha commercial, para
desfolhar, uma .. 	 	 28750

26. Furador de aço, com aber-
tura, para passagem de
barbante, com cabo de
madeira, uni . 	 	 28350

$1. Grampo n. , 3, para marhina
de brochar em caixa de
100, caixa .	 28300

32. Grampo para mnehina Ko-
lolzobilis, cento	 . 	 	 1$700

33. Lacre encarnado, Sardinha,
de primeira qualidade,
nacional, kilo	 48100

Machina de numerar, de
cinco rodas, uma 	  88500

'40. Machina de numerar, de
seis rodas. uma 	  07$500

:41. Papel de linho, em meias
folhas, para marhinas de
escrever, em resma de
500 folhas, resma 	  158000

58. Pincel para gomma arabi-
ca, um	 300

	

Regua de horraelia, com 2O	
8

eelil inic•Iros de compri-
rnento. uma . • 	 18150

R ogua de borracha, com 10
centimetros de cornpri-
inepto, uma . . 	 	 28750

GG. Tinteiro duplo, com arma-.
ção (1:. ferro, Orli 	 	 1 i$800

Tintch:o duplo, grande, de
crystal,	 com	 descanso
para canetas, um 	  558000

ca. Tinteiro simples, de vidro,
para estação telegraphi-
da, um	 	  28800

	

70. Transferidor de metal, uni 	 68500
'.Rio de Janeiro, quatorze de março de;.

tnit novecentos e dezesete. — Eticlides
Vapriisb. p. de .1. L. Costa & Comp.,

L4icinio José da COSM. Estavam cofiadas
devidamente inutilizadas (luas estam-

piilias federaes no valor total de mil e
Ouzentop réis.

toilfOrme. — Brox Ballhazar da Sil-
ve• J.-

Confere. — 14. F. Botelho
Sub-Directoria da Contabilidade, 4'

•'It3ecção. Visto, em 16-3-1917. 	 O chefe,
V._ 'Afie Alossoti."1/4'

E .312!.-111a-..~as,-.-

Contracto que entre si fazem a Reparti-
ção Geral dos Telegrapho,s, represen-
tada por seu director geral, engenheiro
civil, doutor Eurlides Barroso e a fir-
ma com/florejai desta praça Luiz Ma-
cedo, estabelecida á rua da Quitanda
numero setenta e quatro, para o for-
necimento de material durante o armo
de mil novecentos e dezesete

Aos quatorze dias do mez de março de
mil novecentos e dezesete, presentes na
Directoria Geral dos Telegraptios o re-
spertivo director geral, engenheiro civil,
doutor Euclides Barroso e o sei/Doi' Luiz
Macedo, negociante pstabelecido á rua
da Quitanda ilumero setenta e qua-
tro. nesta Capital Federal, entre si
ajustaram o fornecimento de material a
esta repartição durante o armo corrente,
de conformidade com as clau(ulas abaixo;

Primeira — De' accôrdo com o islital
publicado iao «Dia rio Official, numero
duzentos e noventa e seis, de vinte de
dezembro de mil novecentos e dezeseis,
a firma commercial contraciante obri-
ga-se a ifornecer á Repartição Geral dos
Tejegraphos, pelos preços do sua pro-
posta cmr:tante do «Diario Offieiabi nu-
mero quinze, de dezoito de jaueiro de
mil novecentos e dezesete, aceeita ein
concurrencia publica como sendo a mais
barata, os ai-tios constantes do grupo 13
(papelaria), cuja cópia lhe será en-
tregue.

Segunda — As qualidades do material
a ser fornecido serão i guaes ás das
amostras que estiveram e conlinnain
expostas no mostruario do Almoxarifado
para o devido confronto.

Terceira — Os pedidos de material
feitos pelo Alinoxarifado deverão ser
attendides dentro do prazo tnaximo de
dous dias, sob pena de ser o material
adquirido no mercado, directamente,
pela Repartição Geral delis Telegraphos.
de aceórdo com a clausula «quinta»,
salvo o caso da clausula «quarta) deste
contracto.

Quarta -- No caso de impossibilidade
absoluta. por parte da firma contra-
cl Note. de fornecer o material dentro do
prazo da clausula anterior, ou por ser
necessario maior prazo para O respectivo
preparo. ou por f °ma maior, sujeita
qualquer das +luas hypotheses au julzu
exclusivo do director geral, poderá cale
conceder prorogação do dito prazo,

Quinta — Negada pelo director geral
prorogação do prazo para o forneci.-

menlo do material requisitado á firma
contractani e a acquisiij áo deite se fará,
liVrern .•ifile, por venta da. firma c, intra-
et ante, desrontando-se da ruo fio de que
traia a clausula « sexta ') a importancia
proveniente desta aequisição.

Sexta—Para garantia da "execução do
presente contract , ), deposlt . ti -a Lirma
enntractante, na thesourarla da Repar-
tição Geral dos T y legraphos a quantia
de quinhentos mil róis (5008000).

et mia Destaleada a eauçã k em vir-
tude das acquisições de que traia a
clausula «quinta» será a firma contra-
cintile obrigada a inl egralizal-a, sob
pena de resri gão deste contrario.

Oitava — As contas dever-To ser apre-
sentadas á prworção que lerem sendo
feitos fornecimentos, para a confe-
renc ia e providencia sobre o pagamen-
to respectivo.

Nona — As despesas que a Repartição
çeral dos Tel,e-Paptus lkouv .gr de effe-

	

-;,..,-	 mun..	 - .	 -	 • a ••,••	 • "*.kdr

ctuar com a acquisição do material a
que se refere o presente contracto, se
farão pela verba Terceira Telegra-
pliosâ da lei numero ires mil duzentos e
trinta e dons, de cinco de janeiro mil
novecentos e dezesele, devendo correr
conforme a appliciKtfio que tiver o ma-
terial, poc conta de unta das seguintes
cwisignações ou sub-consignacões:
recloria Geral e Vice-Directoria. Ex-
riediente. publicações, impressões, mo- -
vcis, utensil i is, etc. Disl ridos tele-
gicaphicos. Linhas e estações: Consi-
gnações dos artigos quatrocentos e trin-
ta e deus e quatrocentos e trinta e ires
do regulamento.	 Moveis, utensilios
despezas miruins. Ferramentas, appare-
1hOs e ti uecessario ao consumo. Trans-
porte, seguro, acondiro•namealo de ma-
terial e outras despesas relalivas. Em-
preitadas de conservação das linhas.
etc. Material com formulas impressas.
O necessario á Sub-DireetiJria do Expe-
diente. O neeessario á Sub-Directoria
Teelmica.. O necessatio á Sub-Directo-
ria da Contabilidade. nmovação e coa-
sulidação das linhas e multiplicação dos
Ifios conductores, ele. Conservação
das linhas ultimamente c,nstruidas.
Linhas pneumalicas e outras especiaes
na Capital Federal e nos Mados. Ser-
viço telephonier, da Capital Federal.
Transformação e conservação dos ele-
c trogene • is. Serx iço	 radio' elegrapitic0.
Serviço optico. Edilaes e outras desfie-
zas com os concursos, ele. District()
radiotelep,raphien do Amazonas. Conser-
vação e reparo de proprios nacionacs.
Conservação da linha, telegraphica e es-
frategica de Alado Grosso ao Amaznnas.
Transporto do ressoa,: o necessario
serviço. Eventeaes.

De(' ima — N caso do reincidi ,. n erm-
iractanle no tile dispõem as clausulas
segunda, terce i ra, (luziria e quieta, po-
derá a direrto.. i a da repartição rOseindie
o presente contracto e neide ,izi so ficará
n mesmo c:mtrrelante sujeito á perda
da caução por elle feita para garantia
do contracto.

Decima priirvira — O presente
Irado sósó se tornará effectivo	 •
approvado lei 1 Ministerio da Viação e
Obras Publica, e registrado índo 'Fri-
t-inflai de Cont,ts e vigorará ali ; trinta e
um de dezemb o de irál novccenos
dezeset e .

Decima segunda --O sello propor-
cional devido elo presente contracto
será Jogo par .. elladamente nas contas
dos 'iknecino-itos, de accórd o cOun
lei numero re ,4 mil quinhentos e ses-
senta e quatri de vinte e dous de ja-
floro de mil e noyeeenlos. Lido e achadO
conforme o presente contracto assignam
as partes cont..nclanles e as te=leinunliag
abaixo. E eu, David Florencio mas_
s nll, chefe da •° secção daSub-Directo-
ria da Contabi'oiade, o Subscrevo.

fio de Janeiro, quatorze de março de
mil novecentos e dezesete. — Elididos

Barroso. — P. p.	 Lii i Slacedo. alio
ig ), e — Como testemunhas: A 11-«ra

A :agasto Ma?! ins.—Jov ; Machado Tosur.
Egavam i!olladiis e devidamente inutj-
lizadas duas e :tainpilhas federaes
valor t o tal de talus mil e quatrocentos

Conforme. —	 Boll hazar da S il-
-1'??') rll.

Confere. — A. F. Botelho.
Sub-Directori g da Contabilidade, 4'

seccáo . Visto, ora 10--1.213.-; O 02fe,.•
p, Lft

-2nC

91.



	8.. Borracha recoberta de ma	 '
deira, para dons usos,
prismatiea, uma . 	

13. Cesta da vime para papeis
servidos, uma

15. DPscann nirkelado para seis
canetas	 lapis, uni 	

22. Esquadro de eellulaide, jo-
go (IP 1 rea„iogo 	

23. Esquadro de madoira, jogo
de ires, jogo 	

Q. Comina arabica,
J. A. Sardinha, n. 2, vi-
dro

30. Limpa-pennas fIO porcellana
com escova, um 	

37. Mareta de madeira, gran-
de, Faber, para matta-
barrão. unia

38. abaeta do madeira, peque-
na, Faber, para malta-
borrato, uma 	

52. Pasta de oleado, liso, de 46
centimetros por 31 centi-
mctroa, uma	 , 	

ba. Peso de vidro, para papel,
do 501 grammas, qual-
quer formato, um 	

	

dl. Tinta para carimbo de noa 	 ;
1al, qualquer car, Sardi-
nha, vidro . . 	 •

65. Tinta para escrever, encar-
nada, Sardinha,

69. Transferidor de
. . 	

71. Tympano nickelado com cor-
da, um . . 	 •

1$300

14000

2$800

118000

68500

fsqoo

28800

3$700

38200

7$500

5$700

1$000

88500

48000

118500
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ItELAçÂo DOS oBJECTOS A QUE SE REFERE O
CONTRACTO COM . A FIRMA LUIz MACEDn,
RSTABELECIDA Á RUA DA QUITANDA N. 71,
PARA O FOWN .ECIMENTO DE MATERiAL
ORUP0 01» (PAPELARIA) DURANTE o ANNO
DE 1917.

Rio de .Tanairo, quatorze de março de
mil novecentos e dezesete. —
garroso. — P. p. de Luiz Macedo, Julio
sigimiro. Estavam eolladas a devidamen-
te inutilizadas duas estampilhas federaes
no valor total de seiscentos réis.

Conforme. — Bra Ballhazar da Sil-
refra.

Confere.— A. P. BOletho:

Sub-Direatoria da Contabilidade. 44
sacção, Vido, em 16-3-1917. 	 O chefe,
D. Le 31a5go7.

NOTICIARIO

Sr. Presidente da Republica pediu ao
ninisterio respectivo informações seguras sd-
bre a noticia dada pela imprensa do arren-
damento de navios da Companhia Commereio
e Navegação.

O soniçO para hoje na Brigada Policial 6
d seguinte :

guperior de dia, capitão Muller.
Official de dia á brigada, tenente Servuloa
Auxiliar do °fadai do dia á brigada, sar-

gento Armirio.
Medico de dia, tenento Dr. Lima.
Interno, alferes honorario Arlindo.
Dia á pharniacia, tenente pharinacent:CO

Figueiredo.
Dia ao gabinete odonto logico, tenente eirtna

dentista Clodomiro.
'Procuptidao :
NO Quartel General, alteres Palmeirag

No • Ile,giinento de Cavallaria, alferes Brazil.
Guardas :	 •
No Thesouro, alferes Duarte.
Na Casa da Moeda, alferes Salano.
Na Caixa de Ainartização, alferes B3mi

fim.
Dia aos corpos
No 1° batalhão, capitão Honda.;
No 20, tenente Alvaro.
No 3°, tenente 11:lario.
No .1°, capitão Coutinho. 	 •
No regimento de cavallaria, tenente Paus-

tino.
No quartel do Andarahy, tenente Augusto.
No da Saud°, tenente Aristides.
Uniforme, 3°.

O serviço para amanhã, na Brigada Policial,
é o seguinte:

Superior de dia, capitão Machado.
Oflicial de dia á Brigada, tenente Cruz.
Auxiliar do °racial de dia á Brigada, sar-

gento Vieira Junior.
Medico de dia, capitão Dr. Frota.
Interno, alferes horiorario Carvalha.
Dia á pharmacia, alferes pharmaccutico

alallet.
Dia ao gabinete odontologia°, cirurgião-

dentista Sayão de Moraes.
Promptidão:

No Quartel General, alferas Malureira.
No regimento de cavallaria, al:eres Pessoa

de Mello.
Guardas:

No Thesouro, alferes Ata".
Na Casa da Moeda, alferes Mello de Mapas,
Na Caixa de Amortização, alferes Paiva.

Dia aos corpos:
No 1°, tenente Jaymo.
No 2°, alferes Buque.
No 3°, tenenta Daniel.
No a°, capitão Barbosa Liraa.
No regimento de cavalária, tenente Cas-

tello.
No quartel do Andarahy, alferes trilaria.
No da Sucie, alferes Symbom.
Uniforme, 4°.

Na la pagadoria do filmar° Nacional pa-
gainase amanhã 1.50 dia util as seguintes fo-
lhas: Montepio civil da Justa> e Novos C011-
Wibuintos deste mitasterio.

Resultado dos exames de 2' épica
realizados em la do corrente no Collegio
Militar do Rio de Janeiro:

2° anno — Algebra — DODS alumnos
reprovadas.

3° anuo — Geometria — Luiz Carlos
Prati Aguiar, plenamente, gráo . 6; Moa-
eyr S. Marroy, lrapuan Elizeu X. Leal,
Thales Moufinho da Casta, simplesmen-
te. grão 5; Nelson Oliveira Tinoco, Jair
Ribeiro Dantas, grão :4; A'scendino José
Panlaeito, Edmundo Gastai° da (auldia,
gráo 3.

3° anuo — Algebra — Djahna Freitas
de Almeida, plenamente, gráo 6.

RepravadOs cinco alumnos.
4° anuo — Geometria — Alvaro Nu-

nes Gaivão, shnplesmente, g.ráo 3.
4° anno — Infantaria — Ernesto Dor-

penes Filho, plenamente. graa 9; Or-
landa Leite Ribeiro, grão 6; Gentil Eloy.
Figueiredo, simplesmente. gráo 5; Ade-
mar Queiroz, grão 4; Uriel Sergio Car-
dirn, grão a.

40 anno — Gymnastica o natação --.
demar Gaivão, plenamente, -gráo 9;

'Arthur da Silva Lopes, Milton Vas'con-
aelV.á. Monteiro, gráo..6; Guraer Ranak

	3
lho, Henrique Guillion, Iguatemy Grà.-;
dItano Mareira, lienrique C. Neve
Terra, Nelson Marinho. Pedro Luiz Mona
toiro • Barroa, simplesmente, grão 5; Juaa
vez P,a,bello Sanipaio, Waldamar A. Ca-
bral o Mello, Nelson Palmeiral Pintbl
Dias, grão 3.
, — Resultado do exame de admissão
dos candidatos á matricula sérid
do curso de adaptação:

José Thomé Viriala de • Saboya, diga
filiação 10; João Miranda, Ivo MenclaS
de Maraes, Nelson de Freitas Paiva, ple-
namente, grão 9: Miam Andrad'e Aze-
vado, Xalson Lobo Ro•daigues„graaa Cá
José Saledade Neves, aloacyr Machado!
:abra' Velho, Luiz Baleio Pereira Rego,

Lucindo Costa 'Moura, Nelsnn Vasques,
gra° 7; Julio Fournier, José S. Salda-
nha Gama, Manoel Garcia Souza, Manoel
Rodrigues C. Lisbea, Luciano Vieira
Lima, glráo 6; Lauro Loyola,
mente, grão 5; Luiz de Figueiredo
Lobo, graa 4; Ialoriano Peixoto S. Ma-
chado, José A. Oliveira, Marcos Four
bacia Mario R. Carvalho, grato 3.

Inhabilitaca• um. Faltaram cinco.
.._ No exame de poiluguez para os

candidatos á matricula na 2* série dó
curso- de adaptação, não houve inhabia
Piadas.

No Collegio Malitar do Rio Te jaafairal
realizam-se aniantia, 19 da corrente, OS
seguintes exames:	 •

2° série	 Geometria (escrieta5
n. 126.

40 anno —• Enrima „(pa'a. taco) 11117.n
rimos ns. 113, 201, 657, .759, 899 e 00,i,

— Realiza-se amanhã: -19 do corrente,
'ás 11 hora, o exame de admissão pani
Os seguintes candidatos á 1° série:

Delphino II rdrigues laraga, Gastapi
'Ananias da Silva, lbanes Mirallea tfé Fi-
gueiredo, Joao ae Oliveira Brazil, jayiniei
Pecegiwiro Gomes da Cruz, José de afia
muda Rodriguès, José Batalha da Sir-
veira, José Naboco Maciel; Leoa
atinervino de Allneidít Lesa, MoaCYr!
Francgco de Mello, afinervino Gorn'as da
Casta Filho, Noemi° de Almeida Lassa,
Nela On Hoffmann. Oswaldo de Lemos
Bastos, Orlando Trampowskay Tauloian
Orlando Soares Barbosa, Onesino da
Sauzit Leão, Osmar Nieineyer Lishaa,
Pedro Julio de Miranda Ungia, Paulo,
Aranha Peixoto de Azevedo, Romã° dg
Faria Leal, Roberto Alvares de Azevedoa
Sylvao Fleming

Supplementaares: Roberto Soares h
Silva. Romulo Cavalcanti do Albuquer-
que, Renato Amorini Pereira da Silva.
nay muncia Sin .Cies do Mendonça, Risieris
Labanca, Badiana de Paiva, Silvio Eu-
genio da Silveira, Sebastião Alves Salsa
gueiro e Salon Estillack Leal.

— Realiza-se :ambena amanhã o examo
de geometria para os candidatos á caaa
série o ao 1° aano.

Devem comparecer ao collegio parca
prestar informações os seguintes canata
da tos :

Adriano alar:aa Gomes, Eduardo Bifa.
tencourt Cherniont de Ba'it o, Innatail
Antonio Gonçalves, Celso Tavarea Adlig-é
mar Teixeira. Carlos Maia de Oliveiral
Braga, Erico Mira EucinseuaEmili
Antunes,' Grüber Firrnino BarbOza
Silva, José Ma atinelli, João do Dausa
Menna Barreto Jaynae da Silva Soares;
José da Soledade 'Net-es; José Batalha. da;
Silveira, °atavio 'Martins Neves, Sylvioé
Cordeiro do Farias, Waldernar Noronb,ã
Atenua Barreto a Nelson Alvea rintos

•
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Directoria de Meteorologia e Astronomia - Secç10 de letcorologia e Physiea do Globo - liolet m do tempo - Synopse do tempo em
todo o Itrazil ao 1/2 dia de Greenwich (9 h3. no ltin de Janciro) no dia 17 de março de 1917.

Zona norte-Continúa incerto o tempo em Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagas, Sergipe e littoral da Balda; choveu hontent
em Fortaleza, Guarandran ga e Jaboatão, e esta mhãan em Ilhéos, Ondina, Recife, Natal e Guaramiranga. Zona centro-Não melhorai' 44
bordem para hoje o estado dotempo em Minas c Rio; chuvas frescas liontem em a maior parte destes doas Estados; em Curvello o Angeá

dos Heis choveu esta manhã; a pressão subiu ligeiramente, balxanio'a temperatura. De Goyaz o Matto Grosso não recebemos o nosso 4:-
viço telegraphice. Zona sul-Mantem-se firme o tempo em o II:o Grande e Santa Catharina, e sombrio e incerto em parati:1 o S. Paulo;
precipitações fracas hontem em Piquete, Santos, Iguape, Curityba e Paranaguá.; S. C. do Pinhal, S. P. dos Agudos, Rio Claro, Piracicaba,
Santos e Curityba choveu esta manhã; a pressa° em geral baixou, osculando a temperatura.

A maior temperatura de limitem, 32.7 em Fortaleza (Ceará) '• a menor, 8.0 em Vaccaria (Rio Grande do Sul).
Observações meteorologicas effectuadas simultaneamente ao 1/2 dia do Greenwich (9 lis. no Rio de Janeiro) no dia 17 do março do

4917. (Resumo do boletim organizado no Observatorio acionai).
•

Estações
Estado do

mar

S. L. do Maranhão (X)
barra do Corda. (X) 	
Fortaleza 	
Onixeramobina (X) 	
Natal 	
ParahybajX) 	
Recife 	
Pão de Assucar . 	
Aracajú 	
Jaliia 	
Cactité 	
.lanuarie	
Dello Horizonte 	
Theophilo (Com 	
Uberaba 	
Caxambit 	
Coyaz	 . 	
Santa laizia(X) 	
Cuyabá (X) 	
1:,,rumbá (X) 	
Capital Federal 	
Campog 	
l'etropolis 	
Rezende 	
Theresopolis
S. Paulo 	
Santos 	
Pa ranaguá 	
Curityba. 	
Florianopolis 	
Lages !X l 	• •
Nilo 'Alegre 	
Uruguay:ma .....
Montevid.:.0 	
Ruenos
Cabo Frii:	
Victoria. 	

e 7-;
.â E
„. Eoc- E

Temperatura
do ar

Vento

,!	 •

e.,
trC

tr. -• t„,

o	 i;f5

Direcção o

58.6 22.3	 -4.5 SE 21

21.6	 -0.0 SE 3

59.7
01.3

23.6
21.7

-3.4
SI:

1
.3

61.9 27.5 0.2 3
60.6 28.5 -0.4 2

22.5 0.1 SE 5
60.2 21.0 0.2 SE 4
62.9 21.0 1.0 Calma O
G3.1 22.2 -0.8 SE 1
61.3 2í.0 -2.0 E
61.2 47.0 2.0 E

6:;.2 21.1 0.7 W.NW 3
64.7 23.0 0.0 3
61.9 16.8 -1.2 Calma O
64.2 22.0 1.8
65.7 40.0 -1.0 3
65.2 16.2 -0.6 E
03.5 22.9 0.7 NE 3
66.0 20.8 -1.5 SW 1
65.6 16.2 1.0 1k
66.5 21.0 -9.5 rç

63.5 20.7 1.2 Calma 0:
63.2 21.8 -6.4 E
63.5 10.8 0.8 9
62.3 21.0 2.o 2
63.4 . 2.5 0.0 Calma O
63.1 2C).0 1.0 4

17.8	 -2.0 SE 5

Observações do dia Observações da vespera

Estado
do tempo e
phenomcnos

diversos

Temperatura
do ar E

-Er
.59.

Estado do tempo
e phenomenos

diversosce
E
ca

I

B. 32.71

I. (ch.manhã.) 27.0 i

M.m.(c.manh). 31.4 1
31.8

I.	 - 30.0
Ch. de	 inani]. 31.11

v. 27,5 .
1. 30.4 1
B. 23.0 1
1. nt. 25.0
B. 27.8
1. 22.0

I. nt. 24.7
I. 27.0
I. 18.8
I. 23.2
1. 17.?

19.8
11 '.. (ch. manh.) 26.5

21.0
I. (c.	 manhã. 19.0
B. 23.2

B. (o. n. man.) 26.8
B. (o. manhã.) 29.5
B. n. 24.5

23.0
(t. manhã.) 27.6

El, 37.0
1. 19.8

Estadc do (co: riu melmos de céa encoberto-0, totalóionte Impo; 10, totalmente encoberto. Estado
máo. Plienieneno: diver.i .os: e, chuva; ne, neve; ns, Lima sem; n, nevoeiro denso; nt, nevoeiro

ti', trovo:ela com rAampago; 4., trovões: i, relainpago,; 0, orvalho; v, Ventania.
Os nunwros indica tis da loiça do vento reforom-se á l';:ozila 13eaniort de O calma a 12 tufão. A pre

a 0°C., ao nisci do mar e a gra s te normal. Dbservaçiks . meteorologleas realizadas em alguns postos da
foi medida no dia 17 ás 7 horas e as teajperaturas furam obsers ados nó dia 16_4s 21 horas.

19.5
20.4
15.0
17.3
13.7
13.0
10.4
15.2
11.2
19.0

3.8
2.0
O.

1. em. peu.
C. am.
Ch. pra.
C. par.

C. pna.,
C. pin.
Ch. pra,

do tempo: 13, lymt; i, inerrn
teime; st-t., saraiva; go, geada;

13.5
14.6
16.2
16.0
19.4	 1.8 C. pm.
20.1
11.0 - Ch. pra.

22.3

21.8

2'k.3
24.8
21.0
24.5
18.7
18.8
17.0
20.0
19.2
ii.2

¡são barometrica acha-se reduzida
Capital Federal. Nota: A chuva

Temperaturas
extremas

I

Alaxitna	 Minitnas

Pedregulho 	 0.5 25.0 19.8 Itapirú 	  0.1 21.2 19.0
pigenho de Dentro 	 1.6 23.8 18.5 Flamengo 	
l'enha 	 0.0 21.3 18.8 Pão de As:sucar (Alto) .. 	
norte Florestal tEstação fechada) 	 Copacabana (Fort ..!) 	 0.0 26.0 19..1
Lag0a. Rodrigo de Freitas 	 2.2 24.0 19.6 S. Januario 	 0,3 21.7" 19.3
Jacarépaguá 	   Morro da. Ema 	

..	 .	 ,.	 .	 .._
Cascadura (H. N.. S." das Déres) 	

-	 em tolcgratflma.



2003000 Todos os numoros terminados em 33 teoria
2005000 205 o Os terminados em 3 toem 1.05, excepto-
2003000 ando-se os terminados em 33.
2005000 O fiscal do Governo da Unia°, Manoel Cosmo
2005000 Pinto.-- O director assistente, Antonio Olyntho
2005000 dos Santos Pires, v ice-presidonte.-r. O 03Cri-g0os00o. vão, fitinino do Cultuarias
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O movimento dos Iloapitaes d Santa Casa
da NIfisericordia e S. Zacharias e dos lio.spicioa
de Nossa Senhora da Saude, de 5. Jolo
Baptista, de Nossa Senhora do Soccorro
do Nossa Senhora das Dóres ciii Cascadora
foi, no dia 16 do corrdnte, n seguinte:

F.xistiarn: nacionae s, 1.218 ; estrangeiros,
015, total, 1.833: entraram: nacinaes. 25,
Estrangeiros, 13, total, 38; saltiram nari3-
nus, 32; estrangeiros, 10, total, 48 ;
coram: nacionaes, 3 ; ostrangoiros, 2; total,
II; existem : nacionaes, 4.2)8; estratigeiro.,
610, total, 1.818.

O movimento da sala do banco o dos can-
dlitorios publieos foi, no dia 17, do 1.799
consultardes, para 03 quaes se aviaram 1.8)1
receitas.

Fizeram-so 43 extrac e,õos do dentes, 478
Curativos e pequenas operações.

Sepultaram-se no dia 16, 53 pessoas, sondo:
naciona.es, 35 ; estrangairos, 18 ; do rinxa
masculino, 36; do sexo feminino, 17; maioros
de 12 annos, 37: menores de /2 anno.s, 16;
gratis, 17,

, amuam,

A Repartição Geral dos. Correios oxpadirá
malas pelos seguintes paquetes:

hoje:
Pelo Anna, para Santos, Paraná, S. Fran-

cisco, Itajahy, Florianopolia o Laguna, rece-
bendo impressos até ás 5 horas, cartas para
o interior até ás 5 1/2 e ditas com porto duplo
até ás 6.

Pelo Rogam, para Santos, Paraná, Slo
Francisco e Rio Grande do Sul, recebendo
impressos até ás 8 horas, cartas para o into-
rior até ás 8 1/2 o ditas com parte duplo até
ás 9.

Pelo Orlega, para S. Vicente e Europa (via
Lisboa), recebendo impressos até ás 11 horas,
cartas para o exterior até ás 12 o objectos
para registrar até ás 10.

Amanhã:
Pelo Garonna, para Santos &Rio da Prata,

recebendo impressos até ás 12 horas, cartas
para o interior até ás 121/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até ás 1.3 o objectos
para registrar até ás 11.

Pelo Ilaporlina, para Cabo Frio, Vietoria,
Caravellas, Ilhéos, Bailia e Aracajú, recebendo
impressos até ás 13 horas, cartas para o in-
terior até ás 1.3 112, ditas com porto duplo
até ás 14 o objectos para registrar até ás 12.

Pelo Iluipara, para Santos, Paraná, ltajahy,
Imbituba e Rio Grande do Sul, recebendo im-
pressos até ás 4 horas, cartas para o interior
até ás 11/2, ditas com porte duplo até ás 5
e objectos para registrar até ás 10 horas de
hoje.

Polo Invicta, para Paranaguá, Florianopolis
o Laguna, recebendo impressos até ás 8 ho-
ras. cartas para o interior atá ás 8 1/2, ditas
COM porto duplo até ás 9 o objectos para
registrar até ás 10 horas de hoje.

•nnn••n11

Companhia de Loterias Nacionaes do Brazil
-Loterias da Capital Federal - Lista geral
dos premios da 25• loteria do plano 310, 01°
extracção do anno de 1917, realizada em
17 de março do 1017, em beneficio das insti-
tuições mencionadas no art. 31, § 12, lettra j
e art. 35 da lei n. 2.321, de 30 de dezembro
de 1910 e em virtude do contracto celebrado
em 16 do fevereiro de 1911, na Procuradoria
Cera) da Fazenda Publica.
zo .620  -	 •
18.822 	
i 4.639 	
.24.771 	
,21 073. 	
.13.358 	
511.892 	

14.093 	 	 1:001)30•10
22.005 	 	 2(108000
9.977 	 	 5 : 0003000

28.018 	 	 200000
22.973 	 	 2013900
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20.178 	 	 5003000
4.313 	 	 2015000
6.61.7 	 	 200;000

25.432 	 	 2005900
12	 2005000
6.805 	 	 2005000
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908 	 	 2005000
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1.958 	 	 5005000
15.339 	 	 2005000
8.355 	 	 2015000

23.918 	 	 2005000
3.212 	 	 2005000
2.010 	 'amimo•

12.975 	 •	 2005000
21.502 	 	 2005000
29.129 	 	 2005000
17.100 	 	 2015000
1.515 	 •	 2005000

16.146 	 	 0:0005000
6.439	  	 1:0005M

23.371. 	 	 2003000
20.916 	 •	 5005006

2.375 	 	 2008000
10.335 	 •	 2005000
8.017 	 2005000

21.733	 	 50:0005000
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22  556	  	 2008000
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ApproximoNc3
21.732 e 21.731 	 	 4005000
16.745 o (6.717 	 	 2005000
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1008030

Dezena3
80$00(1
608000
505003

Centenas
21.701 a 21.800 	 	 305000
16.701 a 16.800 	 •	 205000
9.901 a 10.000 	 	 155000

PARTE COMERCIAL
Camara Synclical

CURSO OFFICIAL DO CAMBIO E MOEDA MLTALLICA

S Ibre Loildres 	 	
00 ri/v

Sobre Hamburgo 	

 11 5$17/ G3(14
Sobro Paris . 	

Sobre I ta lia 	  
Sobre Portugal.........
Sobre Nova York .. 	 	 -
Lib.estei •lina em moeda	 -
Sobre Buenos Aires (peso, papel)..
Sobre Ilespanha (peseta) 	
A polices gemes de 1:0005, 5 0/.• 	
Apoliees do empr•estimo nacional

de 1003, port 	

Praças

5752

	

-

	
11 11/16
A' vista

8335000

215250
45338
25713

1$022

5744
$700
$586

5927

Apolices Estradas de Perro 	
A ¡tolices Sentenças Judiciarias 	
A ii)ool,icie:s00coosinf,i reo s,no i:snoosnit.1 o The so u-

Apolices municipaes de Nitheroy,
1005, 6 ^A, port 	

Apol:ccs do Rio do Janeiro, 5005,
6 °/,„ nem 	

Apolices do Rio do Jltneiro, 1005,
poet

Banco Connnercial do Rio de Ja-
neiro 	

Companhia de Seguros Brazil 	

	

Companhia Docas do Santos, port 	
Debentures Companhia Teoidos de

Linho Sa pope in ba 	 	 1755000
Secretaria da Cantara Syndical do Rio da

Janeiro, 1.7 do março de 1,917.-.1. Simonsen,
syndico.

11n1.1•IC	

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria do Canricto Federal

Renda arrecadada do 1 a 16
do março de 1917 	  2 720:328355

-Renda arrecadada CM 17 	 	 (80:3115701
---------

Total 	 	  2.900:603/19
---------

Em igual periodo de 1916- 1.863:0125685
------,

Alfandoga do Rio de Janeiro
MEZ DE 31AnÇO

Renda arrecadada em 17:
Em ouro 	  	 .	 53.5705282
Em papel 	 	 t1:5615477

- -
Total 	 	 (08:11.35750

Renda arrecadada de i a 17
do corrente 	  2.165:7035191

Em igual periodo do 1016 	  2.111:8565152
- -

Difforença a maior em 1016 	 	 576:1525958
-

MARCAS REGISTRADAS
N. 12.0,23

A presente marca é destinada a d:stinguir
as latas de manteiga, de qualquer tamanho,
fôrma o peso, do cornmercio dos supplicantea,
negociantes estabelecidos nesta capital, á rua
do Rosario ns. (10 o 1.12. Os seus caracteris-
ticos são: na tampa, icem-se, em curva na"
parlo superior, as palavras «Manteiga nacio-
nal, purissima»; e na parte inferior, a palavra
«Riachuelo». 4o centro vê-se a figura do ali

21.731 a 21.740
16.711 a (6.750
9.971 a 9.980

8805000
8005000
7785000

7875000

775500

4105000

80503

1535000
30)00

4555000
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mirante Barroso, cópia da que encima o pe-
destal do monumento do mesmo almirante,
existente á Avenida Beira Mar, nesta capital.
Ladeando a figura do Barroso leemse as pa-
lavras «Conservada» peso 450 graun»as «Marca
Ilagastrada». Em volta da lata ha uma vi-
nheta contendo os seguintes dizeres: «Man-
teiga especial de purissimo creme de leite.
Estavas. Estado do Rio. Producto de primeira
qualidade, garantido — Teixeira, Borges di
Comp.—Rio de Janeiro». Esta vinheta tem,
ao meio, a representaçã.o de uma boia, salva-
vidas, em fórma circular, lendo-se no aro, na
face superior, a palavra «Marca» e na inferior
a palavra «Registrada» e atravessando o de-
senho em linha curva, lê-s3 a palavra «Ria-
chuelo». A presente marca «Riachuelo» com-
prehendendo igualmente a figura do almirante
Barroso, cópia do monumonto já referi lo, ser-
virá igualmente para distinguir as conservas
de carne, de peixe e de fructas, bom assim,
banha de porco, productos estes acondiciona-
dos em latas, vidros o outros envoltorios
usados, do quaesquer tamanhos, fórmas e pe-
sos, podendo a mesma marca acima descripta,
ser impressa, gravada ou lithographala em
quaesquer ceras, havendo apenas a alteraçao
do nome do producto em que seja ella appli-
cada ; pelo que os supplicantes reivindicam a
mencionada marca representada pela palavra
«Iliachuelo» o a figura de Barroso para tolos
os productoa do sua industria e commercio.
Ilio de Janeiro, 3 do março de 1917.•— Tei-
xeira, Borges Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 14 horas
do dia 3 do março do 1917. —Isidoro Cam-
pos

' 
director.

Registrada sob it. 12.023, por despacho da
Junta Cammeacial em sessão do haja. Pagou
no primeiro exéiiiplur 20$ do selio poa es-
tampilhas. Rio de Janeiro, (2 de março de
1917.— Isidoro Campos, director. (Ao lado es-
tava o carimbo da Junta Commerc,a1.)

RECTINCAÇXO

Na marca registrada n. 5.044, publicada no
Diario ()Tricia' de 17 do corrente é liandolfo
IF 'ris e Maria Ttjcrina de Noris, os nomes dos
depositantes, e não /I idolpba Noris e Maria
Tejerina de Noris, como sahiu publicado.

••••••••n•

CERTIFICADO
N.276

Certifico que a marca de manteiga «Nar-
enja» em rotulo com dizeres e a figura dessa
ave, de Antonio Elias da Costa, registrada na
Junta Commercial do Minas Germes, sob o
n. 276, foi depositada nesta junta em 5 do
corrente, com um exemplar do Malas Geraes,
em que sahiu publicada. Eu, João Ilygino de
Araujo, 1 0 (aliciai desta junta, a escrevi. Se-
cretaria da Junta Connnercial da Capital Fe-
deral, 17 de março de 1917. —Isidoro Campos,
director (sobro estampilhas de mil e cem
réis). (Ao lado estava o carimbo da Junta
Commercial.)

EDITAES E AVISOS
guizo de Direito da Primeira Vara

Civel
numEIRA CMCUSISCIIIPÇÃO ELEITOBAL

O Dr. Alfredo de Almeida Rusasell, juiz de
direito da Vara eivai do District° Ro-
dara!, etc.:

Faz saber que foram incluidos no alista-
mento eleitoral durante a quinzena finda os
seguintes cidadãos: Victor Jose da Silva, 33

annos, empregado publico, rua Dr. Joaquim
n. 87; Manoel Ferreira Coelho, 29 annos,
operario, rua D. Castorina n. 58; Edmundo
Eloy Pessoa, 27 annos, empregado publico,
rua Dr. Joaquim Silva n. 87 ; João Rodrigues
dos Santos Farias, 42 annos, operado, rua
Lopes Quintas n. 37; José Jacintho Verissimo
Junior, 42 annos, empregado publico, travessa
João Affonso n. 58; José da Cruz Leite, 28
atines, operario, rua Dr. Dias Ferreira n. 50;
José Thomaz Alves, 28 annos, func,cionario
publico, rua do Cattete n. 240; Candido
Vieira, 27 annos, funecionario publico, rua
Assis Wien° n. 24; Berdioldo Tertuliano de
Souza, 30 annos, guarda civil, rua Santa
Christina n. 48; José da Silva. 36 annos, ope-
rado, rua da Lapa ti. 70; Barnardino José
Alariano Filho, 29 annos, empregado publico,
rua Jardim Botauico n. 530; Damião da Silva
Loureiro, 33 annos, operario, rua Fernandes
Guimarães n. 9; Dr. Luiz Bandeira do Gots-
vb., 56 annos, medico, rua Buarque de

n. 1.3; Fernando Meneses de Almeida,
59 annos, advogado, praia do Flamengo nu-
mero 374; Cunegunan Moreira, 22 annos, es-
tudante, rua Dr. Joaquim Silva n. 87; Isidoro
José Ribeiro Campos, 42 annos, funccionario
publico, rua Gustavo Sampaio n. 172; Elias
Dastra.in, 24 amuos, funceionado publico, rua
Indiana n. 47 ; Manoel da Costa Abreu, 22
annos, empregado publico, rua Jardim Bo-
tanico n. 572 ; José do Oliveira, 39 annos,
empregado publico, rua Jardim Botado) nu-
mero 572; José Sambar Bittencourt, 31 an-
nos, empregado publico, rua Jardim Botanico
n. 572 ; Joaquim Luiz de Solva, 36 an-
nos, empregado publico, rua Santa Christina
n. 88; Francelino Cardoso Magalhães, 47 an-
nos, guarda civil, praia de Botafogo n. 84;
José Vieira dos Santos, 32 atines, operario,
rua Mamou do S. Vicente n. 1.5; Luiz Gon-
zaga Stuart, 27 annoa, empregado publico,
rua Marquei de Abrantes n. 230; Alfredo
Antonio de Almeida, 42 annos, empregado
municipal, rua Marquei do Abrantcs n. 230;
João Nunes, 29 annos, empregado publico,
rua Marquei de Abrantes il. 230; Ary da
Costa Portugal, 23 atines, empregado publico,
rua Marquez de Abrantes n. 230; José de Mi-
randa Sauna, 30 rumos

'
 empregado mutilei-

pai, rua alarquez de Abrantes n. 230; Ar-
mando Moreno, 25 annos, empregado no com-
mareio, rua do Cattete n. 248; Alcitio Alvos
dos Santos 26 armes, empregado no cominar-
cio, rua da Passagem n. 214; Aureliana La-
pas Leão, 30 annos, empregado publico,
paia do Botafogo n. 78; Antenor Gomes de
Paiva, 21 annoa, empregado no cominar-
cio, rua conselheiro Bento Lisboa n. 120;
José Athanazio de Souza Gomes, 44 annos,
empregado publico, praia do Botafogo n. 84,
casa n. 5; João Teixeira de Carvalho, 41
annas, operario, praia do Botafogo n. 20;
Ameno dos Reis Machado, 30 amos, pintor,
rua Assis Bueno n. 26; Joie Pinto de Souza
Vargas, 33 annos, funecionario publico, rua
Marquei de Abrantes ti. (05; Romeu Vieira
da Cunha, 39 annos, empregado publico, rua
Barão de Guaratiba, n. 27; José Fernandes
Oliveira, 62 annos, funccionario publico,
praia de Botafogo n. 362; Adelino Ferreira,
32 annos, guarda civil, rua Bento Lisbba,
n. 124; Dr. André Jorge Rangel, 53 annos,
medico, rua da Lapa n. ; Eugenio Arthur
Lucila, 25 annos, funccionario publico, rua
General Polydoro ti. 115; João Lourenço Soa-
res, 29 annos, empregado no commercio,
rua da Lapa n. 12; Rubans Gaivão Guedes
Pinto, 25 annos, empregado publico, rua
do Caneta ii. 31; ',Manoel Maia de Arau-
jo 40 atines, empregado publico, rua 13a-
rio de Guaratiba n. 27; Arthur Alves
da Rocha, 41 amos, empregado no coimar-
cio. rua Machado de Assis n. 10; Emygdio
Athanasio, 24 anno3, pedreiro, rua Dt. Dia*

Ferreira n. 23; Jose Augusto Cesiar, 27 annos,
isachristão, matriz da Gloria; Feliciano Paulo.
Pereira, 31 amos, operario, rua Marqnez
de S. Vicente n. (09; Henrique Constando
Cordeiro, 29 annos, empre gado publico, rua
Joaquim Silva n. 91; Francisco Rosa Garcia,
39 amos, guarda civil, rua Maria Eugenia
n. '75; José Fernandes, 27 annoa, empregado
no commercio, rua Barão de Guaratiba nu-
mero 138; Norberto da Silva Leal, 43 annos,
empregado no cominarei°, rua Barão do Gua-
ratiba n. 136; Pedro Advincula da Silva,
32 annos, chauffeur, rua da Lapa n. 16; Pe-
dro de Alcantara Pereira Lima, 64 amos,
funcionado publico, rua D. Polixena n. 51;
Aggeu da Silva Figueira, 39 aflitos, empre-
gado publico, rua Barão de Guaratiba n. :27;
Alfredo da Silva, 42 annos, operario, rua
Lopos Quintas n. 88; Antonio Coelho do Souza,
48 annos, empregado no commercio, rua Bento
Lisboa n. 122; Joaquim do Amaral Fontoura,
46 annos, funccionado publico, praia do Fla-
mengo n. 370; João Lopes da Fonseca o Souza,
65 amos, empaegado publico, rua D. Luiza
n. 49; Adriano Joaquim Ferreira Emes, 56
atines, empregado publico, rua Joaquim Silva
n. 91; João Antonio Vieira, 33 amos, opo-
rario, rua Lopes Quintas n. 40; Manoel Coelho
do Amarim, 37 annos, empregado publico, rua
da Passagem n. 64 ; ()atavio de Oliveira,
30 annoa, mecanico, rua do Cattote n. 23;
Abel Pires, 28 amos, empregado publico,
praia de Botafogo n. 84; Edgard do Al-
meida Lima, 29 annos, empregado publico,
praia de Botafogo n. 93; João Herculano
Rodrigues, 36 antros, sub-oficial da Ar-
mada, rua Dr. Joaquim Silva n. 91; Manoel
Manoel Fernandes do Oliveira, 23 annos, fun-
ceionario publico, praia de Botafogo n. 361;
Eparninondas do Souza Cruz, 35 annos,
alfaiate, rua Barão de Guaritiba n.i8 ; Enrico
Alves Baptista. 36 annos, electricista, rua da
Lapa n. 16 ; Augusto Coelho da Cunha, 33
anno3, funccionario publico, rua Joaquim Silva.
n. 67; Francisco Lucas, 39 annos, operario,
rua Lopes Quintas n. 38; Manoel Antonio do
Oliveira, 51 annos, funecionario publico, rua
Barão de Guaratiba n. 27; Antonio Gilberto
dos Santos, 26 annos, funccionario publico,
rua Dr. Joaquim Silva n. 67 ; Astolpho do
Macedo Sodré Mello, 44 annos, empregado
no cominarei°, rua Dr. Joaquim Silva n. 79;
Luciano Henrique &der, 33 armes, em-
pregado publico, rua Dr. Joaquim Silva
n. 91 ; Nelson Soares Guimarães, 27 annos,
pregado publico, ladeira do Barroso n. 60;
Christiano Thadou, 40 amos, policia do por-
to, rua Joaquim Silva n. 91; Joaqu i m Antonio
Vianna, 30 annos, oporario, rua Dias Fer-
reira n. 231; Ernesto Alvos Peixoto, 31 an-
nos, empregado publico, rua Conselheiro Boa-
to Lisboa ii. 120, Eduardo Joaquim de Miran-
da, 26 amos, rua Bento Lisboa n. 120; The-
mistocles da Silva Fontes, 32 annos, emprega-
do publico, rua do Cattete n. 23; Jaco da Rosa
Cruz, 37 annos, operado, rua da Lapa n. 32;
Germano Manool Ribeiro, 30 annos, emprega-
do municipal, praia do Pinto ri. 92; Araripo
do Espirito Santo Caldas, 21 annos, empre-
gado publico, travessa do Silva n. 29; Patri-
cio José da Silva, 29 annos, operado, rua Dias
Ferreira n. 123; Alfredo Calunia Borges, 42
armas, empregado publico, praia de 13otafogo
n. 90; Felippe Barbosa, 47 annos, empregado
do commercio, rua Joaquim Silva n. 34;
()atavio Manoel da Cruz, 28 amos, orupds i-
do publico, praia de Botafogo n. 98; Alberto
Caetauo Soares, 28 annos, einprogado publico,
praia de Botafogo ia. '70; Vitalino José da
Ilesa, 29 annos, operario, rua Dias Fer-
reira n. 231; Raul Moreira da Costa Lima,
37 annos, empregado publico, rua Dr. Joa-
quitn Silva n. 91; Carlos Antonio Pereira Gui-
marães', annos, empregado do cominoreio,
rua Payssanlú u. 1,83; Eduardo de Oliveira,
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t amuos, operaria, rua Payssanlú O . 183;
Ivio Besson, 18 anima, engenhairo, rua l'J

( reverairo n. 06: eincinato Pinto Braga,
37 annosaiuneciaaa rio publico, rua Ruamo do
.lacedo, 31 atinas, Alhada Caraoso, 35 annoa,
operaria, rua Dias Ferraira n. 23l; Rdpiano
Gildo, 47 annos, empregado do camineraio,
rua Marquez da S. V:cente n. 103; Oataviano
Corraa Lima, aa anilas, oporario, rua Dia'
Ferreira n. 231 ; João Alvaro da Costa, 6a
armas, empregado no comruereio, rua da
Lapa n. 15 ; Jorge Sball, 22 almas, operaria,
rua Lopes Quintas n. 73 ; Manoel Lapas do,
Oliveira, 30 antros, empregado pub:ico, rua
da Passagem n. 2a1 ; João Palro Goulart, 21
aIl!10, empragada no coai:nuca), rua da
Pmsagea» n. 211 ; Riaardo José da Gasta, 40
armas, artista, rua Joaquim Silva n. 01
Balthazar JOié, dos Reás, 39 amua, agento
colmei:aia!, rua Joaquim n. 91 ; Olavo Ma-
nhães Barrota, 31 anuas, dentista, rua Jat-
aiiim Silva n. 57; Leopoida Barcos, 30 afinas:,
empregado ulaico, rua Joaquim Silva ir. 87
Orlando Carneiro, 21 antros, estudante, rua
Taylor ti. 139 ; Manael da, ti 1l14.), AOS:31111U Ju-
nior, 48 anuas, operaria, rua Joaquim lia-
tanja° n. 500; Ilainualdo Pires, 13 arma, em-
pregado publico, rua Jardim Batanicon. 888
Francisco de Paiva Macedo, 32 «irmos, em-
pregado publico, praia I le llatafogo n. 90 ; Al-
fredo Fausto Sampaio Ribeiro, 50 anuas, pra-
primaria, rua das Laranjeiras n. 557 .

'
 Manoel

Portella Bentas, 62 anuas, militar, larga do
lloticario n. 20; Antonio llodrigues Loureiro,
21 atinas, empregado publico, praia do Bota-
fogo n. 90; Marcellino Ferraira Gunuarães,
33 atinas, empregado no commorc o, rua
Ba»ta Lisboa ir. 120; Joaquim Francisco Man-
de% 30 a ti nam, empregado publico, praia da
Potafcgo n. 90; José Florencio Filho, •2 ati-
nas, guarda ,:ivil. rua da Passag,am n. 2t4;
Alberto Gonçalves Foreira, 30 armas, apara-
ria, rua Banto Liba Il. 120; lainedicta Dias

amuos, empregado no c:inumarei°, rua Ba-
rão de Cuaratiba n. 138; João Garcia Ma-
deira, 39 anuas, operaria, rua Banto Lisboa
n. 120; Josa Simões da Carvalho, 32 aturas,
empregado pubilco.rua Jardan Botanico n. 135;
Astrogi/do Soares Fereeira, 23 anuas, guarda
civil, praia de Botafogo n. 83; Joaquim José
de Oliveira G 11 illlaCãe,5 Junioa, 35 amuos, fun-
acionaria publico, piais de Botafogo ir. 90;
[lamino Costa de Jesus, 33 annos, empregado
municipal, praia do Flamengo n. 82, Nicatior
Pinto de Souaa, 21 anuos, negoaianta, rua
Nossa Senhora de Copacabana n. 581; Ma-
nual Joaquim da Costa Alves, :18 anus, em-
pregado publico, praia de Butafogo n. 90;
Manuel da Silva Vianna, .'ial anuas. anim-
al') commercial, rua do Cattate n. 390, Do-
iningos Adriano Faria, 33 antros, empregado
Ili.iblico, rua JoalliMn Silva n. 91, Alfredo
Vimma Siqueira, 10 :unos, empregado pablico,
ima Joaquim silva Il. 87; - Alvaro Aos Santos,
36 anuas, empregado do Collagio Militar, rua
Joaquim Silva n. 87; Guilherme da Silva Car-
valho Filho, 56 anuo;, empregado publico,
rua Joaquim Silva n. 87; Luiz Francisco do
Oliveira, 28 annos, elvaiffeur, rua Silva nu-
mero 33; lgnacio Domingos da Silva, 27 anuas,
impregado publ:co, rua Joaquim Silva ti. 91;
Lui: Lopes dos Santos, 24 vamos, empragado
nu confinarei°, rua Joaquim Sdva ri. 01;
oiympio Fernandes Magalhães, 23 annos, em-
pregado publico, praia do Botafogo n. 78;
Ilumberta da Silva Borges, 30 antros, guarda
civil, praia de Botafogo n. 81; Casar Vieira
de Sopza, 2.í2 annos, empregado publico,
praia de Botafogo n. 81; Pedro Paulo Eiros,
V armas, empregado no commercio, rua
nura Christina n. IS; Mario de Souza Amo-
itilu, 30 anno

'
s empregado no commer-

rua do Catteto n. 151; José Antonio
alindas Lima, 43 atinas, ampragado pu-

blica, travessa João Affunso, n. s 8; Amé-

rica vou Niaver, 39 aano g , empragado pu-
blico, rua Jardim Botainco n. 372; Octavio
Barbosa da Va, ga, 31 annoa, empregada pu-
blico, Villa. O sina da Fonseca; Sola Dias da
Menezes, 51 amais, apararia, rua Marquoz do
S. Vic?nto n. 131 ; Framaisca incitai. 29
anum, ampreaa /o publico, roa Jar lim Bota-
nico n. 570; Solo dc Agniar Pantoja,alann
operar o, rua lar liii 11 )(alia)ir. 530; Fausto
da Cunha alo..eira, 29 :111103, empregado lua-
n*cipal, rua Tavaras Bas tam, a. 2t: José da
Franria Feareira Netto, iS anima empregado
publico, rua Tavaros Bastos n. 21; Paulo
Francisaa Parcial. Dias, 32 annos, guarda
civil, rua Pereira da Silva n. 131 ; J
da Oliveira Lima, 39 atino;, operaria, rua
liarão de Guaratiba n. (38 : Raul Caracas,
25 antros, funceionario publico, rua Dona
Carlota ri. 43 ; José Fernandes Garcia,
2% anuo;, operaria, praia da Bota bga
n. 81; Eloy Peruam -1e'; Baptis ta, 25 a11 n 104,

operaria, rua Dias Ferreira n. 231; Antonio
G. Pinheira Macha lo* Junior, 33 anuas, Mn-
eciona,rio municipal, rua. Bilarque de alaeala
n. 77; Franklin Jasé, Novaes, 32 annos, em.
pregado publico, rua Joaquim Silva ti. 87;
Sebastaa Soare; da Ora era, 02 nanas, ein-
pregido municipal, rua Maria.nna ti. 150;
Custo lio Cardosa do Valia, 33 armas, empre-
gado no com no -cio, rua Bento Lisboa mi. 120;
Gil Raymunda latareto, 33 anua;, empraa 'do
publico, rua do Cattete a. 151; Solo Casemiro
Pereira, 33 antros. emp-ega In publico, praia
de Botafogo a. 99; abalar lo viam:a, 11 anua
empregado no ao:limai:eia, rua do Cattate
n. 156; Antonia Alves Leite Pimenta, 28 au-
nos, caminerciante, rua das Laranjeiras ir. 15;
José Vaancisa o Machado, 31 armo;, Ope-
raria, ria, da Catteto mi. 218; Narciso Corraa
Martins, 35 annos, artista, rua das Laranjei-
ras ri. 13; Henri lua Teixeira da Silva, 33 an-
no-4, aniaragado ao:mareio, rua Carvalho
da Sá n. 6; Renato Neves do Carvalho, 25
anuros, empregado publico, rua Dr. Joaquim
Silva u. 87; Soam Ilutino Chagas, 78 anima,
empaaando publ s co, rua Lopes Quintas n. 31;
l)otau ia da Rocha Miranda, 28 annos, advo-
gado, araia do Flamengo n. 322; Heitor
Ferreira da Magalhães, 2) armes, empre-
gado no caluniarei°, rua Joaquim Silva
n. 36; Antonio Thomaa Pereira, 33 anilas,
trabalhador, rua Santa. Chriatina n. 70;
Antonio Pacheco Medeiros, 33 anima, apa-
raria, rua Dr. Dia; Ferraira n. 125; Walde-
mar B. tive; Cmz, 21 aamoa, conferente,
rua Joaquim Silva mm. 87; liamira de Minai la,
26 anima, vilela do caos, rua Joaquim 5 Iva.

91; Antonio Joaquim da Casta. Facitaa Ju-
nior, 20 antro;, typographo, rua Joaquim
Silva n. 91; Graciliana Frontin dc aaasa ao
anilas, empregado publico, - ria Joaqaiin
Silva a. 91; José Gonaalves Nogueira, 25
amuos, empregado no cominarei°, rua da Lapa
n. 12; Paulo Morem arrimo;, em-
pregado publico, rua Joapdin Silva Il. 01
João de Souza Peixoto, 55 aturas, guarda
civil, rua Ruy Barbosa 230, c. 11; Agcaor
Luiz Barbasa, 31 annos, operaria, rua Joa-
quim Silva n. 91; José Gonaalvcs Pinto, 39
anuas, empregado pnbreu. rua Jardim Do-
tanico n. 792; Antonio C: :'valho Araujo, 40
atinas, guarda livro;, rua Paysan n. 183;
João do Feeitaa Quintino, 40 antros, empre-
gado no cominarei°, rua Joaquim Si:va
n. 91; Carlos Joaquim Ilenriquo Wendt,
26 animosa empregado na imprensa, rua
Joaquim Silva n. 87; Carias Baldaria, 41 ati-
nas, empregado no comiam:cio, rua Bulhões
Carvalho n. 8, Alfredo Ilippolyto da Cias:a,
43 anu" operaria, rua Joaquim Silva n. 01;
Clemente Francisco Guimarães, 35 annos,
negociante, rua da Lapa n. 92; Alfredo do
Araujo Braga, 28 aturais, empregado no com-
mareio, rua Bento Lisboa n. 120; Francisco
Luiz Fagundes, 35 annos, empregado publico?

Naja dc Batafogo n. 78; Polyairpa José do
Souza, 40 anima, empinado palaic), rua da
Passagem n. 211: Alves da Faaeca,
35 411 , 1:) ,É, einpregadO publico, pra a da ilo-
taavam ti. 20; Manual Alvares da Lafayetie Co-
imbra, 20 armas, coimai:cio, rua da Passa-
gana 211; Baniardina Almaida Ferrciaa,
annas, °pararia, rua Carão do Guaratiba

135; Balada) Thaodorico da Silva, 23 an-
tros, ope,aario, rir; Da. Joaquim Silva n. 01;
Lino da ali:anda Sardinha 33 armas, em-
pregado publico, rua da Pas.sageau e. 214;
Domingos Gomas. Sagufa, 13 atinas, ealare-
gado publico, rua da l,1‘:31.g .311.1 mm. 211; La-
dislao Cuilharina da. fio dia, 25 almas, ampla:-
gi la no ‘%inniercio,ral Santa Christina n.18;
inuma) Feeeeiaa da Almeida, 35 antros, ~pra-
gado no coimarei°, rua .Joaquiin Silva mm. 01;
Julio (lareira de Lima, 29 urinas, empregado
publico, rua Lopes Quitais n. 31; Julio Pau-
lino de Castra, 23 almas, operaria, rua
Lopes Qaintas o. 4,8; actia Joaquim da Silva
Freire, 51 anuo;, funccionano publico, rua
Domingas Ferreira il.. 159 ; José Eloy
da Silva, 38 anus, ope:ario, rua Dr. Dias
Feeeeira. ri. 23 ; E luaado • Vieira, 33 anuo;,
empaigado no COI11111CVC.0, rua da Lapa n. 16;
João Carneiro Ila.rros, 25 atino;, °pecaria), rua
Carão da Gnaratiba mi. 138; Alfredo Manool
Theodoro, 40 atinas, operar.o, rua Pau n. 61;
João Francisco Ladrar, 12 amuas, funcciona-
rio municipal, rua Laranjeiras n. 1 . .; Ro-
mualdo Ilaracia da Silva, 26 armas, guarda
uivai, ladeira dos Guararapes n. 177; E .gard
ferreira de Souza, 28 antros, einpregado no
commeraio, rua D. Clara ti. 72; Alla cunha
da Fonseca, 28 anima emp.egado publico,
rua N. S. da Copacabana n. 1.08); Francisco
Gomas de Assainpção, 31 animas, amare-
gado no caminercio, rua Joaquim Silva 91;
°atavio do Castro, 40 anima:, dentista,
rua de S. N. Copacabana n. a83; Iler-
milio Dias Baptista, 11 atino;, operaria, rua
Lopes Quintas n. 65; 'Sergio da Silva Castro,
40 animas, empregado do Cacs do Porto, rua
Joaquim Silva n. 01; Antaino Bernardas Ca-
millo, 22 annoa, empregado da Imprensa, rua
Tavares Bastas n. 21; Serafim Manoel dos
Passas, 31 anua, cobrador, rua Barato do
Guaratiba ti. 138; Laercio Corria da Silva
Pinto, 29 annos, empregado no conluiarei°,
rua de Caneta ti. 108; Armando Soares, 23
animo;, empregado pubfico, praia de Bota-
fogo n. 78; Luiz Guimarães, 41 animo;, em-
pregado publica, rua Marciana Ia 131; l'udro
.Saldanha da Gama, 32 atino;, empregado pu-
blico, praia do Butafogo ti. 90; alalaquias
Couaa da Cruz, 16 anelos, empregado publico,
praia de Botafogo n. 2J; Benjamim Luiz
da Silva, 31 amuos, empregado puolic o, rua
Joaquim Silva n. 87; Cutlheainu Joaquim do
Carvalho, 23 annos, empregado publico, rua
Joaquim Silva n. 62; laoal de Carvalho Go-
mes, 28 arrumo;, empregado publico, rua Joa-
quim Silva n. 62; Osorio ' Gomes Castoario
Silva, .' ot) annoa, empregado publico, rua da.
Passagem e. 11; Francisco Mattoa, 21 alma,
empregado publico, travessa do Silva n. 22;
Sebaatião Bueiro, 23 atino;, empregado pu-
blico, praia do Botafogo n. 78; Julio Pc çica
da Motta, 31 almas, empregado publ Co, rua
Joaquim Si/va mm. 91; Augusto José Guima-
rães, 27 annoa, empregado publico, rua Lo-
pes Quintas um. 73; Antonio Martins Pinto Ju-
nior, 20 amuos, coinmercio, rua Lapas Quin-
tas n. 50; Domingos Lopes, 36 an-
ilas, negociante, rua do Cattete n. 288;
Ildefonso Souza, 24 annos, motorista, rua Joa-
quim Silva n.91 ; Celso Augusto da Curtira, 28
annos, operaria, rua D. Castorina n. 14;
Vivaldo Niomeyer, 21 annos, empregado no
commercio, praia de Botafogo n. ;8; Artbur
Armando da Costa Freire, 23 anuros, eulpr%-
gado no commercio, rua Voluntarios da Patria
n. 121 ; Henrique Pereira Baptista, 61 annos,
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empregado publico, rua do Catte,te n. 257
Adolpho Armando Moura° Santos, 33 annos,
empregado publico, praia do Flamengo n. 81;
João Francisco de Carvalho Rego, 43 antros,
empregado publico, rua Corrêa Dutra ri. 26;
NValdemar de Araujo, 30 antros, opera rio,
travessa da Floresta ri. 31; eliredo Paulo da
Silva, 33 annos,operario,travessa de Santa Cas-
torina n. 214; João Telles de Ilsitto, St armes,
operario, travessa de Santa Castorina n. 214;
José Nunes Pacheco. 31. amuos. empregado pu-
blico, praia do Botafogo 11. 84 ; Samuel João
Soares, 23 annos, operado, rua Dias Ferreira
n. 231; José Francisca Baptista, 41 antros,
empregado publico, rua liara° de Guaratiba
ir. 138; Joaquim Carvalha, 32 annos, empre-
gado publico, rua D. Polixena n. 122; Flavio
Queiroz Nascimento, 36 antros, militar, rua
Santa Christina re. 48; Wescenlan Raul Car-
doso, 25 annos, mecanico, rua das Laranjei-
ras n. 139; lgnacio Gomes, 25 rumos, empre-
gado no enamorei°, rua Dr. Joaquim Silva
n. 91; Elias da Costa Coimbra, 28 anuns, em-
pregado publico, rua Dr. Joaquim Silva ir. 01;
Julio Antonio da Silva Araujo, 48 amuei, em-
pregado no cominercio, rua Bento Lisboa nu-
mero .120; Luiz Esteves Cardoso, 42 rumos,
guarda civil, rua Pedro Americo n. 6; Anto-
nio Alves Pereira Gabizo, 25 annos, «chauf-
feura, rua Barão de Guaratiba n. 138; Napo-
leão Sniitb, 50 annos, empregado publico, rua
Barão de Guaratiba ri. 138; Alfredo Barreto
de Oliveira, 29 antros, guarda civil, rua
Christovão Colombo il. 81; Pedra Leoncio de
Souza, 38 annos, empregado publico, praia do
Botafogo n. 81; Paulino José Lopcs,29 annos,
operario,rua Lopes Quintas n.49 s João Baptista
Viatura. de Souza, empregado no corurnercio,
praia de Botafogo n. 20. E co, Lartlett James,
escrivão, subscrx:vi. — O juiz, Alfredo de
Almeida Russelbw:( Está conforme ). — Q es-
crivão, Bartlett Janes.

1/11nisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Escola Polytechnica do Rio de 3aneir0

De Ordem do Sr. Dr. André Gustavb
Paulod Frontin, director da Escola,
d'aço publico para conhecimento dos in-
teressados que na Secretaria da escola
cacha-se aberta a inseripção de matri-
cula do dia 10 a 25 do corrente, nos
diversos cursos e annos da escola, pelo
;regulamento do 18 de março de 1915.

Os requerimentos de matricula devem
ser acompanhados das respectivas taxas
de matricula e certidle, pagas na the-
souraria da escola.

Secretaria da Escola Polytechnica, 10
ee março de 1917.-0 secretario, CanctQ
Covoais..

ae~

Escola Nacional de Senas Artes
EXAMES DE ADMISSÃO

De ordem do Sr. director faço publico que,
segunda-feira, 19 do corrente, ás 12 horas,
serão chamados, á provas rimes de geogra-
phia e historia geral e especialmente do Bra-
sil, os candidatos pertencentes a segunda
turma.

Examm complementares
Terça-feira, 20 do corrente, ás 13 horas,

serão realizadas as provas escriptas dos exames
romplernentares, sondo chamados os candi-
datos inscriptos.

Exames de segunda êpoca

Mathomatica complementar o deunho geO-
retrico:

Terça-feira 2O do corrente, ás 12 horas,
serão chamado. afiro de prestarem exames
de 2° época,os alumnos que requereraen exame
das cade.ras do mathematica complementar e
desenho geometrico.

Secretaria da Escola Nacional de Balas
Artes, 1; de março de i917.—Dr. Gama Rosa,
secretario.

•nnn••••1

Instituto Nacional de Musica

EXAMES E CONCUM03 DE ADMISSÃO

te ordem do Sr. director, faço publica que
no dia 19 do corrente, a partir das 10 horas,
serão chamados a exame de portuguez e de
arithmetica, e no dia 21 e seguintes, a exame
de solfejo, pela fórina indicada na portaria
do instituto, os candidatos á matricula nos
diversos cursos comprehendidos nas secções
I a V do ensino (rog. art. 5).

Instituto Nacional de Musica, 17 de março
de ±017.—O secretario, A rthur Tolentino da
Costa. .

loaleall •

Instituto Oswaldo Cruz-

CONCURSO PARA PREENCRIMENTO DO CARGO DE

ASSISTENTE

te ordem do Sr. Dr. director e por de-
terminação do Esmo. Sr. ministro da Jus-
tiça e Ncgocios Interiores, faço publica que,
a partir desta data, e por espaço de noventa
dias, fica aberta na directoria deste insti-
tuto a inscripção para concurso ao cargo de
assistente afectivo.

Este concurso obedecerá ás instencções que
serão posteriormente esta.belecidas pelo Ex no.
Sr. ministro da Justiça e Negocios liztcriJres
o publicadas rio Diario Ofticia/.

De acciirdo com o art. 27 do regulamento
vigente, si; serão admittid is á inseripção
candidatos que houverem frequentado c to-
mado parte em trabalhos praticos de insti.
tuto nacional ou estrangeiro congenere ao
Instituto Osivaldo Cruz.

Instituto Oswaldo Cruz, 5 de janeiro de
1917.— O archivista escripturario, Alberto
Lamartine Teixeira Lopes.

•
Bibliotheca Nacional

CURSO DE BIRLIOTIIECONOMIA

De ordem do Sr. director geral interino,
Faço publico que, do 15 a 3! do corrente, se-
rão admittidas á matricula no curso de 1:alio-
thcconomia, a que se referem os arts. 31 a
42 do regulamento armem) ao decreto nu-
mero 8.833, de 11 de junho de 1911, aquellas
pessoas que o requererem, devendo fazei-o
até o dia 25 as que tiverem de prestar exame
de admissão.	 •

Corista esse exame de uma composição es-
cripta em portuguez o de uma prova oral
sobre geographia, historia universal, historia
litteraria, traducção do francez, do inglez
do latim.

Ficam dispensados do exame os candidatos
que já houverem sido aduaittidos nas escolas
superiores ou classificados em Concurso do
provas para provimento de cargos da 'sibilo-
Breca.

Secretaria da ITibliotheca Nacional, II de
março de 1917.— O secretario, Alfredo Md-'
riano de Oliveiras

Directoria Geral de Balida Publica

Do ordem do Sr. director geral do Saudcf
Publica, convido o Sr. José Coutioho de Lima
Ofoura, escripturario archivista da bispe-
ctoria de Sande do Porto de Santos, a cornpa•
recer nesta Directoria 'Coral dentro do prazo
de dez dias a contar desta data, sob as penas
da lei.

Secretaria da D:rectoria Geral de Saudo
Publica, Rio de Janeiro, 16 de mau') de 1917.
Dr. Mauricio de Abrea, secretario interino.

Policia do Districto Federal

DADINETE DE IDENTIrlenSm E DE ES-
TATISTICA

De ordem do Sr. Dr. chefe do PoEcia do
Districto Federal, fica sem afeito de folha
corrida a carteira de identidade n. 10.078,
concedita por este gabinete, de accórdo com
o art. 123, !atra a, do regulamento anuem)
ao decreto n. 6.410, de 30 de março de 1907,
ao cidadão Manoel da Silva Ramos,sisto como
o mesmo está sendo processado pelo 2" dis-
tricto policial como incurso na art. 303 do
Codigo Penal. —O director, Voir) d
Corrêa.

Ministerio da Fazenda

Recebedozja do Districto Federal

IMPOSTO DE CONSUMO DD ACUA POR LITDROMETRO

Do ordem do Sr. director',laço público, para
conhecimento dos interessados, que do dia 15
deste mez até 13 do abril proximo se pro-
cederá nesta repartição á cobrança do im-
posto de consumo de agua por 11341rometro,
relativo ao 2° semestre de 1916.

Incorrerão na multa de 10 0/0 Os contribu-
intes que deixarem de effectuar o pagamento
no prazo marcado.

Não será admftlido a pagamento do 2^ se-
mestre som a quitação do primeiro, devendo
neste acto ser presente o conhecimento tlo
1° semestre, afim de facilitar a cobrança.

sub-directoria, 15 de março de 1917.
--O sub-director interino, Herman° Euu..flio
Tavares.	 (•

Alfandega do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. inspector faço publica
seguinte sentença:

Consta, deste processo que em 21 de janeiro
ultimo o ajudante de guardaenór Sr. Annibal
Nunes Pires, auxiliado pelo 2^ oficial adua-
neiro Ilaymundo 11.11ibeiro, pelo patrão Pedro
José de Oliveira e bem a ssim pelo marinheiro
Timotheo José de Lima, apprehendeu, em
acto de busca, effectuada a bordo do vapor
inglez l'auban entrado de Nova York,10 duhias
de pares de meias o 12 vidros de me licanicn-
tos que estavam ocultos sob uni monte do
colchões e cobertores.

Trazido o facto ao conhecimento desta in-
spectoria pelo communicado inicial deste pro-
cesso, foi lavrado o auto de apprehensão de
fia. 2, intimando-se logo após o dono dessas
mercadorias a vir allegar, dentro do prazo de
15 dias, o que entendesse a betu de seus in-
teresses.	 :-

Esgotado esse prazo sem que qualquer pes-
soa se apresentasse a reclamar, lavrou-se n
termo de perempção regulamentar, sendo erii
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seguida desivados dons funce.onariog , que
proqderans a necessaria classificação o ava-
liação.

Assim:
Considerando que o processo correu 5. re-

velia

Considerando que, as mercadorias appre-
hotididas foram encontradas em togar occulto
do navio, suapeito de facilitar o extravio;

Considorando, finalmente, o dispo.sto no
art. 360 § 1°, 2° parte, combinado com o de
n. 630 § 3° da Nova Consolidação das Leis das
Alfandegas o Mesas de Rendas;

Julgo a apprehensão procedente.

Intime-se e liquide-se, adjudicando•se o pro-
duto ao apprehensor ajudante de guarda-
mór Sr. Atusibal Nunes Pires e aos seus auxi-
liares o(ficial aduaneiro Flaymundo li. Ribeiro,
patrão Pedro José de Olivoira e marinheiro
'fistiotheo José de Lima, deduzidos Os 50 %
indicados no art. 121 da lei n. 2.92,1 do 5
de japeiro do 015, revigorado pelo art. 120
da actual lei orçamentaria.

Cumpra-se.

Alfandega, 17 do março de 1017.—Paula
e Silva.

Alfandega do Rio do Janeiro, 17 do março
de 1917.—Alfredo Pinto dc Araujo Curau,
I° escripturario.

•n•n

Alfandega do Ílio de Janeiro •

De ordem do Sr. inspector faço publica a
seguinte sentenoo:

Consta deste processo que em 20 de janeiro
ultimo, estando em serviço de fissalização no
siar o 2° o.licial aduaneiro Carlos José Vieira
em uma lancha tripulada pelos marinheiros
Miguel de Oliveira. Santos, (intato Ferreira do
Bondim e João Felicio do Souza, percebeu
que, do lo:do do vapor Mini; Gerar'', atracado
ao amimem n. 16 do Cáes do Porto, atiravam
para dentro de um bote diversos volumes.	 -

Perseguido esse boto que era tripulado por
Euclydes Pereira da Iludia e Joaquim 11.sdri-
gues e tinha á popa o nomo Aragão, foram do
mrsmo atiradoa ao mar alguns desses vota-
mos que, por terem boiado, foram apanhados:
o apprehendidos, bem como o bote conductor,
sendo ainda detidos seus tr:pulantes, já. ci-
tados.

Lavrado o necessario auto de apprehonsão
foram'clepois ouvidos o apprehensor, seus ali'
sitiares, tripulantes da lancha, o alguns ofil-
does aduaneiros; que confirmaram tolos o
contendo da participação do 11. 4.

Depois do ouvidos os contraventores tripu-
lantes do boto 'traga° que procuraram mos-
trar-se alheios ao facto delictuoso, foram c/-
loa apresentados presos ao DL'. h. cefe do Poli-
cia, a disposição do Sr. Dr. • juiz da 1 4 Vara.

Ouvido tombem o dono do bote, que havia
sido ap estado pelos detidos, allegou olle estar
inteiramente itmocente no caso, pois essa em-
barcação havia sido retirada da respectiva
amarração sem o seu consentimento.

Em virtude da representação do Sr. escri-
oturario preparador foi feita a classificação e
avaliação das mercadorias apprehondidas, o
publicado edital de 15 dias convidando o in-
teressado na presente apprehensão a vir alio-
ar o que julgasse a bem de seus interesses.
Decorrido esse prazo som que qualquer re-

1l

amação fosso feita sobre os volumes contenda
.ercadorias, foi, entretanto, apresentado por
jeuel GonçalvesMoraes, dono do boto Ara-

2P, um atte.stado firmado por troa offic:aes

aduaneiros, ondo se declara tratar-se de pes
soa honesta e dó bons precodentes.

Assim:

Considerando que o processo correu á reve-
lia na parte referente a approhenslo dos vo-
lumes contendo mercadorias

Considerando não haver motivo para crer,
tendo em vista o documento do 11. 25, fir-
mado p.sr peSssas do responsabilidade, que o
dono da embarcar?) appreheadida estivesse
de accôrdo com os contraventores

Considerando ainda quo nos brins do
art. 630, § 3' da Nova Consolidação das Le:s
das Alfandegas a apprehensão foi eifectuala
em flagrante

Julgo a mesma procedente cru ralação ao;
volumes contendo mercadorias e insubsistente
quanto ao bate Aragão, que deverá s3r en-
tregue a seu dona.

Intime-se e .liquide-se adjudicando-s o pro-
duto ao 2° official aduaneira Carlos José Vi-
eira e aos seus auxiliares 111)Vitlileir03 Miguel
de Oliveira Santos, Camillo Ferreira do Ifo:u-
fim e João Felicio do Soaza, deduz t doa 03
50 co indicados no art. 121 da lei II. 2.921,
de 5 do janeiro do 1015, revigorado pelo
art. 120 da vigente lei orçamentaria.

Cumpra-se.

Alfandega do Rio do Janeiro, 17 de marçO
do 1917.—Paula e SUN.

Alfandoga do [tio de Janeiro. 17 tlo. março
de 1917. — Alfredo Pinto dc	 Corrêa,

eseripturario.
..n11

Alfa.ndsga do Rio de Janeiro .

MITA:11En.3 AO EDITAL DE PRAÇA N. 17

• Segunda mesa

De ordem do Sr. inspector se faz publico
gim no dia 22 cio corrente mez serão ven-
didas etis hasta publica, em additamento ao
edital de praça is. 47 e sob o loto n. 56, no
arinazotu n. 3, as rue:N.:adoidas adeante meu-
doudas, que estão dopositadas na Guarda-
mula da alfandega.

Sem marca: Cinco volumes cmstendo cento
e setenta e uns kilosde azeite e sessenta kiloa
de massa de tomates.

Alfandega do Rio do Janeiro, 47 de março
de 1917.— O escripfurario„toricola

AIfandega do Rio de Janeiro

7.DITAL DE PRAÇA N. fã

Segunda mesa
De ordem do Sr. inspector, se faz pnblico

que nos dias 16, e 22 do corrente mez, ao
meio dia, serão vendidas, em hasta publica,
nos armazens ns. 17, 8, 7 , 6, 3, 4 e 3 do Cães
do Porto, rospectivamento, em ( a, 2s e 3°
praças, de accórdo com as disposições do titulo
VI da Nova Consolidação das Leis das Alfan-
dogas, livres de direitos, a quem melhor van-
tagem offerecer. no estado em que se acham,
as mercadorias adeante menciona , las, sendo
permittido aos donos rotiral-as até á vespera
do leilão, meliante prova de pagameuto dos di-
reitos.

ATIMAZE)1 N. 17 Do ca'os

Lote n.1

• CFTIC: Trinta e dons (32) fardos sem nu-
mero, do algodão em rama, com o peso li-
quido legal do 7.60) kilos. (Proc. Nova York,

iv913o).r Sargento Albuquerque, de 7 do julho do

Lote n. 2

Costa Pereira dr Comp.: Uma caixa n.
pesando bruto 81 kilo:s. , contendo quatrocentas
e doz latas com talco em pó, pesando bruto
67 kilos. (Proc. Nova York, vapik 	 dE)
19 de julho de 1916).

Lote n. 3

Idem: Uma caixa n. 2, pesando bruto 95
kilos, contendo quatrocentos e vinte e seis
(426) latas com talco em pó, em caixinhas de
madeira,, pesando bruto 62 kilos. (A mesmo.
procedencia e vapor).

Lote n. 4

Misa ãlariano Steel: Urna mala sem nume*
ro, pesando bruto 62 kilos, contendo roupas o
objectos usados. (A mesma procedendo e va-
por).

Lote n. 3

Museu Nacional: 1/ma caixa n. I, pesands1
bruto 11 kilos, contendo livros impressos bro-
chados para leitura, posando bruto 32 lilos.
(Proc. Buenos Aires, vapor Ansazon, de 19 do
julho de 1916).

Lote n. O

AINRGII: Uns pacote n. 587, pesando broto
000 :ammaa. contendo uma funda horniaria
;lu pl'a e um vidro pesando bruto 0,251 graunnas
com productos chitnicos. (A mesma proceden-
da e vapor).

Lote n. 7

ASC: timo caixa n. 12, pesando bruto 131
kilos, contendo bisnagas com produtos chi-
micos não especificados, pesando bruto nas
caixas de papelão cento e tres (103) kilos.
(Procedencia !lavre, vapor Amirat Nielly, de
22 do julho do 016. •

AR)1AZEI N. 8 Do c.kro

Lote n. S

CU, dentro de um quadrilatero: Duas cai-
xas saiu numero, pesando bruto 111 kilo%
zontendo bacalhão, posando liquido legal 83
kilos. (Procedendo Nova York, vapor Char/•

• ou Ilall, de 26 de dezembro de 1916).

Lote n. 9

FIC: Tres caixas sem numero, pesando bruto
203 klios, contendo bocal/sio, pesando liquido
legal 1I18. kilos. (A mesma procedoncia o
vapor).

Lote n. 10

Llã1 : Uma caixa som numero, pesando
bruto 50 kilos, contendo bacalhão. pesando
liquido legal 35 kilos. Vapor Charlton
de 26 de dezembro do 1916;

EP: Uma caixa ts. 37, vasia, sem valor.
(Vapor ('ampinas, de 8 de outubro de 1916.)

Lote n. 11

CR ancora & C: Um caixa sem numero,
pesando bruto, 19 kilos, contendo, vinho atâ
14°, pesando 14 kilos (1.1 garrafas);
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SC: contra marca Porto Alegre: Uma caixa
sem numero. pesando bruto 21 kilos, con-
tendo vinho tinto até 1,40 de força alcoolica,
dez (10) garrafas,pesando 11 kilos. (Proce lon-
eia, Bordeaux. vapor Samsra, de 26 do julho
de 1916).

Lote n. 124

UM: Um barril sem numero, pesando
bruto 310 kilos, contendo vinho tinto até tom
de força alcoolica, pesando 250 kilos;

CMC dentro do dons triangulos invertidos
Urna caixa n. 17.286, vasia. (Procedoncia,
Bordemos, vapor Garoou, de 26 de outubro
do 1016).

Lote n. 13

EPC: Dez barris de quinto, pesando bruto
1.070 kilos, contendo vinho tinto até 1 .4° de
força alcoolica, pesando 800 kilos. (Proofs-

Ilavre, vapor Amirat Villaret Joyense,
de 21 de outubro de 1916).

Lote n.14

CTC: Tres barris do decimo vastos;
Dias Almeida & Comp.: Quatro banis do

quinto vasios. Vapor Garonna, do 26 do ou-
tubro de IMO.

Almeida Chaves & Comp.: Um barril de
quinto vasio (vapor Amiral Villaret Joyeuse,
do 21 de outubro de 1916;

Idem: 1 barril do decimo vasio (o mesmo
vapor)

Idem: 1 dito desarmado, pesando 18 kilos
(idem, o mesmo vapor).

A. A. Teixeira Bastos, contra marca A. Ca-
polia: Dons barris de quito desarmados, pe-
sando 36 kilos;

Idem: Dons ditos, ditos, vasios. (Ido n, o
mesmo vapor.)

AeC&C: Uru dito, dito va.sio ;
Idem: TrO3 ditos, ditos desarmados, pesando

51 kilos;
De (atravessado por uma sato): Dons ditos,

dites, desarmados. posando 36 k.ilos;
Idem: Den dito do decimo, armado:
Fernandem Moura° & esmo.: Tres barris de

quinto armadt,s;
GMT.: Dez barris de quinto, desarmados,

pesando 180 kilos;
Idoni : Nove ditos armados;
Idem: Dois ditos do decimo, desarmados,

pesando 12 kilos;
Idem: Dois ditos, ditos armados
Marques Silva & Comp.: Dons barlOs do

quinto desarmados, pesando 36 kilos; 4-.21 _
Idem: Deus ditos, ditos armados;
SIRPS&V: Quatro barris de 3° desarmados,

pesando 72 kilos;
Idem: Seis ditos, ditos armados;
MPC: Um barril de 5" armado;
Nobrega Pereira & Comp.; Tres barris de

5° armados;
Nobrega Sonto.s & Comp.: Oito barris de 5°

desarmados, pesando 144 kilos:
NZC: 'fres barris de	 armados;

Pereira Sinval: Sete barris do 5 0 desarma-
dos, pesando 126 kilos;

Idem: Dois ditos de 10° armados;
11AC: Quatro barris de 5° armados;
MC: Dons ditos, ditos desarmados, pesan-

do 36 kilos;
Thomé & Comp.: Novo ditos, ditos desar-

mados, posando 162 kilos; todos estes volumes
vieram pelo vapor Amiral Villaret Joyeuse,
do 21 do outubro do 1916;

CTC: Dez 3° vasios;
Cie, dentro do dons triangulos invertidos:

Um barril de 5° armado;

Idem: Um dito de 10° armado;

1)C, atravessado por uma setta: Uma quar-
tola aromada n. 772;

ELC: Uma dita n. 28, armada;

Figueiredo Coimbra & Comp.: Um barril da
5° armado;

Granado, dentro de um quadrilatero: Dous
barris de 5° desarmados, peando 36 kilos:

Idem: Tres ditos, ditos armados;

JCF; Um barril vasio;

Marques Fonseca & Comp.: Quatro barris.
de 5° desarmados, pesando 72 kilos.

Idem: Quatro ditos, ditos armados;

Pereira Sinval & Comp.: Uru barril vasio;

Torres dentro de um circulo: Tres barris
do quinto desarmados, posando 51 kilos

Idem: Quatro ditos, ditos armados

Soares Cunha &	 Tres barris do
quinto armados ;

Idem: Dons ditos, ditos desarmados, pe-
sando 36 kilos. Todos estes volumes vieram
pelo vapor Somara do 23 do setembro do
1916.

pt113IAZENI 7 DO CÁC4

Lote n. 15

Simartoi: Um barril sin., inteiro, do ma-
deira, vasio, vapor Amiral .Latouche Treville,
de 1.0 de outubro da 1016

Peixoto Serra: Um barril de madeira des-
montado, pesando bruto 13 kilos vapor
moeu de 10 de outubro de 1916.

AMIMEM G DO CIES

Lote a. 46

A. P. C: Uma barrica sin., quebrada;
S21n valor mercantil.

Casa Claudino: Tres caixas sins., contei] lo
vidros quebrados em pequenos pedaços, sem
valor mercantil, pesando bruto 80 kilos.

David S. Juan ou David R. Smith: Unia
caixa n. 3, peso bruto 26 kilos, contendo va-
rias amostras em pequenas latas, de conservas
de carne e peixe pesando 1.8 kilos nas latas.
Nova-York, vapor Tapajóz, 18 do julho de
4.916.

Lote n. 17
•

C.B.Matheis: Uma caixa sem numero, pe-
sando bruto 41 kilos, contendo obras impres-
sas de mais de uma côr, posando bruto 30 k.i.
los. Nova-York, vapor Tapajoz, 18 de julho
de 1016.

Lote n. 13

David S. Juan ou David B. Smith: Uma
caixa n. 2, pesando bruto 26 kilos, contendo
uma caixa de madeira dentro da qual exis-
tem varias amostras de juncçãos de ferro ba-
tido zincado de varias tamanhos.

Idem. Uma caixa n. 1, pesando bruto 132
kilos, contondo duas camas do ferro, lisas,
para casado. Nova-York, vapor Tapajós, 18
de julho de 1916.

Lote a. 19

B. Fisiol. : Uma caixa 1, pesando bruto
oito kilos, contendo louça com preparo do co-
bre, para electricidade, pesando bruto quatro
kilos.

A.S.B.: Um saeco sem numero, pesando
bruto 30 kilos, contendo ciumento etu pó, pe-
sando • 30 kilos. Nova-York, vapor T«pajoz,,
18 de julho de 1016.

Lote n. 20

BD: Cincoenta caixas ns. 1/50, Mando
brhto 2.000 kilos, contendo garrafas com
agua miheral (Perrier) pesando bruto 1.850
kdos. (Vapor Provinee, O do julho do 1016.)

Lote n. 2)

Doqs triangulos invertidos com' as marcas:
eMC: Uma caixa som numero, pando

bruto 16 kilos, vasia;	 •	 •
E: Uma caixa n. 87, pesando bruto 1.,30

kilos, contendo toalhas de tecido do algodiro,
P.0 11no fel pudo, pesando 70 kilos. (Vapor Pro-
vime, O do julho de 1916.)

Lote n. 22

Losango LM: Uma caixa n. 4fido
biçuto 50 kilos, contendo colchas, fronhas o
eChemin de table» de tecido do limho, bor,-
"dado, pesando liquido 30 kilos; seis penas de
tecido de linho liso, de 24 até 36 fios,RÇalie
liquido s'éls kilos. (Vapor Province, 9 do jul o
do 1.010.)

Lote n. 23

P: Uma caixa n. 1.858, pesando bruto 30
kilos, Contendo plantas seceas saiu Valtxr
mercantil. (Vápor Sanava, 23 de junho ele
1016).

C.: Uma caixa n. 13, pesa* kruto 60
kilos, contendo livros brochados, portoofieéntw
a Bibliothcca Nacional. (Amsterdao5, vapor
Deificara, 5 de julho de 1916).

Lote n. 21

D. P.: Um fardo sem numero, pesando
bruto 1.22 kilos, contendo pita em fio, silos
ples, pesando 118 kilos. (Buenos Aires, vapOr
Dryden, 5 de julho de 1916).

Lote n. 25

A. M.: Dez caixas ns. 1 a 5 o 1 a 5, pe-
sando bruto 460 kilos, contendo 150 tijollos
de barro para fornalhas. (Montevidéo, vapor
Goyaz, IA de junho de 1016).

Lote n. 26

E. P. C.: Trinta e novo fardos ns. 500 a
547. pesando 1.921 Idos, contendo rolhas do
cortiça, pesando bruto 1.921 Oitos. (Bilbflo,
vapor P. Satrustequi, 17 de julho do 1910).

Lote n. 27

£PP: trinta e cinca fardos ns. 2.833/53,
1.788/87 e 3.864/5, pesando bruto 1.621101°4,
contendo rolhas de cortiça, pensando bruto
4.621 kilos. (Bilbáo, vapor P. Satrusteyai,
(7 do lulho do 1916).

Lote n. 2g

EPC: Treze encapados ns. 487/00 e 634/36,
pesando bruto 725 kilos, contendo salva-vidas
de cortiça, pesando 723 kilos. (Bilhão, 'Vali

Strustegui, 17 de julho do 1010).



2970	 Dom' tgo 1S
	

OFF1C1.1L
	

Marco de 1:,_

Lote n. 29

Dons rolos. de arame s3m numero, pe-
bando bruto '70 kilos, contendo arame de
ferro, zincado, ovalado, pesando 70 kilos.
(Nova York, vopor Arizona», 1 de julho
de (016).

Lote n. 30

Cinco caixas sem numero, pesando
bruto 730 kilos, contendo pedias de e mro
preparadas, sem peito c outras não esaa-
cificadas, tintas, pesando 410 kilos. (Nova
.YoFk, vapor Arizonan, 1 de julho de 1016.)

Lote n. 31

Sem marca: Vinte volumes de feero em
barra sorri número, pesando 680 kilos. (Nova
York, Ai'izonan, 1 de julho de 1016).

Lote n. 3"2

Saai marca: Sete rolos de arame de ferro
Ritleado ovalado sem numero. pesando bruto
215 Mios. (Nova York, vapor Arizonan, 1 de
julho de 1916.)

Sem marta: Cinco barricas sem numero,
pesando bruto 230 kilos, contendo grampos de
torro,. proprios para arame farpado, pesando
0) kilos. (Nova York, vapor Arizonan, 1. de

julho de 1910.)

Lote n. 33

Sem iam: Cinco caixas sem numero, pe-
sando bruto 220 kilos. contendo folhas de
Flandres, simples, em laminas, pesando 209
kilos. (Nova York, vapor Arizonan, 1 dc julho
de 1216,)•

Lote n. 34

Sem Marca: Doas barris de madeira sem
numero, vazios, armados.

Sem marca: Tres rolos de arame farpado,
18X16 e 19x17, pesando bruto 135 kilos.
(Nova. York, vapor Arizonan, 1 de julho de
1910.)

ARMAZEII N. 5 Do CAES

Lote n. 35
-

CC: Uma caixa n. 873 A, pesando bruto
58 kilos, contendo quaesquer estampas, pe-
sando bruto 32 Lutos:

Idem: Urna caixa n. 873, pesando bruto 81
illos, contendo molduras de madeira pintadas,
pesando 43 kilos. Procedente de Nova York,
vapor Rio de Janeiro, 21 de julho de (916.

Lote n. 36
••••••••••=.

M dentro de um triangnlo: Noventa e seis
J9G) Tardos, pesando bruto 23.571 kilos

'
 con-

tendo cartão em folha, pesando 23.571 (vinte
Ires mil quinhentos e setenta e um). A mes-
Dia prOcedencia e vapor.

Lote n. 37

Sylverio Artari: Um tubo contendo obras
não classificadas do ferro batido, simples, pe-
nudo bruto 8 kilos. Procedente de Buenos

• Aires, vapor Gaajará, 27 de julho dc 1916.

Lote n. 33
1

Sem marca: Um encapado sem numero, pe-
ando bruto 33 kilos, contendo uma alcatifa
vendada, de pello curto, macio, apresen-
ndo, pelo avesso, um tecido grosso de linho,
esando liquido 34. kiloa. Procedente de Ge-
ova, vaper . Sattoia, 31 de julho de 1910.

Lite it. 39

1111: Uma caixa n. 583/7, pesando bruto
82s kilos contendo uma peça mecanica, com-
pleta, pesando 70) kilos. Proeedente de Mar-
selha, vapor Paraná, 31 de julho de 1916.

ARNIAZE31 N. 4, CAES DO rOnTO

Lote n. 40

Losan go CNNC: Um bar.il n. 3.115, dâ
olea, coMpletamente vazio, a anado.

Carlor L. Dreslei: Um pacote sem numero.
reso broto oito kilos, cowendo amostras do
tinta vernil não espeere .da, pesando nas
latas cinco kilos.

(1C: Uma Clal S3D1 numero: p3sandn bruto
13 kilos, cantendo anaastras de ferraduras,
pesando 11 kilos.

WF, contra-marca 817 B: Uma caixa sem
numera, pesando bruto 178 k ; los, contendo
cevada em grão, pesando 1 .13 kilos. (Nova
Yo..k, vapor Tocantins, 3 de julho de 1016.)

Lote n. 41

MCC: Doze engradados na. 7.500, 7.501,
7,5)7/9, 7.514/17, 7.522, 7.523 e sem nu-
mero, contendo cartão em folhas (tinto), pa-
gando bruto 3.880 kilos e liquido legal 3.500
kilos:. (Nova Yori, vapor Corcovado, 18 Co
julho de 1916).

Iotç mm. 42

11N, contra-marca 1141 196: Dezoito caixas
ns. 1/13, 15, 16, 13, 19, sem numero e uma
sem marca it. 17 (ao todo dezenove caixas),
pesando bruto 3.038 kilos, contendo papel
assetittado para impressão, pesando liquido
4.603 kilos. (Nova York, vapor Corcovaeo: (8
de julho do 1916.)

Lote 12.

Sem marra: Urna caiu sem numero, pe-
sando trino 58 kilos, contendo folha do Flan-
dres em laminas. simples, pesando liquido 53
kilos. (Nova York. vapor ('orcovado, 18 de
julho de 1916.)

Lotou. 4f

.1. J. B.: Quatro barricas na. 683 a 688,
contendo potes de vidro mm. 1, brancos sem
rolhas c sem bocca esmerilhada, pesando
bruto 610 kilos, dos quaes. 63 kilos em cacos.
(11a£re, vapor Amiral Jaureguiberry, 4 de
maio de 1016.)

AilnAZESI N. 3, CAV DO PODT£

Lote n. 1,,

Dr. Moncorvo Filho: um encapado pesando
bruto 22 kilos, contendo livros impresso,
brochados, para leitura, pesando 22 kil s.
(Buenos Aires, vapor Pyrincti s, 4 de ju
de 1916.)

Lot.: n: 16

Star Sorks: Um tijolo de barro Grumbary,
pesando sete kilos, sem valor mercantil. (Li=
verpool, vapor Carina, 18 do julho de 1016.)

FDC contra-marca Ti: Um rolo, pesando
bruto 20 kilos, contendo fita de aço, pesando
28 kilos. (Porto Alegro, vapor Itftimra, 24 de
julho de 19W):

Lote n. 4'

Silva Ilind .5.! Comp.: Um pacote sem nu-
mero, pesando bruto seis kilos, contendo
amostras em pequenos retalhos, coitados cru
papeião, de tecidos de algodão e- lã, tinto,
pesando cinco kilos. (1. , verpool, vapor Ama-
zon, O de julho de 1916).

Lote n. 48
•

JCC, : Dez caixas ns. 11 a 20, pesando bruto
300 kilos, contendo vinhos me1icinaes de qual-
quer qualidade, em garraras, pesando liquido
150 kilos. (Liverpool, vapor Amazon, 5 do
julho de 1916).

Lote n. 49

Idem : Vinte caixas na. 1 a 10, 23 a'32.
pesando bruto 400 kilos, contendo bebidas
fermentadas, em garrafa s pesando liquido
com as garrafas 320 kilos. (Liverpool, vapor
Amazon, 5 de julho de 1916).

Lote n. 50

Idem : Duas caixas na. 21 c 22, pesando
bruto 69 kilos, contendo vinhos medicinacs-
de qualquer qualidade em meias garra'as,
pesando liquido 23 kilos. ( Liverpoal, vapo
Amazon, 5 do julho de 1916 ).

Lote n. 51

Idem : Duas caixas sem nurneros, pesando
bruto 131 kilos, contendo varios artigos re-
clamo das bebidas e vinhos acima classifi-
cados, .pesando liquido 90 kilos. ( Liverpool,
vapor Amazon, 5 do julho de 1916 ).

Lote n. 52

The Royal Mail Steam. Packet Company
Um pacote sem numero, pesando bruto 40
kilos, contendo .livros impressos brochados
para leitura, pesando 40 kilos. ( Liverpool,
vapor Amizon, 5 de julho de 1916)..

Lote n. 53

FA : Quarenta caixas ias. 361/70, 371 a
400, pesando bruto 2.160 kilos, contendo
agua mineral de Vichy Celestin, em garrafas
o pesando com as mesmas 1.600 kilos.
(Ilavre, vapor Boitgainville, 27 de julho
de 4.916).

Lote n.

Quadrante MC : uma caixa n. 100, pesando
bruto 1.630 gramas, contendo Ires relogios
do ouro, sem complicação de systema.(IIavre,
vapor Migo, 13 de julho do MG).

Lote n. 55

SC : Cinco barricas ias. 17.046 a 17.050,
pesando bruto 370 kilos, contendo productos
chimicos não classificados. (Ilavre., valior
Augo, 13 de julho de 1916.)

AVISO

Na vespera o no acto do leilão, as merca
dorasaue tiverem de ser arrematadas es-
tarão á disposição dos Srs. pretendentes que
as queiram examinar, bastando para isso se
dirigirem ao fiel do armazena.

O arrematante entrará, com o signal de
20 0/o em dinheiro, no acto de assignar o ter-
mo, recebendo um conhecimento extrahido
do talão.

Alfandcga do fio de Janeiro, 12 de março
cle 1917.— O escripturario, Agricola Catilinat



Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Directoria Geral dos Correios

para assistir a esta tortualidade. Cada um ru-
bricará as de todos os outros. Antes de qual-
quer decisão, serão publicadas na integra.

VI
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Tilinisterio da Marinha
Superintendendo de Navegação

DIRECTORIA DE PlIADOES

Poso AOS NAVEGANTES N. 30

E4ado de S. Ponto

Eati/ICt't-IJ '7ra isor ia da laz do poste dog

Por ordem do contra-alinírante Amo-
rico Drasilio S'Kado, superintendente de na-
vegação, e á sista da -cotutioinivaoão telogra-
phica do capitão do Poro de S. Paulo, as isa-si
aos navegantes flue acha apagada JI luz do
poste dos •Molequeoi, par não ter sido pos-
Nivel ostabelecer coannuolcaeõos pelo mau es-

tado do mar, a qual sorá roSt ilooldi Ia assim
que o mar pormittir o recarregamento do alo
!mudo poste.

Directoria de Pharóos, Rio de Janeiro, 17 do
março de 1017, José .11onteiro de Hours
Rangel, capitão do mar e guerra, raduado.

Ministerio da Guerra
Collegio Militar de Barbacena

Sr. tenente-coronel Eqieridião Rosos, presi-
dente do consolho adin : nistrativo do Collegio
Militar de liarbacena.— Sociedade Anonyma
A Fornecedora, estabeleeida no Rio de Ja-
neiro, á rua da Quitanda n. 3:3, com sir-
gueria, vem propor ao consolbo administra-
tivo desse coltegio fornecer os artigos abaixo
mencionados durante o primeiro semestre do
comine anuo, pelos preeps que se seguem, su-
jeitando-se ás disposições contadas no edital
de concorrendo publicado no Diario Officia!
de do corrente.

Gim) — Fardame;ito e en,rocal

Cipto para gymnastica, uni 	 	 85300
Cobertor de lã, tendo 2"1 ,00 x

uni 	  125000
Fiadores de couro preto enverniz ido,

uni 	 	 4$00
Guias de couro preto envernizadas,

com ferravn g , uma 	  fiS000
Luvas brancas de algodão, par 	  45300
Tonica de panno marrou com passa-

deiras-para dragonas ou charlatei-
ras, mina. 	  	  61$ )00
Barbacena, 10 de março de 1017.— Por

procaração da Sociedade Anonyma A Forne-
cedora, 1:W ...sio lloreira (te Souza.

Confere.— ,trigtoteles Maximiano Estanis-
Lm 2° tenente snh-seeretario.

Sr. tenente-coronel Esperidião Rosas, pre-
sidente do conselho administrativo do Colle-
gio Militar do Ilarbacena.—Carvalhal& Comp.,
estabelecidos tio Rio tle Janeiro, á rua de
S. Pedro n.132

'
 com fazendas o roupas, voem

propor ao conselho administrativo desse rol-
le.gio fornecer os artigos abaixo mencionados
durante o primeiro semestx do corrente anuo,
pelos preços quese segmirn, sujeitando-se ás
disposições contidas no edital de coneurrencia
publicado no Diarlo Officio! de • do corrente.

Gruo .1—Fardameato c enroral
Cinto para gymnastica, um 	  85400
Cobertor de lã, tendo 2m,00X1m,40,

um 	  115000
Fiadores de couro preto envernizado,

5$000
Guia do couro preto envernizado,

com ferragens, uma 	  75000
Luvas brancas de algodão, par 	  45600
Tunica de panno marrou com passa-

deiras para dragonas ou dar/atei-
ras, uma 	  075000
Barbacena, 10 do março do 1017 	 --( orva-

lhai (Si Comp.
Confere—Aristoteles Moorimiano Estanistau,

2° tenente sub-secretario.

De accrirdo em o 1° do art. 403 do
regulamento postal vigente, fica mareado
o prazo de 10 dias, a contar desta dato,
para o praliconlo de P closso desta
dito cloria Israol Franca, justificar a sua
auseneia da re .,artieão, visto estar in-
curso no art. 4, n. 8, do citado re-
gulamento.

Diroetõria	 dos Correios, Suli-
Directoria do Fxpediente-, secçãO, 17
de marco de 1017: — Servindo de sub-.
direaor, Pioncisco de Castro Soarei
chefe do. secção,	 („

inspectoria Federal das Estradas

EDITAL DE CONCURBENCIA PARA FORNECIMENTO DE

ABJECTOS DE EXPEDIENTE E ARTIGOS DE ESC.RI-
?TOKIO E DESENHO DURANTE O ANNO DE 1017

Pela secção de, expediente o contabilidade
da Inspoctoria Federal das Estradas se faz pu-
blico, do ordem do Sr. inspector federal doa
Estradas interino que, tendo sido annullacia.
pelo Exmo. Sr. ministro da Viação o Obras
Publicas, em 15 do fevereiro do corrente an-
uo, a concorrendo aberta por edital do 24 de
-novembro de Mó, por serem elevados os pre-
ços apresentados pelos proponentes que con-
co-reram, de novo serão recebidas, até o dia
20 de março proximo futuro, ás 13 boras,pro-
postas para o fornecimento, durante o atino
de 1017, na proporção das necessidades do
serviço, de objce os de expediente e artigos do
escriptorio o desenho, mencionados na rela-
ção annexa o destinados ao serviço desta re-
partição, conforme as amostras existentes na
mesma secção, as quaos poderão ser exami-
nadas pelos interessados todos os dias uteis,
das 10 ás 1:; horas.

Esta concurrencia obedecerá as seguintes
condições:

1

As propostas deverão sm apresentadas em
duas vias, sendo a primeira soltada e ambas
sem rasura nein emendas ou cousa alguma
que duvidas faça.

Os concorrentes deverão depositar no The-
souro Nacional a quantia de tresentoo mil réis
(3003) para garantir a assignatura do con-
tracto que se houver do celebrar, perdendo
essa caução 03 proponentes escolhidos si não
assignarem os respectivos contractos cinco
dias depois do chamados pelo Diario Officia!
para fazei-o.

Os proponentes escolhidos depositarão no
.Tbesouro Nacional, antes do assignados os
respectivos contractos, a quantia do quinhen-
toe, mil réis (3005) para garantia da execução
destes.

A idoneidado dos proponentes será exami-
nada o julgada préviamente antes da aber-
tura das propostas. As propostas dos fornece-
dores que não tiverem sido julgados idoneoa
não serão abertas.

V
As propostas serão abertas e lidas deanto de

todos os coneurrentes que se apresentarem

As propostas não poderão conter senão uma
formula de completa submissão a todas as
clausulas deste °ditai, o preço que o propo-
nente &Tererer e o prazo em que fará o 'or-
nrcimento. Não serão tomadas em conside-
ração quaosquer olfertas do vantagens não
previstas neste edital nem propostas que con-
tiverem apenas o offerecimento de uma re-
ducção sobre a proposta mais barata.

VII

Cada proposta, devidamente sellada c com-
prehendendo todos ou parto dos objectos o
artigos a fornecer, será fechada em enve-
loppe lacrado, sobro o qual o proponente es-
creverá: Proposta de... (nome dó propo-
nente).

A esS3 enveloppo reunirá o proponente as
provas que puder apresentar do sua idonei-
dade o o recibo da caução a que se refere a
clausula li.

Todos esses documentos serão fechados em
um segundo envoloppe, igualmente lacrado.
que será ontreguo no dia designado para o
recebimento das propostas.

Nesse dia, com as formalidades do costume,
serão abertos os enveloppes, desentranhando-
se deites os documentos do prova de idonei-
dade e reunindo-se os enveloppes com as pro-
postas fechadas, como se acharem, em um
mesmo envoluero que, depois de lacrado e ru-
bricado pelos proponentes presentes, ficará
dopositado na secção de expediente e contabi-
lidade da Inspectoria, Federal das Estradas,
sob a guarda do chefe da secção.

Dentro de oito dias, depois dessa formali-
dade, serão publicados no Diario Officio/ os
nomes dos proponentes julgados idoneos para o
fornecimento, annunciando-se o dia para a
abertura das propostas e preços, sendo nesso
dia restituidas aos demais proponentes as res-
pectivas propostas, fechadas como foram re-
cebidas.

A concurrencia versará sobre o preço dos
objectos e artigos a fornecer, cabendo pre-
ferencia de direito, por objecto e artigo, ao
autor da respectiva proposta que I& mais ba,
rata, por minima que seja a diferença entro
ela e qualquer outra.

IX

A inspectoria se reserva o direito do annultali
a concurrencia para cada um dos objectos on
materiaes separadamente ou de todos, caso
julgue os preços pedidos muito elevados.

X

Os preços oferecidos pelos proponentes de-I
verão ser estipulados em moeda na .zional o do
aceórdo com a unidade mareada para cada.
artigo na relação a que se refere o presento
edital, sob pena de não serem as suas propos-
tas tomadas em consideração no acto do jul.}
gamento.

Os proponentes acceitos, por objectos a MCI
tigos distinctos, ficam obrigados a fornece;
dentro do quinze (15) dias, contados da data
em que lhes forem entregues os pedidos respcl



Os proponentes, cujas propostas forem ac-
ceiras, ficarão obrigados a fornecer desde a	 45.
data da abertura destas á da approvação dos
cOntractos, os artigos requisitados por esta
inspeetoria, pelos preços marcadoS nas respe-	 46.
ctivas propostas.

Secou de Expediente e Contabilidade da
Inspectoria Federal das Estradas, Rio de Ja-
neiro, 28 de fevereiro de 1917.- Pelo chefe
da seleção, J. Egas, ajudante.

47.

48.

49.

DIARIO OFTICIAL, -	 Março de 1917. 

Cartão timbrado, com 0 1-',12x0t2,09, qui-
nhentos.

Caneta Eagle Pencil. ns. 1 a 4, duzia.
Caneta Faber, sortidas, duzia.
Canivete Rodgers, grande, de duas folhas,

um.
Canivete Rodgers, pequeno, de duas fo-

lhas, um.
Copo de crystal sem pé, um.
Creolina nacional Oswaldina, em lata de

litro, uma.
Colchetes Micros, caixa.
Colchete The Swift Piorou, ns. 41, 42

43 o 44, caixa.
Colchete The Swift Piercer, n. 441,

caixa.
Carimbo de borracha de 15 a 30 lettras,

um.
Carimbo de borracha de 30 a 100 'caras,

um.
Cesta Grande para papeis, uma.
Capa de papelão fiexivel, timbrada, mo-

delos 1 e 2, cento.
Capa para resumo de medição proviso-

ria, timbrado, cento.
Camurça, uma.
Caderneta para alinhamento, cento.
Caderneta para nivelamento, cento.
Caderneta para secções transversaes,

cento.
Cadernetas para locação, cento.
Caderneta cm branco, quadriculada,

cento.
Caderno em branco, com 100 folhas,

capa de papelão, de 0m ,23 x17, um.
Caçamba de agatha para agua, uma.
Duplo decimetro de buxo, fórtna trian-

gular, um.
Duplo decimetro de marfim, Casella,

um.
Escova para filtro, uma.
Escovas para lavagens de assoalho, com

cabo, uma.
Encadernação de decretos e contractos,

capa de couro, conforme modelo,
uma.

Encadernações de relatorios, capas do
papelão commiun, uma.

Eneadwnação do Diario 0fficM1, con-
forme modelo, uma.

Encadernação de talão impresso de sei-
los officiaes, 0,31x19, unia.

Encadernação de talões para telegram-
mas, com 100 folhas em branco inter-
caladas, 0,18x29, uma.

Enveloppes para cartas, Iloyal Buck Vai-
lun, timbrados, conto.

Enveloppe timbrado para oficio, 0,27X
x42, cento.

Enveloppe timbrado para oficio, 0,18x
x3. cento.

Enveloppe timbrado para officio, 0,20X
x28, cento.

Enveloppe timbrado para officio, Otn,14X
x28, cento.

Enveloppe timbrado para oficio, 0n',25X
x13, cento.

Escarradeira hyg :enica com pé, uma.
Escarradeira amimou] para areia, uma.
Escarradeira com= de metal, sem pé,

uma.
Esearradeira commum, do louça, sem

pé, uma.
Espanador, O rn ,e0, urc.;
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19.
20.
21.

22.

23.
2/.

25.
26.

27.

28.

29.

30.
31.

32.

33.
34.
35.
36.

37.
38.

39.

40.
41.

42.

43.
41.

Itelario dos objectos de expediente, artigos de
escriptorio e desenho c outros materiaes a
que se refere o presente edital

1. Almofada para carimbo de 0m,16X0m,08,
uma.

2. Alfinete ffin caixa de 100 graffimas, caixa.
.3. Brochura pautada e riscada, 100 folhas,

24><33, uma.
4. Block lieporter, timbrado, pautado ou 54.

sem pauta, 100 folhas, um.
5. Blotk Reporter, em branco, pautado ou 55.

sem pauta, 100 folhas, um.
6. Block commercial, pautado ou sem pauta,

100 folhas, um.
7. Block de papel quadriculado, typo Skiz-

zenblock mit Milimetor Einterlung
um.

8. Borracha circular W. Faber, n. 6.005,
duzia.

9. Borracha Eberhard Faber, n. 102, duzia.
19. Borracha Eberhard Faber, n. 112, (luzia.
11i. Borracha circular Faber, n.1.080, duzia
12. Borracha Nigrivorini-Lard em caixa de 64.

duzia, caixas	 65,
13. Barbante fino, rolo. 	 60.
Vi. Barbante, grosso, :o/o.
15. Buvard Soennecken, fi. a, uma: 	 67;
16. Buvard Faber, um.
A7. Balaustre completo de Kern, um:,	 68.

09. Estojo Kern, pequeno, com transferidor,
um.

70. Estojo Kern, n. 5.414, um.
71. Estojo Kern, completo, um.
72. Faca de metal para cortar papeis, uma.;
73. Faca do osso para cortar papeis, uma.
74. Folha de cartolina A ou B, duzia.
7. Folha para relação de medição proviso-

ria, modelo n. 1, milheiro.
76. Folha para resumo de medição proviso-

ria, modelo n. 5, milheiro.
'77. Folha para resumo de medição proviso-

ria, modelo n. 6, milheiro.
78. Folha impressa de medição provisoria

para districtos, 0,51 1/2X0 8',45, mi-
lheiro.

79. Folha de pagamento da administração o
sub-administração, 0 m.47x0m,36, mo-
delo n. 8, cento.

80. Folha de pagamento da administração o
sub-admin stração, 0 rn ,47x0 r306, mo-
delo n. 8, cento.

81. Folha de pagamento para pessoal, 021,33
x0m,15, cento.

82. Folha de pagamento pessoal diarista,
01245x012 ,60, conto.

83. Folha de papelão, 0w,29x0,42, cento.
81. Furador para papeis, um.
85. Gomara arab:ca G. Toiray's n. 26, vidro

grande, um.
86. Goiuma arabica Photo Paste, vidro

grande, um.
87. Grampo para papeis com rosca, duzla.
88. Impresso em folha do papel Cansou,

cento.
89. Impresso em folha de papel tela, cento.
90. Impresso de resumo e cubação, mi-

lheiro.
91. Impresso do movimento de terra, cento,
92. Impresso de estatistica, cento.
03. Impresso de cubação de obras d'arte,

cento.
91. Impresso de orçamento, cento.
95. Ilhozes, n. 6, caixa de 100, urna.
96. Jogo de Godet, um.
97. Jarro de ferro esmaltado, um.
98. KaoI, lata grande, iima.
99. Lacre vermelho, em barra, n. 5, caixa.

100. Lapis tinta, duzia.
101, Lapis Fa.ber, ns. 1 a 4, duzia.
102. Lapis Faber, azul, n. 8.816, duzia.
103. Lapis 1:abar, vermelho, n. 8.815, duzia.
103 A . Lapis Faber, 8,828, de duas cores,

duzia.
101. Lapis, labor Post-Office, de duas cores,

duzia,
105. Lapis F'aber do borracha, n. 3.017,

duzia.
106. 1,apis Faber graphite, ris. 2 II, 3 Il. RB,

duzia.
107. Lapis Faber Castell, ns. B, 2 B, 3 B e

4 B, duzia.
108. Limpa-pennas do vidro com brocha,

um.
109. Limpa-pennas de louça com brocha,

vidro, um.
110. Limu-pennas do vidro com espheras do

vidro, um.
`11.1. Livro «protocolloa, capa de panno com

rotulo, i00 folhas, 0,24x0.19, um.
112. Livro eprotocollo» para telegrammas,

capa de panno com letreiro dourado
a fogo, 100 folhas, 0,31x0,24, um.

113. Livro aprotocollo» para papeis, capa de
couro com rotulo, 200 folhas, tliodelo
n. 1.884, um.

114. Livro eprotocollo» de entrada de papeis
100 folhas, modelo u. 1.588, 0,31 112X
x0,18, um.

115. Livro em branco com carcelas, 200 fo-
lhas, modelo n. 12.269, 0,31x0,31e
1/2, um,

56. Esquadro de borracha, um.
57. Esquadro de madeira graduado, um.
58. Esquadro de celluloide, um.
59. Esquadro grande de madeira, um.
60. Etiquetas, modelo n. 3, cento.
61. Espetos do ferro para papeis, um.
62. Elastico Faber, mi. 530, caixa.
63. Elastico Faber, n. 83, caixa de meia

grosa, caixa.

- • --	 ------
tivos, os livros destinados aos diversos servi-

'riços da Inspectoria Federal das Estradas,
dentro de oito (8) dias o papel timbrado e
dentro de dous (2) dias todos os outros artigos
e dialectos, sói) pena de multa de vinte mil
téis (205) por dia que exceder desses prazos.

XII

Não estando do accórdo o objecto pedido
cerifi a amostra depositada na secção do Expo-
Unte e Contabilidade desta inspectoria, ficam
ps proponentes acceitos obrigados a substi-
tinl-o no prazo de vinte o quatro horas con-
tadas da notificação, sob pena do multa do
vinte mil réis (WS), caso não se verifique
nessé prazo a substituição do objecto recusado,
o á pagamento da dilferença do preço polo
ejlial fôr adquirido o mesmo objecto pela in-
spectoria.

XIII

A importancia dessas multas deverá ser re-
colhida ao Thesouro Nacional, dentro de tres
dias, a contar da data da expedição da respe-
ctivá guia, sob pena de ser descontada da
caução de que trata a clausula 111, conside-
rando-se rescindido o contracto, sem direito
a indemnização alguma, e ficando o propo-
nente privado de continuar a fornecer a esta
inspectoria, si a referic4 caução não ffir inte-
gralizada no prazo de oito dias.

XIV

No caso de Igualdade de preço de um ou
Mais artigos entro dous ou mais concurren-
tés, caberá a preferencia áquelie que maior
numero de objectos tiver com preço inferior.

XV

50.

51.

52.

53.
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116. Livro em branco, capa de panno, 100
folhas o 100 carcelas, 0,22x0,33,
um.

t17. Livro impresso para registro do entrada
do material, capa de panno com
rotulo, 100 folhas, 0,31x0,23 1/2,
um.

118. Livro impresso para registro do quadros
estatisticos, 100 folhas, capa do panno
com letreiro dourado a fogo, um.

119. Livro para escripturação geral, 100 fo-
lhas, 0,32x0,41, conformo modelo
existente na Secção do Expediente o
Contabilidade, tim.

120. Livro para regist de forolhas do pago,
mento, 200 folhas, capa de coura-
modelo n. 2.017, 0,40 1/2 X 0,33,
flui.

121. Livro para registro do quotas de fiscali-
zação, 200 folhas, 0,40 112 x 0,27,
um.

122. Livro para registro de quotas do arren-
damento, 200 folhas, 0,40 1/2 x 0,27,
um.

123. Livro para registro de tomada do con-
tas, 200 folhas, 0,10 1/2 x 0,27,
um.

121. Livro para registro do garantia do
juros, 1.30 folhas, modelo ti. 2.413,
um.

125. Livro para registro de medições, 1.50
folhas, modelo ti. 5.965, um.

126. Livro para registroS -de fés do officios,
300 folhas, modelo u. 2.060, 0,47 1/2X
x0,03, um.

1.27. Livro oprotocollo» para papeis, capa do
couro, com rotulo. 200 follias riscadas
eirnpressas, segundo os modelos da
Sução do Expediente o Archivo,
0,13x0,34, um.

128. Livro eprotocollo» do sabida do papeis,
200 folhas, capa do panno ema letrei-
ro dourado a fogo; 0,34x0,20, um.

120. Livro eprotceolloa de sabida de papeis,
100 folhas, capa de pinno com letreiro
dourado a fogo, modelo do archivo,
0,19x0,33, um.

130. Livro oponto, 200 folhas, capa de conro
com letreiro dourado a fogo, 0,42 1/2X
X0,29, um.

131. Livro em branco com 1.00 folhas, capa
de panno, 0,37 x0,25, um.

132. Livro em branco com 200 folhas, capa
de palmo, 0,37 X0,2S,

133. Livro em branco com carcelas, capa do
patino, 100 folhas, 0,18x0,31, um,

131. Livro «copiador» de ()Meios, para diver-
sos o ministro, papel japonez,S00 folhas,
0,37x0,26, um.

133. Livro «copiador» do &Tidos, papel japo-
nez, 200 folhas, 0,35x0,25. um.

136. Livro «copiador» para medições e certi-
ficados, 500 folhas, 0,37x0,10, um.

137. Livro em branco, modelo n. 1.513, 100
folhas, 0,35x15 1/2, uni.

138. Livro «indico», capa do couro fiexivel
bom . rotulo, 50 folhas, 0,35x0,241
um.

/39. Alachina de numerar, typo americano,
com seis rodizios, uma.

140. Machina Derbard para pregar ilhozea,
uma.

441. Molhador do louça com esponja de bor-
racha, uni.

142. Molhador de louça com pincel para co-
p¡ador, um.

143• Moringue do barro, um.
141. Nankin superior, em barra, uma.
145. Nankin liquido Li-no-ol, vidro.

146. Papel The Volta, timbrado sem pauta,
para officio, modelo n. 9, mil folhas.

g7, Papel The Volta, timbrado, sem pauta,
para cópia, 0,33)0,22, mil folhas.,

148. Papel Imperial Vellum, timbrado, sem
pauta, para oficio, mil folhas.

149. Papel Imperial Vellum, para cópia, em
•	 folha do 0,33x0,22, milheiro.

130. Papel Imperial Vellum, em folha do
0,35x0,45, cento.

1.51. Papel 'lhe Volta, em folha de 0,25X0,43,
conto.

152. Papel Brkshire, n. 47-6, em folha do
0,21 1/2x0,33, para machina de es-
crever, caixa.

153. Papel lloyal Buck Vellum, almaço, pau-
tado ou sem pauta, resma.

(Si. Papel almaço de sete kilos, resma.
155. Papel para certifica lo do medição pro-

visoria, isenção do direitos o guia de
recolhimento, modelos 10, 11. e 12,
mil folhas.

156. Papel de linho Crewtowns's, em folhas do
0,22x0,33, cento.

157. Papel de Idihn Crowtown's, em folhas do
0,35x0,43. cento.

158. Papel para rela ,:ao do contas, modelo
n. 13, mil folhas.

159. Papo) do carta o enveloppos Boyal Buck
Vellum, timbrado, pautado ou sem
pauta, em caixa de 50/50, uma.

160. Papel do carta, timbrado, Royal Buck
Voltem, conto.

161. Papel mata-borrão, para buvard, em
tiras de 0,33x0,10. cento.

1.62. Papel mata-borrão, branco ou do cor,
em folha do 0,25x0,31, duzia.

163. Papel mata-borrão, branco ou de dér,
para copiador, em folha de 0,25x0,38,
duzia.

161. Papel inata-borrão, branco ou do do.,
para copiador, em folha de 0°,33X
X0m ,25, duzia.

163. Papel mata-borrão, branco ou de cõe,
para copiador, em folha do 0,35X

(luzia.
166. Papel mata-borrão, branco ou de cor,

em folha do 0",62x0",49, duzia.

167. Papel impermoavel, em folha do 021,35>4
x0",25, duzia.

168. Papel impermeavel em folha do 012,38X
X0 m,25, duzia.

160. Papel impermeavel, em folha de 0,45X
x0,35, duzia.

1.70. Papel inglez do 12 kilos, marca Manilha,
para embrulho, mão.

471. Papel hygienico, marca Diana, maço.
172. Pape) carbono, azul ou preto, marca

Star Brand ou Corona Brami, caixa.

173. Papel carbono, preto, marca Corona.
Brand, em folha do 0m,32x0,43,

174. Pacpael".ltola, marca Schleicher 8.1 Schull,
0",07x /0", peça.

175. Papel tela, marca Schleicher & Schull,
im,20x20m, peça.

176. Papel tela, marca Schleicher & Schull,
im ,38 x 20m , peça.

177. Papel assetinado AA, 30 kilos, resma.
178. Pape/ ferro prussiato S. Si 8, Dragão,

0m,75x(0m , peça.
179. Papel ferro prussiato S. & S. Dragão,

im X 10, peça.

180. Papel Canson S. & S., 18',50x1.0m,
peca.

181. Papel quadriculado S. & S., n. 200,
011 ,75 x1.0m, peça.

182. Papel vegetal branco S. & S., Otn,73X
xi0m, peça.

183. Papel vegetal crémo, S. 8S., 0"1,75)C
xiOra , peça.

184. Papel couché A, folha:
83. Papel couelté B, folha.;

186. Papel timbrado para informações, em
folha inteira, cento.

187. Papel timbrado c riscado para certidões,
em folha inteira, cento.

188. Porta-canetas do ferro, um.
189. Porta-canetas de crystal, um.

1.90. Penna D. Leonardt Sz Comp., dourada,
n. 506, caixa.

191. Penna D. Leonardt dl Comp., n, 503,
caixa.

102. Penna Gillot's, n. 170, caixa.
(93, l'enna Cillot's para desenho, n. 830,

194. Pecnanr.ata «3», caixa.
193. Penna Perry & Comp., n. 420, caixa.
1.96. Penna de alutninio de Brandauer, n.530,

caixa.
197. Penna John lleath's, dourada, n. 808,

198. Pecnaninadourada, n. 183, do Branlauer,
caixa.

Pe	 J. fl. Mallat, mis. 10 e 12, caixa.
200. Penna rondo Soenneckeo, tis. 1 a O,

2,01. Pecgaaidxoai: para papel Cem, ns. 1 e 2, em
caixa de 100, uma.

202. Pegador para papel O. K., ns. IB, 2 B
e 3 11, em caixa de 00, nina.

203. Pegador para papel John Faber, ti. 5.959,
caixa.

201. Pegador de aço Vise Clip, ns. 1 o 2, em
caixa de 100, uma.

205. Pasta do Perry, do lombo do aço, for-
mato commercial, uma.

206. Pasta de Perry, do
mato almaço, unia.

207. Pasta'joetincekon, n.
208. Pasta Soennecken, n.
209. Pasta Soennerken,
21,O. Pasta do oleado A.

X0",33, uma.
211. Peso de ferro para papeis, um.
212. Peso de crystal para papeis, um.
213. Pincel para copiador, um.
214. Pincel duplo, um.
215. Pincel para marcar estacas, duzia.
216. Pincel de aquarella, uni.
217. Pintais° pequeno, caixa.
218. Punaise grande, caixa.

219. Prensa Soonnecken, 0,30X0,46, con-
forme o modelo, unia.

220. Pistolet de borracha, uni.
221. Pistolet de madeira, um.
222. Quadros impressos, modellos 1 a 28, dó

Questionado da Estatistica das Es-
tradas do Ferro, conto do cada um.

223. Raspadeira Rodger, cabo do osso, uma.
224. Ilcgoa de madeira, 0,50, unia.
223. Regoa de madeira, 1. metro, uma.
226. Regoa millimetrada, do buxo, 0,60,

uma.

227. Regoa uT» 0,60, unta.
228. Regoa do celluloide, de 0,30 a 0,50,

uma.

229. Regoa do ebano, de 0,30 a 0,50, uma.
230. Sapolio americano em tijolo, um.
231. Sabonete de alface, barra do 300 gram.-

mas, uma.

232. atickphast, vidro.
233. Tesoura grande, uma.1
231. Tesoura pequena, uma..

233. Tinteiro do madeira Soenneeken, duplo,
um.

236. Tinteiro do crystal duplo, com tampa
de metal, 0,15x0,07, um.

g?. Tinteiro do madeira Soonnecken, triplo,

lombo do aço, for-

114 A, uma.
114 II, UMA.

. 434, uma.
Miturin, 0",13
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238. Tinta para carimbo, em
gratniaas,

£39. Tinta Stephens, azul, litro.
210. Tinta Stephens, de cópia, litro.
241. Tinta Stephens, carmim, litro.
212. Tinta Sardinha, azul, litro.
243. Tinta Saroinha, do cópia, litro.
211. Tinta Sardinha, carmim, litro.
245. Tyropano grande de metal, de corda, su-

perior, um.
21G. Toalha felpuda para mãos, conforme O

modelo, (luzia,
Tiralinha de Kern, para curvas, um.

2!t8. Tiralinha de Kern, com tres pontas;
caixa.

210. Triplo deciantro de marfim, Casella,
um,

250. Triplo decinietro de buxo, fórma trian-
gular, um.

231. Transferidor de celluloido, n. 5.208, dr
meio circulo, um.

252. Transferidor do colluloide n. 5.213, do
circulo inteiro, um.

233. Tinta Lefranc cai tijolo, qualquer côr,
um.

254. Tinta Lefranc cm bisnaga, qualquer cor,
uma.

233. Tinta Iliggins para dcsettho, qualquer
cor, vidro,

236. Vassoura de piassava, pequena, uma.
257. Vassoura de palha do cinco fios, confor-

mo o modelo, uma,
238. Vassoura de cabello n. 20 P, com ca-

beça, uma.
2O9. Benzina, litro.

Secção de Expediente o Contabilidade da
Inspectoria Federal das Estradas, lila de Ja-
neiro, 28 de fevereiro de 1917.

Pelo chefe da secção, J. Egas, ajudante.

, Inspectoria Federal das Estradas

EDITAL DE pROROGAÇ.no DE PRAZO PARA A CONC111-
RUGIA ABERTA PAHA O FORNECIMENTO DE ACCES-
SOMOS DE VIA PERMANENTE PARA A REDE DE VIA-
ÇÀO CEARENSE (CEARA-PIAMIY).

De ordem do Sr. inspector, se faz publico
que, em virtude de autorização do Exmo. Sr.
ministro da Viação e Obras Publicas, constan-
te do aviso n. 18, de O" do corrente mez de
março, foi prorogado por trinta dias, a cantar
de 23 de fevereiro ultimo, o prazo para o re-
cebimento de propostas para o fornecimento
á Rade de Viacão Cearense (Ceará-Piaully)
dos accessorios áo via permanente relac;ona-
dos no edital de 23 do janeiro do corrente
atino, publicado no Diaiia official do 21. desse
IlleZ o dias seguintes. A concnrrencia obede-
cerá ás condições estipuladas no mencionado

Secção de Expediente e Contribilidazte da
Inspectoria Federal das Estradas, 13 de mar-
ço de 1017. — J. Egas, engenheiro chefe inte-
rino.

fflobleen••

Estrada de Ferro Central do Brazi/

Do ordem da directoria, convido o cabi-
neiro de 2s classe trinou Ilibeiro Catalão
comparecer no escriptorio da 3s divisão desta
estrada, dentro do 15 dias contados desta data,
afim de justificar a sua amanda do serviço.

Secretaria da Estrada de Forro Central do
Drazil, 13 de março de 1017.— O secietario,
jusé Ricardo de Albuquerque.

Estrada de Ferro Central do Brazil

De ordem da directoria, convido o confe-
rente de 2° classe lietniquo Luiz Figueira a
comparecer no escriptorio da 2s divisão desta
estrada, dentro do quinze dias contados desta
data, afim de justificar a sua ausencia..

Secretaria da Estrada de Ferro Contrai do
Drazil, 16 de março do 1917.-0 secretario,
José Ricardo de Albuquerque..

zstrada de Perro .Itapura .a .Corumbá

EDITAL DE CONCURRENCIA PARA A CONTI-
NUA(ao DAS OBRAS DA PONTE SOBRE .0
MO PAPANÁ, ENTRE OS IIII.OMETIIOS 19
E 27,500, KIED0J0 DO JUPIAP

De ordem do Sr. ministro, faço pu-
blico que no 'dia 2 de abril do corrente
nono do 1017, ás 13 horas, no escripto-
rio desta estrada, á rua do Ouvidor nu-
mero 90, 2° andar. serão recebidas pro-
postas para a continuação das obras da
ponte sobre o rio Paraná, do accordo
com o disposto nos decretos n. 7.585,
de 7 de outubro de 1909, e 12.210, de
19 de outubro de 1916.

A realização e o processo de julgamen-
to desta concurrencia ficam submeti idos
tis pre.scripções estabelecidas nas clau-
sulas seguintes:

1

A concurrencia tem por objecto h
execução das obras deseriplas na parte I
!(especificações technieas) do caderno
de encargos abaixo transeripto, as quaes
estão orçadas PM 1.58U:O63$410
quinhentos o oitenta contos duzentos e
sessenta e ires mil quatrocentos e qua-
renta réis) e deverão ficar concluidas
dentro do presente exercicio, salvo mo-
tivo de força maior devidamente com-
provado.

As plantas e desenhos ficam em có-
pias authenticas á disposição dos pro-
porientOS, (libe •OS paterrlo examinar e
estudar no escriptorio da estrada, no Itio
de Janeiro, todos os dias uteis, durante
as horas do expediente.

A concurrencia versará sobre:
it) . idoneidade do proponente;
ly) preço total da construcoão, dentro

do orçamento °Meia!, devendo sor sub-
dividido em preços globaes relativos a
cada um dos serviços, para o effeito
exclusish das medições sfovOsorias e
pagamentos mensaes de que trata a
a clausula XXXII, abaixo transcriptao

III

O estudo dos orçamentos apresentados
poios proponentes e julgamento de sma
idoneidade e das respectivas propostas
serão feitos por urna commissão com000la
do director, do chefe de linha e d o chefe
ida Contabilidade desta estrada e de dons
funccionarios da Secretaria de Estado da
Viação e Obras Publicas, opportuna-
mente designados pelo ministro,

r
us proponentes desRerão compareoor

no escriplorio desta estrada, á rua do
Ouvidor n. 00, 2" andar, até Os ti horosdo
dia 29 de março corrente, afim do re-
coloOrcro guia para o deposito pr é vio da

caução de 10 :OOOS que, em moeda cor-
rente ou em apolicos da divida publicsk
federal, deverá ser feito no ThesOurO
Nacional, para garantia da assignatura
do contracto,

V

Para ser admittido á adjudicação de-
verá cada proponente, além da garantia
peeuniaria acima mencionada, provar
que possue a precisa idoneidade fiará a
bôa execução das obras, apresenttiodo
certificados o referencias que attesdem a
sua competencia technica e exacção mo-
ral para com a administração publica,
terceiros ou operariOs.

VI

Os proponentes deverão entregar no
dia, hora e Jogar acima dctermiraolos,
envolucros fechados • e lacrados, todo
escriptos com clareza em unia das faces
externas : o nome do proponente. indi-
cação precisa do togar em que é estate,
lecido e o assumpto da proposta.

Um dos envolucros, em cuja parto ex-
terna estará eseripto eproposta» encer-
rará em duplicata a proposla, que de-
verá conter a percentagem do abati-
mento offerecida para a execução das
obras constantes do projecto c Cspecifi-
cações que servem de base a esta con-
currencia e a indicação dos preços g io-
bars de cada uni dos serviços que con-
stituem a ponte e unia formula de com-
pleta submissão a todas ás condiçOes
deste edital e ás especificações annexas.

Este envolucro nenhum outro papel
poderá conter além dos da proposta.

O outro .envolucro em cuja face ex-
terna estarn escripto «documento», t am-
bem fechado e lacrado e com os demais
dizeres iguaes ao primeiro, conterá os
documentos de idoneidade e o conhecá-
mento da caução depositada préviamen-
te no '1:besouro Nacional, a que se re-
fere a clausula IV e os dovumentos de
quitação dos impostos federaes, esta-
camos e municipaes e quaesquer outros
documentos que sirvam para cotnprovao
os requisitos exigidos na clausula V.

VII

A escolha das prowstas será feita na
escriptorio da estrada no Rio de Janei-
ro e obedecerá ao criterio seguinte:

Antes do Onuar conhecimento das
propostas, a commiosão -julgadora. eía-
minará a questão da idoneadade dos
coneurrentes.

Para isso serrito abertos, em reunião
'ia commissão julgadora. todos os crivo-
lucros contendô documentos de idOneis
dada, quitação e deposito.

'Dentro de dous -dias, a contar da aber-
tura desses envolucros, serii.a por edital
declarados os nomes dos concurrentes
julgados idoneos e DrE terceiro dia W.O.
após a publicação do mesmo edital, ás
horas noite fixadas, serão abertas e li-
das as propostas deante das concurren-
t cs que se apresentarem para assistirem:
a -essa formalidade, rubricando um as
propostas de todos os outros, (SP que ser
feito lambem pelos membros da com,
liii	 .

Não sorrio abertos e ficarão á disposi-
ção de seus SignatarMs envolucros con-
tendo as .propostas daquelles que uros
forem julgados iderrç's,s, 	 , 

sidro de O0
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VIII
Os proponentes que trilo forem julga-

dos ittoneos poderão recorrer ai minis-
tro, até a vespera do dia da abertura
das propostas, e si obtiverem decásão fa-
voravel serão tanibem admittidos á con-
currencia nas mesmas condições acima

!X
.1 nenhuma duvida houver . sobre a
idoneidade dos proponentes, ais propostas
poderão ser abertas e lidas no mesmo
dia do julgamento da idoneidade, obser-
3adas as formalidades já mencionadas.

X

Antes de qrtalquer decisão sobre as
propostas recebidas, serão (elas publica-

'das na integra no eDiario

XI
A inclusão na proposta de condição

não prevista neste edital em relação á
isenção de direitos ou outra concessão
de que possa resultar vantagem especial
em favor do proponente para os fins es-
tabelecidos na clausula XII importará na
exclusão da proposta, sendo que serão
lambem excluidas aquellas:

e) que contiverem uma reducção sobre
a proposta mais barata;

b) que, em vez de dar um abatimento,
em porcentagem, sobre o orçamento of-
fieial referente a todo o serviço, se refi-
ram a um serviço especial com exclusão
dos deitais.

XII

1+ preferencia caberá lio proponente
que apresentar preço mais barato, por
ininima que seja a differença. No caso
de absoluta igualdade de preços entre as
propostas, será preferida a do concor-
rente que offerecer menor prazo para a
terminação da obra.

XIII
toge que seja escolhida a proposta,

será dada immediata commmicação es-
cripta ao concorrente preferido e publi-
cada no eDiario Officiale. Dentro do
prazo de oito dias, a contar da data dessa
publicação, deverá o concorrente preferi-

,ehtio vir assignar o contracto respectivo na
secretaria desta estrada, sob pena do
perda de sua caução em favor dos cofres
publicose

suv

Si o proponente aceeito deixar de ae-
signar o contracto, Ó Governo reserva-se
o direito de abrir nova concurrencia ou
mandar construir por administração.

Para garantir a execução Uo coarei-
do e pagamento de multas, o proponente
escolhido deverá,antes de assignar o cone
tractla, elevar a 100:000$ a caução que
fez para entrar na concurreneia, devendlo
ainda, para reforço dessa caução, ser feita
a deducção de 5 1° sobro cada uma das
prestações que lho fenem pagas. Essas
nuantias constituirão deposito que ficará
retido no Thesouro Nacional até o rece-
bimento definitivo das obras. noe ter os

clamla XXVIIIq

XVI
.Uma vez desfalcada a caução por mo-

tivo de multa ou por outra qualquer eir-
cumstancia, o contractante será obrigado
a integral-a dentro do prazo de trinta
dias (30) da data em que receber noti-
ficaeão para o fazer,

XVII
Dentro do prazo de seesenta dias (60,,

a partir da notificação de haver sido o
contracto registrado pelo Tribunal de
Contas, o contractante comparecerá no
Decai das obras juntamente com o en ee-
nlieiro fiscal designado pelo directorda
estrada, para tomar conhecimento da lo-
cação das obras

'
 devendo iniciar a comi-

strucção das mesmas dentre- dos primei-
os 10 dias que se seguirem, ficando su-

jeito á multa de euinbentos mil reis
(500$) por dia de CXCC3 50, o qual, si at-
tingir a quinze (15) dias, acarretará
immediata rescisão do contracto, per-
dendo o contractante a caução corre-

•Condente a este.
XVIII

O contractante fica obrigado a exe-
cutar as obras, observando fielmente as
plantas, desenbee; e prescripções do ca-
derno de encargos. nenhuma alteração
podendo ser feita sem autorização do di-
recear, com approvaçãO prévia do mi-
nistro.

XIX
Nb dia da assignatura do contracto

directoria da estrada entregará ao con-
tractante cópias authenticas dessas plan-
tas, desenho e especificações technicas e
mais documentos essenciaes á excele:elo
das obras e que servirem de base á -volt-
currencia..

XX

A directoria da estrada. por seus re-
presentantes fiscaes junto ás obras in-
timará por escripto o contractante para
este demolir, reconstruir, reparar, ou
modificar a obra ou parte deita que for
verificada em desaccôrdo com o con-
tracto.

A falta de cumprimento desta intima-
ção dentro do prazo de trea (3)
dias, accarretará para o contractante,
além da multa que poderá variar de
5008 (quinhentos mil reis) a 5:000$
(cinco contos de reis), por proposta da
directoria da estrada e a juizo do minis-
tro da Viação e Obras Publicas, o paga-
mento das despezae occasionadas pela
execução dos trabalhos em questão, o
qual poderá ser mandado executar pelo
representante fiscal da directoria, inde-
pendentemente do contractante, median-
te desconto nas finportancias que este
tiver de receber.,

XXI
As duvidas e divergencias entre o

ontraetanto e o representante fiscal da
directoria da estrada serão submettidas
ze decisão do director, havendo recurso
do que este resolver para o ministro de
Viação e Obras Publicas.

Caso o contractante se não conforme
com a decisão do ministro, poderá ainda
recorrer ao arbitramento de unia com-
missão composta. de arbitros designados
por cada parte e .do um desernpatador
escol,hido de comi= accórdo pelas ditas
partes.

Os recursos interpostos pelo contra-
Cante eobee a dsybao o minitÉti

verão ser apresentados dentro do prazo
de 15 aias e as respectivas decisões pro-
feridas dentro de 60 dias contados da
data em que o Governo notificar a es.
colha do seu arbitro, cuja designação
será feita dentro do prazo de 15 dias da
data em que tomar conhecimento da
designação do arbitro do eontractantee

XXII
Faltando ao cumprimento dó qualqun

das clausulas do contracto, para o qual
não seja comminada outra pena, o con-
tractaide incorrerá em multa do 200$ a
2:000$, a juizo do director da estrada,
com recurso para o ministro. No caso
de reincidencia, será rescindido o cone
trac te,,

XXIII

O governo poderá rescindir o contrri.
cto, de pleno direito, 'independetité do
interpellação judicial, cai cada um dos
seguintes casos:

si o contractante não começar ou
não concluir as obras dentro 'do prazo
marcado, independente das multas elie
que incorrer;

2°, si o contractante suspender os ira.
balhoe de construcção por mais de quin-
ze dias, sem permissão escripta, da di-
rectoria da estrada;

3", si o contractante empregar ope-
rarios em numero tão insufficiento que
demonstre da sua parte desidia ou pro-
imito do fugir á execução clo contracto,
salvo os casos extraordinarios o inde-
pendentes da sua vontade, reconhecidos
como taes pelo director da estrada, cone
recurso para o ministro da Viação e,.
Obras Publicas;

4°, si houver vicio e defeitos de
construcção provenientes da inobservasfe
eia das indicações technicas, esgotedoe
os recursos acima indicados;

5", si fallir o contractante;
0", si a caução, unia vez desfalcada",

não for integrada dentro do prazo do
trinta dias', na hypothese prevista na
clausula XVII.

Fica entendido que a greve dos tra-
balhadores por falta de ppgamentó fião
será tornada em considerãeão para jnee
linear a paralYzação dos trabalhOseí - -

XXIV

Verificada a rescisão do contrattO, TIOS
termos das condições precedente
nehtnna •indemnização será devida ao
eontractante, além da que corresponder

importancias das obras perfeita,
realizada nas condições do contracto o
que serão avaliadas por medição deta-
lhadas de accerdo com os preços do or-
çamento official approvado pelo Governo,
para a abertura da eoncurrencia.

No caso de rescisão do contracto, re-
verterá em favor da União a caução
feita na occasião de ser o mesmo édn-
traclo assignado.

O contractante fica responsavel, por
si, seus feres e haveres, por todas as
obrigações que lhe impõe o contracto.

Todas as questões judiciarias que por-
ventura surjam entre o Govétno e o
contractante, seja •este réo	 autor,
serão resolvidas exclusiva . e. definitiva.
mente pelos tribuRaés brazileiros„,

XXV
O contractante fica responsavei flare

com a estrada e para com os paincálal
rea reles prejuízos clut¡ Moa icaurd
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si, seus propostos ou operados, salvo
ciciando taes prejuizos provierem inevi-
favelinerde da execução de ordens de
ervido expedidas pelo representaute tis-

CAI da directoria da egrati'

XXVI
O contractante não lerá direito a in-

tleffinização de qualquer natureza por
prejuizos, avarias ou (taninos prove-
Vientes do desfavoravel, chuvas
toréeaciaes, difficuldades ds transportes
IkeM (umecte° pelos resultados da oegli.,
g(aacia, falia de recursos, erros e má
administração sua ou de seu pessoal.

Não são comprehendidos nesta dispo
sição os casos de força maior devida--,mente provados, a juiz do ministro da
iViação e Obras Publicas, devendo. neste
caso, ser dada participação escripla.

'
XXVII

Os direitos aduaneiros _ do material
importado correrão por conta do con-
táctante„

'XXVIII
'As obras serão acceitas provisoria-

mente, depois do examinadas pelo re-
presentante fiscal da directoria da es-
Linda, dentro de (10) dez dias, a ~-
lar da commuanciução do cont variante
de estarem concluidas.

De pois de recebidas as obras provi-
seriamente, ficará o contractante obri-
gailo a conserval-as eir, perfeito es-
tado, durante o prazo de .uni anuo,
findo o qual serão dias recebidas de-
finitivamente, sendo lavrado um termo
assignado pelo representante da Dire-
ctoria da estrada o pelo contractanto.
Até findar o prazo de responsabilidade
iro contitactante pela solidez e conser-
vação das obras os danntos que estas
spffrerem, provenlientcs de defeitos de

ãn de obra ou má qualidade de mate-
rtril, serão reparados immedialamente
pelo mesmo contractante.

XXIX

Reclamação alguma do contratante
Seísi cie-Ceifa em qualquer tempo e muito
mios attendida quando baseada sómente
em trdeni verbal dc siagenheiro fiscal.

XXX
O material motallico da ponte será

entregue ao contractante na estação de,
•fts:es Isagóa, correndo por conta da es-
trada a eparação das peças.

XXXI

' A estrada fornecerá ao contractante
o material de transporte que lhe fôr ne-
cessado para o serviço de eonssrucçãO
da 'Pente, no local dos trabalhos, cor-
indo por conta do mesmo contractante
:as déspezas do pessoal, combustivel,
brificantes e conservação desse material
rio,. findo os trabalhos, deverá ser re-
Litulo á estrada, no mesmo estado em

que tiver sido recebido.. .	 _

XXXII

"Õ -passãme.nto das obras será requisi-
-stadó ao alirnsterio da Fazenda DOI' p-f, e'4-

ações correspondettes • ts medições
. nuns:aos feitas pelo representapte • fiscal
;riã estrada, applic'ândo-se a cada serviçri

proé:0 da unidade resultante da divisão
preço global que foi dado pelõ cone-

P£2.12_0_s_13,

dade do volume (de terraplenagem ou
de alvenarias), dó peso (cias vigas me-
tallieas) ou da metragem (do assenta-
mento da via permanente)

XXXIII

Os pagamentos a que se refere a clau-
sula anterior correrão por conta . do
credito aberto pelo decreto n. 12.216,
de 19 de outubro de 1916.

XXXIV

O conitscto decorrente da coneur-
vencia a que se refere este edital só
será exequivel depois de registrado pelo
Tribunal de Contas.

fio de Janeiro, :1 de março de 1917.
— rirmo E i áciro Dulia, director inte-
rino.

CADERNO DE ENCARGOS

EsrEciriCAçõEs TECuNtas

As presentes especificacõos referem-se ás
obras a executar por contracto no togar de-
nomina(Io «Piebojo do Jupiás, entre os kilo-
metros 19, e 27,500 da Estrada de Perro Ra-
pura a Corumbá, para a construcção de unia
ponte metallica de '950' 4 ,0 sobre o rio Para-
ná, de accerdo com o disposto nos decretos
ns. 7.585, te 7 de outubro de Doo e 12.24.0,
de 19 do outubro de 1016.

Essas obras constarão de

a) Levantamento do gode da linha entre
os kilometros 25,500 e 26,1.00 e 27,100 e
27,500 na extensão total de 1 kilometro
e a enbação approsimada de 5.000 metros
cubicos;

b) Construcção de um viaducto de concreto
no kilometro 24,920 (lado de S. Paulo)
com a extensão total de 32'°,30 e cubando
526'4,000;

c) Assentamento de 7.5 kilometros de li-
nha, entre os kilometros 1.0 e 26,100 e 27,1.00
e 27,500 comprehendido no assentamento o
fornecimento dos resportivos dormentes, á
razão de 1.300 por kilometro, ou sejam
10.000 dormentes;

d) Coristrucção de 15 kilometros de cerca
'aos 7,5 kilometros de linha assentada, com
postes de madeira de lei espaçados de dous
metros e com dons Metros de altura sobre o
solo, fornecendo a estrada o arame e os
grampos;

e) Construcção de dons encontros e 4.-t pi-
lares da ponte, de concreto, com a cubação
total de 6:37011'3,000;

f) Reposição das peças, rebites c folhas do
chumbo que se tenham porventura extra-
viado, com as mesmas ditnensões e pesos pri-
mitivos;

0) Montagem da superstructura metallica
da ponte, pcsan..lo 2717',173 e comprehen-
dendo uma viga continua de 350' 4 ,0 com o
peso de 1676',269 e 12 vigas independentes,
de 49%0 com o peso de 80,24 cada uma.

Estas obras deverão ser executadas de
accôrdo com os desenhos e plantas rubrica-
dos pelo directór, os quaes Se acham no es-
éripterie da estrada, no Rio de Janeiro, á rua
do ofividor n. 90, 20 andar,

Todas cilas deverão ser feitas com mate-
rides de primeira qualidade, de accôrdo com
as "espeeilicIções ejne se eguem e do modo
Mais perfeito e acabado, segue "o os preceitos
tia arte de construir.
' Os materiaes a empregar serão subreeth:

_Jos Axame jazem por DAr te da ostr.ada	 •_

A approvação dada pela estrada a qual-
quer material a empregar nas obras não
exime o contractante da sua responsabilidade
pela qualidade e conveniente emprego dos
mesmos materiaes, até a recepção definitiva
das obras. •

II

IIIATEMAES

Dormentes—Os dormentes a empregar serão
recehi ‘ los • de accôrdo com as instrucções ex-
pedidas para a marcação e recebimento de
dormentes por portaria do director da estra-
da, de 21 de abril de 1915.

Areia — A areia será de grão fino c igual,
de 4 a 5 decimillimetros de grossura
deverá ser expurgada do materias estra-
nhas c, sempre que pelo fiscal das obras
for julgado conveniente, lavada e peneirada.
Não deve conter saes deliquescentes e os seus'
grãos devem ser angulosos.

Pedra— A pedra a -empregar terá a neces-
sacia resistencia-, será expurgada de crosta
decomposta e de qualquer outra menos resis-
tente, devendo ser de boa qualidade, sã o
isenta de defeitos como lizins, peitos, abelhei-
ros, etc.

Pedra britado— A pedra britaria para con-
creto deverá poder passar em um anel de
cinco centimetros de diametro e apresentar
superficies aspehs. A pedra branda por
concreto armado, obedecendo ás outras ek-
perimidas, deverá passar em um anel do
30 millimetros de diamotro.

Cia1C7210 — O cimento será da melhor quil-
íade. A pega não deverá começar antes de
30 minutos e terminar antes de 2 até 12
horas após o amassamento.

Não será acceito o cimento que, não com-
primido, pese menos de 1.300 kilos por metro
cubico e que deixe de residuo mais de 20 t1t,
do sou peso na peneira de 000 malhas por
centimetro quadrado.

III

EXECUÇA0 DAS OLRAS

Fa»darjes — As fundações irão até o ter-
acuo firme, a juizo do fiscal das obras, de-
vendo ter a altura nunca inferior a 1,00,
contada do nivel do terreno.

Serão constituidas por camadas horizontaes
de concreto (deus volumes de pedra britada
e um de argamassa de 1:3) de 0,20 de espes-
sura, enchendo completamente as cavas e so-
cadas de modo a formarem uni bloco perfei-
tamente homogeneo.

Sómente depois do exame feito pelo fiscal o
com a ordem oseripta deste, poderá o contra-
ctante iniciar o enchimento das cavas para
fundações.

Argamassa : As argamassas serão- compos-
tas de cimento e areia nas seguintes propor-

çõ'13)a 1:.a a chapa super;or nos arcos dos encon-
tros e de viaducto de 32m ,3e e para o emboço
e reboco 1:2 (-111 litros de cimento e 887 li-
tros de areia por metro cubico do arga-
massa).

Concreto : Para as funcções e para os cor-
pos dos encontros e pilares : dons volumes do
pedra britada e uni de argamassa de um de
cimento para trcs de areia (pedra britada
0m3,900, argamassa 003,450).

Para os arcos do encontros e do viaducto e
para os capeamentos : um volume de pedra
britada e um de argamassa de um de cimens
to para dous do arma (pedra trilada 0t°,75fis
argamassa 0m3,750).

O emprego das argamassas e do concreto
te rá legar seguidnepte á sua umia_racfi o O
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será inutilizada a parto que não for em.pre-
gada no mesmo dia.

IV

MONTAGEM DA SUPERSTRUCTURAMETALLICA

Andaimes : Na construção dos andaimes
para a montagem das vigas metallicas serão
empregadas madeiras perfeitamente seceas,
rectas, sem nós, brocas, careados e outros
quaosquer defeitos que possam prejudicar a
sua resistcncia.

• Todas as peças poderio ser feitas com ma-
deira roliça, descascada, mas apparelhadas
nas juntas. As superficies que tiverem do
ficar em contacto serão lavradas do modo que
a juncção das peças seja á mais perfeita pos-
sivel. Os esteios, cruzes, travessões, chapuzes,
sublinhas, etc., serão inteiriços. Todos os
parafuzos deverão ser assentados sobre arroe-
las.

Cravação : A cravação será feita com es-
tampas e martellos de cravar; estes seri) de
quatro a novenkilogrammas, sendo o primeiro
empregado no principio da operação e o se-
gundo para terminal-a.

Todas as peças que não se ajustarem
perfeitamente. serão prévmmento desempe-
nadas.

Antes de cravar qualquer rebite as chapas
ou barras de ferro serão bitidas umas contra
as outras, com martellos de quatro kilos do
ino lo que haja, perreita união e justaposição
entro afias.

Os rebiques serão collocados quentes; na
()masa° de sua colocação a sua tempera-
tura será de vermelho-branco. Finda a col-
losação devem apresentar a cr vermelho-
escuro.

Depois de collocados, 03 rebites devem sa-
tisfazer as seguintes condições:

a) as cabeças devem ser hemisphericas o
coneentriras com o eixo;

b) chocados, devem produzir um som cheio
e igual para lodc,s;

c) as cabeças não devem apresentar fendas
nem falhas;

(I) ente as cabeçls e as peças que os rebi-
tes ligam não se deve notar vazios. Nenhuma
peça sera cravada, desde que se reconheça
ter qualquer defeito.

Pintura — A pintura consistirá em tres do
mão de tinta com oleo do linhaça, sendo a
primeira de &irei° inglez n. I e as outras
duas de alvaiale de chumbo.

A camada do zarcão será dada antes da
Craração da ponte.

Não se dara nina demão de tinta antes quo
a anterior esteja completamente secea. A
tinta será estendida com todo o cuidado e
de modo que cubra completa o uniforme-
mente a camada anterior.

Fiscalizaçlo do Porto do Rio de Janeira

CONcennexcrà PARA A VENDA DA ESTRUCTURA ME-
TALLICA 5NIAIS MATERIAEs DESTINADOS A CON-

STRUCOO DE ii ARMAZENS DE DOUS PAVIMEN-

TOS NO CÁES DO ronro

De accôrdo com a ordem do Esmo. Sr. II*,
nitro da Viacção o Obras Poblicas, no aviso
n. 25, do 20 de janeira de 1917, ao Sr. Dr.
inspector federal de Portos, Rios e Canaes, a
fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, rece-
berá propostas até o dia 20de março corrente
ás 14 horas, para a compra da estructura =-
Unica e outros materiaes, para cinco arma-
zens, nas seguintes condições:

As propostas serão em duas vias, (sendo uma
sellada), rubricadas, dando os preços de offer-
ta cio accórdo com a rz.,, laçlo abaixo.

Os preço; serão escriptos por extenso, não
contendo emendas e nem rasuras.	 •

Os materiaes serão entregues no local onde
se acham o no estado em que estão e podem.
ser examinados pelos interessados, assim como
as plantas dos armazens, no escriptorio da Fis-
calização do Porto.

A fiscalização fornecerá uma cópia dos de-
zenhos da fabrica, destinados á montagem.

O governo mandará estudar as propostas,
tendo a liberdade de rejeitar as que offerece-
rem na totalidade das importancias parcella-
res, preço global inferior ao da acquisição dos
materiaes pelo Governo, inclusivo os direitos
aduaneiros e mais takas dos serviços do porto,
ficando entendido que torá preferencia aquela
que maior vantagem offerecer desde que satis-
faça as outras condições da concurrencia.

NUS podendo de antemão, ser determinado
com exactidão o pozo da ferragem, a entrega
será feita parcialmente e por pesagem directa
com assistencia do interessado, que fornecerá
o pessoal necessario.

O concurrento acceito entrará para os co-
fres da Inspectoria do Portos com a impor-
Lancia approximada do custo dos materiaes,
completando a referida importancia antes do
ser feita a entrega total dos mesmos.

Cada armazem consta de duas coxias do
10,1° de largura e 50, n1 de fundo.

A fiscalização do Porto do Rio do Janeiro
dará aos Srs. interessados todas as informa-
ções que necessitarem referentes ao assumpto.

Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, t8 de
fevereiro do 1017.

Relação dos materiaes

tstrwstura de aço, por kilogrammo..
Ferragem para cupula, por kilogrammo.
Parafusos diversos, por kilogrammo.
Revias do ferro galvanizado de 3 mlin de

espessura para veopzianas, por kilogrammo.
Escadas de ferro fundido, uma.
Portas de rÇ1TO corrugado, por metro qua-

drado.
Portas de ferro do g° pa.vitnente , Per metro

quadrado.
Nezzaninos, bandeiras, gradis de ferro for-

jado, por kilogrannuo.
Metal Deployé n. 10, por metro quadrado.
Metal Deployé n. 15, por metro quadrado.
'Caixilhos de ferro para o 1° pavimento, por

metro quadrado.
Calhas grandes de ferro galvanizado, por

metro corrente.
Algerozes chatos de ferro fundido, por me-

tro c-orrente.
Vidros foscos para lanternins com 3 un/ua do

espessura, por metro quadrado.
Trilhos Decauville, de 10 kilos ,metro cor-

rente, talas do juncção c grampos, por kilo-
gramtno.

Trilhos de 20 kilos por metro corrente, para
guindastes electrisos, por kilogrammo.

triradoras para linha Decauville, um.
Guindastes electricos para 1 T, um.
Guindastes electricos para 1 1/2 T, uns.;
Telhas francezas, milheiro.
Eternite, por metro quadrado.
Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro, 28

de fevereiro de 1917.— Toledo Lisboa, muge
ribeiro chefe.

Ministerio da Agricultura, Industria
e Commercio

Directoria do Serviço de Industria "Pastoril

PROPOSTAS APRESENTADAS PARA A coNsraucçXO DOS
PAVILMõEs DESTINADOS Á EXPOSIÇÃO NACIONAL DE

GADO, A REALIZAR-SE EM 13 DE MAIO DE 1917

J. Poios', constructor-architecto, ostabele-
cido á rua da Constituição n. 53 propõe-se a
fazer a construeção permanente dos sete parle

lhões, nos terrenos annexos á extincta Escola
Superior de Agricultura, á rua General Cana-
barro, de accõrdo com o edital do 6 de feve-
reiro proximo passado e de 14 do corrente da
Directoria do Serviço do Industria Pastoril e
as plantas . e especificações que lho foram
apresentadas, pela quantia 'de comuto e domo
contos comuto e quarenta mil reis (112:140$0)0)
assim distribuida :

Pavilhão n. 1 100mX25°' 	
21:00000101}Pavilhão n. 2 80mx2Y° 	

Pavilhão n. 3 60 m x200 	 16:8005000
Pavilhão n.	 50m x1.6°) 	 • 11:2005000
Pavilhão n. 5 50'2 x 15m 	  10:500$000
Pavilhão n. 6 4.0mx13m 	  7:2805000
Pavilhão n. 7 20°X1.2ul 	• 3:3605000

112:1105000

Sobre uma estampilha de seiscentos réis:
Rio de Janeiro, 17 do março de 1917.— J.
Foley.

0~4

J. Poley, constructor-architecto, estabelc-
Cid° á rua da Constituição n. 53, propõe-se a.
fazer a construção provisoria, retirando os
materiaes após a terminação da exposição,
dos sete pavilhões nos terrenos annexos á ex-
tineta Escola Superior do Agricultura, á rua
General Canaba.rro do accôrdo com o edital
de 6 de fevereiro proximo passado e do 14 do
corrente da Directoria do Serviço do Indus-
tria Pastoril e as plantas e especificações que
lhe foram apresentadas, pela quantia do no-
venta o seis contos cento e vinte mil reis
(96:1205) assim distribuida

Pavilhão n. 1 100 111 X2iim 	  30:0005000
Pavilhão n. 2 80Yn x27" 	  21:030$000
Pavilhão n. 3 60 m X202' 	  14:4005000
Pavilhão n. 4 50m x1Gin 	  9:600$000
Pavilhão n. 5 50'n xl:Pu 	 	 9:0005000
Pavilhão n. O 40X13m 	 	 :210300
Pavilhão ti. 7" 202X12 	 	 2:880$00U

96:1208003
Sobre uma estampilha de seiscentos réis:

Rio de Janeiro, 17 do março do 1917.— J.
Poley.

O abaixo assignado, engenheiro civil, com
oscriptorio á rua do Rosario n. 116, tendo
pago os seus impostos de industria o pro-
fissão na Recebedoria do District° federal o
na Prefeitura Municipal, conforme os respe-
ctivos bilhetes ns. 3.420 o 4.201, na fórma
do que exige a vigente lei do orçamento fe-
deral para todo aquele que tiver do realizar
qualquer recebimento de conta no Thesour:a
Nacional, vem respeitosamente propor a
V. Ex. fazer a construcção dos sete (7) pa-
vilhões nos terrenos muxoxos á extincta Es-
cola Superior do Agricuitura, á rua General
Canabarro e que deverão sorrir á proxima.
Exposição Pecuaria, a realizar-se em 13 ao
maio futuro, do conformidade com o edital
da Directoria do Serviço de Industria PaN-
toril, publicado no Diario Official do 10 do
corrente e de accôrdo cem as plantas orga-
nizadas por aquilo, directoria o as especifica:
ções provisoras que lhe foram forqecidas pelei
gabinete do Sr. Dr. engenheiro desse ntini5;
terio, nas seguintes condições

Primeira proposta

Pavilhões its. 1 o 2 Com quatro
ordens de mangedoura, con-
forme o projecto em toda a sua
extensão, por . ..... 66:10659'A
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14ayillião para grupos de novi-
Ilps do corte. dis judo em cur-
raes de 6 1 00m , C3111 CalleClia;,

-	  21:3095210U. 
Pri)villitio para varras leiteiras

Coto duAs o:dens de baias rio
itentido longitudinal e unia ar-
gella de 1,80m em 1,80'

'
 por 10:012S:271

Pg .},M0 cle equinos com duas
? usse4J3ual,nizitri, ir‘iditredi iseids e dos

xris ao ceptro, tolos no sentido
lojerltudinal, por 	  23:S500

PaVilhão para aulinacs pequenos
com qyatro ordens de 23 (lis i-
iões no sêntido longitudinal,
éór 	  16:7703100

Pay.ilhão das aves completa-
rOnté aberto, por 	 	 4:5215000

G0,00L  de cerca de regoas cie
madeira p 200,00 n" de calhas
lia ziuco para os pavilhões, por 3:1335000

otjil dos sete pavilhões, cercas
O calhas 	  168:5815131-
Os trilhos destinados a supportar as tesott-

as seno assentados sobre !leia base de cas-
alho, bom pecado, a 1.00^' do profturdi-

,. ede, com irgamúsa de cimento,

Segunda proposta

o mesmos serviços, com o cara-
ci,er d(3 provisorios. fieáfillo o
Opareiteir C9111 todo o mate-
rial oápregado na constrücção
1los Pavilhões o removo:Ido-o
'clo total á Sua custa. Os trilhos
Pestinados a sppportar às te-
t4bilre's serão assentados sóbá
'rima kasó de CasealliO, bem
•p_occadó, a 1,00 d.e profulick
..-

¡lado, gem argamassa. do çj-
mento, pck 	  112:5815131

A coberto a dos pavilhões, em qualquer
nas dtia'§ pr osta4, foi càlculada com o em-
kirego d.e foUa, do zinco eordeadaí, typo de
waipp 4,1menS o e,xistente no ',Ruçado, po-
OU° a) aa,	 • feita á ciibertura de qual-

tier pave.' ão a Fnl,croid, desde que ella não
xce0 dó 1.5áf2, por ser estp a unica

"D ntidg,de Ocontrav'él desse material de
o r411`a. Wes termos

. E. Deferimento.
Aio do Janeiro, i7 de março de 1.917.—.

Alfrádo Borgesponteiro.

mm.•	 -
A Çompaehia Edificadora, com escriptorio á

l'..- da Alfandega ns. 81 e 80, por seu dire-
or abaik Olgnatio, propõe ao Ministorio
Agricultura Industrio e Commorcio, o se-

'tí bopN.Sotsr•Fle9ttol-)seraffrliapieexr á
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Itv
a SUperior de A oTicultura, á rua General

,áll lorro, nos teffnos do edital de con-

Oit utoril, e de accôrdo com as plantas

113

•i
lir jit de. Diretoria dos Serviços do In-

dunewoq folecidaS pelo gabinete do eu-
onnliir9 desse ninisterio péla iinportancia
lOte de 128:0003000.

4 ropoente fará um desconto de 20 %
.

A
ó. preço <leitoa no ela() da segunda pro-

• ,	 cgustrtIcção provisoria cujo inato-
a remi 11 proltoeente que o retirará do lo-
M, il ' da a okposiçâo petioaria a realizar-se

.50 ii
Ui

da flialo pt •oximo futuro.
8.0 A proponente se comprornette a Iniciar -

.p bWA g lop após a assinatura do contrato
le WimitlaI • k g no  rieazo de 15 dias ..	

..

4.0 No caso do Governo nao collocar no lo-
cal das obras os trilhos de ferro no prazo
maximo de cinco dias, a proponente dispensa
esses trilhos

'
 Sábstituindo-os por postes de

madeira, solidos e assentes nas condições do
sendo ¡fixada a parte que fica no con-

creto, coar solidez e durabilidade, cobrando a
mais, sobre o preço acima proposto, a quan-
tia de 4:8005 (quatro contos e oitocentos mil
reis).

E, sabre seiscentos réis de estampilhas fc-
deraes: Rio de Aanciro, ii de março de
191..—J. A. Costa.

J. M. Travassos Filho, com escriptorio a
rua do Oididor n. 56, se propõe a construir
as or?j•iss destinadas a primeira exposição Na-
cional de gado, de accUrdo com o edital de 6
de rii.arço ido eorrentO armo pelos preços o
condições seguiiites

1.° O proponente se stigeita a todas as con-
dições est&fplecidas no referido edital de 6
de rtrarço licp coifio.as esta.belecidas nas es-
pecill'cações e projectos fornecidos pelo enge-
nheiro,0o ininisterio.

2.° (1 praTo ser.4 o estabelecido, isto é, as
obras eerão entregues até o dia 25 de abril do
corrente anuo.

3.° Os preços serão
'a) Fleti o ca$ de construcção de caracter

permarlente, qtle ficarão pertencendo ao Go-
verno.

io pavilhão para bovinos 	  5'i:0003000
2° pavilhão para bovinos 	  45:0005030
3° pavilhão para novilhas de

corte 	  33:0005000
4° pavilhão para vaccas leitei-

ras 	  12:0005000
h° pavilhão para equinos 	  28:0005000
G° pavilhão para pequenos ani-

rneOS 	  18:0503000
i° pavilhão para aves 	 %:090$000

Cerca 	  4:00ó$000

Soturna. 	 ... 197:0003000

"
Cento e noventa e sete contos de réis.
I)) Para o caso de constriteção de caracter

proVisorio, cojo material ficará pertencendo
ao constructolr.

O proponente offerece uma reducção do
15% (quinze Ne' cento) nos seus preços. E,
sobre seiscentos réis em estampilhas fede-
fies. •

1Iio de Janeiro, 17 de março de 1717. —
ifir M. Trazassos Filho.

Silva Santos Comp., propõem -se a cons-
truir Para lhes ficarem pertencendo logo após
a terminação da exposição todo o material
que nas construcções empregarem cujas con-
strecções ião (/) pavilhões nos terrenos an-
nexos a extincta Escola Superior do Agricul-
tura á rim Geitoral Canabarro, os quaes deve-
rão servir á proxima exposição pccuaria a
realizar-se em 13 de maio do corrente anuo,
tudo de accórdo com o edital de concorrendo
publicado no Diario de 9 de março
deste anuo. A saber:
I.° Será construido um pavilhão

para bovinos com (100) cem
metros de comprido e (25) vinte
cinco metros de largura figu-
rando dous pavilhões conjuga-
dos com as respectivas baias
tal qual indica a planta pela
quantia de trinta e cinco ton.
tos do réis 	 	  3:00000

2.° Idem por um pavilhão igual
ao precedente diferindo só-

mente no comprimento que
terá menos (20) metros do que
O antecedente pela quantia do
vinte e oito contos de reis.... 28:090300)

3.° Idem por um pavilhão desti-
nado a vaccas leiteiras de

• accordo com a planta com (19)
quarenta met-os de comprido
e (13) treze metros de largura
pela quantia de sete contos de
réis 	 	 .7:000300>

4.0 Idem por uni pavilhão fi g u-
rando dons conjugados com (61)
sessenta metros de comprido
e (20) vinte metros de largura
destinado a novilhas de córte
pela quantia de vinte e tres
contos de reis 	 23:o00so6

h.° Idem por um pavilhão para
equinos figurando dons pavi-
lhões conjugados tudo de accor-
do com as plantas com (NO)
cincoenta metros de comprido
e (16) deses'.,.is metros do lar=
gora. pela quantia de dos:inove
contos de réis 	  10:00os0o0

G.° Idem por uni pavilhão desti-
nado a pequenos animaes (car-
neiros, porcos, etc.) cujoesavi-
Pião terá (50) cincoenta metros
de comprido e (15) guiná me-
tros de largura pela quantia
de onze contos de reis 	  11:0003003

7.° Idem por nin pavilhão para
aves com (20) vinte nietros de
comprimento e (12) doze me-
tros de largura pela quantia
do deus contes e sete centos
niliis 	 	 2:7053000

8.° Fazer (GO) sessenta metros de
cerca com reguas • de madeira
pregadas em pernas de serra
fincadas no chão pela quantia
de quinhentos mil réis 	 	 h093000

'
O orçamento acima discrimina-

do importa em cento e vinte
seis contos c duzentos mil réis. 125:2033000

Sobre duas estampilhas de tresentos réis
federaes: Rio de Jandra, 17 de março do
1917. — Silva Santos fj. Comp.

Ilegeleffil•

Siva Santos Comp. propõem-se a executar,
para ficarem pertencendo ao Governo o pie.-
tanto de caracter permanente, (7) sete Pavi-
lhões nos terrenos annexos á extincta Escola
Superior de Agricultura á rua General Cana-
barro os quacs deverão servir á proximo Ex-
posição Pccuaria a realizar-se em 13 do maio
do corrente armo, tudo do ac,cordo com o
edital de concurrencia publicado no Mario
Officio' de O de março deste anno a sabor;

I.° Será um construido um Pa-
vilhão para bovinos com (100)
cem metros de comprido e (23)
vinte cinco metros de largura
figurando doas pavilhões con-
jugados com as respectivas
baias tal qual indica a planta
pela quantia de, trinta o nove
contos e duzentos me réis..... 30:2003000
.° Idem por outro Pavilhão
epeial ao precedente diferindo
somente no comprimento quo
terá menos (20) vinte metros
do que o antecedente, pela
quantia de trinta e um contos
trezentos e sessenta mil reis.. 31:3603000

3. 0 Idem por um Pavilhão desti-
nado a vaccas leiteiras de
accôrdo com a planta com (10I

DIARIO ()M(TI/XL	 Março 4, 1917 
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quarenta metros de compri-
mento o (13) treze metros do
largura pela quantia da oito
contos e quatrocei dos mil réis. 	 8:1005000

4.° 1 lein por um Pavilhão tign-
rando dons coniutgados co n
(GO) sessenta metros de com-
prido e (20) vinte metros de
largura destinado a novilhas
do corto pela quantia de vinte
O cinco vontos setecentos o
quatro m:1 réis 	  • 25:701maa

15. 2 Idem por um Piivilhao para
equinos figurando dons Pavi-
lhões conjugados tudo de ac-
có:do com as plantas com (50)
cincoenta metros do comprido
e (l6) doze-eis motros do lar-
gura pela quantia de vinte e
um contos cento e vinte mil
ró i s	 	  21:1205309

6. 2 idem por um Pavilhão ,resti-
nado a pequenos animaes (car-
neiros porcos. etc., etc.) cujo
Pavilhão terá (5) cincoenta
motos o (15) qunze metros do
largura pela quantia de dozo
contos ui:mentos o eincoenta
mil réis 	  12:3503000

7.° Idem por um Pavilhão para
aves com (20) vinte metros do
comprimento (12) doe metros
do largura pela quantia do
(rei contos e sessenta mil
réis 	 	 3:0605003

8° Fazer (ai)) sossenta metros
de cerca c n rogues de ma-
deira pregadas ena pernas do
serra fibcadas no chão, pela
quantia de seiscentos mil réis. 	 6005000

O orçamonto as,im descriminado
iinporta em cento e quarenta
O um contos setcoontos e no-
venta e quatro ciii réis 	  ,.	 :7915030

Sobre duas estampilhas de trezentos reis:
fio do Janeiro, 17 do março do 1017. —
Situa Santod & Comp.

Derrêdo de Valente, constructores, com os-
criptorio á rua do Lavradio mi, 190, nesta ci-
dade, pelo seu secio e repre,sontanto abaixo
assignado, engenheiro civil flayiuundo de
iterrodo, pronNun-se a construir cada um dos
sete (7) pavilhões o cerca, destinados á expo-
sioão pecuaria a inaugurar-se no inez do maio
proxituo, e de pleno acoimai° com Os projectos
e especiticaçõos fornecidas polo gabinete do
engenheiro nesse ministerio, no caso do tra-
tar-se de obra do raíacter pmanaicate polos
preços abaixo mencionados:

a) Pavilhão 11. i pelo preço do
trinta o seis contos o cincoenta
e cinco mil e quinhentos réis. 36:0555500

b) Pavilhão n. 2 pelo preço de
vinto o oito contos, oitocentos
c noventa o cinco mil o du-
zentos réis 	  28:8953.-.00

c) Pavilhão para grupos de novi-
lhos ho corto pelo preço do
vinte e quatro contos o duzen-
tos e vinte e cinco mil e qua-
trocentos réis 	  21:2255100

d) Pavilhão para vaccas leiteiras
pelo preço do oito contos o
quinhontos mil o seiscentos
reis 	 	 8:800$600

e) Pavilhão para equinos pelo
preço de quinze contos, setenta
o cinco mil o duzentos réis 	  13:0735200

'() Pavilhão para pequenos ani-
mes pelo preço do quatorze

contos e tio:e^entos i; noventa
mil réis 	  1-1:09J500)

g) Pavilhão para aves pelo preço
de auatro contos e quinhentos
mil c seiscentos e oitenta réis. 	 4:5005080

h) Cerca polo preço tio novecea-
tos mil ré:s 	 	 9305000

143:1425580

E, sobre seiscontos réis de estampilhas fo-
deraes: de Ja uoiro, 17 de março de 1017.
—Berrédo 1j. Valente.

Burel) & Valente, construtores, com os-
criptorio á rua do Lavradio n. 100, nesta
cidade, pelo seu SJMO e roprosontante, en-
genheiro civil Rayolundo do BerrOdo, sob-
inettendo-so, á lottra dos e Ecoes publicados
no Diario (Vicia', dos dias 6 e 10 do cor-
rente, assim CoM0 aos projectos e especifica-
çõcs finelocidas pelo gabinete do engenheiro
desse 31inisterin, propG3rn -se a construir 03
sete ( 7 ) pavilhões e cerca destinados á ex-
posição pecuaria a inaugurar-se em maio
proximo pelos preços abaixo ens i gnados, no
caso d3 tratar-se de obras de caracter pro-
visorio :

a) Pavilhão n. 1, pelo preço de
vinte o oito contos, trezen-
tos e trinta mil e duzentos
réis 	 	 . 28:3305200

b ) Pavilhão n. 2, pelo prmzo de
vinte o Ires contos sete-
centos o dezos3te mcii réis. 23:7175000

c ) Pavilhão para grupos do no-
vilhos de corte pelo preço
de dezenove contos, tre-
zentos e oitenta, mil tre-
zentos o vinte réis 	  19 : 380$3N

d) Pavilhão para vamos leitei-
ras, pelo preço do seis
contos o oitOcentos mil réis	 8: 800390)

c ) Pavilhão para equinos pelo
proço de doze, contos o
sessenta mil réis 	  12:0603003

4') Pavilhão para pequenos anil-
meus pelo preço do dozo
contos de réis 	  1.2:0005030

g ) Pavilhão para aves polo preço
de tres contos e trezentoa
mil réis 	 	 3:3005030

li ) Cerca pelo preço de novecen-
tos mil e quinhentos réis.	 9005500

105:4775220
Sobro quatro estampilhas do trezentos

reis federaes): Rio de Janeiro, 1.7 do mu'-:o
de 1917. — B.:crétlo & Valente.

Proposta do caracter permancnfe, para a
construção de cala um sete pavilhões e res-
pectiva cerca, para a exposição de gado, do
accórdo com o edital publicado no Diario Offi-
cio', planta e especiticações organizadas pela
com issão:
Primeiro pavilhão 	  57:5005000
Segundo pavilhão 	  ati: 000 000
Pavilhão para novilhas de corto 	  27:6005000
Dito para pequenos animes 	  17:250000
Dito para equinos 	  18:4050)0
Dito para vaccas leiteiras 	  1f :960S000
Dito para aves 	  4:8005000
Sessenta metros de 'cerca. • 	  1:5005000

----
Importancia total 	  185:0105000

Propomo-nos a executar esse; trabalhos pela
quantia acima de cento e oitenta e cinco con-
tos e dez mil reis.

Sibre duas estampilhas de tresentos réis cada
uma: Rio de Janeiro, 17 do mamo do 191.7.--
Cardoso & Pinto.

Propota de caracter provisorio, para a
construção de cada um dos soto pavilhões e
respectiva cerca para a exposição do gado,
de accérdo com o edital publicado no Mario
Officio', planta o especilicações organizadas
pela cominissão,

Primeiro pavilhão 	 	 :7sosooa
Segundo pavilhão	  41:1005000
Pavilhão para novilhas de cérte 	 	 : 81.05003
Dito para pequenos animaos 	  15:525500j
Dito para equinos 	  16:56050e0
Dito para vac,cas leiteiras 	  10:7915003
Dito para avos 	  4:3205000
Sessenta metros de cerca 	 	 3;05000

----
Importancia total 	  109:5095000

Propomo-nos a executar estes trabalhos pela
quantia acima de cento o seasenta e sois con-
tos quinhentos e novo mil réis.

Sabre duas estampilhas do tresentos réis
cada uma: fio de Janeiro, 17 do março do
1917.—Cardoso & Pinto.

J. A. Costa & Comp., construtores o pin-
tores, rua Frei Caneca n. 215, telophono
ri.  5.017, central, propõem ao Ministerio da
Agriculturo, Mostra e Commercio a con-
strução de sete pavilhões, nos terrenos an-
nexos á, extincta Escola Superior do Agricul-
tura, de confo, andado com a planta apresem
tala e nas seguintes condições:
Pavilhão n.1—Para bovinos,com

1.200 2 ,00, em uni grupo do
baias ao centro, sendo a sua
cobertura formada com madei-
ras de pinho do Paraná, como
sejam linhas, 3' XI', pernas das

• tesouras, frechacs, terças e
cumieiras 3'x 1/2 penduraea

• e escoras 3'x3', caibros do
3'x2' 1/2 o a cobertura será.
de Ruberoid e os prumos para
os pavilhões serão trilhos 'Or-
necidos pelo ministerio,colloca-
dos nos terrenos acima men-
cionados e sua° assentes ene
uma base de 60X60X1 m ,0 do
profundidade, cheios com con-
creto, e o terreno correspon-
dente a este pavilhão será ni-
velado e prompto a receber 03
aniinaes até o dia 23 de abri/
do corrente anuo, pela quan-
tia do 	  38:5005000

Pavilhão ri.  2—Para bovinos,
com 0G0112 ,00, nas mesmas
condições do primeiro, pela
quantia de 	  33:3305000

Pavilhão — Para vacus leitei-
ras, com 520'4,00, nas ma-
mas condições dos outros aci-
ma, pola quantia de 	  21:6935003

Pavilhão Para grupo do no-
vilhos, 1.200 4,00, nas mes-
mas condições acima, levando

cavalletes o passadiço ao
centro, na altura de um me-
tro, e ferragens, pela quantia
do 	

Pavilhão — Para pequenos ani-
mes, carneiros, porcos, etc.,
com 750 2,00, nas mesmas con-
dlções dos outros, levando
quatro ordens do cercas, pela
quantia de 	  29:8905CO3

Pavilhão, em grupo — Para
equinos, com 8002'2,00, nas
mesmas condições dos outros,
levando 50 boxes, com portei-
fa, argollas. ete- e du n a or,i;

38:915003
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11bns de mangedouras, pelas

artes lateraes dos pavilhões,
tambem com argollas, pela
quantia de 	  	  38:600$090

Pavillgo — Para avos, cota
2402 ,00, nas mesmas condis
ções dos outros, pela quantia
de 	

;orca de madeira, com 60m3OX
Xtm ,50, de altera, collocada
no logar, pela quantia de..... 	 700030

---
Importancia total 	 .. 210:300a000

ehizentos e dez contos e tresentos mil réis,
por quanto faremos as construcções destes
pavilhões, todos nas conliçõos expostas no
primeiro, e cerca de mad&ra acima mencio-
nada, ficando tudo prhuipto e completo até o
dia 25 de aboil deste anuo, o, para garantia
desta nossa proposta, estamos promptos a de-
positar a quantia que S. E. o Sr. ministro
designar, ou, si assim o exigir, apresentare-
mos fiador imloneo e annexamos alguns do-
cumentos relativos a construeçao de grande
s ulto, que já fizemos, para melhor orientação
da nossa competencia, cumprindo-nos tom-
bem o dever de sciontificar a S.Ex. o Sr. mi-
nistro de que, havendo apenas no morado
ruboroid até 2.1o0 o2 ,09, estamos promptos a
cobrir 03 restantes cloe pav,lhã,es c um folhas
ou zinco, de arcara: , coas o engenheiro fiscal.
— Por procuraçào de J. A. Costa & Cotnp.,
Gaspar Reis,

•

J. A. Costa & Comp., constructores e pin-
tores, rua Frei Caneca n. 243, telephone
n. 5.017 Central:

Propõem ao Ministe.rio da Agricultura, In-
dustrio e Commnorcio, em additamento á sua
proposta desta mesma data, construir os
mesmos pavilhões, ficando sob sua inteira
responsabilidade todos os materiaes que for-
necerem, com excepção dos prumos, que
soro fornecidos peto ministerio, materiaes
esses que, no final ta exposição, retirarão por
sua e alta, desarmando os pavilhões, pela
quota total de 188:504, cento e oitenta e
o,to contos e quinhentos mil réis.— Por pro-
curação de J. A. Cosia SZ Comp., Gaspar Reis.

• Os abaixo ass ignadoe, empreiteiros e core
structores-, esta bolecidos com escriptorio e
ollicinas nesta Capital á rua do Senado ti. 62,
voem propor a este ministerio construir os
pavilhOe, de,linados á exposição pecuaria de
13 de moa) deste, anuo, pela Gloria, que minuto
se s !gim

Primeira proposta

Propirin construir os supra-citado; pari-
11.üss no; terrenos da antiga Escola superior
de Agricultura, em ab-oluta harmonia caiu as
respectivas especificações pelo preço de
11.9:380S (cento e destemo contos e tresentas
e oitenta mil das), obsigando-se a entregar
as obras concluidas no dia 25 de abril pro-
xlmo. A cobertura destes pavilhões será de
«Ruberoide»..

Segunda proposta

te sopaom igualmente construir os rereridos
pavilbiw, nas mesmas conlições da proposta
acima, pelo preço de 06:500; (noventa e seis
Contos e quinhentos mil réis), com o direito,
porém, de encerrada a exposição retirar para
si o material empregado. Neste caso a cober-
tura será em vez de alluberoide» telha nado-
nol tapo francoz.

E, sobse seiscentos reis de estampilhas
tal o ss e s. Rio de Janeiro, 17 de MarV ao
?ar,	 wees Esteves Si Comp.

A. L. de Magalhães & Comp., rua do
Cattete 11. 81 — Propoino-nos a executar a
construcção do.s sete pavilliõos para a Expo-
siçao Pecuaria de 13 de maio do 1917, de
accórao com as especifientios e platina que
nOs tocam apresentados no Miuisterio da Agri-
cultura, a saber

Serão fornecidos pelo Governo Os trilhos
para sopporie das chorturas, os quaos serão
assentes pelo constructor sobre uma buo do
concreto com pedra, ar&a e ciumento cora
lua. de profundidade. Todo o madelra-
mento e todas as madeiras a empregar serão
de pinho do Paraná com as diniemusõe;. o ea-
paçamontos, conforme os planos. A cobers
lura será do «Rubinoides o no caso de não
have,. na praça o «Ilimbinoile» será entoo ;i ca-
bestura de zinco. Os parilliks iiãe serão
forrados e terão o pizo natural. Os trilhos
serão postos no local das obras pelo Governo
e apparelliados pelo conetructor. Os monde.-
ramentus dos boxes, coroas e mango louras
serão de accbrdo com o projecto. Os preços
para cada pavilhão Sarà0 03 seguintes:

Pavilhão do bovinos, n. 1 	  59.021n050
Pavilhão de bovinos, n. 2 	  47:938$000
Pavilhão de vaccas leiteiras 	  128os00
Pavilhão para p oquenos anituaes

(careeiros, porcos, etc.) 	  1.9: 2003003
Pavilliao para aves 	 	 5:7603 i00
Pavilhão para equinos 	  33:00$ 500
Pavilhão para novilhas de códo 33:61400J

lmnportancia total dos sete
pa.vilhões 	  21%:533$000

O pagamento será feita como marcam as
especificações, isto é, eco uma só prestação e
logo asais a entrega das obras, que ficarão
promptas até 25 de abril proximo futura.

Rio ,de Janeiro, 17 de março dc 1017.-
A. L. de Magalhítes & Comp.

Consfructor estabelecido á rua do Catteto
n. 81.

Propensos a executar a cons t ração do se'e
pavilhões para a Exposieão re iraria de 13
de maio de 1917, de hem:ó:alo coto as eepecifi-
caçaes e planos que mo foram apresontados
no alinisterio da Ageieoltura a saber. Serão
fornecidos pelo Governa todas os trilhos pira
supporte das coberturas; os qua os serão as-
sentes pelo constrocior sobre uma base de
concreto bem socado coai um metro de pro-
fundidade.

Tolo o ma leiramento será de pinho de Pa-
raná ( assim como todas as mi leiras a em-
pregar ) com as dimensões e espaçamentos
conforme os planos. A cobertura será do
zinco, madeiras, latas, etc., a gosto do comi-
structor. Os pariLhOos não serão forrados
terão o pizo'natural. Os trilhos serão postos
no local das obras pelo Governo e appare-
Diodos pelo construct:ir. O.s madeiramentos
dos 'soves, • cercas e mangedouras será) do
accardo com o projecto. Os preços para cada
pavilhio serão os seguintes
Pavilhão d bovinos, n. 4 	 	 3:9285()00
Pavillato de bovinos, n. 	 43:111a0U0
Pavilhão de equinos 	 	 30:210 ;000
Pavilhão de aves 	 	 5 :12,130J)
Pavilhas de vaceos	 11 : 232j0J0
Pavillelo para pequenos uni-

coses, carneiros, porcos,etc 	 	 47:2803050
Pavilhão para novilhos do

córie 	 	 32:0765000

Importancancia total dos sete)
paviLhOes 	 	 1.03:021S000

ma ,

Esta proposta é feita mio hypotheso de ter o
constructor o direito as retorno de todo o
material ( excetuais os trilhos ) logo depois de
terminada a Eepssição ['ecoaria do 43 do
maio de tel7. O pagamento será como mar-
cam as espacillisações sun uma só pra:taçao o
logo após a entrega da; obras que ficarão
promptas até 21 de abril proximno futuro.

Rio do Janei ,m, 17 de março de 1017.-
A. L. de Magalhães & Comp., constractor
estabelecido, á rua do Cattate n. 81.

--

Directoria Geral de Contabilidade

VENDX DE FOMO E cotim VELTIO

Tendo sido annullada p lo Sr. ministro a
coneurreneia de quo tratou o edital poleio , do
em 4 rie deznmbr ultimo, de ordem de S. Ex.
faço poleio() que ás 11 tinas do lia 21 do inez
correnta, serão recebidas propostas, na se-
gunda sreç5o desta d,rectoria gorai, para a
compra de uma roda moi taz, da ferro, o di-
versos outros incaica taos c ano cobro e ferro,
de inachinas immutilizadas existentes na Fazenda
Moldo de Criação oS unta Monica», na estação
Juparamma.Eatrada de Ferro Central do Brazia,
onde o; propommeates po lerão examinal-os.

As iropostas serão feitas em doas vias,
sendo a ¡namorara sollala, sem emendas, ra-
suras am i e t , treno', is; comuto .ão oxclusivamento
o preço que oferecerem pela rola motriz,
pelo kilo de cobre, pelo de ferro e pelo do
cobre e ferro de moallinas em que esses =-
toes não COMlitnetn pa otes destacadas.

O concorrente qu offerece.' o maior prcço
global ou o maior preço pela roda separada-
mente na importa.ncia rumina de 7005 e pelos
motaes velhos em seu conjuncto na importsn-
cio mioima de 1:8215 será o peease lo, sendo
convi lado, por e lit.al, a vir a esta Directoria
Geral receber guia para recolhei . aos cofres
do Thesouro Nacemal a respectiva importan-
cio, sendo o matorial entregue á vista do
recibo.

Corre sáo por conta do comprador o des-
monte da roda o das machinas o a remoção
das mesmas e domai; material desde o legar
em que se encontram, ficando sem effeito a
preferímeia si no prazo do cinco (5) dias de-
pois do convite acima allu lido não for effe-
enlodo o pagamento devido.

Directoria Geral de Contabilidade do Minis.
teria da Agricultura, Industrio, e Commorcio,
15 do março de 1017.— Mario B. Carneiro,
director geral.

Escola de Minas de Oaro Prato
EDITAI. N. to

De ordens do Exmo. Sr. Dr.director da Escola.
de Minas de Ouro Preto, esta secretaria faz
scionto que, de accôrdo coai o art. 69 do Co-
digo de Eu; no. fica espaçada por mais tres
mezes a inssripção dos condi latos ao concurso
para provimonto efTectivo do lagar de substi-
luto da seguiu la secção desta nmesma escola,
encerrai' lo se a presente inscripção no dia 21
do maio futuro, ás 44 lassas. á vista do dis-
posto no art. lia do Co ligo. A s esmola secos)
compac-se das seguintes matarias: Geometria
descriptiva, saambr.,s, esauseotomirt e una lei.
rom pia .) (ea do i°, 3a do 2' o 23 do 3° anima
do curso fundamental); Agrimensura, elemen-
tos do astronomia, topogrApIna. superficial a
subterramina, Peespoctiva, Is lição de terras
o principio; gera es • le colme 'ação, trigononics-
aria espborieo, astamomnia theorica o pratica
e geodesia at a do I°, 4. a do a° e S" do a" atuiu
do curso funda meu til). Os candi latos deverão

G:6503300
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satisfazer as exiganciaa dos rts. J. J8, 59,
62, 63 o 64 do Codioa do Erisino approvado
pelo decreto o. O.S9.), de 1 de janeiro de
i001.

Secretaria da, Escola de Minas de Ouro Preto,
2i de feverairo de 1917.-0 secretario, Fran-
cisco Antonio Lopes.

SOCIEDADES AMIMAS
Comptoir •rooltnique Uris-

silion

ACTA DA QUINTA ASSESIEUA GERAL (MINARIA DA
SOCIEDADE ANONYMA 4,COMPTOIR TECONEQUI: raU:-
SILIENd, REALIZADA EM 5 DE MARÇO DE 1917

Aos cinco dias de março. do 017, nesta
cidade do Rio de Janciro, ás 12. luras, na
séde da sociedade, á rua S. Pedro n. 69,

Pardal*, presentes oiti) acciurristsa, de accórdo
com o livro de presença. reproannton 'o uai
te •ço do capital social. f d pelo Sr. Da. Zozim)
Barroso do Amaral, saca -areai beata em 1'121-
cção de prasalante pala ausentcis. te.mpararia,
do Sr. Alexan lre . 0 zzatii, presdlente, abarta
a SCSS10.	 •

APCIaIllad0 presi lento da assembléa, o Sr.
Dr. Octavio ‘le Paula Pasaoa R idr;guea aecei-
too e ;to sa	 O paesidanto ilidiram para
secre ario os atei )1IkI:t ; SUS. Ctrios Augusto
Drepre Estsa la e Julio Costa Pe .eira, o gila,
foi approvado por to los os prestavas.

O Sr. p osilente mandou ler a anta da quarta
assanibléa geral ladina ia realiza ia eu 31 de
mamo de o Iii, que é su b:ird tid a á, discussão

auprovada no: unaniaii lado.
O Sr. preiclanto declarou que esta assem-

gesal °Minaria foi yourocada par e ti-
tias publicados tio Diorio Officio! e Jornal tIJ
.Comniercio do 3. 13 e 2• 'fr (1 , 1 feto 'oiro ultima
e que a mesma foi readarda por terceira coa-
vocacaso por não ter compacaci lo numero
legal do ao : ionistas e que nella se dará co-
nbacimanto aos Srs. accionistas dos acuas da
directoria, contas c balanons vesiticadoa
31 cie dez.onbro da arma paoxima passtda,
bem conto s3 fará a eleição do conselho fiscal
para o corrente anuo.

O Sr. Carlos Angusto Do mo Est .ada, sacra-
tarjo da assembléa, procedeu á leitura do se-
guinte relatorio:

RELATORIO A SER APRESENTADO Á QUINTA ASSEM-

BUA GERAL (MINARIA Das sns. ACCIONNTAS A

SER CONVOCADA PARA O DIA 3 DE FEVEREIRO

DE PJ1.7.
Sas. accionistas — Pela quada vez e de

aceardo com a lei o os nossas estatutos,
cumprimos o dever de vos Ires ar contas do
nossa gestão no atino de 1916, e de submetter
á vossa a.preciaçao o balanço, contas o todos
os actos referentes á nossa administra-
ÇãO.

Fomos compellidoa ainda durante o atino
passado a manter a mesma orientaçãa com-
mere:al seguida em 1915, v:sto perdurarem
as dificuldades e embaraços creados com a
guerra européa. Continuamos assim só ac-
ceitando negocios de liquidação immediata, o
que reatringiu sensivelmente O mavimento de
nossas operações, como vereis polo balanço
da sociedade. Esta nossa orientação per-
snittiu que fizessemos,como comprovareisasen-
siveis economias o estudo acurado do outros
negacios para o futuro.

i.'izemos a liquidaçãceda fôrma a mais sa-
tisa..ator:a das transacções que tinharno3 rea-
lizado annos antes e mi o Governo e com ou-
tros clientes, do surto que folgamos cm Cola-

statas ermas todos os rraa, ).-; recusas e (MU-

gia pr >matos para o moai snto cai qua se
normalize a situsçao internacional.

A operosiiade do nosso preaideãto Sr. A.
Cazzani, actualmente na Europa, a scrvioo da
sociedad a é um penhor aeguro de que
futuro muito proximo as nossas transacçõaas
sevas) largamente augmantadas Com O con-
curso valoso de novas represantaorica e me-
lhoria do vantagens por parto do lit)S3YS an-
tigos representa los.

A correspendancia as.sidua do nosso prasi-
denta durante tolo o anu a praximo findo nos
poz minuciosamente ao par de sem grau
eaforaos e de seu proticuo trabalho em prol
da sacie lado.

Folgamos em communicar-ves gila ficou en-
cerrado de uma maneira muito honra para
nós o inciaanta em que toma; victimas por
parte da administração da Estrada de Ferro
Centeal do Raazil. Foi constatada pelo DD. mi-
nistro da Viação a rectidão e lisura di nosso
prreder, sendo o; nosso.s direitos parfeita-
me 'ta assagurados.

an seguida determinou o vice-praskiento
em firicalo do presidente que incorrinente 53
dirigisoen avisos aos S:s. accionistas de que
na sédo da saciedado ficavam á diapu&çlo dos
mesmos cópias do balame"), relaçlo nominal
dos accionistas e lista do transferencia de
acç'es lin termas do art. 147 da decreto
o, .131., de 1891, bem Como quaesqlzer ou-
tros esclarscimentos que por ventura deseja_
rem.	 -

til do Janeiro, 3 de janeiro de 1917. —
ZozOno U ceroso do Amaral, vice-pra=alenta,
em furicçio cl presidente.--Guisappa Guida,
administrador provisaria.

Em sagnida o Sr. Carlos Angusto Duque
Estrada. secretasia da assamaléa, psocaden á
leitura do parecer do caos Too fiscal:

Srs. accionistas-0 exama cUi lados) das
contas e balsnça am .o-Jantados pela directo-
ria faci:i o 1 ao conAcilio fiscal do “Comptoir
Techniqee 11silien ,) constatar que tudo Se,

acha rigor yaunante em ordena. Suam, pois,
CIO DiVDC31: que sjaru approvadas o baiano,
conta; e domais actos da direcoria, durante
o atino de, ml novwaitos o dezeseis.

Rio ,la Janeiro. ai de março de 1017. —
Dr. Victoriao de P.c•da hantas.—Dr. AdÁplao
iludi ih	 N1s)n lI nucl.

Pelo Sr. presideato foraill submetidos á
di eu isto o relatir:o da direJtoria e o parecer
do co	 ) fiscal.

Nin eram t 311.10 pedido a palavra foram por
IIILIIIi nilu la approvadoa, tendo a directoria o
os amac,re; mamara; da conselho fiscal so
abati io de va'...ar.

Procedeu-se, em seguida, á eleição do con-
sallii ficai sendo reeleitos liscaes 03 Srs.
Drs. Victor rio do Paula liamos, ;Valsou Ran-
gel e Adulpao .litstirdic, por 100 votos e para
supplentes o; Srs. Dr. ()atavio da Paula
Pessoa R drignea e Carlos Augusto Duque
Estrada c eu 1'90 VOLOS.

O Sr. presidente 'declarou então eleito
flscaeg e slipplenteas pelo prazo marcado nos
estatuto;.

Em seguida, pelo Dr. Zazimo Daraosa do
Amaral, vice presidente em funeçaa de pre-
sidente, foi 'ito que sendo possival o mesmo
praaaael a n e ;sa;dade de ausentar-se do paiz
para. na Euroaa, tratar de fWg.ocios da sacie-
dado conferea atai° pessoalmentsi com o pse-
siderite da soei ala te sobro o desanvolvimanto
de t ansaccOtia; utets ao seu desarivolvimouto,
solicitava da issambléa geral peamissão para
ir á Erirma, em serviço do Camotoir, hypo-
these em que será mister 110ificar um a lun-
nistrador provisori •

Pedindo então a palavra o S. Adolpha
Murtiaho, accionista, propoz que a assemb;éa
geral, inteirada dos motivos superiores que

possivelmente, determinem a ausencia tempo-
raria do actual presidente, o autorizo a au-
sentar-se, fazendo elle propr:o com os fiscacs
a nomeação de um administrador provisorio,
nos termos do § 2°, do art. 10 dos estatutos
da sociedade e art. 103, do decreto n. 431 de
1801.

Posta em discussão esta propesta foi unani-
memente a.pprovada.

No havendo mais nada a tratar o Sr. pre-
sidente declarou encerrada a SOSSãO e de con-
forindade, eu, Carlos augusto Duque Estrada,
secretario da asserabléa, lavrei . a prescrito
acta, que subscrevo o é assia,mada por todos ta
presen tes.

Rio de Janeiro, de março do 1917. — Dr.
Zoximo Barroso do Amarai, vice-presidente,
em fuacçao do presidenta. — Giuseppc Cuida,
administrador pravisurio.— Julio Sala.—Julio
Costa Pereira.— Adolpho Murtinho. —
Rangel .—Oclacio d.: Pautt Pessoa Bolri,,tvs,
presidente da asserabléa. — Carlos Aliguslo
Duque Estrala, secretario da assombléa.

Companhia 3.terca,do
cipal do Rio do Jane:iro

na,tronfo DA DIRECTORIA PARA A ASSEMBLéA CEM

ORDINARIA A MEALIEAR-SE EM 20 DE MAR:0 DE

1017

Srs. accionistas — Cumprindo o disposta no
art. 10, § I a , dos estatutos da Companhia
Mercado Municipal do Rio de Janeiro, vem a
directoria dar-vos conta dos factos do maior
hunortancia, durante n anuo lindo de 1016.

Antes, poaani. de relatar-vos as principaea
ocetiamicias da marcha c.ommum da com-
panhia, ú "precisa consignarmos aqui o facto
dolorisa do fallecimento do nosso collega co-
roael Theodulo Pupo de Moraes a 27 de ja-
neiro nitima. Contanceis os escellentos o con-
stantes serviços deste dedicado companheiro,
inteiramente consagrado a tudo quanto po-
desae interessar á e mipanbia.

Não hositou a direc:oria cio prestar -lhe os
tributos da grafi Ião de que se tornara credor.
Assim, com o devida assentimento do sua
digna esposa o filhas, tomou a companhia a si
o encargo de fazer o seu funeral; mandou
rezar, no a° dia do seu fallecimento, missa
por sua alma e manteve cerrada a porta do
escripto:b até esse dis Procurou desearte
directoria dar todas as manifestações de ser-
dadeiro pezar pela morte da um dos organi-
zadores da emp:oza e seu director até extin-
guir-se. Verificada a vaga do directar-thesou-
reiro, a directoria, cio sessão realizada a
29 de janeiro, designou para asso cargo o
Sr. Americo Ludolf, que exercia as fona-
ções de director-secretario, ficando as nine-
çains do director-secretario cem o vice-presi-
dente da companhia, Sr. coronel Lopo
Azevedo; fazendo-se as necessarias conluia-
nicaçõea relativas ao novo director-thesou-
raivo a quem de direito. 	 -

Dispondo o art. 12, paragrapho unico, ul-
tima parte, dos estatutos da companhia, que,
dada uma ou duas vagas, os directores rege
tantos designarão os substitutos, podendo
ainda optar pelo não preenchimento dessas
vagas, de fórma a companhia funceionar ege
a adminsteação dos mesmos directores, Kl-
solveu a directoria na mencionada sessão nkci
preenclun• a vaga aberta com o fallccimeuto.
do seu prezado collega.

Não foi ainda possivel conseguirmos a aber44
Lura da rua do Caos Del-Vecchio ao largo da
Batalha.

Sa visita feita ao local pelo digno ex-pre,
feito, Dr. Azevedo Sodré, o Sr. ministro 4
Guerra e a directoria da companhia, &ara%
assentadas mais ou menos as bases irdà$ si
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BALANÇO GERAL DA COMPANHIA MERCADO MUNICIPAL, EXTRAMDO EM 31 DE DEZEMBRO

Activo

C.ti'. r.actos e coneeaSõe3 	 4.990:0005010
Deapazas das C011e0SSUS 	 82'j:4.29SW:13
Clução do contracto 	 GOWOOAW
i e	 em canção 	. úus 10):0O );0)9
Ilanco do Coa-onerei° 	 13:91S20,3
S. A. Gaz do Itio de Janeiro 	 1:01OOJ
Doniticaçoas e gastos do euoprestimo 	 300:896S:À7
Mercado Municipal 	
Moveis o utensilios 	 4::;3:15Nk
lieposito 	 8:00 5'0113

Apolices. 	
Apolices Municipaes 	 asia.oaau0
Toldos 	 ):-:;i10
Tha Britisat Bank of South Anaera'a 	 126:0as5100
loquilinoa clalugueis 	 1.12:(Otaa:1)
Inqui:in61 c/toldoa 7~00
Ilanco Couttnercial do Rio de Janeiro 	 87:8N890a
Obrigaeões a receber 	 120:360io23
Caixa 	  	 52:45:388:6
Inquilinos ciE. HOMplea 	 4:694Nué0
1lanco do lirazil elc 	 4:;:15:i8W0
Vellentures. 	 ;:0063632

DE no

Capital.
Caução da directoria 	
Prefeitura Municipal 	
Fundo de reserva 	
.Emprestimo do 3.003 contas 	
Inquilinos c,alepasitas 	
Debonturistas do 8 1 á 18" coupm 	
hividendas 1° á 	
1.iteros suspeus.is. 	
14'cUmia 	

$. **Lr.. 4. t;.00:010W03
100:(W$003
3S0:178165
la'r ia:n.5287

4.657 : 200,>009
7015030

3:658 .1a.)0
N:i.G.*100

MIO:18152-S
1O:13'k5281

S. E. ou 0.-7 nio de Janeiro, 31 do dáwmbro de 101k).— J. F. cL ALaicar Liaia, preá:-
ettr/OS J/artins	 Sifect, garda-livin

2982 Domingo 18 ()IAM() ovilcím,	 'Março de W17

realizaçãQtlease melhoramento, cogitando a
directoriartha te momento de rehlizal-o de
modo a attenuar o mais poasivel os dispendios
da companhia.

Tambcm a construcção do frigorifico, tão
necessario ao 'serviço do Mercado, está depen-
dente da revogação do decreto lodaçal que
approvou a planta para prolongamento do
Caes do Porto, da Doca da Alfandega á Ponta
do Calabouço. O governo já annullou a con-
cessão feita para essa construcção. porém
não derrogou ainda o decreto, a que nos re-
ferimos acima.

Não obstante a crise que opprime todas as
classes sociaes do Paiz, as relações da admi-
nistração com os locatarios e inquilinos do
Mercado correm em boa harmonia.

A companhia tem cumprido pontualmente
todos os encargos para com a i'vet'eitura e
acua credores debmturistas o feito em tempo
opportuno as amortizações a que é obrigada..

Estão já amortizadas 1.36a debantures.
Tendes de eleger o conselho fiscal para o

periodo corrente.
O balanço e as informações que acompa-

nham habilitam-vos a julgardes as contas e
os actos da directoria no anuo de 1910.

Si. entretanto, de ~ris precisardes COM
satisfação vos serao prestadas.

Rio de Janeiro, 5 de março de 1017.—J. F.
de Alencar Lima, presidente da companhia.

•n•••nn••••n•

1 nrcEn DO CONSELHO FISCAL

Srs. accionistas.— Em obediencia ás dispo-
sições lagaes, examitiátuoa as contas da admi-
nistração cl .t campanbia durante o anno findo

o191.6 o as ath ..mos regelate e cru urdem;

Acompanhámo; os actos deasa administra-
eçeton ,u r e n,: (ces tiutoadpoesr.iodo, e os julgámos pru-

Paop:ows por isto que as contas e actos
saiam appro.ados pela assetubléa geral.

direatoria emprega lotivavels deligencias
junta á administração publiaa para conseguir
o alargamento da rua que fica na face sul
Mercado, entro o Caes Del-Veceldo c o largo
de Moura, e afastar uma causA de embaraços
para funcrionamento do Nloreado e de pre-
juizos antigos e serio: da empraza.

Ainda procura levar à effeito a constaucção
tio frigorifico para o mercado, se:vtao este
tão adiado e cie tão grande necessidado para
a empraza e para a sande publica, e apenas
hoje dependente de simples formalade por
parta do governo federal.

Não terminará o conselho fiscal o sou pa-
recer, sem fazer cabo com a directoria da
companhia, e lamentar a perda que esta sof-
ken pelo (lesappareeiMenti) dontre os vivos
do antigo director, coronel Theodulo l'upo do
Moraes.

Na gestão dos negocia in'ernos da em-
praza 1113 lia duvida que foi elle a verdadeira
encaruaeão dos mai, %nuas interasses da com-
paldlia, lendo tida sua inexeedivel dedicação,
pratica e asa.) .ç is eaclusivamente em bane-
ticio social, dado HM exemplo que, seguia°.
cama esperamos que o seja, pelos sms antigos
compánheiras de directoria, seguramente con-
correrá para a maior p:osperidado da em-
praza.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1917.—
Thomaz lidliao dos Santos.— João O tacio
Lainiryawd de Meaczes.— Arthur Luiz Pedro
de Alcantara,

Companhia de Seguro4 Mari-
tintos O Terrea4ros «Gai
tia»

HELATORIO DO ANNO DE 1916 A APREsENnn
AssEmBUA GERAL DOS sns. ACCIONISTAS NA SUA
LEUNI.00RDINAMA DE 1917

Srs. aacionistas.—Seja licito á directoria da.
Companhia de Saguros Nlaritimas e Terrestres
«Garantia.) consagrar a primeira pagina o
Seu relatoria á memoria itiolvidavel de seu
prestimoso companheiro e amigo sincero de
muitos almas desta companhia, o Sr. Luiz
Joaé dos Santos Dias, que a morte afastou do
convivi° daquelles que tanto o prosavam, I1)
dia 11 de novembro ultimo.

Corna amigo, os quo com ello privaram,
guardam a lembrança sagra la de sua balda-
da: como membro da directoria desta compa-
nhia, archivant os seus annaes valiosos attes-
tados dos ineslimareia sarviços que lhe pres-
tou durante o longo pedalo de 1899 a 1910,
em que o seu precario estado de saude o
obrigou a deixar a direcção da companhia.
Ainda assim não abandonou os soas compa-
nheiros. e para mostrar quanto afies lhe me-
reciam e quanto lhe merecia a camp
em cujo futuro cria cegamente, acceitou um
Jogar no consalln fiscal, em cujo exercicio
VOill a morte ceifar a sua tão preciosa exis-
tencia.

A directoria curva-se ante a fatalida le e
guarda a lembrança sagrada de tão distincto
companheiro.

Prestado o sincero preito de saudade á m-
inoria do amigo que a morte 1103 arrebatcu,
passa a directo. ia a dar-vos conta das °cear-
renc:as que se dmam no anuo findo.

Em cumprimento ás determinações do ar-
tigo 17 dos estatutos, tem a directoria da
Companhia de Segtros Maritimos e Terrestres
Garantia a satisfação do offerecor á vossa es-
clarecida apreciaçio o relatorio o as contas
referentes ao anuo social findo.

Terão os Sra. accionistas o ensejo de veri-
ficar o estado prospero da companhia, cuja
diaecção nos está confiada.

A crise motivada pela conflagração curo-
péa• que infelizmente pordura o cada vez
mais se accetitua, muito tem prejudicado a
navegação, que é uma das principaes fontes
da receita desta companhia; todavia, a direc-
(oria tem-se empenhado quanto possivel para
evitar o sva decrescimento, e, até agora,
não temo silo improtieuo3 03 esCorep, empre-
gados.

Capital

O enleai dè .2.5010)03, realizados em
Q'à0:00 ..15, emitiam sem alteração.

Apolices da divida publica

Durante o armo que relatamos, adquir:u a
companhia mais 100 apolices genes, o juro
de 5 %, perfazendo assim 1.100 o numero
destes titules.

Fundo de resci-va

O fundo de reserva que figurava no balanço
anterior na importancia de 10ô:33.;~,
attingiu a 241:99552•3. Esta quantia,
addicionada á de Lucros Suspensos, no valor
de 221:2085297, perfaz a somam do réis
4:66:2935323, contra 358:1$075355, ve:ificada,
no anu anterior ao do que nos oceupanlos.;



1.730:0005000
830:5835370

200:0005000

27:5005000
00:0005000
2:9915009
0:2795700
2:9775000

4:5305000
3:1175105.

15:8315050
25:98153/0

108:4015100
17:0025000
38:0105809

3.009:9125523

2. 500:0005000
60:000500j

241:9955258
221:2985207
21:8995000
37:5005000
1:8755000

11:2305000
1:1255000

i)1 n 1111},.0
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Fundos disponiveis

Em ni de dezembro de 1016:
Em c/corrente no

IlancoCoimuer-
cial 	  108:1615100

wnnnnnnnnn.

Em c/ correlato
no Banco do
Cominot•cio.... 17:6525503

Dinheiro em caixa 38: 0165860 . 161:13950G0

Juros a receber do apolices...	 27:50ns0o0
-------

	

Réis 	 	 10i:63959G0
n••

Receita

Promios de seguros maritimos

	

O terrestres 	
	

404:4515150
Juros de apolices 	 53:750S000
Excessos de premios 	 4:511.5350
ApoEces de seguros 	

	
3:5505'000

	

Réis 	  460:2955'20

Comparando a receita do anno que relata-
mos. com a do armo amterlor. de .117:7283030.
verifica-se um augmento t e 48:3075190.

Lucros e perdas

No anuo que findou, obteve a companhia
nm lucro liquido do 211:1865170 contra
138:4285780,.do anno precedente.

Esse lucro foi assim distribuido:
Dividendos 91^ e 93° 	 .. .	 75:0005)00
imposto s sobro os mesmos.	 3:7505000
Fundo de reserva 	

	
42:2375210

Porcentagem á directoria..... 	 22:5003000
Poreentagom ao conselho fis-

cal 	
	

2:2505003
.4 lucros suspensos 	

	
03:1185930

211:1835170

Dividovfos

Nos dons semestres do 1013, distribuiu
a companhia os divklendos 91 0 e 93°, sondo
de 37:5005 cada um, ou 30$ por acção, cor-
respondendo, portanto, a 10 % sobro o capi-
ta/. realtzado. Desde o seu inicio pagou a
companhia dividendos na importancia do
2.470:000$000.

Tranferencias

Foram lavrados durante o armo findo no
livro competente 27 termos do trausferencias
de acções, sendo:

Por venda :

Acções

l8 termos relativos a 	- 157

Por alvará :
9 termos relativos a 	 71

231

Operações

No correr do anuo social assumiu a compa-
nhia responsabilidades na itnportancia do
109.373:5715062 contra 100,082:8005868 do
atino an torior

neseguros

Prornrando diminuir as re:sponsahilidadq,
assumidas, effectuou a Companhia Garantia:
em diversas companhias congeneres, resega-
ros na importancia do 6.309:0))5, sendo:
No 1° semestre 	 	 3.903:0005000
No 2" semostre 	  2.6 )0 : 0005000

0.503:00350)0

por esses reseguros foram pagos premios na
importanc'a de 21:1005969:
Sendo no 1° semestre 	  ... 12:70-5310
Sendo no 2° semestre
	

8:7015620
-----------

21:1965(150
-----------

Annullaçires

No intuito do salvaguardar interesses sol
ciaes o por falta do pagamentos, foram annul-
ladas diversas apolices de seguros na impor-
tancia de 1.0210305 com restituição dos re-
spectivos premios ou 2:1305020.

Perdas e avarias

Importou em iO3:6005073 a somina paga
por sinistros °ocorridos durante o anuo social
lindo.

Pelos annexos 7 o 8 encontrareis em de-
talhe a relação relativa a essas indemnSa-
çõeS.

Mirectoria

Terminando presentemente o mandato dos
actuaes directores da companhia, tereis da
psoeeder a nova eleição para preenchimento
dos respectivos cargos.

Conselho fiscal

Tereis igualmente de proceder á eleição do
conselho fiscal e respectivos supplentes para
o proximo exorcicio; será para desejar que a
vossa escolha recaia em cavalheiros presti-
mosos como aquelles que terminam agora o
sou mandato.

A estes manifesta a directoria sincera
gratidão pelo valioso concurso com que sem-
pro a distinguiram.

Em virtude do fallocimento do Sr. Luiz
José dos Santos Dias, foi convidado a preen-
cher a vaga por elle deixada no conselho-fis-
cal o Sr. José Gotnes de Freitas, supplento
do mesmo conselho.

Empregados

Continuam os empregados desta compa-
nhia no satisfactorio desempenho de seus
deveres.

Conclusão

Pela succinta exposição que ora vos é aprc4
sentada tereis podido, Srs. accionista, veri-
ficar, com o auxilio dos documentos annexos
a este relatorio, o desenvolvimento da com-
panhia ; entretanto, a directoria se acha a
vosso inteiro dispor, para qualquer outro
esclareciAento que desejardes.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1917.—
Antonio da Silva Ferreira.—Antonio Joaquim
dé? Carvalho Lima.—Manoel Augusto da Moita
Haia.

PARECEI% DO CONSELHO MCAZ:

Ss. ac ioni4as-0 conselho fiscal da Com-
panhia de Seguros Maritimus e Terrestres
Garantia, sinceramente penalizado Com O
dosapparecimento de seu prezado compa-
nheiro o Sr. Lu José dos Santos Dias, deixa
nestas linhas cons'gnado o profundo rezar sict
que se acha possuido com a pesda que acaba
do solfror juntamente com a Companhia Ga-
rantia.

Examinando, de aceáislo coal o que deles%
mina o art. 32 dos estatutos, as contas en-
cerradas em 31 de dezembro passado, pela
directoria, verificou o conselho fiscal a per-
feita exactidão de todos Os dados exarados
no balanço, conferindo o; mesmos com 03
lançamentos da escripta, que encontrara
feita coai tola a repilaridade e clareza.

t) conselho fiscal tem a satisfição do con-
gratular-se com a directoria o os Srs. accio-
!listas, pelo estado lisonjeiro em que se en-
contra a Companhia Garautia, verificando-se
em sou balanço augnionto na sua receita
geral, o bem assim no total das apolices
geraes de sua propriedade), que foi elevado a
1.109:00050)0.

Concluindo, o consolho fiscal 6 d3 parecer
que sejam appravados tolas as contas o actos
da directoria.

Rio de Janeiro, 1 de mano da 1017.-
M. A. da Costa Pereira.—Hermann Kalkuld.
—José Gomcs dc Fritas.

'-'—

vAL4:çço GERAL Eu 31 DE DEZEMBRO DE 1918

Activo

Accionistas 	
Apolices da Divida Publica 	
Idem em deposito no Thesouro

Nacional 	
Juros a receber de apolices

Divida Publica 	
Acções caucionadas 	
impressos 	
Moveis, cofres e installações 	 •
Avarias grossas 	
Avaria grossa do vapor Per»

nambu° 	
Despezas judiciaes 	 •k*
Segurados 	
Letras a receber 	
Banco Commercial do Rio do

Janeiro 	
Banco do Commercio 	
Caixa 	

Passivo

Capital 	
Caução da directoria 	
Fundo do reserva 	
Lucros suspensos 	
Dividendos a pagar 	
Dividendo 93' 	
Thesouro Nacional 	
Porcentagem á directoria....
Idem ao conselho fiscal 	 •

3.099:912950

g. E. ou O. — Rio do Janeiro, 31 do do,
zembro de 1910. — Os directores: Anthio dál
Silva Ferreira. — Antonio Joaquim de Carra-±
lho Lima. — Manoel Augusto da Dlotta

O guarda-livros, Antonio Luiz Torres., -
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• Companhia de Madeiras Nacionaes
CERTIFICADo

Certifico que, por despacho da Janta Cora-
moreia', de 15 de marça vigente, se archiva-
ram nesta repartição sob n. 4.583, os seguintes
documentos refwentes á Comi n'ria de Ma-
•deiras Nacionaes, a saber: as actas das assem-
bléas geraes extraordinaris realizadas em
e 1.2 de marco, referentes á alteração de es-
tatutos, redacção e augmento de capital; o
documento comprohaNsio do deposit) da de,-
cima parte do seu capital augmentado, feito
no Banco do Brazil e o talão do pagamento do
sello devido, feito no T esouro Nacional. E
eu, llonorio Pestana de Aguiar, 3^ ollicial da
secretaria desta jonta, passei a pr,sciite.
Jiio de Janeiro. 17 de março de 1917.—Isi.-'
doto Campos, director.

ANNUNCIOS

Praça
José Ribeiro llodrismes Faria Guimarão3 C

Anton:o Rodrignes Alves de Faria, mucos so-
cios componemtes da firma Rodrigues Faria &
Comp., o pritne,iro, na qualilade de s..)lidar:o,
e o segundo na de commanditario, declaram
fjue de commum accôrdo foi liquidada e dis,
sob ida a referida sociedade, tendo sido o, c-
,spectit o distraelo arehivado na Junta Com-
wrcial desta Capital, sob n. 74.786, em 8 do
corrente mez.

A firma ora extinOta, nunca havendo tido
crodores.nada deve,sinão moita gratidão e re-
conhecimento nos seu;' antigos freguezes e
amigos que sempre a honraram com sua con-
fiança e amizade.

Rio, 14 de março de 1917.—Por procuração
de José Ribeiro liodrignes Faria Guimarães,
A. .1. da Rocha Frago:o. —Por procn ração de
Antonio llo.lr:gue Alces de Faria, Francisco
°ela dano de 1Pir,ira

Anglo Sul Americana
Companhia Brazileira de Seguros Terres•

tres e maritimos

São convida.dc,s oi Sas. accionis i as para a
!reunião da Asaonbléa geral que se realizará
a 30 de março corrente, ás duas horas da
tarde, no e,triptorio da companhia, á rua
da Alfandega ii. , terceiro andar, aliai de
lomarem conliceinumto do moia todo, balaoço
e contas do e.xercieio findo em 31 de dezem-
bro de 1916, parecr do conselho fiscal e ele-
ger os membros do mesmo conselho.

!lio de Janeira. IS de março de 4017.-
A d ;rectoria.
flanco de eredi to lItutzileA

Ficam á.dispoi,;ão dos Srs. acionistas, no
escriptorio á rua da Alfandega n. 4!i, os do-

-rumentos a que se refere o art. 147 do de-
creto o. 431, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1917.— A
directoria.
Companhia de 11...,teriaed Ntt,-

eionaes do 1.3ruzil
Devendo realizar-se nu corrente moz de

março á assembléa geral desta companhia
para apresentação do relatorio e contas da
directoria correspondentes ao anuo findo eni

de dezembro de 1916, de aecôrdo com o
que preceitáa o art. 147 do decreto n.
de 4 de julho de 1891, adiam-se á disposição
dos Srs. accionistas na séde da companhia, á
étta Primeiro do Março n. 88, o balanço. O
documentos de que trata a referida lei.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1017.— Pela
Companhia de Loterias Naciona,es do Brazil,
416-eip	 diloWd pronte

Companhia de Fiação e Tecidos In-
dustrial-Campista

ASsomm. gA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os Srs. accionistas
para se K-1111ireD1 em assembléa geral
tintinaria. no salão do [trecho da rua
Visconde de Inhatimit n.. 38, no dia 20
do corrente, ás 11 hoi • as, para tomarem
conhecimento do relatorm o parecer do
conselho fiscal sobre a gestão desta di-
rectoria durante o atino findo. assim
como, para a eleição doa membros do
conselho fiscal e seus supplenles.

Rio de Janela), 5 de março de 1917,
— A directoria.

Companhia Industrial de Electricidade

São convidados os Srs. accionistas
Companhia Industrial de Electricidade a
ez e rettnirom em . assemhléa geral ()atina-
ria, tio dia 31 de março de 1017, ás 15

• horas, RO escriptorib da companhia, á
rtla do Ilospicio n. 22, sobrado, afim de
ominem a leitura do relatorio da direch.P-

•ria e parecer do conselho fiscal, a res-
peito das contas e balanço do armo de
1916, appi tovarem as ditas contas, eleger
novos fiscoes e S:2us supplenles e delibe-
rarem sobre quaesquer outros assumidos
de interesse da companhia.

Ficam suspensas as transferencias de
acçãos nominativas desta data até a da
realização da dita assembléa, devendo os
possuidores de aecões ao portador depo-
sitai-as no escriptorto da companhia ires
dias antes da mesma.

ltio do Janeiro, 17 de março de 1917. —
A dieeetoria.	 (.

Companhia de Tecidos de Linho de
Sapopemba	 •

ASSEMDLÉA GERAL ORDINÁRIA

São convidados Os Srs. accionistas
para m reunirem em assembléa geral
°Minari a, salão do predio n. 36 da
rua Visconde de Inhaúma, jr . ) dia 30 do
corrente inez , ás quatorze horos, para to-
nuirele1 conheriinenio do retatorio e pare-
cer (5.1 conselho fiscal sobre a gestão
desta directoria durante o anuo findo, as-
sim c omo, para a eleição o.os membros do
conselho fiscal e seus suoplentes e bem
assim de um director.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1917.—
O presidente, Anloaio Frolandes dos
Soalos.	 ( •

Companhia de Loterias Nacionaes do
Brazil

ASSEMIMÉAOEr1.L ORDINARIA
Convido os Srs. accionistas desta com.

panbia a se reliDireld em a‘isombléit ge-
ral 'ordinaria sabbado, 31 do corrente, á
1 hora da tarde, na respectiva séde,
rua Primeira de Março n. 88, sobrado.
afim de lhes serem apresentados o rela-
touio e contas da directoria com o pare-
ver do conselho fiscal, relativo ao anuo
f incia de 1916, de acanto comia o art. 3.1
dos estatutos ein vigor e proceder-se á
olo i00 do conselho fiscal e supplentes,
que icem de funccionar no presente
armo admin Mrativo.

Os Sus, accionistas por acções ao por-
tador deverão deposital-as na thesouraria
da companhia até o dia 20 , conforme de-
termina o § 1" do art. 25 dos estatutos.

'Ficam suspensas as transferencias
acçrtes nominativas até o dia iinViediato
:ao da menebnada assembléa geial.

Rio de Janeiro, 15 de turco de 1917.—
'Alberto Sarali va da Fonseca, presidente.

Companhia 1: n7,leet rieidu do
e :Lavoura

ASSEMBLÉA GEI1AL 011DINARIA	 -

Não (pildo o conselho fiscal podido terminar
a verificação a flue está procedendo mios do-
cumentos e livros desta companhia ,fica adiada
para o dia 30 do corrente, ás 2 horas da
tarde, a assembléa geral °Minaria para os

fins de que li-ata o art. 113 do decreto n. 431,
de 4 de julho de 1891, na séte desta compa:-
!Mia á rua da Alrandega o. 30, 2" andar.

llio de Janeiro, 11. do março de 1017.--i
A directoria.

Imposto de consumo
'Acha-se é venda na thesouraria da

Imprensa Nacional o Promptaario (LAR
impostos de consumo, contendo os de-.
'eretos lis; 11.951, de 16 de fevereiro do
1916 e 12.351, de 6 de janeiro do 1917,
anulados com 279' decisões, por Alfonso
Duarte Ribeiro 	  680001

Qua tiro s.voral doa eretloyeq
da falleneitt de A. INL Bas-
tos

Credores da massa

O Juizo por suas cristas 	
O Dr. curador das massas por

suas custas 	
Os aNaliadores 	
O proprintario pelos alugueis

vencidos depois da fallencia..
Os syndicai e liquilatarios por

suas com missões 	

Credores privilegiados

Antonio Angusto Mendes ..... 	 230$000
Joaquim Ilenriques 	 	 1655000
Francisco Corra Dinz 	 	 1135000

Credores chirographarios

Alves Irmão & Comp 	 . 2:4005140
Manoel Téixeira da Silva..., 	 	 2:0095009
Figueiredo Caminha &	 :o415550
Azevedo Andrade & Coam 	  (:3365850

•Damazio & Comp 	 	 1 :0 )05000
Companhia Usinas Nacionaes...	 908 100
Fignekedo Mar:nlá &	 8905800
Macelo llibeiro & Como 	 	 8705250
Caulino Moura° & Comp 	 	 • 7915700
ANOil10 Lixa 	 	 7615720
Coelho Martins & Comp 	 	 0•)75095
Ferreira Braga & Comp 	 	 5035810
Mondes ltaupp & Martins 	 	 5115120
Brandão Alves & Comp 	 	 499 070
Gonçalves Almeida & Comp 	 	 4985100
G. Snbra 	 	 975100

Mo do Janeiro, to do março de 191.7.— Os
liqu:datar:os P ìtociredo Caminha	 Comp.

Sociedade Anonyma Lavanderia Goa- -
fiança

• ASsEMDUA GERAI, ORDINÁRIA

São convidados os Srs. aerionistas
se reunirem em assembléa geral urdi-

. na .sérlO desta sociedade, á rua
Sete de Setembro o. 1:31, l u andar , no
dia 29 do corrente, ás 14 horas, para
torrarem conheohnento do relatorio da
directoria e parecer do conselho fiscal:
sobre as contas do exercicio de 1916;
e, bem assim, para elegerem o novo:
conselho fiscal e supplentes. Ficara
susPenSas as transferencias de acções
até á data em que se realizar a refe•
rida ussembléa.

llio de Janeiro, 13 de março de 1017.7
A directoria,,

• ('


